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Editorial

Caro leitor,

É com satisfação que trazemos a lume o número 43 da Revista de 
Ciências da Educação do Centro Universitário Salesiano de São Paulo 
(UNISAL), que pretende contribuir com reflexões originais e instigantes 
para o desenvolvimento das pesquisas no campo da Educação, sobretudo 
da Educação Sociocomunitária.

Esta edição contou, inicialmente, com a contribuição de dois artigos 
internacionais que, sinergeticamente, abordam o direito à educação em 
duas perspectivas. O primeiro, de lavra de Victoriano Gallego Arce, da 
Espanha, apresenta uma reflexão sobre o conteúdo e a regulamentação le-
gal do direito à educação como valor essencial do ser humano. O segundo, 
de autoria de Patricia Evangelina Patagua, da Argentina, aborda o direito 
à educação de jovens e adultos na perspectiva da formação, das políticas 
educativas e das organizações populares. 

É atribuída ao presidente e autocrata mexicano, Porfírio Díaz (1830-
1915), a locução: “Pobre México, tan lejos de Dios y tan cerca de los Es-
tados Unidos”. Guardadas as devidas distâncias geográficas entre Brasil e 
Estados Unidos, a influência norte-americana sobre a educação brasileira é 
objeto de cinco artigos deste número da Revista de Ciências da Educação. 

Inicialmente, Rafaela Silva Rabelo investiga a viagem de Isaac Kan-
del à América do Sul e a constituição de redes entre educadores, especifi-
camente no Brasil, oferecendo subsídios para os estudos que enfocam a 
relação entre Estados Unidos e Brasil no campo educacional, sobretudo 
com o Teachers College da Columbia University, de Nova Iorque. 

Em seguida, Gustavo Bianch Silva analisa o convênio Purdue-Viço-
sa com o objetivo de compreender as relações históricas entre os estaduni-



denses da Universidade de Purdue e a Universidade Rural de Minas Gerais, 
posteriormente convertida em Universidade Federal Viçosa (UFV).

Na mesma perspectiva, Sonia Mendonça apresenta as práticas as-
sociadas às chamadas “novas modalidades educativas”, disseminadas pelo 
Escritório Técnico de Agricultura Brasileiro-Americano (ETA), atreladas 
aos interesses dos grupos dominantes agrários brasileiros.

Prosseguindo na interconexão educacional Brasil-Estados Unidos, 
Rodrigo Sarruge Molina revela a influência histórica dos Estados Uni-
dos na educação agrícola paulista de nível médio e superior nos séculos 
XIX e XX, analisando as relações entre a ESALQ-USP e os agrônomos e 
professores das universidades norte-americanas, especialmente oriundos 
do Michigan Agricultural College, do College of  Agriculture (Cornell), da 
Agriculture Illinois State University e, sobretudo após o acordo USAID/
USP, da Ohio State University.

Encerrando esse conjunto de artigos acerca da influência estaduni-
dense sobre a educação brasileira, Talita Francieli Bordignon, tendo como 
fonte histórica os Boletins da Comissão Brasileiro-Americana de Educa-
ção Industrial (CBAI), avalia o protagonismo da CBAI, entre 1946 e 1962, 
em suas ações de promoção da hegemonia burguesa e ampliação do Esta-
do na interpenetração entre público e privado.

A seguir, Roque Luiz Sibioni examina as políticas públicas para en-
tender melhor as ações voltadas para a juventude vulnerável a partir dos 
cenários e das condições brasileiras, analisando informações referentes às 
formas de violência que acabam fazendo o maior número de vítimas entre 
os jovens. 

Na sequência, Patrícia Rauli e Leocir Pessini discutem o progresso 
tecnocientífico e o desafio de construir uma educação para o futuro, pro-
pondo um diálogo entre os pensadores Teilhard de Chardin, Van Rensse-
laer Potter e Edgar Morin, apresentando suas contribuições para a edu-
cação do futuro, em uma perspectiva esperançosa que busca reconciliar 
ciência, ética e vida.

Posteriormente, Adriana Alves Fernandes Costa e Wallace de Sousa 
Santiago, tendo como referências Walter Benjamin e Jorge Larrosa, pro-
põem um diálogo sobre a escrita de narrativa docente e sua relação com 
a experiência, destacando como a escrita narrativa se apresenta reveladora 
da historicidade da trajetória de formação docente.



Depois, Ítalo Brener, Adriana Menezes, Rita Prates, Aldair Fernan-
des e Ricardo Melo relatam a experiência de uma atividade interdisciplinar 
transversal na construção de casos para estudo, envolvendo três discipli-
nas do currículo de Administração alinhadas em uma única proposta. 

Finalmente, Leonardo Matos apresenta uma resenha da obra “Ne-
gócio da educação: aventuras na terra do capitalismo sem risco”, orga-
nizada por Gilberto Maringoni, editada pela Federação dos Professores 
do Estado de São Paulo (FEPESP).

O conjunto dos trabalhos reunidos neste número da Revista de 
Ciências da Educação convida-nos a refletir, mediante a pluralidade de 
olhares, sobre a temática da educação em um contexto de grandes de-
safios para a construção e a manutenção de uma sociedade mais justa, 
solidária e democrática.

Boa leitura!!

Comissão Editorial
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La educación como derecho y el derecho como 
educación

Victoriano GalleGo arce1

Resumen 
El texto presenta una reflexión sobre el contenido y regulación jurídica del de-
recho a la educación como valor imprescindible del ser humano. Tras recorrer 
de manera sucinta el tratamiento que recibe a través de los distintos textos in-
ternacionales y en la Constitución Española de 1978, se exponen los beneficios 
que aporta al ciudadano y a la sociedad, de forma más decisiva, la sistematizaci-
ón jurídica de la educación. Se tratará de describir de qué forma pueden resultar 
fortalecidas, incluso protegidas, las relaciones intersubjetivas de los ciudadanos 
de manera universal. Porque todas las culturas propugnan la verdad, la justicia, 
el respeto a las normas y a los demás o la equidad entre otros muchos valores. 
Esos principios que forman parte del Derecho deben ser enseñados y apren-
didos. Y el Estado, cuando pone en funcionamiento el servicio público de la 
prestación de la educación, debe atender a esta necesidad personal y social.
Palabras clave: Educación. Derecho. Derecho a la educación. Ciudadanía.

A educação como direito e o direito como educação 

Resumo
O texto apresenta uma reflexão sobre o conteúdo e a regulamentação legal do 
direito à educação como valor essencial do ser humano. Depois de passar su-
cintamente pelo tratamento que recebe por meio dos diferentes textos interna-
cionais e na Constituição Espanhola de 1978, são expostos os benefícios que a 
sistematização jurídica da educação traz ao cidadão e à sociedade, de forma mais 
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decisiva. O objetivo será descrever como as relações intersubjetivas dos cidadãos 
podem ser fortalecidas, e mesmo protegidas, de maneira universal, pois todas as 
culturas defendem a verdade, a justiça, o respeito pelas normas e, aos demais, a 
equidade, entre muitos outros valores. Esses princípios que formam parte do 
direito devem ser ensinados e aprendidos. E o Estado, quando coloca em fun-
cionamento o serviço público da prestação da educação, deve atender a essa 
necessidade pessoal e social.
Palavras-chave: Educação. Direito. Direito à educação. Cidadania.

Education as right and law as education 

Abstract
These paper presents a reflection about the content of  the right to education, 
as an essential value of  the human being. After briefly reviewing the treatment 
received through the different international texts and the Spanish Constitution 
of  1978, expose the benefits that the legal systematization of  education brings to 
citizens and society. Besides, it will try to describe how the intersubjective rela-
tions of  citizens can be strengthened, even protected, in a universal way. Because 
all cultures call for truth, justice, respect for norms too thersor equity, among 
many other values. Those principles that are part of  the Law must be taught and 
learned. And the State, when it puts in too peration the public service of  the 
provision of  education, have to attend to this personal and social need.
Keywords: Education. Law. Right to education. Citizenship.

Introducción

Comúnmente se define la educación como el proceso por el cual el 
individuo se socializa, es decir, el individuo se hace ciudadano y se integra 
debidamente en la sociedad. Porque “las personas no nacenciudadanas, 
sino que se hacen. La persona – recordaba Kant – lo es por la educación, 
es lo que la educación le hace ser” (CORTINA, 2018). En este sentido, 
como interpreta, el profesor Pérez Royo (2014), la transformación del in-
dividuo de súbdito en ciudadano solamente puede ser real y efectiva con 
base en el ejercicio del derecho a la educación.

Además de instruir a la persona para poder participar activamente 
en el contexto social, la educación permite que el ser humano pueda de-
sarrollar las capacidades y las habilidades necesarias que le permitan llevar 
a buen el término un proyecto de vida que ha diseñado y desarrollado en 
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libertad. Bajo la apariencia de disciplina, esfuerzos y renuncias, se escon-
de la esencia de la libertad. Por tanto, la educación construye y blinda la 
libertad y la responsabilidad, porque sólo la persona libre es responsable. 

Por eso el derecho fundamental a la educación es el derecho de 
la humanización y de la liberación, ya que proporcionaa la persona la 
dotación de los instrumentos necesarios que le permitirán pilotar, por 
sí misma, la nave de su propia vida, sin interferencias, sin hipotecas, sin 
peajes, es decir, que, de manera autónoma, puede formar sus opiniones 
y ejecutar sus decisiones. Pilotará su vida con los instrumentos de nave-
gación que la persona ha construido para sí misma, pero respetando las 
rutas que, en igual libertad, han trazado aquellos con los que comparte 
el espacio social.

Lo contrario, es decir, privar a alguien de este importantísimo de-
recho, es dirigir al individuo, es usurpar su propio puesto de mando y 
decisión, es señalarle la ruta, el destino, la altura y velocidad con los 
que tiene que recorrer su propósito vital. En definitiva, sin referencias 
propias que permitan orientarse y sin la capacidad de tomar decisiones, 
el ser humano se ve obligado a orientarse con las referencias e instruc-
ciones de otros, con el consiguiente riesgo de ser sometido y ver mani-
puladasu libertad.

Así las cosas, estamos ante un derecho subjetivo inalienable, que 
necesita de manera imprescindible extenderse a todas las facetas de la 
vida, porque entre sus finesimportantísimos se encuentran, entre otros 
muchos, el pleno desarrollo de la personalidad y de las capacidades del 
ser humano; la educación en el respeto de los derechos y libertades fun-
damentales, en la igualdad de derechos y oportunidades entre hombres 
y mujeres, en la igualdad de trato y no discriminación de las personas 
que presentan condiciones distintas; la educación en el ejercicio de la 
tolerancia y de la libertad dentro de los principios democráticos de con-
vivencia, así como en la prevención de conflictos y la resolución pacífica 
de los mismos (así se expresa en España el art. 2.1 Ley Orgánica 2/2006, 
de 3 de mayo, de Educación).

Todos estos propósitos y objetivos educativos, una vez alcanzados, 
nos adiestran para el ejercicio individual de la ciudadanía y, de manera con-
junta, aportan a la sociedadel fortalecimiento de la democracia. Porque, aun-
que resulte una obviedad, el derecho a la educación es la base de partida para 
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el ejercicio pleno de otros derechos y libertades fundamentales, como sonel 
derecho de participación, la libertad de expresión o la libertad ideológica.

Por eso no es de extrañar que, a lo largo de la historia, las distintas 
sociedades hayan mirado siempre a la educación como una necesaria acti-
vidad pública de carácter institucional, edificadora del futuro. 

Pero también desde la antigüedad, la sociedad ha instituido la educa-
ción como un mecanismo de seguridad preventiva o, si se quiere, como un 
sistema de control y gestión de riesgos, porque, en el proceso educativo, 
la persona aprende y aprehende las nociones generales que soportan el 
conjunto de normas y valores que rigen la sociedad y, de esta manera, se 
asegura la supervivencia y se previenen comportamientos que constituyen 
una vulnerabilidad para el grupo.

De esta forma, cuando las páginas de sucesos nos dejan sin alien-
to, cuando las conductas de los jóvenes (y no tan jóvenes) se muestran 
poco concordantes con el bien común y con su propio bien; cuando la 
incoherencia de los comportamientos se convierte en habitual; cuando se 
acepta la mentira, la manipulación y desaparece el contraste de las fuentes 
de información, cuando no existe una opinión razonada, sino “retuitea-
da”; cuando borramos de la memoria el significado de la confianza en los 
demás, en los líderes, en los maestros, en los servidores públicos o en las 
instituciones; cuando percibimos que se debilita el respeto a la ley y a los 
derechos de los demás, entonces, nos damos cuenta de que no existe la de-
bida conciencia social, jurídica, moral o ética. En esos momentos nuestra 
vista se gira hacia el instituto de la educación, buscando no sólo culpables, 
sino tratando de adivinar cuál (o cuáles) de aquellos objetivos y finalidades 
de la educación, que tan claramente ha expresado el legislador en nuestros 
textos legales, hemos dejado de cultivar.

Entonces es cuando nos damos cuenta de que hemos fallado en la 
educación; porque la sociedad de hoy es el fruto del sistema educativoque 
se tenía previsto antes del nacimiento de los individuos que hoy la forman. 
La institución de la educación no se puede improvisar, nise debe planificar 
y resolver de manera atropellada siguiendo el devenir de los acontecimien-
tos, sino que debe formar parte de un plan probado y testado. Mejorable 
y perfeccionable, por supuesto, como todo plan que debe ser evaluado de 
manera continua para su ajuste y perfeccionamiento, pero nunca improvi-
sado ni atendiendo a otros fines que no sean los aceptados universalmente 
como propios de la educación.
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En parecidos términos se expresó la Comisión Internacional sobre 
la Educación para el siglo XXI, presidida por Jacques Delors (1996, p. 8), 
al considerar que “las políticas educativas son un proceso permanente de 
enriquecimiento de los conocimientos, de la capacidad técnica, pero tam-
bién, y quizás sobre todo, como una estructuración privilegiada dela per-
sona y de las relacionesentre individuos, entre grupos y entre naciones”.

Otro riesgo que no es menos importante, es el de reconducir la edu-
cación hacia la pura y simple formación profesional del individuo, es decir 
hacia la preparación para un desempeño cualificado de una profesión, que 
en no pocas cabezas viene a ser sinónimo de “ser un hombre o una mujer 
de provecho”. Esta forma de ver la educación se nos muestra, de forma 
implícita, cuando se considera que el “aprender a ser” es una tarea única 
de las primeras etapas educativas y, a partir de entonces, el docente sólo 
está para “enseñar a hacer”.

Una educación pensada únicamente para que las personas desarrol-
len su profesionalización en un determinado ámbito y que con ello obten-
gan la correspondiente contraprestación económica, acaba vinculando (di-
cho sea en términos gruesos) las retribuciones económicas de la persona 
con su realización individual. El egoísmo natural frente a la artificialidad 
del bien común. En definitiva, lo que Spinoza nos enseñaba como el pulso 
entre el dualismo naturaleza-sociedad que condujo en Hobbes al pacto o 
contrato que nos pusiera de acuerdo para evitar que nos destruyamos a 
través de esa faceta tan humana que es la guerra. Esa es la razón por la que 
necesitamos un mínimo consenso moral y ético.

Insistimos en que la enseñanza debe fijar como objetivo el desar-
rollo de una ciudadanía feliz, incentivar el cultivo de valores en el indi-
viduo y su formación moral, para llevar una vida buena. En definitiva, 
para hacer mejor al individuo, mediante el razonamiento y la sensibilidad 
moral. Así la persona actuará con prudencia, esto es, con una capacidad 
integradora de facultades perceptivas, deliberativas, afectivas y prácticas 
para que puedan operar juntas (CAMPS, 2012). Conocer y entender el 
Derecho, al menos en sus principios (entendiendo los principios como 
base u origen de las normas), permite introducir los datos correctos (al 
menos permite no introducir datos dañosos) que orienten la conducta 
del individuo hacia el modelo que, jurídicamente, se considera correcto 
por su adecuación a la ley, que es la voluntad de la mayoría de la sociedad 
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en la que vive. Que la persona circule en su recorrido social siguiendo las 
normas que nos hemos dado, nos proporciona seguridad jurídica.

Este razonamiento es el que nos trae aquí. Porque creemos necesa-
rio distinguir el derecho a la educación del papel que ha de desempeñar el 
Derecho en la educación del ser humano. Para ello debemos preguntarnos, 
igual que hicimos con la educación, qué es el Derecho.

No es fácil aunar una definición común y completa de un térmi-
no que, además, alude a distintas realidades y admite una pluralidad de 
perspectivas. No obstante, como primera impresión, reconocemos que 
el derecho es un orden regulador de nuestras conductas, organizador de 
circunstancias más transcendentales e importantes en nuestra sociedad y 
regulador también delas actuaciones intersubjetivas del ciudadano. Pero 
no se regula de cualquier manera, sino que esa regulación de las relacio-
nes sociales debe ser justa. Porque el derecho no sólo no debe apartarse 
en ningún momento del ideal de Justicia, sino que la justicia informa al 
derecho. En el entendimiento de que si el derecho no realiza, en una 
mínima medida, las exigencias de la Justicia, no puede ser considerado 
como derecho.

El ciudadano, a través del ejercicio de sus derechos de forma colec-
tiva (derecho de participación o libertad de expresión) busca el Derecho 
justo y una organización social en el que sean plenamente reconocidos la 
dignidad humana y los derechos fundamentales que dimanan de ella. Y 
eso se consigue con la formación extensiva del Derecho a través de la edu-
cación. Porque si el Derecho nos falla, los conflictos no los resolveremos 
adecuadamente y la sociedad en su conjunto, así como el ser humano de 
manera individual, involucionaremos. De ahí que mantenga su actualidad 
aquel viejo aforismo romano de “ubi societas, ibi ius” (donde hay socie-
dad hay derecho) para poder expresar la necesidad y la omnipresencia del 
Derecho en todos los actos de nuestra realidad cotidiana.

El Derecho no resuelve los problemas de la sociedad y de la con-
vivencia con la simple elaboración, promulgación y publicación de las 
leyes, sino que para su eficiencia es necesario que exista un proceso de 
cognición de la norma, de las consecuencias jurídicas y sociales de su 
incumplimiento y, por el contrario, de los beneficios razonados de su 
cumplimiento. Esto es, la convicción de la necesaria realización de la 
Justicia, más allá de la mera convención de crear unas normas por la 
voluntad general.
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El derecho a la educación

Antes de que el artículo 27 de la Constitución Española de 1978 
consagrara el derecho fundamental a la educación, habían brotado en la 
esfera internacional, desde el año 1948, determinados instrumentos de 
distinta naturaleza jurídica motivados por el gran desastre humano, el trau-
ma cultural y moral que supuso la Segunda Guerra Mundial. Con ellos se 
pretendía actuar sobre la conciencia colectiva internacional y, por primera 
vez, los Estados comenzaron a acordar importantes declaraciones, pactos, 
convenios o cartas que iniciaban el proceso de protección de los derechos 
y libertades de los seres humanos con alcance universal y como mecanismo 
de reacción ante los estragos, ultrajes y barbaries que se habían padecido. 
El mundo en general o, para ser más exactos, una parte muy significativa 
de los estados reaccionaba ante la tragedia para intentar construir un clima 
de paz y de respeto de los derechosde las personas.

De esta manera, la Asamblea General de las Naciones Unidas apro-
bó en Paris, el 10 de diciembre de 1948, la Declaración Universal de Dere-
chos Humanos (DUDH), desprovista de eficacia jurídica vinculante para 
los estados firmantes, pero que se convierte en unconjunto de guías o railes 
por donde deben discurrir las políticas de todas las naciones obligándolas 
a tenerla como fuente de inspiración e interpretación de los catálogos de 
Derechos Fundamentales que se recogen en sus textos constitucionales2. 
En este sentido no podía faltar entre esos derechos humanos reconocidos, 
el derecho a la educación en el artículo 26 de dicho documento, cuya re-
dacción establece que:

1. Toda persona tiene derecho a la educación. La educación debe ser 
gratuita, al menos en lo concerniente a la instrucción elemental y fun-
damental. La instrucción elemental será obligatoria. La instrucción 
técnica y profesional habrá de ser generalizada; el acceso a los estudios 
superiores será igual para todos, en función de los méritos respectivos. 
2. La educación tendrá por objeto el pleno desarrollo de la persona-
lidad humana y el fortalecimiento del respeto a los derechos huma-
nos y a las libertades fundamentales; favorecerá la comprensión, la 
tolerancia y la amistad entre todas las naciones y todos los grupos 
étnicos o religiosos; y promoverá el desarrollo de las actividades de 
las Naciones Unidas para el mantenimiento de la paz. 
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3. Los padres tendrán derecho preferente a escoger el tipo de edu-
cación que habrá de darse a sus hijos.
No es ésta la única referencia a la educación, sino que en el Preám-

bulo de dicha Declaración se anticipa que la educación es el cauce que 
permite promover el respeto a los derechos y libertades contenidos en la 
misma para que éstos alcancen un reconocimiento y aplicación universal 
y efectivo.

De los artículos 26.1 y 26.2 de la DUDH se desprende, en primer 
lugar, que el reconocimiento del derecho, como no podía ser de otra for-
ma, se extiende a toda persona sin excepción. Significa que debe detectarse 
controlarse o prevenirse cualquier modo de discriminación en el acceso a 
la educación, porque el precepto no deja lugar a dudas (“toda persona”). 
Pero además de esta idea simple de expresar y de comprender, pero no 
siempre fácil de realizar, este mandato contiene también, a nuestro juicio, 
que el derecho a la educación implica la adecuación de la educación a las 
distintas peculiaridades de sus destinatarios.

Si partimos de la base de que el objetivo de la educación es el desar-
rollo de la persona, es decir, instruir a ciudadanos, esa misión debe partir 
de la premisa de que todos los seres humanos somos diferentes y de que 
la razón de ser de igualdad constitucional es el derecho a la diferencia (PÉ-
REZ ROYO, 2014). Así como aprendimos del sabio Aristóteles que, en su 
Moral a Nicómaco, nos enseñaba que la Justicia consiste precisamente en 
tratar igual a los iguales y desigualmente a los desiguales. 

Si no se tiene en cuenta esa diferencia que existe en la persona para 
alcanzar la finalidad de la educación, se está actuando de forma contraria 
a los principios de la Justicia y de igualdad y, por tanto, todas las personas 
no tendrán acceso a la educación como reza el precepto que analizamos.

Por otra parte, el artículo 26.1 de la DUDH también marca la exi-
gencia de obligatoriedad y de gratuidad de la enseñanza (aunque reservado 
a ciertas etapas educativas). Esta característica, junto a la igualdad, define a 
nuestro juicio la componente prestacional de servicio público del derecho 
a la educación.

Por último en el art. 26.2 de la Declaración se recogen los fines de la 
educación, esto es, cuál es el objeto que persigue,que es el pleno desarrollo 
de la personalidad; la formación en aspectos tan importantes como el res-
peto de los derechos y libertades fundamentales, que implica conocer mí-
nimamente de donde brotaron estos postulados, el contenido y los límites 
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de los mismos, porque sólo así se puede apreciarel gran tesoro de la liber-
tad del individuo; la formación en el ejercicio de la tolerancia y la libertad, 
que implica tolerar (o no tolerar) las conductas y no a las personas, porque 
a las personas no se les tolera (mucho menos se les “intolera”), sino que, 
simplemente, se le respeta; los principios democráticos de convivencia, 
la preparación para participar activamente en la vida social y cultural y la 
formación para la paz, la cooperación y la solidaridad entre pueblos. Por 
consiguiente, la DUDH nos ha permitido ir configurando el derecho a la 
educación y consecuentemente nuestro sistema educativo.

La ineficacia jurídica que a priori representa la DUDH, se logra re-
mediar con mucho esfuerzo, en el año 1966, cuando se firma el Pacto 
Internacional de Derechos Económicos, Sociales y Culturales (PIDESC)3, 
el cual obliga efectivamente a los países a cumplir y garantizar los derechos 
y libertades contenidos en el mismo, aunque no de manera automática4.

Previamente al PIDESCy no menos importante es que el 16 de no-
viembre de 1945 fue creada, como organismo especializado de las Nacio-
nes Unidas, la Organización de las Naciones Unidas para la Educación, la 
Ciencia y la Cultura (UNESCO)5. Este organismo trabaja para que en los 
distintos rincones del Planeta se remuevan los obstáculos que impiden que 
la educación sea un derecho humano de calidad para todos, consciente del 
efecto transformador este derecho, no solo para la vida de la persona, sino 
para la erradicación de la pobreza, para el fomento del desarrollo, para la 
eliminación de la violencia y el objetivo de la paz.

El PIDESC recoge en sus artículos 13 y 14 el reconocimiento y al-
cance del derecho a la educación, precisando su objeto, extendiendo el de-
recho de su accesibilidad más allá de aquellas etapas iniciales, es decir, a las 
enseñanzas secundarias y superior. Además los Estados se comprometen a 
implantar un sistema adecuado de becas, la mejora de las condiciones ma-
teriales del cuerpo docente, así como el respeto a la libertad de los padres 
(o tutores en su caso), de decidir el centro de enseñanza que consideren 
adecuados sin desviarse del ordenamiento jurídico del Estado. 

En este recorrido sobre las bases internacionales, pero a nivel regio-
nal, no puede dejar de citarse la Declaración Americana de los Derechos y 
Deberes del Hombre6 que, en su artículo 12, reconoce el derecho de todos 
a la educación, que será gratuita, al menos, en la etapa primaria y que está 
inspirada en los principios de libertad, moralidad y solidaridad humanas. 
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En este texto se orienta el derecho a la educación hacia la capacita-
ción del individuo para el logro de una subsistencia digna, para el mejora-
miento del nivel de vida y la utilidadpara la sociedad. Y reconoce que no 
podemos hablar del derecho de educación sin tener en cuenta el derecho a 
la igualdad de oportunidades, sobre la base de los dotes naturales de cada 
persona, sus méritos y su voluntad de aprovechar los recursos que puedan 
proporcionar la comunidad y el Estado. 

Sobre la base de estos instrumentos internacionales, el constituyente 
estatal recoge cómo ha de fundamentarse e interpretarse el derecho a la 
educación. En nuestro caso lo analizamos con el ejemplo del caso español.

Respecto a la Constitución Española, el derecho a la educación se re-
conoce en el artículo 27, como un derecho que permite que, a través de la 
voluntad libre de las personas, pueda formarse la voluntad general y, por esto, 
se configura como un derecho de naturaleza política (PÉREZ ROYO, 2014).

El artículo 27.1 contiene un derecho y una libertad (“Todos tienen el 
derecho a la educación. Se reconoce la libertad de enseñanza”). El derecho 
a la educación no es un derecho de libertad porque no cabe elegir entre 
ejercerse y no ejercerse, sino que tiene que ser ejercido. Es un derecho de 
prestación (como ya se decía) porque el Estado lo tiene que proporcionar, 
mediante la puesta en funcionamiento de un servicio público.

En todo caso se trata de un derecho de cumplimiento inexcusab-
le que, además, tendrá que ser de carácter neutral tanto ideológicacomo 
religiosamente. Sin perjuicio del derecho de elección que recae en los pa-
dres para que sus hijos reciban la formación religiosa y moral que esté de 
acuerdo con sus propias convicciones (art. 27.3). Por el contrario, para el 
ciudadano, el derecho a la educación se convierte en un derecho-deber 
(PÉREZ ROYO, 2014). 

Por otra parte, la Constitución obliga a los poderes públicos para que 
garanticen el derecho a la educación, y define con carácter muy general las 
bases sobre las que deben construirse el modelo educativo (art. 27.5).

En este sentido, al tratarse del desarrollo legislativo de un derecho 
fundamental, ha de regularsemediante Ley Orgánica en aquellos aspectos 
esenciales del derecho a la educación, quedando para el legislador ordi-
nario, mediante ley ordinaria estatal o autonómica, según el reparto de 
competencias, el resto de los aspectos.

Consecuentemente, el legislador fija un modelo educativo que con-
sidera adecuado, de conformidad con los ejes que establece el citado ar-
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tículo 27, pero también en concordancia con la Declaración Universal de 
Derechos Humanos y los tratados y acuerdos internacionales sobre las 
mismas materias ratificados por España (art. 10.2 de la Constitución Es-
pañola). A ello hay que sumar que la propia Norma Suprema propugna 
como valores superiores del ordenamiento jurídico la igualdad, libertad, 
justicia y pluralismo político, por lo que el sistema educativo que se estab-
lezca debe conferir efectividad a todos ellos.

En palabras del supremo intérprete de la Constitución Española, 
es decir, el Tribunal Constitucional (STC 68/2018, 21 de Junio de 2018):

  
Sin duda la educación es un cauce válido para el logro de 
la sustantivación de la igualdad material propugnada por 
el artículo 9.2 CE. Este Tribunal ha declarado que “el de-
recho a la educación incorpora un contenido primario de 
derecho de libertad, a partir del cual se debe entender el 
mandato prestacional a los poderes públicos encaminado 
a promover las condiciones para que esa libertad sea real y 
efectiva (art. 9.2 CE) (SSTC 86/1985 , de 10 de julio, FJ 3, 
y 337/1994 , de 23 de diciembre, FJ 9), y que su ejercicio ha 
de tener lugar en el marco de un sistema educativo cuyos 
elementos definidores son determinados por los poderes 
públicos, de modo que la educación constituye una acti-
vidad reglada (SSTC 337/1994 , de 23 de diciembre, FJ 9, 
y 134/1997, de 17 de julio, FJ 4)” (STC 111/2012 , de 24 
de mayo, FJ 5). La incidencia del mandato contenido en 
el artículo 9.2 CE puede implicar que no se repute como 
discriminatoria y constitucionalmente prohibida la acción 
de favorecimiento que los poderes públicos emprendan en 
beneficio de determinados colectivos, siempre con el fin de 
hacer efectivo el ejercicio del derecho fundamental de que 
se trate, garantizando así también la dignidad de la persona 
y el libre desarrollo de su personalidad (art. 10.1 CE), que 
suponen la base de nuestro sistema de derechos fundamen-
tales (en este sentido, STC 207/2013 , de 5 de diciembre, FJ 
5, en relación con el art. 16.3 CE).

El Derecho como educación

Hasta aquí el tratamiento que otorgan al derecho a la educación los 
preceptos contenidos en diversas declaraciones y pactos de rango inter-
nacional, relativos a los Derechos Humanos, así como la referencia a la 
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Constitución Española como Norma Suprema que constituye el Estado 
Social y Democrático en España y sienta las bases para regular y garantizar 
los derechos fundamentales de la persona, con sus matices y sus vertientes. 

No obstante, por encima de estas regulacionesque brotan de la co-
munidad internacional o del Constituyente del Estado, se eleva una ver-
dadera fuerza motivadora que justifica la creación y puesta en marcha de 
los sistemas jurídicos, es decir, la razón de ser de la existencia y garantía 
del cumplimiento de una serie de exigencias impuestas a los particulares 
y a los poderes públicos, para que todos esos derechos y libertades que 
se reconocen, se protegen o se garantizan, sean reales y efectivos y para 
que la aprehensión de la noción de dignidad de la persona se extienda con 
vocación universal y con racionalidad moral.

En este escenario, se hace imprescindible el conocimiento general 
de esa esfera de derechos en una amplitud suficiente como para que el re-
sultado de aunar necesidades e intereses de cada persona, no se convierta 
en una vulnerabilidad para los propios derechos, incrementando las posi-
bilidades de conflicto.

Y este conocimiento general es la misión del sistema educativo. En 
otras palabras, el mundo, para ser saludable, no necesita que todos y cada 
uno de sus residentes estudien medicina (pero sí conocer hábitos saluda-
bles), para ser habitable tampoco se necesita que todos estudien arquitec-
tura o urbanismo (pero sí cuidar el entorno) (CARNELUTTI, 2004) en 
cambio, sin ser juristas, cuando alguien expresa que “tiene derecho a...” 
debe saber el alcance y los límites de esa expresión reivindicativa, así como 
las obligaciones generales y específicas que gravitan sobre esa expresión.
Así es (o debe ser) como se forma la vertiente activa del ciudadano.

Desde una posición pasiva, la máxima jurídica de la ignorantialegis 
non excusat (la ignorancia de la ley no excusa su cumplimiento), implica 
que el individuo no puede ampararse en el incumplimiento invocando el 
desconocimiento de la norma. 

Por lo tanto, en un caso u otro, el contenido de los mandatos y 
derechos tienen que formar parte del acervo cultural de la persona de 
manera extensiva y básica, a sabiendas de que cuanto más intensa sea esa 
enseñanza, más y mejor podrá configurarse la seguridad jurídica de todo 
el cuerpo social, pues cada ciudadano conocerá qué deberes, cargas y obli-
gaciones le exige el legislador, qué derechos le ampara y cómo el corpus 
iuris reaccionará frente a sus incumplimientos o le protegerá frente a los 
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incumplimientos de los demás, incluidos los poderes públicos. Con ello 
disminuirán los pleitos temerarios, la delincuencia, aumentará la efectivi-
dad de las políticas públicas, habrá una Justicia más ágil y los derechos y 
libertades ganarán en eficacia, entre otros muchos efectos.

No obstante, lo que sí sería deseable, es que los educadores tuvieran 
una percepción más amplia y profunda de la naturaleza de ese conjunto 
de derechos, libertades y deberesque afectan al ser humano, así como el 
carácter vinculante (o no) de los distintos instrumentos normativos. Con 
esta base podrían transmitir el valor y el alcance de todos ellos en el ejer-
cicio de la docencia en sentido estricto; pero también desde su puesta en 
práctica, esto es, desde el ejemplo. Porque la enseñanza basada en el ejem-
plo convierte, de manera automática, al educador en líder.

Esta tarea docente tan inmensa, a la vez que necesaria, nos permitirá 
construir, desde la educación, un mundo más humano, más digno y más 
justo. Será una formación destinada a alcanzar el amplio conocimiento del 
respeto al ser humano y a la dignidad humana. Se trata de una educación 
moral de la conciencia, combativa con la injusticia, que capacite para un ac-
tuar en la vida desde la asimilación de la igualdad, desde la apreciación de la 
diferencia como valor de enriquecimiento de la especie humana y no como 
medio para la humillación o el desprecio, desde la igualdad de oportunida-
des como valor a preservar frente a conductas corruptas y desde la equidad 
como herramienta que permite llegar al “ajuste fino” de la propia justicia.

Así podría comprenderse la necesidad de incluir en los planes edu-
cativos el deber del docente de transmitir el derecho, así como el deber del 
ciudadano en conocerlo como acto de responsabilidad ante lasociedad y 
como mecanismo de aprehensión de la noción de dignidad y respeto en 
sentido amplio. Porque donde existe respeto y una noción de dignidad 
humana bien entendida y comprendida, no pueden existir agresiones, hu-
millaciones, vejaciones, acosos, manipulaciones o cualquier otra violación 
de los derechos y libertades de las personas. 

Tampoco tendremos que preocuparnos por los nuevos socavones 
que aparecenen la práctica de la educación. Como sabemos, en los últimos 
años aparecen nuevas vulnerabilidades (o no tan nuevas) en la convivencia 
social que nos obliga a ocuparnos y preocuparnos por problemas como la 
exclusión educativa, la inequidad o el bullying, entre otros, que no son más 
que derechos y libertades mal entendidas o mal enseñadas.
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Para no vivir bajo el arbitrio de las reacciones primitivas del ser 
humano más fuerte, para alejarnos del natural homo hominis lupus (el 
hombre es un lobo para el hombre) y para evitar que cada cual satisfa-
ga sus necesidades dominando al otro, es preciso establecer reglas de 
convivencia.

El Derecho construye unas normas, de manera artificial, para que el 
ser humano sea libre, pero son normas que ha creado el propio individuo 
para articular su mundo de libertad. Si la educación persigue ilustrar a los 
ciudadanos, conocer el Derecho es de vital necesidad para ser personas(-
ciudadanos) libres.

Todo esto no puede recaer sólo en los técnicos del Derecho (en los 
juristas) porque el ciudadano no sólo es el destinatario de las leyes, tambi-
én las hace (a través de sus representantes), las aplica (las cumple) y debe 
sentir la seguridad (la tranquilidad) de que el Derecho le protege (seguri-
dad jurídica). Y eso lo proporciona la educación.

Es verdad que el proceso humano de la educación es especialmente 
incómodo y que se desarrolla en un escenario de obligatoriedad y de exi-
gencia de esfuerzos, pero también es cierto que no nos referimos a la edu-
cación espartana implantada por Licurgo, ni al lema de “la letra con sangre 
entra”, sino a la educación motivadora, cuyos resultados proporcionan al 
ser humano perfección y seguridad.

Por eso la educación es un gran bien público y es una prestación de 
servicio público que interviene, nada más y nada menos, que en la personali-
dad de la persona. Por eso no sólo necesita el Derecho en su regulación, ins-
pección y control, sino en su contenido. Porque el individuo debe saber que 
dicha intervención se desarrolla de acuerdo con los principios del Derecho, 
como garantía de protección de sus derechos y libertades y que el ciudadano 
ilustrado se convierte, a su vez, en un coadyuvante del Derecho al extender 
su eficacia a través de su conducta y de su ejemplo. Pues el conocimiento le 
permite conectar con la realidad y dirigirse hacia ella a través de un camino 
que nos conduzca a todos a un mundo más justo.

Conclusiones

El Derecho no es una barita mágica que toca un sociedad e instituye, 
de forma automática, un estado social y democrático de Derecho, donde 
las personas se reconocen un elenco de libertades y derechos fundamen-
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tales, que se contienen a su vez en otro concepto, aún más elevado, que es 
su dignidad (único valor en el que todas las personas somos -deberíamos 
ser- auténticamente iguales). El Derecho hay que hacerlo y, para ello, en el 
ciudadano recae, en primer lugar, la responsabilidad de elegir a los repre-
sentantes encargados de elaborarlo. En segundo lugar, debe supervisar el 
ejercicio de la delegación que se ha hecho en esos representantes, que es 
el cuerpo legislador, consciente de que el futuro del delegante depende de 
la actuación del delegado. Porque sila labor del elector se reduce sólo a la 
elección del parlamentario y no se evalúa frecuentemente la actuación de 
los representantes, no se podrá verificar, en tiempo real, si las potestades y 
facultades que ejercen los poderes públicos sobre los ciudadanos, se ajus-
tan al deseo expresado en su voto. 

Será entonces cuando el individuo tenga la percepción de que ha 
nacido para ser mandado y para vivir bajo la autoridad de los poderes pú-
blicos sin conocer su esencia y su razón de ser. En ese momento no existe 
el ciudadano, sino el súbdito. Se habrá convertido en un sujeto pasivo.

Cuando la personasabe que quien manda es ella, porque el indivi-
duo, a través del derecho hace a los poderes públicos y dice las leyes que 
desea hacer y no al revés, entonces, el individuo es un ciudadano que tiene 
una participación activa en la sociedad.

El Derecho hay acatarlo, hay que ponerlo en marcha y hay que exi-
girlo, porque si no es así, no se obtienen los beneficios que aporta y sus 
efectos serían hueros. Y, para todo ello, hay que conocer el Derecho.

Un conocimiento que nace desde la consciencia clara de que en la 
persona recae el poder constituyente y, a través del texto constitucional, 
se recoge el derecho político a la educación a través del Estado. El consti-
tuyente crea la Constitución como Norma Normarumque diseña el Esta-
do. Pero el Estado no es el fin, sino el medio para caminar hacia la Justicia 
(que es un fin inacabado) y para la educación.

Si eso es así, el ciudadano podrá ver y entender que se le pueden 
suspender o limitar derechos y libertades (porque ninguno es ilimitado) y 
comprenderá las razones (si hay causa justa para ello), pero tendrá muy claro 
que nunca se puede rasgar la dignidad de nadie. Porque sin dignidad, los 
derechos no tienen sitio donde estar. Si se daña la dignidad, el ser humano 
habrá perdido su principal valor y se sentirá redundantemente indignado.
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Pero también la indignación es la ira que surge contra la injusticia, es 
decir, cuando alguien obtiene lo que no le corresponde, atentando contra 
la igualdad de oportunidades.

En definitiva, si percibimos con nitidez que el Derecho nace de 
la voluntad popular (del pueblo); que existe para que la sociedad pueda 
desarrollar y desplegar todas las relaciones intersubjetivas con seguridad 
(para que el pueblo pueda vivir y convivir en sociedad), no existe razón 
alguna para que en la educación del individuo no se incorpore de manera 
efectiva el conocimiento de una base jurídica. Cuando se precise un espe-
cialista se recurrirá al jurista, pero el conocimiento y la conciencia de cómo 
funcionan las normas que nosotros hemos creado para nosotros, así como 
el contenido y alcance de nuestros derechosy libertades, proporcionará 
unas relaciones transparentes y seguras, unas decisiones prudentes e im-
perará la justicia en la sociedad, es decir, en igualdad de oportunidades, sin 
arbitrariedades, sin humillaciones y sin dominaciones.

Recebido em: 01/02/2019
Aprovado em: 10/03/2019

Notas

1 Profesor doctor del Centro Universitario San Isidoro, adscrito a la Universidad Pablo 
de Olavide de Sevilla. E-mail: vgallego@centrosanisidoro.es o vgallegoa@gmail.com
2 En este sentido vid el trabajo del profesor Ponce Martínez (2001-2002).
3 Pacto Internacional de Derechos Civiles y Políticos y Pacto Internacional de Derechos 
Económicos, Sociales y Culturales fueron adoptados por la Asamblea General de las 
Naciones Unidas mediante la Resolución 2200 A (XXI), de 16 de diciembre de 1966. 
Entraron en vigor el 23 de marzo de 1976. España los ratificó el 27 de abril de 1977.
4 Como se recoge en el artículo 2º del Pacto Internacional de Derechos Económicos, 
Sociales y Culturales, los Estados asumen, solo, el compromiso de adoptar medidas para 
conseguir la plena efectividad de éste y otros derechos reconocidos.
5 En la actualidad cuenta con 195 Miembros y 10 Miembros Asociados.
6 “La Organización de los Estados Americanos es el organismo regional más antiguo 
del mundo, cuyo origen se remonta a la Primera Conferencia Internacional Americana, 
celebrada en Washington, D.C., de octubre de 1889 a abril de 1890. En esta reunión, se 
acordó crear la Unión Internacional de Repúblicas Americanas y se empezó a tejer una 
red de disposiciones e instituciones que llegaría a conocerse como “sistema interameri-
cano”, el más antiguo sistema institucional internacional. La OEA fue creada en 1948 
cuando se subscribió, en Bogotá, Colombia, la Carta de la OEA que entró en vigor en 
diciembre de 1951”. Disponible en: http://www.oas.org/es/acerca/quienes_somos.asp.



33
GALLEGO ARCE, V.

La educación como derecho y el derecho como educación
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 17-34, jan./jun. 2019

Referências

BERMÚDEZ GARCÍA, José Ángel. Planteamientos Sociopolíticos de 
la Educación en el Pensamiento Filosófico Griego Antiguo. Sócrates, 
Platón y Aristóteles. INNOVA Research Journal, v. 3, n. 2, p. 136-
146, 2018. 

CAMPS, Victoria. El gobierno de las emociones. Barcelona: Herder. 
2012.

CARNELUTTI, Francesco. Cómo nace el Derecho. Bogotá: The-
mis, 2004.

CASTRO CID, Benito de (coord.). Problemas básicos de filosofía del 
Derecho. Madrid: Universitas, 1999.

CORTINA, Adela. Educación: educar em valores éticos. El País, 28 jul. 
2018.

COTINO HUESO, Lorenzo. El derecho a la educación como dere-
cho fundamental. Especial atención a su dimensión social prestacional. 
Madrid: Centro de Estudios Políticos y Constitucionales, 2012.

DELORS, Jacques (coord.). La educación encierra un tesoro. Informe 
a la UNESCO de la Comisión internacional sobre la educación para el 
siglo XXI. Madrid: Santillana/UNESCO, 1996.

ESPAÑA. Constitución española. Sancionada por S. M. el Rey ante Las 
Cortes. BOE, Madrid, 27 dic. 1978.

ESPAÑA. Ley Orgánica de Educación n. 2, de 3 de mayo de 2006. 
BOE, Madrid, 4 may 2006. n. 106.

ESPAÑA. Tribunal constitucional. Sentencia n. 68, de 21 de junio de 
2018. BOE, Madrid, 25 jul. 2018. n. 179.

NACIONES UNIDAS. Declaración Universal de Derechos Huma-
nos. Paris, 1948.

PÉREZ ROYO, Javier. Curso de Derecho Constitucional. 14. ed. Ma-
drid: Marcial Pons, 2014.



34
GALLEGO ARCE, V.

La educación como derecho y el derecho como educación
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 17-34, jan./jun. 2019

PONCE MARTÍNEZ, Carlos Félix. La declaración universal de dere-
chos humanos. Naturaleza jurídica y aplicación por los órganos juris-
diccionales internos. Anuario de la Facultad de Derecho, n. 19-20, p. 
253-279, 2001-2002. 
SABATER, Fernando. El valor de educar. 2. ed. Barcelona: Ariel, 1997
SANDEL, Michael. Justicia: ¿hacemos lo que debemos? Barcelona: 
Debolsillo, 2012.
SORIANO DÍAZ, Ramón Luis; MORA MEDINA, Juan Jesús. Teoría y 
fundamentos del Derecho. Perspectivas críticas. Madrid: Tecnos, 2011.



35
PATAGUA, P.E.

El derecho a la educación de personas jóvenes y adultas: formación, políticas educativas...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 35-66, jan./jun. 2019

El derecho a la educación de personas jóvenes 
y adultas: formación, políticas educativas y 
organizaciones populares

Patricia eVanGelina PataGua1

Resumen
En el presente artículo se comparten reflexiones de un proyecto de investigación 
en curso, cuyo campo de indagación es la formación de personas jóvenes y adultas 
en espacios educativos de organizaciones populares en la provincia de Jujuy-Ar-
gentina. Por un lado, se indaga sobre el potencial de la educación para la formación 
de tipos de sociedades, a partir de considerar que, conforme fue ganando lugar el 
discurso de la educación como derecho, en la sociedad civil las condiciones para su 
efectivo cumplimiento se fueron cercenando. En Argentina, la sanción de la Ley de 
Educación 26.206, estableció, entre otros aspectos universalización de la educaci-
ón, sin embargo, esta extensión se dio en el marco de crecientes procesos de seg-
mentación y diferenciación social; y de debilitamiento de la democracia. Por otro 
lado, en Argentina y Jujuy, es significativa la presencia de organizaciones populares, 
especialmente a partir de la crisis del 2001, éstas ubicaron a la educación como eje 
central de sus programas formativos. Con la intención de caracterizar la relación 
entre formación y organizaciones populares, se describe tres propuestas educativas 
de nivel secundario gestadas por el Movimiento Social Tupaj Katari, el Gremio de 
empleados municipales y el colectivo de educadores de Maimara. Se apela al análisis 
de tres aspectos de sus producciones culturales, que podrían considerarse como 
alternativas a los modelos de educación-formación- dominantes: demanda social 
educativa, autonomía y democratización pedagógica-organizacional.
Palabras clave: Formación. Educación. Personas jóvenes y adultas. Organizacio-
nes populares.
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O direito à educação de pessoas jovens e adultas: formação, 
políticas educativas e organizações populares

Resumo
No presente artigo compartilham-se reflexões de um projeto de investigação em 
curso, cujo campo de indagação é a formação de pessoas jovens e adultas em 
espaços de organizações populares na província de Jujuy, na Argentina. Por um 
lado, investiga-se o potencial da educação para a formação de tipos de socieda-
des, a partir da consideração de que, conforme foi ganhando lugar o discurso da 
educação como direito, na sociedade civil as condições para seu efetivo cumpri-
mento foram se cerceando. Na Argentina, a sanção da Lei de Educação nº 26.206 
estabeleceu, entre outros aspectos, a universalização da educação, porém essa ex-
tensão se deu no marco de crescentes processos de segmentação e diferenciação 
socioeducativa e de debilitação da democracia. Por outro lado, na Argentina e em 
Jujuy, é significativa a presença de organizações populares, especialmente a partir 
dada crise do 2001, as quais focalizaram a educação como eixo central de seus 
programas formativos. Com a intenção de caracterizar a relação entre formação e 
organizações populares, descrevem-se três propostas educativas de ensino médio 
gestadas pelo Movimiento Social Tupaj Katari, Grêmio de Empregados Munici-
pais e Coletivo de Educadores de Maimara. Para tanto, analisam-se três aspectos 
de suas produções culturais que poderiam ser consideradas como alternativas aos 
modelos de educação e formação dominantes: demanda social educativa, auto-
nomia e democratização pedagógico-organizacional.
Resumo: Formação. Educação. Pessoas jovens e adultas. Organizações populares.

The right of  the young people and adults to education: trai-
ning, educational policies and popular organizations

Abstract
In this article are shared reflections of  an ongoing investigation project, which 
field of  inquiry is the formation of  young people and adults in educational spaces 
of  popular organizations in the province of  Jujuy-Argentina. On the one hand, 
it’s investigated about the potential of  the education for the formation of  types 
of  societies, on the basis that, as the discourse on education as a right was gaining 
ground, in the civil society the conditions to its effective implementation have been 
constricted. In Argentina, the sanction of  the Educational Law 26.206 established, 
among other aspects, universalization of  education, however, this extension ocur-
red within the framework of  increasing processes of  segmentation and social di-
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fferentation, and the weakening of  democracy. On the other hand, in Argentina 
and Jujuy, the presence of  popular organizations is significant, especially since the 
2001 crisis, they placed education as the central axis of  their formative programs. 
With the intention of  characterizing the relationship between formation and popu-
lar organizations, three educational proposals are described at the secondary level 
managed by the Tupaj Katari Social Movement, the Guild of  municipal employees 
and the collective of  educators of  Maimara. It is appealed to the analysis of  three 
aspects of  its cultural productions, which could be considered as alternatives to the 
dominant education-formation models: educational social demand, autonomy and 
pedagogical-organizational democratization.
Keywords: Formation. Educational. Young people and adults. Popular organizations.

Introducción

En el presente artículo se comparten reflexiones de un proyecto 
de investigación en curso, cuyo campo de indagación es la formación de 
jóvenes y adultos en espacios educativos de organizaciones populares en 
la provincia de Jujuy-Argentina.

El encuadre teórico que guía el análisis son los aportes de las peda-
gogías críticas, especialmente de la educación popular Latinoamericana y 
en una concepción de pedagogía en diálogo con el campo epistemológico 
crítico, por tanto, comprometida con la necesidad de construir nuevas ela-
boraciones teóricas, con cierto grado de generalidad, coherencia interna 
y normatividad, que permitan responder a las preguntas del qué, cómo y 
para qué educar frente a los complejos escenarios educativos. Julia Silber 
(2012, p. 2) dirá que “la pedagogía se presenta todavía como un haz de 
pensamientos no practicados y de prácticas no teorizadas”.

En consonancia con estos posicionamientos se entiende a la for-
mación como un campo de articulación dialéctica entre el sujeto y la so-
ciedad2, la formación, en tanto proceso, se enlaza con las dimensiones 
del poder y de la política en las construcciones sociales. Tanto Zemelman 
(2009) como Lizárraga Bernal (1998) acuerdan que formarse es reflexio-
nar sobre la subjetividad, pero ponen especial acento en el reconocimiento 
y crítica de las condiciones contextuales. Lizárraga Bernal (1998, p. 157) 
dirá que “no es un acto individual ni introspectivo develar cómo se ins-
tituye el poder en los espacios individuales”. Así entendida la formación, 
se le presenta al campo pedagógico diversos y complejos desafíos, entre 
los que se destaca romper con perspectivas hegemónicas de la formación 
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sostenidas por las teorías pedagógicas de la modernidad: institucionalizaci-
ón de la formación en el formato escolar, formación restringida a algunas 
dimensiones del sujeto, escindida de la dimensión política, ética y social, 
entendida como desarrollo inmanente del sujeto, centrada en los procesos 
de acreditación y mercantilización, entre otros.

A lo largo del texto se recuperan algunos de estos desafíos de cara a 
comprender, los diversos sentidos que adquiere la relación entre, educaci-
ón – sentido amplio y restringido – formación y organizaciones populares, 
en el marco de un proceso de expansión del derecho a la educación.

En el primer apartado se desanda la relación entre sociedad, educa-
ción y formación de ciudadanías, no se pretende hacer un análisis exhaus-
tivo del tema, sino más bien re posicionar la pregunta sobre el potencial de 
la educación para “superar las brechas entre ciudadanías pasivas, formales, 
asistidas, invertidas, marginales y ciudadanías plenas, profundas, emancipa-
das, sustantivas e integrales es decir transformadoras” (LEIS, 2009, p. 58).

La educación es un “campo cultural complejo y contradictorio de 
afirmativos procesos de confrontación, desarticulación y rearticulación 
entre diversos sectores sociales en pugna” (MOUFFE, 1979 apud RI-
GAL, 2004, p. 12), de ahí que la pregunta por la educación no se agote 
en lo escolar, sino que se extienda a los múltiples espacios educativos 
por los que transitan los sujetos, estos espacios, en tanto producciones 
culturales, intervienen activamente en la formación de subjetividades. A 
su vez como se expondrá, los sujetos ocupan un lugar central y activo 
para “la síntesis formativa y la formación potencial de su subjetividad” 
(LIZARRAGA BERNAL, 1998, p. 14).

En el segundo apartado se describe los modos de vinculación de las 
organizaciones populares con las políticas educativas destinadas a las perso-
nas jóvenes y adultas (EPJA) en Argentina y Jujuy. Esta relación se analiza 
desde una concepción de Estado amplio – en sentido gramsciano – consti-
tuido por el equilibro inestable entre sociedad civil y sociedad política.

el poder dentro del Estado se resuelve en esa permanente 
dinámica de confrontación, el campo de la sociedad civil es 
el ámbito para la disputa hegemónica entre diversos actores 
sociales, es una “arena”, y es en ella donde se instalan los mo-
vimientos sociales con su discurso, sus prácticas contrahege-
mónicas y su disputa del poder (RIGAL, 2011, p. 12).
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Las continuidades y rupturas en las políticas educativas destinadas 
a la población joven y adulta, dan cuenta de características constitutivas 
del campo de la EPJA que limitan o posibilitan el efectivo derecho a la 
educación y por tanto a otros derechos. En este sentido se analiza la parti-
cipación de las organizaciones populares para la extensión de los sentidos 
de la educación, la democracia y la ciudadanía.

Para ello se presentan las propuestas educativas de nivel secundario 
para jóvenes y adultos de la provincia de Jujuy gestados, por el Movimien-
to Social Tupaj Katari, la organización popular de Maimara y el Gremio de 
empleados Municipales de la capital jujeña. Su análisis se realizada a partir 
de tres categorías, que permiten caracterizar sus producciones culturales 
como alternativas a los modelos de formación dominante: demanda social 
educativa, autonomía y democratización.

Una visión amplia sobre formación y educación

Al posicionarse en una perspectiva que entiende a los procesos so-
ciales como procesos educativos3 y a los sujetos como activos productores 
de esas construcciones, se hace posible la vinculación entre la potenciali-
dad del sujeto en el curso de la historia y la intencionalidad educativa de 
los procesos sociales

El rapport pedagógico no puede limitarse a las relaciones 
específicamente “escolares” [...] Esta relación se da en toda 
la sociedad en su totalidad y en cada individuo respecto a 
los demás [...] Toda relación de hegemonía es necesaria-
mente un rapport pedagógico y se verifica no sólo en el 
interior de una nación, entre las diferentes fuerzas que la 
componen sino en todo el campo internacional y mundial, 
entre conjuntos de civilizaciones nacionales y continentes 
(GRAMSCI, 1988, p. 56).

Considerando la dinámica de este proceso es válido preguntarse 
¿qué formación de sujetos y para qué sociedades? ¿Qué formaciones pro-
duce cotidianamente el espacio social macro estructural? ¿Cuáles son los 
ángulos de fuga de los sujetos (ZEMELMAN, 2011) y cuáles sus potencia-
lidades para revertir el curso de las formaciones hegemónicas?
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Inexorablemente estas preguntas conducen a vincular educación y 
política, porque se reconoce las dinámicas de poder que operan en todo 
entramado social, en este sentido, la educación puede contribuir con la 
formación de seres dóciles adaptados al status quo o bien contribuir con 
la formación de sujetos emancipado. En segundo lugar, porque la educa-
ción implica un tipo de intervención en el mundo, ésta expresa el sentido 
y la dirección de lo que entienden los propios actores por sus lugares en 
la dinámica social. En tercer lugar, porque históricamente a la educación 
–principalmente la escolar-se le asignó la función de formar ciudadanos y 
consolidar democracias (BLANAS DE MARENGO, 2010). A estos pun-
tos puede sumarse uno de los debates más importantes en el presente 
siglo, la relación entre derechos humanos y educación.

Formaciones hegemónicas en contexto de expansión del dere-
cho a la educación

¿Cómo comprender los actuales procesos que, tales parecen con-
tradictorios, por un lado, reivindican –al menos discursivamente– el dere-
cho a la educación a lo largo de toda la vida mientras que, por otro lado, 
promueven “políticas de fascismo social y político”? (SANTOS, 2017b) 
¿Cómo encaramos la formación desde una perspectiva de derechos, junto 
a sujetos que tienen como contexto formador extrema pobreza y continua 
violación de sus derechos, incluido el de la escolaridad? ¿Cómo se puede 
transformar esta “crisis de la democracia” en un potencial formativo que 
pugne por su defensa y su ampliación a sentidos transformadores?

Durante la segunda mitad del siglo XX se observa un proceso de 
extensión, universalización del acceso a la escuela y obligatoriedad de la es-
colaridad, asociado a una ampliación progresiva del reconocimiento legal 
respecto del derecho a la educación (GENTILI, 2011). 

En el plano internacional la Declaración Universal de los Derechos 
Humanos (NACIONES UNIDAS, 1948) incluye en su artículo 26 el dere-
cho a la educación. La renovación de la agenda internacional se expresó en 
“la Declaración Mundial de Educación para Todos elaborada en Jomtien 
(1990), profundizada en Dakar (2000) y ratificada en el Foro Mundial de 
Educación realizado en Incheon, Corea del Sur (2015)” (UNESCO, 2015 
apud CADE, 2017, p. 13).
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En la Argentina se produce un avance en materia legislativa, en con-
sonancia con las declaraciones internacionales firmadas, al sancionarse la 
Ley Nacional de Educación 26.206, la Ley de Financiamiento Educativo, 
la Ley técnico profesional, entre otras. Este proceso de ampliación de la 
educación, fue compartido por diversos países de América Latina durante 
los llamados gobiernos progresistas, de nuevo signos o pos neoliberales, 
quienes afianzaron–con diferentes matices – el rol del Estado en materia 
educativa, incorporaron a diversos sectores movilizados y habilitaron el 
tratamiento y respeto de los derechos humanos en la educación

Estos gobiernos “coincidieron en el cuestionamiento y oposición 
al consenso hegemónico neoliberal de los años noventa, redefiniendo las 
funciones estatales y recuperando demandas de los sectores populares 
movilizados” (KAROLINSKI; MAAÑÓN, 2013, p. 206). Sin embargo la 
inflexión historica, iniciada a partir de la avanzada y retoma del poder por 
parte de neoliberales a lo largo del continente, dio cuenta de persistencias 
estructurales de larga duración, que no fueron superadas por los gobier-
nos de nuevos signos y que afianzaron el fascismo social y político.

Las situaciones de fascismo social suceden siempe que per-
sonas o grupos sociales estan a merced de las decisiones 
unilaterales de aquellos que tienen poder sobre ellos [...] en 
todos los casos las víctimas son ciudadanos, pero no tienen 
realmente ninguna posibilidad de invocar efeicazmente de-
rechos de ciudadania a su favor [...] cuando más amplio es 
el número de los que viven en el fascismo social, menos es 
la intencidad de la democracia [...] (SANTOS, 2017a, s/p).

Las condiciones de explotación, desposesión, opresión y domina-
ción (SEOANE; ALGRANATI; TADDEI, 2010) a los que fueron so-
metidos históricamente diversos sectores sociales persisten a lo largo del 
continente. En América Latina la desigualdad es estructural, el 71% de la 
riqueza se concentra en el 10% más rico de la población. Según lo revela 
el Observatorio de la Deuda Social de la Universidad Católica Argentina, 
el 33,6% de los argentinos son pobres, lo que significa que 2,2 millones de 
personas ingresaron en el umbral de la pobreza durante este último año. 

Los niveles de desigualdad son posibles porque los sistemas demo-
cráticos son secuestrados por quienes ejercen el poder económico y po-
lítico, y porque las elites cooptan, corrompen o desvirtúan la naturaleza 
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de las instituciones democráticas para impulsar políticas que mantengan 
su posición privilegiada (SERNA; BOTINELLI, 2017). Tambien puede 
afirmarse que “la democracia limitada al nivel del sistema politico siempre 
sucumbe a los tres modelos de dominación de clases: capitalismo, colo-
nialismo y patriarcado” que al conjugarse generan una democracia de baja 
intencidad (SANTOS, 2017a).

Las democracias son cada vez más débiles [...] actualmen-
te son regímenes plutocráticos los que están al mando del 
estado; es decir el gobierno de los mercados, por los mer-
cados y para los mercados [...] Así el neoliberalismo, logro 
una victoria ideológica extraordinaria, al cambiar el sentido 
de muchas palabras como “democracia” y al hacer perder la 
visión histórica del mundo (BETTO; BORON, 2018, s/p).

¿Cuáles son las formaciones que se propician en estos complejos 
escenarios sociales y políticos? En primer orden el capitalismo financiero 
salvaje propone la deshumanización de la sociedad, en el marco de una 
creciente necesidad de la eficiencia y del automatismo, así Arendt (1993) 
refirieron al hombre masa para describir la relación entre hombre que han 
perdido su sentido del mundo, mientras que Zemelman (2011) llamó la 
atención sobre el patrón poder orden que subordina a los sujetos a los 
roles y funciones en la sociedad. Esta lógica del orden social, atrapa la 
subjetividad y el sujeto termina siendo una sumatoria de roles y funciones, 
jerarquías complementarias, para olvidarse de sí mismo, por lo tanto, lo 
humano es irreversible y no tiene presencia.

También desde el pensamiento y el activismo feminista se aporta a la 
comprensión de los complejos lazos sociales en los que nos formamos, así 
Rita Segato (2016) llama dueñidad, a la concentración del capital que tiene 
como uno de sus instrumentos al patriarcado, entendido como una forma 
de organización social y como basamento histórico para el ordenamiento 
de la sociedad.

En otro orden, las políticas públicas neoliberales y neoconservado-
res establecen una lógica de dualización de la sociedad, un espacio de asis-
tencia para los pobres y un espacio de competitividad para los no pobres 
(RIGAL, 2008), esta diferenciación la construyen a través del sostenimien-
to de políticas focalizadas, compensatorias y remediales.
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En el marco de estas políticas, los sujetos son considerados recepto-
res pasivos y de la dadiva. Incapaces de sustentarse por sí mismo, reciben 
asistencia del Estado, al tiempo que, con la ayuda de la sociedad civil “pu-
diente”, son sometidos a control y vigilancia. “La ciudadanía propuesta a 
los sectores no propietarios y no consumidores supone, no solo la perdida 
de los derechos sociales, sino también, severa limitación de los derechos 
políticos” (RIGAL, 2008, p.28).

La educación no queda exenta de este complejo escenario, mientras 
que, como se mencionó, existen avances en materia legislativa dándole 
estatus de “derecho”, en el plano concreto, por un lado, se afianza una 
democracia que apenas si es representativa y una ciudadanía pasiva que 
poco o nada puede demandar por la construcción de “otro mundo, otras 
relaciones sociales, otra realidad”, por otro lado, la educación pública, ins-
titución legitimada para la formación, es avasallada por los gobiernos ne-
oliberales. En este escenario se sostienen lógicas educativas en pugna: la 
universalidad vs la focalización, el derecho vs la asistencia, la diversidad vs 
la homogeneidad, democratización vs mercantilización.

La universalización educativa signo la posibilidad de que sectores tra-
dicionalmente excluidos del sistema escolar –campesinos, indígenas, muje-
res, sectores urbanos empobrecidos – tuvieran acceso a la escolaridad por 
medio de la ampliación de la cobertura escolar, en el caso de argentina la cre-
ación de siete modalidades educativas favoreció este desarrollo. No obstante 
“los altos niveles de pobreza y exclusión como la persistente desigualdad e 
injusticia social, limitaron de forma combinada el potencial democratizador 
de dicha expansión” (GENTILI, 2011, p. 8). La creciente polarización social 
fue paralela al incremento de los años de escolarización, “la escuela recibió 
no sólo a un público excluido, sino que también vio el deterioro de las con-
diciones de vida de los ya incluidos” (GLUZ, 2013, p. 17).

De igual manera la heterogeneidad de condiciones materiales y 
edilicias, que caracterizan a las escuelas secundarias, configura una lógica 
marginal en el tratamiento del derecho a la educación de los sectores socia-
les más empobrecidos, dan cuenta de ello: la distribución de los espacios 
existente de una misma escuela con diversas unidades de servicios, las 
precarias construcciones de nuevas aulas en “los espacios libres” del edifi-
cio escolar, escuelas que se crean en edificios prestados (como conjuntos 
viviendas, galpones, edificios viejos de escuelas trasladadas), entre otras. 
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A los sectores populares ya no se le niega el derecho a la escolariza-
ción, pero su efectivo carácter se constriñe al no garantizar financiamiento 
educativo acorde con las necesidades escolares, al no favorecer políticas de 
formación docente, vulnerando derechos laborales, aspectos sustanciales 
para garantizar el derecho a una educación de calidad. Acompaña este pro-
ceso la ampliación del ámbito de lo privado4 y la promoción de políticas 
remediales para los grupos excluidos5 (GENTILI, 2011).

Si bien el tratamiento de las políticas públicas destinadas a jóvenes y 
adultos será materia del próximo apartado, dos aspectos –que hacen a la for-
mación de subjetividades –merecen destacarse, en primer lugar, la promo-
ción de “tipos de sujetos diferenciales” que generan nuevos tipos de discri-
minación y en segundo lugar “las posiciones construidas” entre los sujetos 
pedagógicos respecto a estas diferenciaciones en las relaciones educativas. 

Respecto a la ampliación de lo privado, tal como expone el informe 
realizado por la campaña argentina por el Derecho a la Educación (2017) 
“los fondos asignados a la función educación en el presupuesto nacional 
del 2017 implican una pérdida de participación del 13%, con respecto al 
presupuesto del año 2016” (CADE, 2017, p. 4) “Otro rasgo expresivo de 
esta nueva tendencia es que, en 2017, el Estado nacional volverá a gastar 
más en servicios de deuda que en educación” (CADE, 2017, p. 5).

A la cuestión presupuestaria se le suma un segundo conjunto de 
medidas, que expresan nuevas formas de privatización de la educación 
en América Latina. Tanto el trabajo de Verger, Moschetti y Fontdevida6 

(2017) como el desarrollado por Duhaldey Feldfeber (2016) dan cuenta de 
la proliferación de estrategias privatizadoras a lo largo del continente, que 
en tanto multifacéticas, asumen “formas sutiles y discretas – como la filan-
tropía – hasta las más descarnadas y cruentas iniciativas de mercantilizaci-
ón empresarial que van de la mano del giro conservador” (DUHALDE; 
FELDFEBER, 2016, p. 21). Destacan a su vez que “la heterogeneidad 
de caminos que ha tomado el fenómeno, ha vuelto obsoleta la distinción 
dicotómica entre escuelas de gestión estatal y gestión privada para analizar 
el fenómeno de la privatización” (CADE, 2017, p. 26). 

El proceso de privatización tiene dos dimensiones centrales: 
la privatización exógena, o privatización “de” la educación, 
que se materializa a través de la apertura a la participación 
del sector privado; y la privatización “en” la educación, que 
corresponde a una tendencia endógena, vinculada con la 
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importación de ideas, métodos y prácticas del sector pri-
vado a fin de hacer que el sector público funcione como 
una empresa (BALL; YOUDELL, 2007 apud DUHALDE; 
FELDFEBER, 2016, p. 25).

Un tercer signo lo comprenden el conjunto de reflexiones que ad-
vierten que, en una sociedad de conocimiento, donde los niveles de per-
feccionamiento y calificación laboral son cada vez más exigentes y res-
ponden a mecanismo de competitividad, eficiencia y globalización, existen 
sistemas diferenciales de acceso al saber y del valor que éste tiene al en-
trar en juego con el resto de las variables económicas, cultuales y sociales 
(GENTILI, 2011).

La expansión condicionada-segmentación y diferenciación 
-de los sistemas nacionales de educación, en América Latina, 
expresa, quizás, el resultado de un trueque perverso, cuyas ra-
íces están ancladas en sociedades profundamente antidemo-
cráticas: los poderosos parecen haber aceptado que las masas 
deberían tener derecho a la educación, siempre y cuando el 
sistema educativo se debilitará como la institución en cuya per-
manencia este derecho se garantiza (GENTILI, 2011, p. 24).

A su vez debe destacarse que la universalización del derecho a la 
educación fue acompañada por una desigual forma de apropiación, las 
escuelas siguieron sustentando espacios de diferenciación, según el ca-
pital cultural, social, económico de los sujetos, así los recién llegados se 
encontraron en condiciones de “extranjeridad escolar”, por otro lado, la 
selectividad se sostuvo al no posibilitar que los “pobres de los pobres” 
(MESSINA, 2009) accedieran a la escolaridad.

Así la escuela se ha universalizado sin ampliarse o democra-
tizarse su condición “pública”; esto es, sin que se amplíe su 
estatus de bien común, de derecho social desmercantilizado 
[...] Hoy existen más oportunidades de acceso a la escuela 
que hace sesenta años atrás, cuando se proclamó la Decla-
ración Universal de los Derechos Humanos. Pero, también, 
se han hecho más complejas y difusas las formas de exclu-
sión educativa y la negación de las oportunidades escolares 
de aquellos que, estando dentro del sistema, continúan con 
su derecho a la educación negado (GENTILI, 2011, p. 21).
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De lo expresado se deriva que el tratamiento de la educación desde 
una perspectiva de derecho exige un cambio profundo respecto de las 
concepciones de democracia y de ciudadanía construidas y consolidadas 
por el capitalismo y cuyos sentidos se filtran de muy diversas maneras en 
los diseños de las políticas públicas, entre ellas las educativas.

Las garantías del derecho a la educación es un continuum de posibili-
dades de acceso a otros derechos, en tanto multidimensional requiere de una 
visión integral del Estado y de la sociedad. A su vez, la opción política para 
avanzar hacia la educación como derecho requiere de “una toma de posición 
a favor de lo público como espacio complejo, diverso, plural y tensionado 
por las disputas de sentido, donde la dignidad humana es el horizonte al cual 
el proceso educativo tiene que apuntar” (DUHALDE, 2014, p. 82).

Porque en el fondo de la relación educación y derecho, está el meollo 
de cómo potenciar las prácticas educativas para intencional la formación de 
sujetos con capacidad de intervenir de manera activa y colectiva en sus con-
diciones de vida, haciendo suyas las posibilidades de intervenir en la historia 
y en el mundo. Es en este punto, de vuelta al sujeto (colectivo) y su potencia, 
que la educación adquiere sentido.

Formaciones posibles: las incidencias de las organizaciones 
populares en educación

Líneas más arriba se destacó que la existencia de un bloque histó-
rico7 configura las características de un tipo de formación hegemónica: 
los procesos de intromisión del mercado en la construcción de lazos 
sociales como el creciente extractivismo, fundan las bases para la deshu-
manización de los sujetos (FREIRE, 1978), así los mismos, aunque no 
todos, devienen en roles y funciones atrapados por el orden poder que 
los determina cotidianamente (ZEMELMAN, 2011) o en hombres ma-
sas como dirá Arendt (1993).

uno de los logros históricos de la burguesía ha sido imponer, 
a través del Estado, una “voluntad de conformismo” en las 
masas basada en la aceptación de la función que le cabe a ella 
como clase respecto al conjunto de la sociedad y a la percep-
ción que ella tiene de sí misma (REY, 2007, p. 156).
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También se describió a la democracia –de baja intensidad– y las ciu-
dadanías –mínimas y restringidas–, como aspectos inherentes a la formaci-
ón de los sujetos, en el marco de un repliegue del Estado como garante de 
la educación. Esta descripción dio cuenta de la fragmentación, diferencia-
ción y de los nuevos tipos de inclusión-exclusión, que se presentan como 
contra cara a los procesos de universalización educativa y de las cuales 
resultan sentidos atribuidos a los sujetos de la educación, sentidos que 
intervienen en la construcción de la relación pedagógica.

Sin embargo, la educación fue definida como un campo cultural 
complejo en constante tensión y negociación por parte de diversos sec-
tores sociales. Así, es parte constitutiva de los procesos de lucha por la 
construcción de otros sentidos del mundo, del hombre y de sus relacio-
nes socioeconómicas. La educación es fundamental, tanto para develar los 
componentes de dominación que operan en el “sentido común”, como 
para la construcción de una contra hegemonía.

La noción de hegemonía encierra el conjunto de procedi-
mientos fundamentalmente ideológicos empleados por las 
clases dominantes para hacer aparecer sus intereses y obje-
tivos como intereses y objetivos universales, válidos para el 
conjunto de las clases sociales. La hegemonía aparece como 
un proceso cultural totalizador, con intencionalidad social, 
que organiza significados, valores y prácticas (RIGAL; 
VILLAGRA; ZINGER, 2008, p. 28).

Apelando a estas nociones a lo largo del apartado se procurará des-
cribir el accionar de las organizaciones populares, en tanto sujetos educa-
tivos, capaces de incidir en la transformación de la sociedad, tanto por su 
potencial irruptivo en la escena social y política, como por la capacidad de 
reconstrucción de los lazos sociales en los espacios de la vida cotidiana, anti-
cipándose, así, a la sociedad que se desea. No se pretende hacer lecturas ba-
sistas ni vanguardistas de la relación educación, organizaciones populares y 
formación, sino más bien en el marco de su constitución compleja, destacar 
aquellos procesos irruptores para la consolidación de nuevas subjetividades 
y ciudadanías; y considerar sus contradicciones como parte de desafíos a 
encarar, tal como afirma García Linera (2011, p. 23) “las contradicciones 
(secundarias) son a la vez creativas, porque tienen la potencialidad de ayudar 
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a motorizar el curso de la propia revolución. Estas tensiones devienen en 
fuerzas productivas objetivas y subjetivas, por tanto, creativas”.

Poder, política y organizaciones populares

Los procesos organizativos de los sectores populares en torno a 
la educación son amplios y diversos. Por un lado, dieron cuenta de una 
heterogeneidad de sujetos, saberes, espacios y tiempos educativos, no con-
templados, negados o segregados por las lógicas educativas modernas. En 
el plano de la acción y del pensamiento nutrieron y se nutrieron de las 
pedagogías críticas, aportaron elementos para re inventar la educación po-
pular e iniciaron diálogos con las epistemologías del sur, el pensamiento y 
activismo feminista y del campo.

Por otro lado, la praxis de las organizaciones populares desbordó los 
límites del poder establecido por el Estado (TAPIA, 2009), este desborde 
generó diversos mecanismos de resistencias y de re invención en materia 
educativa: habilitaron nuevos debates en torno ala formación de los su-
jetos, al sentido de lo público y lo privado, a la vez que denunciaron las 
nefastas consecuencias de la intromisión de los modelos neoliberales en 
educación y construyeron una diversidad de espacios educativos.

En el proceso de emergencia de las organizaciones populares se 
pueden diferenciar diversos grupos de aprendizajes, “que son contin-
gentes, inacabados, se anclan en la praxis y se potencian en el continuum 
de resistencia” (PATAGUA, 2018, p. 9), de los cuales se mencionarán 
sólo dos:

I. Aprendizajes para la ampliación de los sentidos de la educaci-
ón como derecho: Las organizaciones populares construyen espacios que 
descentrar lo escolar como única forma de aprendizaje. Algunas de éstos 
tienen altos niveles de formalización8 y son reconocidos como formativos 
por los sujetos. De acuerdo a la dinámica que asumen pueden ser: endó-
genos, en tanto los sujetos destinatarios son de la propia organización 
(formación de educadores populares, asambleas, talleres, plenarios), exó-
genos, es decir destinados a niños, jóvenes y adultos de la comunidad, que 
no tiene necesaria vinculación con la organización, aunque sí intervienen 
activamente y forman parte de este espacio micro-social que se despren-
de de la intencionalidad formativa de la organización (círculos infantiles, 
bibliotecas populares, clases de apoyo, espacios artísticos-culturales) o ser 
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espacios intermedios, se trata de aquellos proyectos que se gestan inicial-
mente para los integrantes de la organización pero que luego, por su po-
tencial irruptor, es demandado por otros actores por fuera de la misma 
(los bachilleratos populares, son una clara expresión ya que en un primer 
momento nacieron a la luz de las fábricas recuperados y luego se extendie-
ron a otros espacios y sujetos).

Otros espacios tienen menores niveles de formalización y, por tanto, 
no siempre son reconocidos como espacios/momentos de aprendizaje. 
Las marchas, pegatinas, volanteadas, la toma, entre otros repertorios de 
luchas, irrumpen en la escena “pública” renovando los sentidos sobre lo 
que implica “aprender” la condición de ciudadanía. 

Debe notarse que los aprendizajes productos de estas interacciones 
no fueron lo suficientemente estudiados y quedaron relegadas en el campo 
pedagógico a la denominación de educación informal, sin indagarse su 
especificidad, en tanto, complejos procesos de interacción educativa.

No se pretende hacer un análisis pormenorizado de ambos conjun-
tos de espacios (de mayor y menor formalización), sin embargo, es nece-
sario mencionar que mientras, en el primer conjunto los integrantes de las 
organizaciones se reconocen como sujetos del saber, logrando una síntesis 
formativa (al amalgamarse estructura, recursos y discursos compartidos); 
en el segundo conjunto de espacios, se presenta una controversia, al gene-
rarse procesos de negación y reconocimiento de saberes por parte de los 
integrantes. Las tensiones y contradicciones en torno al saber se intensi-
fican al ingresar a la escena social, dado que, las fuerzas sociales someten 
a estigmatización el accionar colectivo –introduciendo argumentos mise-
rabilistas, normalizadores y de manipulación (SVAMPA, 2009)–y que es 
endeble el conjunto de sentidos políticos asignados a los repertorios de 
luchas (PATAGUA, 2012).

 De estas consideraciones se deduce que la organización popular en 
torno a la educación implicó una ampliación de sus sentidos, antes restrin-
gidos a la escolaridad, a la vez que, dada la pluralidad de espacios por los 
que transitan los sujetos evidenciaron la necesidad de construir diálogos de 
saberes. El derecho a la educación implica por tanto el reconocimiento de 
las múltiples necesidades de formación de los sujetos: el mundo del trabajo, 
de la recreación, de la cultura, la escolaridad, entre otras aun no exploradas.

II. Aprendizajes para la re-significación del poder y la política: La re-
formulación de la política se dio en terrenos concurrentes en el interior de 
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la organización a través de los modos asamblearios y plenarios, en el seno 
de las barriadas y asentamientos a través de la gestión comunitaria y en los 
vínculos activos (a veces de confrontación o negociación) sostenidos con 
los gobiernos en lo que refiere fundamentalmente a la redefinición de las 
políticas públicas (PATAGUA; ZINGER, 2018).

Las diferentes reformulaciones de la política fueron construyendo 
aprendizajes situados histórica y contextualmente. Su constitución “impli-
có un conflicto de fines en la política, proceso que ocurre cuando las de-
sigualdades y diferencias existentes se politizan y se convierten en acción 
conflictiva y querellante para el Estado” (TAPIA, 2009, p. 3), en este sen-
tido, se destaca la posibilidad de posicionar en la agenda social, demandas 
no contempladas por las lógicas capitalistas y que por tanto no pueden 
ser satisfechas en el marco de sociedades de mercado. Necesidades como 
protección, participación, entendimiento (SIRVENT et al., 2006) confor-
maron el tejido de nuevas y renovadas sociabilidades. 

Asimismo, ampliaron –entre los procesos instituidos y los insti-
tuyentes– el sentido de la política al terreno de la acción colectiva y de 
intervención territorial, de manera que la política ya no es sólo capacidad 
de regulación sino y, fundamentalmente, posibilidad de cambio.

A su vez 

los procesos de confrontaciones y crisis modificaron el es-
cenario de lo político-estatal, lo que supuso la apertura de 
una capacidad de incidir en la orientación de las políticas 
públicas y la acción del Estado en un sentido progresivo 
anti-neoliberal (TAPIA, 2009, p. 12).

Las re-significaciones en el campo del poder y de la política fueron 
tan amplias que motivaron la reinvención de la democracia y de la ciudada-
nía. La democracia se convierte así en una práctica de la libertad, libertad 
que en Freire (1978) es social y educativa, no individual, es la que sirve 
para la liberación del hombre y de todos los hombres a través del recono-
cimiento del sentido de la historia, que les permite reconocerse en ella y 
expresarse como poder popular.

A su vez, la producción cultural lograda a partir de estos terrenos 
se presentó como campo propicio para la formación de nuevas subjetivi-
dades políticas. Las investigaciones realizadas al respecto (MICHI, 2012; 
PALUMBO, 2014; ECHANDÍA; GÓMEZ DÍAZ; VOMMARO, 2012; 
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PATAGUA, 2012) dan cuenta que, cuanto mayores niveles de participación, 
acción y entendimiento de los sujetos, mayores son las posibilidades de inci-
dir de manera crítica en el curso de sus vidas y por tanto de la historia. Este 
proceso de formación, en tanto potencia y capacidad de despliegue del suje-
to, se estarían configurando en espacios de producción cultural alternativa.

El doble carácter de la práctica es el punto de convergencia, 
primero con el mundo subjetivado, segundo con el mun-
do de las exterioridades. En el plano de la subjetividad, la 
practicas es síntesis formativa y formación potencial. En 
el plano de la exterioridad es un modo especifico de cons-
trucción social de la historia (LIZARRAGA, 1998, p. 173).

Alternativas formativas: la presencia de organizaciones popu-
lares en las políticas educativas de personas jóvenes y adultas9

La educación de adultos (posteriormente de personas jóvenes y 
adultas-EPJA) no es un campo homogéneo, refiere a múltiples y hete-
rogéneas experiencias e instancias educativas: alfabetización, formación 
profesional, terminalidad educativa, entre otras.

Si bien puede rastrearse educación de adultos antes de la constituci-
ón de los estados nacionales y su denominación suscita diversos debates, 
se adopta la definición aportada por Brusilovsky (2006, p. 10) que la en-
tiende como “eufemismo para hacer referencia a la educación-escolar y no 
escolar- de adolescentes jóvenes y adultos de sectores populares”.

Así la EPJA desde sus orígenes estuvo asociada a los sectores socia-
les marginados, empobrecidos y excluidos, para Rodríguez (2009) el tér-
mino oculta que ese sujeto, es el que ha sido educacionalmente marginado 
y que pertenece a sectores sociales subordinados, cuestión bastante inde-
pendiente de su edad cronológica, mientras que Messina (2002) afirma que 
la educación de adultos es un nombre que oculta que los únicos destina-
tarios han sido los adultos (o niños y jóvenes que viven como adultos) en 
situación de exclusión. 

A su vez el término “adulto” adquiere significado al emerger como 
referencia para su denominación, a diferencia de otras educaciones, la 
EPJA se define por el sujeto destinatario: “los que abandonaron la edu-
cación común”. La problemática de su denominación implica, no sólo, 
una connotación estigmatizante de los sujetos destinatarios sino también, 
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alerta sobre la poca especificidad de su campo pedagógico. Justamente, las 
recurrentes y diversas dificultades que enfrenta este campo educativo se 
deben a la histórica deuda de conformación y delimitación de sus saberes, 
prácticas y teorías pedagógicas (FINNEGAN, 2010).

Tal como describe Rodríguez (2014) a lo largo del tiempo diversos 
modelos políticos-pedagógicos dieron respuestas al problema de la exclu-
sión, así en los periodos liberales el sujeto pedagógico de la EPJA emergió 
desde la pobreza estructural y el sentido de la educación fue adaptar, en 
los periodos conservadores se lo asoció al peligroso y su intencionalidad 
pedagógica fue disciplinar, mientras que para las políticas asistenciales el 
sujeto pedagógico de la EPJA fue considerado víctima y por tanto se de-
bía dignificar, finalmente desde los posicionamientos transformadores se 
construyó al sujeto de la EPJA como el oprimido siendo la intencionalidad 
de este modelo la emancipación.

A pesar de estas variaciones las políticas educativas para jóvenes y 
adultos ocuparon siempre un lugar marginal, en la estructura de los siste-
mas educativos nacionales-en general en toda América Latina- y en el fi-
nanciamiento destinado por los organismos estatales nacionales e interna-
cionales. Específicamente en Argentina, la década de los noventa acentúo 
con fuerza el carácter de “reparación” escolar, centrada fundamentalmen-
te en la alfabetización y la terminalidad primaria, así mismo su concentra-
ción en los ámbitos urbanos le confirió el carácter de selectividad. Es un 
tipo de educación del que quedan excluidos los grupos más marginados, 
los pobres de los pobres.

Los atributos: marginal, compensatoria, selectiva y segregada, se 
conjugan y definen la educación de adultos (MESSINA, 2002, p. 12).

Al mismo tiempo, los gobiernos han optado en el campo 
de la educación de adultos por políticas de “omisión” (no 
hacer nada y derivar fondos a otras áreas), de eliminación 
(disolución de estructuras, centros y programas) o por po-
líticas de emergencia, programas masivos de corto plazo, 
centrados en resultados rápidos antes que en los procesos.

La constitución histórica de este campo, a su vez, da cuenta de las 
permanentes tensiones y contradicciones que redefinen sus finalidades 
educativas; las propuestas de formación de jóvenes y adultos emergieron 
y emergen tanto, del Estado como de las organizaciones populares. En el 
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segundo caso las formas de educación se apartan de los formatos predo-
minantes, tal como refiere Michi (2012, p. 133) no es nueva la vinculación 
entre organizaciones populares y el campo de la educación de adultos, y 
para dar cuenta de ello describe cuatro momentos, a partir de la década de 
los sesenta, “en las que confluyeron, el pensamiento y la teorización peda-
gógica y las prácticas y discursos de organizaciones sindicales y sociales”.

Considerando esta periodización, me detendré en el cuarto momen-
to, en el que la autora destaca continuidades y rupturas respecto del mo-
delo adoptado en la década de los noventas, y menciona como tendencia 
novedosa “la profundización y extensión de experiencias en, desde y con 
las organizaciones populares” (MICHI, 2012, p. 167).

En Jujuy se rastrean tres propuestas educativas de nivel secundario 
para jóvenes y adultos: el bachillerato popular Pachacuti en el Movimiento 
Social Tupaj Katari, el Bachillerato de Maimara gestado por un colectivo 
de educadores y el centro de educación integral para jóvenes y adultos 
(CEIJA) del Sindicato de Empleados Municipales (SEOM). Estas expe-
riencias comparten características, en el marco de sus producciones cul-
turales, que podrían considerarse como alternativas a los modelos de edu-
cación-formación- dominantes en la provincia: demanda social educativa, 
autonomía y democratización pedagógica-organizacional.

Demanda social educativa: en Argentina existe un alto porcentaje de 
población en riesgo educativo10, pese a los avances en materia legislativa, 
los datos estadísticos son contundentes al dar cuenta que conforme van 
transcurriendo los años de escolaridad la asistencia desciende de un 91 % 
(15-17 años) a un 47% (18 años y más) (UNIPE, 2018). A su vez “el por-
centaje de asistencia es de 71% en el estrato más alto, cae al 48% el estrato 
pobre y no llega a alcanzar el 30% en el estrato crítico” (UNIPE, 2018, p. 
7). En Jujuy11 la tendencia es parecida, la tasa de egreso del nivel secunda-
rio es del 50%, lo que significa que el otro 50% de la población estudiantil 
tiene altas posibilidades de quedar fuera de la escuela. 

Si bien existe una red de factores12 que posibilitan o inhiben el paso 
de una demanda -social e individual- potencial a una efectiva, ha de notar-
se que la principalidad para el efectivo cumplimiento del derecho a la edu-
cación lo tiene el Estado. Sin embargo, la desarticulación y fragmentación 
sufrida en todo el sistema educativo en su conjunto durante la década de 
los noventa no fueron reconvertidas por la Ley de Educación nº 26.206. 
Esta desarticulación devino en un conjunto de programas y planes, es-
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pecialmente destinados a la terminalidad secundaria, cuyo carácter fue 
compensatorio y remedial, en tanto se masificaron, entraron en disputa 
con las propuestas existentes y no consideraron aspectos como la calidad 
educativa. A su vez los procesos de regionalización fueron escasos o nulos 
y el planeamiento educativo poco participativo y estratégico. Por otro lado, 
debe destacarse los altos niveles de discrecionalidad hacia el interior del 
ministerio de educación al reposicionarse la EPJA como modalidad del 
sistema. En el caso de Jujuy los juegos de jerarquización-desjerarquizaci-
ón; apertura-cierre; múltiples dependencias e interinstitucionalidad ope-
rativa, configuraron un panorama quebradizo y especulativo de la EPJA.

En este escenario la presencia de las organizaciones populares dio 
pistas para decolonizar y regionalizar las políticas educativas, y para cons-
truir lazos que permitan la demanda por educación.

El carácter territorial y su funcionamiento en los márgenes más allá 
de lo escolar, les posibilitó el contacto permanente con el conjunto de 
jóvenes y adultos, con sus historias de vida pasadas y presentes. El cono-
cimiento de los sujetos en las dimensiones culturales, sociales, políticas, 
económicas, laborales y familiares, fue acompañado por el compromiso 
colectivo (ser/sentirse parte de la propuesta) y los crecientes procesos de 
identificación con un tipo de trabajo pedagógico: el emancipador.

Así los diagnósticos y los relevamientos de la población potencial para 
asistir a los espacios de terminalidad educativa, dieron cuenta, de núcleos 
cercanos, pertenecientes a la propia organización (jóvenes y mujeres adultas 
desempleados en el caso del Bachillerato Pachacuti, empleados municipales 
precarizados en el CEIJA-SEOM y población adulta y joven campesina-in-
dígena en el Bachillerato de Maimara) sobre el cual se extendía una red de 
posibles demandantes de educación (padres, amigos, vecinos, novios, con-
cubinos, hermanos, etc. de los integrantes de las organizaciones)

Acompañan a la territorialización y la permanencia, la ampliación del 
sentido de lo público al posibilitar la intervención conjunta de educado-
res y educando en otros espacios educativos, sociales y comunitarios. En 
el caso del Bachillerato Popular Pachacuti esta articulación se logró porsu 
nacimiento en el Movimiento Tupaj Katari, en el que se desarrollaban una 
multiplicidad de talleres artísticos, culturales y deportivos, de la economía 
social, destinada a los propios integrantes como a los vecinos de los barrios 
empobrecidos y asentamientos emergentes. En el caso del CEIJA-SEOM y 
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del Bachillerato de Maimara los espacios educativos “extramuros” se confi-
guran posteriormente y son producto del lazo con otras instituciones.

La construcción de proyectos sociales colectivos y que adi-
cionalmente contribuyan a la construcción de políticas pú-
blicas populares aparece como una de las cuestiones más 
complejas del desafío que los movimientos sociales asumen 
respecto de la superación de la democracia liberal, asentada 
en la lógica contractualista de sujetos individuales. Desde 
allí cuestionan el derecho a la educación por su arraigo en 
la matriz liberal de la ciudadanía fundada en los derechos de 
propiedad (GLUZ, 2013, p. 53).

La autonomía: es la capacidad pre figurativa e inventiva de las orga-
nizaciones, es decir, las anticipaciones en el presente de la nueva sociedad 
a la que se aspira, reservas estratégicas y base organizativa (SEOANE; 
ALGRANATI; TADDEI, 2010). Expresa Tapia (2009) la factualización 
de alternativa es un arma de lucha, dirigida a convencer al estado y a la 
sociedad civil, de la posibilidad de hacer, organizar, dirigir y vivir las cosas 
de otro modo.

Los tres casos mencionados expresan la necesidad de construcción 
de una escuela pública y popular. “Lo popular no sólo refiere a los sectores 
que participan en ella, sino y principalmente al sentido político atribuido a 
la acción pedagógica: contribuir a que se constituyera el sujeto político de 
la necesaria transformación social” (RIGAL, 2015, p. 12). La formación de 
subjetividades críticas es posible en tanto se politizan las producciones cul-
turales de los espacios educativos. Así en constante vigilancia por no hacer 
de lo alternativo lo inmutable, se modifican permanentemente los formatos 
pedagógicos y organizacionales. Este proceso se da como contra cara de la 
aplicación de planes y programas nacionales implementados en la jurisdicci-
ón por la coordinación de jóvenes y adultos, realizados con escasos o nulos 
cuestionamientos sobre sus finalidades educativas, y por tanto de formaci-
ón, careciendo de un discurso homogéneo que ayude a avizorar la misión, 
visión y objetivos de la EPJA como modalidad del sistema.

Otro aspecto de la autonomía refiere a los procesos de vinculación 
con el estado provincial, al respecto debe destacarse que a contracara de lo 
sucedido en Buenos Aires y otras partes del país, en Jujuy no se conformó 
una articulación entre organizaciones sociales y gobierno, en el planeamien-
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to, implementación y seguimiento de las políticas educativas, tampoco cum-
plieron el rol de consultores y mucho menos se integraron como equipos 
técnicos al ministerio. Por el contrario, la figura asignada por el ministerio a 
las organizaciones fue la de “desestabilizadores” y “beneficiarios”. 

De esta manera se vulnera una de las formas de participación que 
establece la LEN para las organizaciones populares (Art. 4):

convocarlas como agente capaz de contribuir con las po-
líticas de promoción de la igualdad (ART. 80), de efectuar 
experiencias de inclusión escolar a nivel local (ART. 82), y 
de implementar tanto actividades formativas complemen-
tarias de la educación formal, como estrategias de atención 
integral para el desarrollo infantil, en cogestión con las áre-
as gubernamentales de salud y desarrollo social (Art 112) 
(KAROLINSKI; MAAÑÓN, 2013, p. 212).

De igual manera, no se efectiviza el tipo de “gestión social” (ART. 13º 
y 14º) limitando las posibilidades de debate intra y extra ministerio. De ahí 
que los proyectos educativos gestados por las organizaciones, construyeran 
propuestas en el marco de procesos de indefensión y precariedad adminis-
trativa y legal, al mismo tiempo que las negociaciones fueron entrampando 
a los proyectos bajo lógicas de control-técnico. Tanto el Bachillerato Pacha-
cuti y el de Maimara a pelaron a programas dependientes de la coordinación 
de jóvenes y adultos, el programa Fines y el bachillerato a distancia respec-
tivamente. En el caso del CEIJA, el apoyo gremial propició mayores niveles 
de tracción en favor de la organización, de manera que, accedieron al reco-
nocimiento ministerial a través de una resolución como centros educativos 
integrales de gestión compartida, sin embargo, los entronques en el propio 
ministerio, la hicieron depender en algunos momentos de gestión privada, 
en otros de gestión pública Estatal y en este sentido no se logró tener una 
especificidad sobre el tipo de gestión social-cooperativa.

La inclusión de la gestión social habilita una serie de interrogantes: qué 
tipo de reconocimiento estatal se espera, cómo resguardar la especificidad de 
las experiencias pedagógicas, cuáles son los sentidos asignados a lo “social” 
por parte de los diversos actores involucrados y cómo se articulan éstos a nivel 
jurisdiccional y nacional, cuáles son los grupos sociales “habilitados y recono-
cidos” para la participación en su definición, a la vez qué renueva las discusio-
nes sobre la dicotomía público-privado (KAROLINSKI; MAAÑÓN, 2013)
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En este sentido es necesario plantear la discusión sobre la hete-
rogeneidad que alberga lo social, en tanto se compone de colectivos 
con perfiles ideológico y proyectos pedagógicos muy diversos, y esta-
blecer “sí las dosis de poder que se resta al Estado son reabsorbidas 
por los sectores más desposeídos de la sociedad, o por el contrario son 
entregadas a aquellos más privilegiados” (FOLLARI, 2003 apud KA-
ROLINSKI; MAAÑÓN, 2013, p. 220).

La democratización: fue un proceso que acompañó a las propuestas 
pedagógicas como organizacionales. En el primer caso, las tres experien-
cias coincidieron en el acercamiento del campo de la EPJA con la Educa-
ción Popular. Si bien, no resulta novedosa esta vinculación por la histórica 
praxis, que nutrió el pensamiento y la acción en américa latina y el caribe, 
aparece en escena una renovada posibilidad de articular la educación po-
pular con los formatos escolares y por tanto con las dimensiones éticas, 
políticas y gnoseológicas de la educación. Asimismo, se avanza en com-
prender que “lo emancipador no es patrimonio exclusivo de la Educación 
popular, sino que esta se sitúa en un campo más amplio de corrientes crí-
ticas” (RIGAL, 2015, p. 31) en este sentido la educación popular aporta al 
campo de la EPJA, pero no se restringe una a la otra, ni cierran sus “otras” 
posibles vinculaciones con pensamientos emancipadores.

Mientras este debate se nutre, en el campo de la aplicación de “la 
política pública” se presenta una paradoja: las propuestas educativas de 
las organizaciones populares, funcionaron en condiciones de absoluta de-
sigualdad respecto del conjunto de propuestas de la EPJA ministeriales 
(también precarizada), se muestran en clara oposición al funcionamiento 
discrecional del ministerio, al tiempo que denuncian la lógicas de control 
técnico aplicada a los programas, pero paradójicamente (o no) éstas con-
cordaron con los fines formativos prescriptos en los documentos minis-
teriales nacionales (CFE 84/09 y CFE n° 118/10, Anexo II)posicionados 
desde la educación popular y la educación permanente 

A nivel organizacional las tres experiencias le otorgan centralidad 
a la elaboración de planes de estudios, acorde con sus intencionalidades 
políticas-pedagógicas, al carecerse de diseños curriculares provinciales, se 
apoyan en las experiencias de la coordinadora nacional de bachilleratos 
populares, inician procesos de auto-formación y convocan para el diseño a 
diversos actores (docentes, investigadores, extensionistas, educadores po-
pulares) involucrados con el campo de la EPJA. 
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La selección de áreas disciplinares, la elección de los trayectos de 
formación, la distribución de carga horaria, el sistema de correlatividad, 
entre otros aspectos, enmarcaron las posibilidades de construcción de otra 
organización escolar. Así establecieron asambleas de educadores y asam-
bleas de educando como forma de consulta privilegiada, la transversali-
dad en el tratamiento de los contenidos y/o la elaboración de proyectos 
interdisciplinares con la comunidad, los sistemas de parejas pedagógicas, 
las evaluaciones entre pares, la planificación participativa, los espacios de 
auto-formación, redefinieron el uso del tiempo escolar, habilitaron la pre-
sencia de “otros sujetos” (hijos, sobrinos y parientes a cargo) en el espacio 
áulico, construyeron perfiles de educadores para la EPJA, entre otros.

Intervienen en dos líneas: por un lado, en la esferapública 
respecto de los procesos de regulación de estas experien-
ciasy sus luchas por el reconocimiento oficial; por otro, en 
el ámbito institucional, por redefinir las relaciones de poder 
yautoridad, discutir la arbitrariedad del saber escolar y con-
figurarinstituciones que pretenden restituir a los estudiantes 
el dominio de su educación. Es decir, ponen en cuestión lo 
público de las políticas educativas y lo público en el espacio 
de la escuela (GLUZ, 2013 p.71).

Finalmente, así como se dejó planteado el interrogante sobre las 
posibilidades y límites de la gestión estatal, en el marco del debate de lo 
público y lo privado, debe notarse en esta intencionalidad democratiza-
dora, los riegos de caer en prácticas que asisten las ausencias del estado, 
sin contrarrestarle poder y por tanto sin ganar una cuota del mismo para 
el campo popular. En este sentido es interesante preguntarse ¿cuál es la 
factibilidad de ampliar estas innovaciones hacia la universalización? ¿estos 
proyectos pueden contribuir a la definición de políticas públicas popula-
res, que superen la democracia liberal, y propicien una democracia radical?

Finalmente

No podemos olvidar que la educación de personas adultas está 
en crisis por definición: es lo que le da su mayor debilidad y su 
mayor potencialidad. Cuando afirmamos que la educación de 
personas adultas está en crisis queremos decir que trabaja con 
las crisis del sistema educativo ordinario y del sistema social. 
Efectivamente, en educación de personas adultas trabajamos 
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con los descosidos, con los rotos, del tejido social: los expulsa-
dos del sistema educativo, los excluidos, los y las inmigrantes, 
las mujeres analfabetas, los que tienen necesidades educativas 
especiales, las muchedumbres solitarias. A nadie se le oculta 
que, en correspondencia con este paisaje, en muchos lugares 
se trabaja en edificios pequeños, precarios, desgastados, en 
bajos o barracones que no quiere nadie (BÉLTRAN LLAVA-
DOR, 2005 apud LEIS, 2009, p. 54).

Recebido em: 12/02/2019
Aprovado em: 10/03/2019 
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4 Se pueden mencionar algunos hechos acontecidos que forman parte del “continuum 
desguace y mercantilización” del sistema educativo en todos sus niveles y modalidades: 
el cierre de los Centros de Educación de jóvenes y adultos (CEIJAS) en la provincia de 
Jujuy, la tentativa de cierre de las escuelas nocturnas en Buenos Aires, el cierre de los 
programas y políticas socio educativas, el cierre de los institutos de formación docente 
en Mendoza y Jujuy.
5 Entre los debates más importantes en torno a la relación inclusión-exclusión se encuen-
tran aquellos que plantean que las políticas basadas en esta díada (adentro-afuera) ocultaron 
la discusión sobre la desigualdad educativa. El tratamiento del tema inclusión educativa, 
cercó las discusiones, al aparecer como contra cara de la exclusión más que como una alter-
nativa de superación, entre otras. Esto se evidencia, entre otros aspectos, en que las políticas 
de inclusión educativa, se centraron en el re ingreso y permanencia escolar, y dejaron de 
lado las dinámicas integrales que producen la desigualdad y la explotación (GLUZ, 2013).
6 En este estudio se identifican siete trayectorias diferentes hacia la privatización educa-
tiva que se dan en América Latina: la privatización educativa como parte de la reforma 
estructural del Estado, la privatización como reforma incremental, la privatización ‘por 
defecto’ y la emergencia de escuelas privadas de bajo costo, las alianzas público-privadas 
históricas, la privatización por vía del desastre, la contención de la privatización, y la 
privatización latente. La gran diversidad que representan estas trayectorias constata que 
América Latina es un espacio privilegiado desde el que pensar y participar en debates 
teóricos y sociales sobre la economía política de las reformas educativas (VERGER; 
MOSCHETTI; FONTDEVIDA, 2017, p. 92).
7 El bloque histórico es el conjunto de estructura y super-estructura articulado entre 
sí por una determinada relación compleja, mediada y contradictoria. La ligazón entre 
estructura y super-estructura se da en un campo de disputa ideológica y de poder, 
cuyo fin es construir un consenso activo sobre la forma de concebir el mundo (RI-
GAL; ZINGER; VILLAGRA, 2008).
8 “El continuo de los grados de formalización es una perspectiva que atraviesa esta visión 
integral de lo educativo y sus tres componentes (Dimensión socio-política, institucional, y del 
espacio de enseñanza y aprendizaje) para referirse al grado de estructuración u organización 
de una experiencia educativa en sus distintos aspectos [...]” (SIRVENT et al., 2006, p. 5).
9 El presente apartado se nutre de las reflexiones volcadas en la ficha de cátedra nº 2 “La 
Educación Permanente de Jóvenes y Adultos en la provincia de Jujuy (EPJA). Principales 
marcos de referencia y análisis de datos estadísticos” elaborada para la licenciatura y pro-
fesora en ciencias de la educación FHYCS-UNJU.
10 Esta noción hace referencia a la probabilidad estadística que tiene un conjunto de 
la población de quedar marginado de la vida social, política y económica según el nivel 
de educación formal alcanzado en las actuales condiciones socio-políticas y económicas 
(SIRVENT; LLOSA, 1998).
11 Nota del diálogo exclusivo con el Tribuno de Jujuy de la Secretaria de Innovación y Cali-
dad Educativa. Disponível em: https://www.eltribuno.com/jujuy/nota/2018-3-2-0-0-0-so-
lo-el-50-de-los-jujeno-egresa-de-la-secundaria.
12 Las investigaciones de Sirvent (2004-2007), Sirvent y Llosa (2011-2014; 2014-2017) y 
Sirvent, Santos y Toubes (2008-2011).
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Isaac Kandel e a constituição de redes entre Brasil 
e Estados Unidos1

rafaela SilVa rabelo2

Resumo
Em setembro de 1925, Isaac Kandel, professor do Teachers College da Colum-
bia University, iniciou viagem de estudo a serviço do International Institute pela 
América do Sul. A viagem, que durou aproximadamente um ano, teve como 
destinos Argentina, Chile, Uruguai e Brasil. O presente artigo tem como objetivo 
explorar o itinerário de viagem de Kandel, bem como a constituição de redes, 
especificamente no Brasil, oferecendo subsídios para os estudos que enfocam a 
relação entre Estados Unidos e Brasil no campo educacional, partindo das no-
ções de circulação, redes (intelectuais/sociais) e hibridação com base em autores 
como Burke, Chartier e Fuchs. Entre as fontes mobilizadas estão publicações de 
Kandel, relatórios de viagem, correspondência e jornais disponíveis no acervo da 
Hemeroteca Digital da Biblioteca Nacional. Percorrendo as conexões que Kan-
del estabeleceu no Brasil, é possível identificar a formação de uma rede intrincada 
de relações que conecta educadores brasileiros aos Estados Unidos, principal-
mente por meio do Teachers College.
Palavras-chave: História da educação. Viagem de estudo. Experiências pedagógi-
cas estrangeiras.

Isaac Kandel and the formation of  networks between Brazil 
and the USA 

Abstract
In September 1925, Isaac Kandel, a professor at Teachers College, Columbia 
University, started a study trip in South America on behalf  of  the International 
Institute. The trip, that lasted approximately one year, had Argentina, Chile, 
Uruguay, and Brazil as destinies. The following article aims to explore the iti-
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nerary of  Kandel’s journey as well as the formation of  networks, specifically 
in Brazil, offering subsidies to investigations that focus on the relationship be-
tween the USA and Brazil in the education field. Some salient notions are cir-
culation, (intellectual/social) networks and hybridization, based on the works 
of  authors such as Burke, Chartier, and Fuchs. The study draws on Kandel’s 
publications, travel reports, correspondence and newspapers available in the 
Digital Newspaper Collection of  the National Library. On chasing the connec-
tions that Kandel established in Brazil, it is possible to identify the constitution 
of  a complex network that connects Brazilian educators to the USA, mainly 
through Teachers College. 
Keywords: History of  education. Study trip. Foreign pedagogical experiences.

Isaac Kandel e la constitución de redes entre Brasil y los 
Estados Unidos 

Resumen
En septiembre de 1925, Isaac Kandel, profesor del Teachers College da Colum-
bia University, inició un viaje de estudio al servicio del International Institute por 
la América del Sur. El viaje, que duró casi un año, tuvo como destinos Argenti-
na, Chile, Uruguay y Brasil. El presente artículo tiene como objetivo explorar el 
itinerario de viaje de Kandel, así como la constitución de redes, especialmente 
en Brasil, ofreciendo subsidios para los estudios que enfocan la relación entre 
EEUU y Brasil en el campo educativo, partiendo de las nociones de circulación, 
redes (intelectuales y sociales) y hibridación, con base en autores como Burke, 
Chartier y Fuchs. Entre las fuentes movilizadas están publicaciones de Kandel, 
informes de viaje, correspondencia y periódicos disponibles en el acervo de la 
Hemeroteca Digital de la Biblioteca Nacional. Investigando las conexiones que 
Kandel estableció en Brasil, es posible identificar la formación de una red com-
pleja de relaciones que conecta educadores brasileños a los Estados Unidos, en 
particular a través del Teachers College.
Palavras clave: Historia de la Educación. Viaje de estudio. Experiencias pedago-
gicas estranjeras.

Introdução

Em setembro de 1925, aportava no Rio de Janeiro o navio Pan Ame-
rica, vindo dos Estados Unidos (EUA). Entre os passageiros estava Isaac 
Kandel, professor do Teachers College (TC) da Columbia University. Ele 
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iniciava uma viagem de estudo pela América do Sul que duraria aproxi-
madamente um ano, percorrendo Argentina, Chile, Uruguai e Brasil, a 
serviço do International Institute do TC. 

Afinal, qual era o propósito dessa viagem? Qual foi seu itinerário e in-
terlocutores, especificamente no Brasil? E quais foram os desdobramentos 
dessa viagem para educadores brasileiros? No presente artigo, faz-se uma in-
versão de uma abordagem usualmente adotada nos estudos sobre viajantes 
pedagógicos na historiografia da educação brasileira, que geralmente elegem 
um educador brasileiro e exploram suas viagens ao exterior e a forma como 
as viagens se traduziram na apropriação e circulação de ideias no retorno 
ao Brasil. Perscrutando o percurso contrário, elegeu-se um educador prove-
niente dos EUA – Isaac Kandel – em sua viagem ao Brasil.

Com isso, a pretensão, ao longo do artigo, é: 1) explorar a presença 
de Kandel no Brasil e as conexões que se estabelecem, de forma a oferecer 
subsídios para os estudos que enfocam a relação entre EUA e Brasil no 
campo educacional; 2) mostrar como, ao investigar a presença de educa-
dores dos EUA no Brasil, é possível retraçar a constituição de redes e os 
impactos em ambos países. 

A opção por Kandel se justifica pelo seu papel no International 
Institute, pela projeção internacional do TC e pela presença crescente de 
brasileiros nessa instituição nas primeiras décadas do século XX. A sua 
presença no Brasil, bem como algumas de suas conexões, não é desco-
nhecida na historiografia da educação brasileira, apesar de ser um aspecto 
ainda não aprofundado. Portanto, buscam-se evidências já apontadas em 
pesquisas para, ao articular com novos dados, constituir uma narrativa de 
sua viagem. 

Quanto a focalizar a presença estrangeira no Brasil para discutir o 
intercâmbio educacional, não é uma temática nova, mas recebe bem me-
nos atenção do que os estudos que investigam a presença de brasileiros 
no exterior. A escassez/dificuldade de acesso a fontes é uma possível ex-
plicação, visto que explorar a presença estrangeira no Brasil geralmente 
remete a consultar acervos em outros países. Dessa forma, busca-se dar 
maior visibilidade a essa categoria de viagem que, não raro, deixou poucos 
registros e tem se apagado na historiografia. Isso parece ser especialmente 
verdade para as incursões norte-americanas. A própria presença de Kan-
del em países sul-americanos, como será mostrado ao longo deste artigo, 
é uma evidência desse apagamento. 
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Para desenvolver a discussão, toma-se como base, principalmente, 
a noção de redes (networks) em uma perspectiva histórica, como pro-
posto por Fuchs (2007). Inquirindo sobre os processos de formação des-
sas redes, mobilizam-se os conceitos de circulação (CHARTIER, 2009; 
GRUZINSKI, 2001a, 2001b), apropriação e hibridação (BURKE, 2003; 
CHARTIER, 2014), perscrutando as conexões que nem sempre são ób-
vias, na constituição de uma história conectada. Entre as fontes mobiliza-
das estão publicações de Kandel, relatórios da viagem à América do Sul, 
correspondência e jornais disponíveis no acervo da Hemeroteca Digital da 
Biblioteca Nacional. 

O artigo está organizado em três partes. Em um primeiro momento, 
traça-se o panorama do intercâmbio entre Brasil e EUA no campo edu-
cacional. Na sequência, reconstrói-se o itinerário de viagem de Kandel à 
América do Sul e seus interlocutores no Brasil. Por último, colocam-se em 
evidência as redes que vão se constituindo e remetem a Kandel, bem como 
algumas idiossincrasias. A conclusão aponta para questões em aberto. 

Viagens pedagógicas entre Brasil e Estados Unidos

A viagem pedagógica é um tema recorrente na historiografia da edu-
cação brasileira, seja como tema principal de estudo, seja como fio condutor 
para discutir sobre a circulação internacional de ideias. No que diz respeito 
à relação entre Brasil e EUA, há vários estudos que se debruçam sobre al-
guns viajantes pedagógicos brasileiros e que, ao explorarem o itinerário de 
viagem, buscam compreender a formação do educador e rastrear a forma 
como esse conhecimento foi posto em circulação ao retornar ao Brasil, au-
xiliando a explicar, ao menos em partes, os processos de circulação e apro-
priação de ideias e modelos internacionais. Talvez Anísio Teixeira seja o 
exemplo mais citado quando se trata desse intercâmbio com os EUA nas 
primeiras décadas do século XX, mas há outras figuras igualmente impor-
tantes que têm sido pesquisadas em maior ou menor proporção. Também 
há aquelas figuras praticamente desconhecidas na historiografia da educação 
brasileira, que evidenciam que o tema está longe de se esgotar3. 

O intercâmbio cultural entre Brasil e EUA não é um fenômeno re-
cente, mas se intensificou a partir do final do século XIX. Especificamente 
no campo educacional, os EUA passaram a ser considerados “como o país 
que possuía um dos sistemas de ensino mais sólidos e mais amplamen-
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te distribuídos pela população, razões pelas quais estava sendo apontado 
como uma das referências para a instrução no Brasil”, em um processo 
de “deslocamento (mas não um apagamento) da França da sua posição de 
prestígio perante parte da elite brasileira” (CHAMON; FARIA FILHO, 
2007, p. 46-47). A Europa – principalmente França, Suíça e Bélgica – con-
tinuou a ser destino para missões de estudo, mas os EUA foram definitiva-
mente alçados a uma posição de destaque enquanto referência.

No cenário das reformas educacionais que tiveram lugar nos anos 
1920 e 1930 no Brasil, com influência escolanovista, havia a preocupação 
dos reformadores em buscar no estrangeiro o que havia de mais moderno 
em termos de experiências pedagógicas. 

Dentre outras ações, deram espaço à divulgação de obras 
publicadas no exterior, como pode ser visto na lista de 
compras de livros para a biblioteca de escolas, no envio 
de missões de professores ao exterior para observar esco-
las e sistemas de ensino, ou dar visibilidade às iniciativas 
dos reformadores brasileiros. No bojo desta tentativa de 
aproximação com o que era descrito como novo, diferen-
te, avançado, trouxeram também inúmeros educadores ao 
Brasil. (MIGNOT; GONDRA, 2007, p. 8).

Nesse cenário, a Associação Brasileira de Educação (ABE) desem-
penhou um importante papel promovendo conferências, palestras, cursos 
e edição de revistas. No mesmo período, também foi recorrente a atuação 
de educadores na criação de editoras, coleções de livros e cursos, publi-
cações em jornais e revistas, buscando disseminar as discussões interna-
cionais (MIGNOT; GONDRA, 2007). O envio de professores aos EUA, 
comissionado pelo governo ou mesmo por organizações como a ABE, 
também foi uma prática frequente nessa época. As viagens ao exterior 
nem sempre tinham o propósito único de estudar os sistemas e métodos 
de ensino; por vezes também tinham o objetivo de divulgar o que estava 
sendo realizado na educação brasileira, tanto por meio de missões de estu-
do quanto em congressos internacionais.

Nos EUA, um dos destinos mais visados a partir dos anos 1920 – 
apesar de não ser o único – era o TC, que despontou no início do século 
XX no cenário internacional enquanto referência nas pesquisas educacio-
nais e na formação de professores. A natureza internacional do TC reme-



72
RABELO, R.S.

Isaac Kandel e a constituição de redes entre Brasil e Estados Unidos
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 67-96, jan./jun. 2019

te às suas origens. Estudantes estrangeiros, cuja presença era estimulada, 
começaram a chegar por volta da virada do século, e o crescimento desse 
público ao longo dos anos levou à criação do International Institute em 
1923. Para se ter uma ideia, em 1923, havia 265 estudantes provenientes 
de 42 países e, entre 1926 e 1927, esse número atingiu 457. A criação do 
International Institute, segundo Cremin, Shannon e Townsend (1954), foi 
possível por causa de uma doação do General Education Board, que havia 
sido fundado havia pouco tempo por John D. Rockefeller. Paul Monroe 
foi designado diretor, William F. Russell assumiu como diretor-associado 
e mais três professores-associados compuseram a equipe, Isaac Kandel, 
Lester M. Wilson e Stephen P. Duggan. Em 1925, foram incorporados à 
equipe os professores Thomas Alexander e Milton C. Del Manzo. 

Um dos resultados do programa de pesquisa extensivo do 
Instituto foi o desenvolvimento da International Education 
Library, uma das melhores coleções do seu tipo no mundo. 
Outro resultado foi a publicação anual do Educational Ye-
arbook of  the International Institute of  Teachers College, 
editado pelo professor Kandel e contendo informações 
atuais sobre o progresso da educação em várias partes do 
mundo. Havia, também, numerosos relatórios sobre inves-
tigações desenvolvidas por membros do corpo docente em 
países estrangeiros. De fato, esse levantamento e ativida-
de investigativa provaram ser uma das maiores contribui-
ções do Instituto (CREMIN; SHANNON; TOWNSEND, 
1954, p. 74, tradução nossa).

Segundo registros do TC, os primeiros estudantes brasileiros chega-
ram nos anos 1920. Entre 1920 e 1960, aproximadamente 120 passaram 
pela instituição. Em documento intitulado “Students from Latin American 
Countries Registered in Teachers College, Columbia University, 1920-1940”, 
constam 29 estudantes brasileiros4, dos quais 11 concluíram seus cursos nos 
anos 1920, 13, nos anos 1930, e 5, nos anos 1940 (RABELO, 2016).

Apesar de a presença de educadores brasileiros nos EUA ser bastan-
te citada na historiografia da educação brasileira, o inverso, ou seja, edu-
cadores norte-americanos no Brasil, também foi uma constante, mesmo 
sendo um tema bem menos explorado. Isaac Kandel é apenas um exemplo 
desse trajeto que parte dos EUA, mas sem dúvida um caso instigante por 
subverter vários aspectos. 
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Fazendo o caminho inverso: Isaac Kandel no Brasil

Em edição de outubro de 1927, a revista The New Era trazia infor-
mações sobre a quarta Conferência da New Education Fellowship (NEF), 
realizada em Locarno, Suíça, em agosto do mesmo ano. Na seção intitu-
lada Group Reports, constam relatos dos participantes do evento sobre 
atividades diversas desenvolvidas em seus países, como um extenso relato 
de M. C. Del Manzo sobre as atividades do International Institute, do qual 
era professor-associado. O relato começa com dois parágrafos descreven-
do a missão do International Institute: 

O Instituto existe primeiramente para ajudar estudantes es-
trangeiros que vêm ao Teachers College para estudar. Seu 
objetivo secundário é tornar disponível em inglês, tão com-
pleto quanto possível, toda informação sobre a situação 
educacional por meio do mundo.
O Instituto tem como preocupação principal a instrução 
de estudantes estrangeiros, mas também há um propósito 
mais profundo. Ele se ocupa também das questões da de-
mocracia e educação, especialmente desde a primeira guer-
ra, e está sempre interessado nos problemas da educação 
pública (THE NEW ERA, 1927, p. 172, tradução nossa).

A segunda parte da nota, com o subtítulo Foreign Studies, descreve 
as atividades desenvolvidas pelos membros do Instituto em outros países, 
informando em primeiro lugar que “Durante o último ano vários membros 
da equipe conduziram investigações em terras estrangeiras. O Dr. Kandel 
passou o ano inteiro na Argentina, Brasil, Chile e Uruguai investigando as 
escolas secundárias [...]” (THE NEW ERA, 1927, p. 172, tradução nossa).

A revista The New Era era uma das revistas oficiais da NEF, uma or-
ganização fundada em 1921 com a proposta de discutir sobre as ideias da 
Educação Nova e disseminá-las. Enquanto organização de natureza interna-
cional, a revista refletia a preocupação em informar o leitor sobre iniciativas 
no campo educacional em diferentes países, tanto por meio de notas interna-
cionais quanto por meio da publicação de artigos de autores de vários lugares. 
A proposta e a projeção alcançadas pelo International Institute explicam as 
referências às atividades desenvolvidas por ele. Também pesa o fato que o 
International Institute era frequentemente representado em eventos da NEF 
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por algum membro da equipe, como é possível verificar na descrição das ativi-
dades do Instituto entre 1923 e 1939 (TEACHERS COLLEGE, 1939)5.

Kandel compôs a equipe do International Institute desde a sua fun-
dação, em 1923, por intermediação de Paul Monroe, ocupando finalmente 
a posição de professor-associado no TC após longos 13 anos de espera. 
Segundo Null (2007), Kandel foi o primeiro judeu a assumir tal posição 
no TC. Nascido na Romênia, de uma família judia, Isaac Leon Kandel 
(1881-1965) cresceu em Manchester, na Inglaterra, onde se deu toda a sua 
educação até o mestrado. Durante o mestrado, cursado na Universidade 
de Manchester, foi aluno de J. J. Findlay e Michael Sadler, o último uma 
proeminente figura nos estudos em educação comparada. Mudou-se para 
Nova Iorque em 1908, iniciando o doutorado no TC sob a orientação 
de Paul Monroe e o concluindo em 1910. Apesar de apenas em 1923 ter 
ocupado a posição de professor-associado no TC, nunca se desligou da 
instituição, onde continuou lecionando e colaborando com Paul Monroe 
após a conclusão do doutorado (NULL, 2007). 

A viagem à América do Sul em 1925 se dava pouco mais de dois 
anos após a criação do International Institute e contou com 

um financiamento adicional do International Educational 
Board para elaborar um estudo sobre o sistema educacio-
nal do Brasil, Uruguai, Argentina e Chile durante o ano de 
1925-1926. O “Survey of  Latin American Countries” tinha 
como orçamento 32.075 dólares (ROCHA, 2016, p. 66). 

A cargo do estudo ficaram Isaac Kandel e James Doster. 
James Jarvis Doster (1873-1942) foi reitor da Escola de Educação 

(School of  Education) da Universidade do Alabama de 1911 a 1928, quan-
do foi alçada à Faculdade de Educação (College of  Education), permane-
cendo reitor dela até 1942 (THE UNIVERSITY OF ALABAMA, 2017). 
Doster, portanto, estava vinculado à Universidade do Alabama por ocasião 
da viagem. Apesar de constar como associado no International Institute 
entre 1925 e 1926 (COLUMBIA UNIVERSITY, 1926), não está clara qual 
era exatamente a sua vinculação no TC, talvez professor visitante.

Kandel havia assumido a posição de professor-associado apenas em 
1923, com a criação do International Institute, e o Educational Yearbook, 
publicação da qual era editor, teve seu primeiro número publicado em 
1925, referente a 19246. Pode-se inferir, portanto, que seu nome não fosse 
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tão conhecido quando chegou ao Brasil. Entre as referências localizadas 
na Hemeroteca Digital, não houve grande publicidade em torno de sua 
viagem – exceto por uma nota publicada no Correio Paulistano (1926, p. 
6) –, geralmente se resumindo apenas à menção de seu nome entre outros 
passageiros de navios que atracaram no Brasil. Em uma das notas locali-
zadas, seu nome sequer aparece, sendo citada apenas a presença de Doster 
(O PAIZ, 1926a, p. 2), apesar de constar em outros jornais que estava a 
bordo do mesmo navio (O JORNAL, 1926a, p. 8).

A edição de 25 de setembro de O Jornal informava que, no dia 
anterior, havia chegado ao Rio de Janeiro o navio Pan America, vindo 
diretamente de Nova Iorque. Entre os passageiros que desembarcaram 
estavam Karl Bickel, diretor da United Press; A. D. Jameson e Donald 
Makgill, representantes do Boy Scouts International Bureau, de Londres; 
Jorge Mercado, encarregado dos negócios da Colômbia; o professor Ge-
orge Knight e o químico Thomas Bulter. Seguindo para o Rio da Prata es-
tavam os diplomatas Jorge Zalkes, boliviano, e Alfredo Sordelli, argentino; 
o médico John Elder; o cientista Charles Perrine; e os professores James 
Doster e Isaac Kandel (O JORNAL, 1925, p. 8). Com base na nota do 
jornal, Kandel e Doster não iniciaram a viagem de estudo pelo Brasil. É 
difícil precisar a sequência dos países visitados, mas pelas datas dos relató-
rios é possível ter uma ideia. O relatório do Uruguai datava de 1925, e o do 
Chile, de 1926; o Brasil foi o último país visitado. O relatório da Argentina 
foi o único sem data (KANDEL; DOSTER, 1926).

A passagem pelo Brasil, ao fazerem o caminho de volta, também foi 
noticiada. Os jornais O Paiz (1926a, p. 2) e O Jornal (1926a, p. 8) informa-
vam a chegada do navio norte-americano Southern Cross, vindo de Buenos 
Aires e escalas, sendo que a embarcação havia aportado na Guanabara no 
dia anterior. Entre os passageiros: ministro Nabuco de Gouvêa e filhos; 
dr. Paulo Proença, que estava em Buenos Aires estudando a organização 
da campanha contra o câncer; o educador norte-americano Isaac Kandel e 
família; professor James Doster7; o pintor japonês Danzo Matzno; drs. Luiz 
Genorya e Vergueiro Steidel; desde Santos, o pianista russo Benno Moi-
seiwitch, para uma série de concertos em São Paulo; em trânsito, o diploma-
ta norte-americano Henry Morgan, que havia embarcado em Buenos Aires.

Poucas informações foram localizadas sobre o itinerário de viagem 
no Brasil. É certo que, além do Distrito Federal, os professores também 
estiveram em Campinas e na cidade de São Paulo. Conforme consta no 



76
RABELO, R.S.

Isaac Kandel e a constituição de redes entre Brasil e Estados Unidos
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 67-96, jan./jun. 2019

Correio Paulistano (1926, p. 6), na cidade de São Paulo os professores 
foram acompanhados pelos inspetores-gerais João Toledo e Cesar Marti-
nez, postos à disposição pelo diretor-geral da Instrução Pública. Os pro-
fessores visitaram a Escola Normal da Praça da República, o Ginásio do 
Estado, a Escola Politécnica, os Grupos Escolares Rodrigues Alves e Ma-
rechal Deodoro, as Escolas Profissionais Masculina e Feminina, e a Escola 
Isolada do Butantan. 

De tudo que viram, os illustres visitantes receberam boa 
impressão, principalmente da Escola Profissional Masculi-
na, que collocaram em primeiro logar dentre quantas viram 
nos países acima citados. Referindo-se à nossa capital, não 
ocultaram a sua admiração pelo progresso que verificaram, 
clasificando-a como a primeira da America Latina, compa-
rável a Chicago. Sallientaram ainda as modernas e comple-
tas installações da nossa Escola Polytechnica, que qualifica-
ram de modelar (CORREIO PAULISTANO, 1926, p. 6).

É difícil dizer em que medida as impressões relatadas pelo jornal 
realmente traduzem a opinião dos professores. Seria necessário confrontar 
com outros documentos, tais como diários de viagem, correspondência 
trocada com a família ou com o International Institute etc., que até o mo-
mento não foram localizados. 

Além de Rio de Janeiro e São Paulo, menção à presença de Kandel 
em Belo Horizonte foi feita por Prates (1989, p. 94 apud FONSECA, 2010, 
p. 73), mas não foram localizadas mais informações sobre essa passagem 
por Minas Gerais e em que momento da viagem isso teria ocorrido. Doster 
e família embarcaram no Pan America no Rio de Janeiro no dia 21 de julho 
rumo a Nova Iorque (NEW YORK, 1926a). Kandel permaneceu por mais 
um mês no Rio, retornando com sua família para Nova Iorque, a bordo tam-
bém do Pan America, no dia 18 de agosto (NEW YORK, 1926b).

Da passagem de Kandel pelo Rio, ficou o registro fotográfico de sua 
participação na inauguração da Escola Estados Unidos, imagem reprodu-
zida em pelo menos dois livros de Antônio Carneiro Leão, “O ensino na 
capital do Brasil”, publicado em 1926, e “Educação nos Estados Unidos: 
da chegada do Mayflower aos dias presentes”, publicado em 1940. A le-
genda da foto do livro de 1926 não identifica as autoridades presentes, o 
que ocorre apenas no livro de 1940. Na legenda consta que a inauguração 
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ocorreu no dia 4 de julho, todavia a imprensa noticia que o evento ocorreu 
no dia 17 de julho (O BRASIL, 1926, p. 4; O IMPARCIAL, 1926, p. 3; O 
PAIZ, 1926b, p. 4; O JORNAL, 1926b, p. 2). Na imagem, é possível ver 
Kandel sentado à esquerda, segurando uma bengala (Imagem). Ao seu 
lado estão Chermont de Brito (inspetor escolar), dr. Cesário (represen-
tante do legislativo), Mr. Edwin Morgan (embaixador norte-americano no 
Brasil), Carneiro Leão (diretor-geral da Instrução Pública) e Miss Lamar 
(diretora do Colégio Bennett) (CARNEIRO LEÃO, 1940). Além da fo-
tografia, Carneiro Leão também reproduz no livro uma carta que Kandel 
escreveu antes de deixar o Rio (CARNEIRO LEÃO, 1926, p. 255). 

A inauguração da Escola Estados Unidos foi noticiada na imprensa, 
bem como a presença de autoridades, tais como o embaixador dos EUA 
no Brasil, Edwin Morgan. Curiosamente, a presença de Kandel não apare-
ceu nem antes, quando da divulgação da inauguração, nem depois, quando 
notícias do evento e dos discursos foram publicadas. Como mencionado 
anteriormente, essa ausência provavelmente foi consequência de Kandel 
ainda não ser um nome tão conhecido naquele momento. 

Imagem – Mesa que presidiu a solenidade de inauguração oficial da Es-
cola Estados Unidos, Rio de Janeiro, 1926.

Fonte: Carneiro Leão (1926), acervo da biblioteca da FE-USP. 
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Derivado da viagem, é possível afirmar que Kandel produziu pelo 
menos um conjunto de relatórios sobre aquilo que pôde levantar acerca 
da educação de cada país que visitou. Sob o título “Education in South 
America: Argentine, Brazil, Chile and Uruguay”, de autoria de Kandel e 
Doster, foi localizado na biblioteca do TC um volume encadernado com 
o conjunto dos relatórios. A cópia consultada não traz elementos pré-tex-
tuais ou qualquer informação bibliográfica que indique que tenha sido 
publicada e distribuída por alguma editora.

O exemplar consultado apresenta capa bastante deteriorada e algu-
mas folhas quebradiças. A única informação na encadernação é o título 
gravado na lombada. A primeira folha com informações registradas traz 
o título do volume e o nome dos autores. Não há qualquer introdução ou 
texto explicativo sobre a natureza do material reunido. Não há um sumário 
geral, mas alguns dos relatórios possuem um sumário específico. As pági-
nas não estão numeradas sequencialmente. Aparentemente, o relatório re-
ferente à visita a cada país foi redigido logo na sequência. Também é possí-
vel que Kandel e Doster tenham dividido e redigido separadamente, o que 
poderia explicar que cada relatório foi numerado de forma independente. 

O volume está dividido em cinco partes, algumas com a colaboração 
de Doster, nem todas com a indicação do ano, na seguinte sequência: 

• Report on secondary education in Argentine by I. L. Kandel and 
J. J. Doster (sem indicação de ano, sem sumário).

• Report on secondary education in Brazil by I. L. Kandel. Rio de 
Janeiro, 1926 (possui sumário).

• Report on secondary education in Chile by I. L. Kandel and J. J. 
Doster. Valparaíso, 1926 (possui sumário).

• Report on secondary education in Uruguay by I. L. Kandel and 
James J. Doster. 1925 (sem sumário).

• Secondary education in Argentine, Brazil, Chile, and Uruguay. 
General Conclusions, by I. L. Kandel. New York, 1926 (possui 
sumário). 

A sequência dos relatórios foi organizada em ordem alfabética, não 
obedecendo à sequência dos países visitados. Doster não participou na ela-
boração do relatório sobre o Brasil, provavelmente porque retornou para os 
EUA antes de Kandel, que permaneceu no Rio de Janeiro por mais um mês. 
Também não participou da elaboração das conclusões gerais. Teriam esses 
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relatórios sido publicados? Não foram identificadas quaisquer evidências, 
e o levantamento bibliográfico feito por Null (2007) também não contém 
referências a publicações sobre a América do Sul8.

Rocha (2016, p. 66) cita dois livros resultantes da viagem, in-
titulados “Education in South America: Argentine, Brazil, Chile and 
Uruguay” e “Secondary Education in Argentine, Brazil, Chile and Uru-
guay”. Não fica claro em que documento a autora localizou tais infor-
mações9. Presumo que a autora se refere aos relatórios, já que os títulos 
coincidem com aqueles encontrados no volume encadernado mencio-
nado nos parágrafos anteriores. Também é possível que houvesse pla-
nos de publicar os relatórios na forma de livro, o que aparentemente 
não se concretizou.

A única publicação localizada que visivelmente se baseia na viagem 
à América do Sul é o livro “Essays in comparative education”, publicado 
em 1930, que reúne um conjunto de palestras e artigos sobre educação 
a partir de uma perspectiva comparada. Dois capítulos fazem referência 
aos países visitados. O primeiro, intitulado “Education in Latin-American 
countries”, uma palestra originalmente apresentada na Universidade da 
Pensilvânia e publicada no Fourteenth Annual Schoolmen’s Week Pro-
ceedings (KANDEL, 1930, p. 155). O segundo, intitulado “Aspects of  
secondary education”, composto de quatro palestras apresentadas origi-
nalmente em espanhol na Universidade do México em 1927 e publicadas 
pelo Ministério da Instrução Pública sob o título “Conferencias sobre la 
educación secundaria” (KANDEL, 1930, p. 172). 

Com base em levantamento bibliográfico da produção de Kandel 
realizado por Null (2007), é possível apontar os seguintes artigos sobre a 
América Latina: Education in Latin American Countries; The Latin Ame-
ricans have still to be heard from; Education in Latin America, todos pu-
blicados nos anos 1940. Kandel também editou o Educational Yearbook 
de 1942, intitulado Education in the Latin American Countries, que con-
tou com uma versão em espanhol: La educación en los países de Améri-
ca Latina. Os artigos mencionados não foram analisados; no entanto, é 
interessante observar que as datas, tanto dos artigos quanto do número 
temático sobre a América Latina do Yearbook, coincidem com o período 
de aproximação dos EUA dos países latino-americanos, que se intensifi-
cou no final dos anos 1930 e ganhou novas proporções no início dos anos 
1940 com a adesão do Brasil aos aliados no contexto da Segunda Guerra 
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Mundial. No processo de aproximação entre EUA e Brasil, o Departa-
mento de Estado americano desempenhou papel fundamental, principal-
mente por meio do Office for Inter-American Affairs10.

Conexões entre Brasil e Estados Unidos: a constituição de redes

Ao planejar uma viagem de um ano de duração na América do Sul, 
Kandel certamente estabeleceu contatos a priori para determinar o itine-
rário, os lugares a visitar, as pessoas com as quais se encontrar, os docu-
mentos a consultar. É razoável supor que o seu papel enquanto editor 
do Educational Yearbook favoreceu esses contatos. Entre eles Antônio 
Carneiro Leão, provavelmente seu principal interlocutor no Brasil du-
rante a sua passagem, com o qual manteve contato ao longo dos anos11. 
Carneiro Leão tinha um perfil cosmopolita, viajou bastante ao longo da 
vida, principalmente pela Europa e pelos EUA, e nutria grande interesse 
pela educação em outros países. Entre outras disciplinas, foi professor 
de Educação Comparada (ARAÚJO, 2002). Compartilhava de interesses 
em comum com Kandel, o que certamente os aproximou. Dois viajantes 
pedagógicos, ou como descreveria Gruzinski (2001a, 2001b), dois “passa-
dores culturais” transitando entre mundos e promovendo trocas culturais. 

O segundo volume do Educational Yearbook, referente a 1925, 
publicado em 1926, contou com texto de Carneiro Leão sobre o Brasil. 
No mesmo número também apareceram textos sobre Argentina, Chile e 
Uruguai, ou seja, os mesmos visitados em 1925-1926. O fato de Carneiro 
Leão ser o diretor-geral de Instrução Pública do Distrito Federal certa-
mente pesou na escolha de seu nome como autor convidado para escrever 
sobre o Brasil. Todavia, essa não foi sua única colaboração, pois escreveu 
para outros seis números do Yearbook, referentes aos anos de 1935, 1936, 
1938, 1939, 1940 e 1942. 

Em estudo sobre o International Institute em que Warde (2016) to-
mou como objeto principal o Educational Yearbook, é possível perceber 
que Carneiro Leão e, consequentemente, o espaço destinado ao Brasil se 
distinguem em relação aos outros países latino-americanos. Em levanta-
mento realizado pela autora sobre a frequência com que os países apa-
recem em artigos do anuário, divididos entre os com maior frequência, 
frequência intermediária e menor frequência, o Brasil conta com sete arti-
gos12 – frequência intermediária –, à frente de Chile e México, com cinco 
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cada um. Entre os autores com duas ou mais contribuições está Carneiro 
Leão, com sete artigos no total, figurando entre os seis autores com maior 
número de artigos no anuário. 

Teriam Kandel e Carneiro Leão iniciado contato em decorrência 
da contribuição do último no anuário de 1925? O que é possível afirmar 
é que Carneiro Leão viajava aos EUA com frequência desde os anos 1920 
(WARDE, 2003) e que tinha uma irmã – Silvia Carneiro Leão – que dirigia 
uma escola em Richmond, na Virginia, conforme é possível conferir em 
correspondência trocada com Anísio Teixeira (CARNEIRO LEÃO, 1927; 
TEIXEIRA, 1927) e no livro deste sobre a educação nos EUA (TEIXEI-
RA, 1928). A colaboração entre Carneiro Leão e Kandel não se resumiu 
ao Yearbook. No livro “Tendências e diretrizes da escola secundária”, pu-
blicado por Carneiro Leão em 1936, Kandel escreveu o prefácio13.

Dos desdobramentos diretos da passagem de Kandel pelo Brasil 
está a ida de um grupo de professoras mineiras ao TC, entre 1927 e 
1929, decorrente de uma bolsa oferecida a Ignácia Ferreira Guimarães, 
então professora da Escola Normal Modelo de Minas Gerais. Ao rece-
ber uma oferta de bolsa por parte de Kandel14, ela procurou Francisco 
Campos solicitando licença remunerada, o que foi concedido incluin-
do a possibilidade de que as passagens também fossem pagas sob a 
condição de Ignácia levar outras professoras, ficando ela responsável 
pela constituição da comissão, que ficou assim formada: Alda Lodi, 
Amélia de Castro Monteiro, Benedicta Valladares Ribeiro e Lúcia Sch-
midt Monteiro de Castro15. Ignácia não fazia parte do grupo que ia 
em missão oficial; apenas cumpria o papel de acompanhar as jovens 
professoras, permanecendo nos EUA enquanto as outras lá ficassem 
(ARAÚJO, 2010; FONSECA, 2010). 

Essa não foi a primeira incursão de Ignácia Guimarães pelos EUA, 
uma possível razão da oferta de Kandel. Segundo Carlos Sá (O JOR-
NAL, 1929, p. 1), a professora já havia morado nos EUA para cursar o 
mestrado, entre 1922 e 1924, por iniciativa própria, quando estudou na 
Universidade George Peabody, Tennessee. Referências a tal experiên-
cia também aparecem em correspondência trocada com Anísio Teixeira 
(GUIMARÃES, 1932). 

A pessoa encarregada de ajudar as professoras da comissão mineira 
na escolha das disciplinas assim que chegassem foi Kandel, segundo expli-
ca em carta Benedicta Valladares Ribeiro: 
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Fomos, anteontem, ao Teacher’s College e enchemos uns 
papeis para nos matricularmos como alunos especiaes (un-
dergraduate). Não escolhemos ainda os cursos, porque es-
tamos esperando o dr. Kandel, que viajou. Este dr. Kandel 
é professor do Teacher’s College; foi elle quem arranjou 
para a Ignácia o premio Macy. Tem viajado muito pela 
América do Sul e é um dos membros do Instituto Inter-
nacional (o presidente deste Instituto é o dr. Paul Monroe) 
(RIBEIRO, 1927 apud ARAÚJO, 2010, p. 68-69).

Outro educador brasileiro cujo caminho cruzou com o de Kandel 
foi Anísio Teixeira. A primeira viagem de Anísio aos EUA, em 1927, du-
rou sete meses e foi comissionada pelo governo baiano. Durante a viagem, 
Teixeira se matriculou em alguns cursos de verão no TC e, entre agosto e 
novembro de 1927, realizou excursões pedagógicas, organizadas pelo In-
ternational Institute, em que visitou alguns estados norte-americanos. Na 
segunda incursão, entre 1928 e 1929, cursou o mestrado no TC com bolsa 
da Macy Student Fund do International Institute, permanecendo por 10 
meses (NUNES, 2007).

Em carta a Anísio Teixeira, Belfort Saraiva de Magalhães narra con-
versa que teve com Del Manzo e Kandel, na qual menciona a possibilidade 
de Anísio passar um ano na Columbia University. Kandel então fala do 
desejo em oferecer uma bolsa a um estudante brasileiro e menciona Igná-
cia Guimarães:

Ele mencionou o nome da senhorita Guimarães, que 
você conhece. Neste momento, eu perguntei se ele es-
tava dando preferência a uma mulher, e a sua resposta 
foi – “Não, eu prefiro um homem”. Então o seu nome 
surgiu de novo e como um excelente candidato para a 
bolsa. Então ele [Kandel] me entregou o formulário para 
você preencher e submeter no máximo até primeiro de 
março [...] (MAGALHÃES, 1927, tradução nossa).

Anísio foi aos EUA naquele mesmo ano, porém não com a bolsa 
oferecida por Kandel, mas sim em viagem de estudo comissionada pelo go-
verno baiano, e durante a qual frequentou cursos no TC, como já foi men-
cionado. Correspondência trocada entre Kandel e Heloise Brainerd, chefe 
da divisão educacional da União Pan-Americana16, revelam os trâmites para 
que Anísio frequentasse cursos de verão no TC (KANDEL, 1927).
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Após retornar ao Brasil, Anísio se manteve em contato com Kandel. 
Em carta do dia 18 de agosto de 1928 endereçada a Kandel, ele acusa o 
recebimento de um folheto:

Deixe-me agradecê-lo pelo seu panfleto sobre educação se-
cundária que acabou de chegar. É um resumo tão bom das 
ideias atuais da educação secundária que eu pensei em tra-
duzi-lo ao português. Você teria a gentileza de nos autorizar 
a publicar uma edição oficial de seu panfleto? Já que não 
tivemos o privilégio proporcionado ao México de escutá-lo, 
nós teremos a oportunidade de ler esse interessante frag-
mento de seu trabalho (TEIXEIRA, 1928, tradução nossa).

O folheto sobre educação secundária refere-se muito provavelmen-
te ao conjunto de quatro palestras ministrado no México e que, posterior-
mente, foi publicado no livro “Essays in comparative education” em 1930, 
mencionado anteriormente. 

Na segunda incursão pelos EUA, desta vez com a bolsa Macy para 
cursar o mestrado, Anísio frequentou, entre outros, o curso European 
Education ministrado por Kandel (WARDE, 2003). Muitos outros brasi-
leiros devem ter frequentado cursos ministrados por Kandel, apesar de ser 
difícil dizer ao certo em vista da dificuldade de acesso às fichas dos alunos 
sob a guarda do TC. Isaías Alves, por exemplo, apesar de não ter fre-
quentado um curso regular de Kandel, considerando o que expõe em seu 
relatório de viagem, estava familiarizado com os seus trabalhos, e a eles 
remete em um capítulo sobre a educação secundária (ALVES, 1933). Em 
“Estudos objetivos de educação”, Isaías menciona uma aula de educação 
comparada ministrada por Kandel em 1931. No mesmo livro, refere-se a 
conversas que teve com o professor (ALVES, 1941). Diga-se de passagem, 
o que fica evidente é que Isaías Alves tinha Kandel em melhor conta que 
Dewey, a quem destinou duras críticas em várias de suas obras. 

É possível, ao menos, ter uma ideia de quem frequentou os cursos de 
Kandel, ou que certamente se depararam com os escritos do professor. Na 
relação de brasileiros no documento “Students from Latin American Cou-
ntries Registered in Teachers College, Columbia University, 1920-1940”, ao 
menos seis realizaram estudos em educação comparada: Iracema Castro de 
França Campos (1939-1940), Fernando Tude de Souza (1936-1937), Emília 
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Dobel (1935-37), Joaquim Faria Goes (1935-1936), Octavio Augusto Lins 
Martins (1939-1940) e Deocoeli Alencar Silva Reis (1937-1938)17. 

Avançando no tempo, houve o encontro de Lourenço Filho com 
Kandel por ocasião da viagem de estudos que realizou entre dezembro de 
1934 e março de 1935, a serviço do Departamento de Educação do Rio 
de Janeiro, acompanhado de Delgado de Carvalho e Antônio Carneiro 
Leão (MONARCHA, 2010; WARDE, 2003). Em correspondência tro-
cada entre Lourenço Filho e Anísio Teixeira, o primeiro dá detalhes das 
atividades desenvolvidas. Em uma das cartas, conta que foram recebidos 
por Duggan e Kandel e aponta alguns professores com os quais teve con-
tato, entre eles Kilpatrick, Counts, Bagley, Del Manzo, Thorndike, Gates 
e Rugg (LOURENÇO FILHO, 1935). Em resposta, Anísio tece comen-
tários a respeito de alguns dos professores mencionados por Lourenço:

[...] O Kandel tem um evidente complexo contra a America 
e contra a sciencia da educação. A europa progride sem 
isso. Em cultura nada mais há a fazer do que repetir a Eu-
ropa. Logo toda a technica e sciencia da educação são bluff. 
O Kilpatrick tem longos estudos sobre supervision. O De-
partamento de professores primários prepara supervisoras. 
O Kandel, porem, não acredita em supervision america-
na, mas somente da inspection inglesa, convenceu-os de 
que não havia supervisores a ver. Na America, é necessá-
rio muito cuidado com o homem pré-concebido e frio. É 
muito melhor ouvir o entusiasta a retirar depois parte do 
enthusiasmo. Kandel é o contrario, sophisticated, maligno, 
critico, faz na America, a parte do advogado do diabo. É 
bom ouvi-lo, mas é péssimo aceita-lo. O Bagley, um tipo 
americano estreito, profundo e puritano. Para já verem cer-
tas virtudes características do E.U. Já o Counts é um pouco 
de ar critico. O Rugg, como outros, excessivamente encan-
tados com a Europa. O Russell está com elles, sem certa 
perspectiva philosophica, regressam da Europa seduzidos 
(TEIXEIRA, 1935 apud CARDOSO, 2015, p. 194-195).

A esse respeito, Warde (2003, p. 134) demonstra seu estranhamento: 

Curioso o comentário de Anísio sobre I. Kandel, consideran-
do-se que se tratava de um europeu (romeno com permanên-
cia na Inglaterra para estudos) que, por meio de estudos com-
parados, projetava a educação norte-americana para o mundo. 
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É compreensível esse estranhamento em vista da trajetória multi-
cultural e da posição que ele ocupava no International Institute. Talvez a 
questão não seja se Kandel de fato era esse “europeísta virulento” (WAR-
DE, 2003, p. 133) que Anísio Teixeira descreveu, mas o que este teria ob-
servado ou que histórias teriam chegado ao seu conhecimento que fizeram 
com que formasse essa imagem do professor do TC. 

Ainda sobre as impressões que Anísio expõe a Lourenço Filho na 
troca de correspondência, Warde (2003, p. 138) observa que: 

As críticas duras que enceta contra Kandel e outros pro-
fessores do Teachers College não cabiam, de fato, senão 
em uma circunstância reservada. Com eles, Anísio Teixeira 
mantinha relações de cooperação política mais do que in-
tercâmbios intelectuais; nesse âmbito, seria de todo insen-
sato tornar públicas as suas objeções.

Vale destacar que, em 1959, Anísio Teixeira escreveu a elogiosa 
apresentação da edição brasileira do livro de Kandel, “Uma nova era em 
educação” (KANDEL, 1960). Ainda, na Revista Brasileira de Estudos Pe-
dagógicos (RBEP) do INEP, quatro artigos de Kandel foram publicados 
nos anos 1950. 

A impressão de Anísio Teixeira a respeito de Kandel talvez fosse 
uma consequência das críticas abertas deste à educação progressiva. Kan-
del é lembrado como um forte crítico do movimento, mas, como adverte 
Null (2007), a sua posição a esse respeito sofreu variações. Nos anos 1920, 
eram críticas mais contidas, talvez porque ainda não ocupava uma posição 
estável no TC de forma a poder se expressar mais abertamente, e se acir-
raram a partir dos anos 1930, indispondo-o com vários dos colegas do TC, 
muitos dos quais eram alvos de suas críticas, entre eles William Kilpatrick. 
Quanto a Dewey, Null (2007) destaca as oscilações do teor das declarações 
de Kandel, por vezes fazendo críticas diretas aos escritos do filósofo, cre-
ditando as falhas da educação progressiva às interpretações equivocadas 
dos seus seguidores. 

Apesar de não poupar críticas à educação progressiva, Kandel reco-
nhecia o mérito de algumas de suas propostas, como destaca Null (2007). 
Todavia, o que o autor omite completamente na biografia sobre Kandel é 
a presença deste na comissão que discutia a criação de uma seção da New 
Education Fellowship nos EUA nos anos 1930 (NEF, 1932). Tampouco 



86
RABELO, R.S.

Isaac Kandel e a constituição de redes entre Brasil e Estados Unidos
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 67-96, jan./jun. 2019

aborda a participação como palestrante na conferência da NEF na Austrá-
lia em 1937, apesar de mencionar a presença de Kandel naquele país. Aliás, 
a palestra de Kandel na conferência parece ter causado certa comoção. 
Segundo informa Connell (1980), a comissão dos EUA era composta de 
Harold Rugg, E. De S. Brunner e Isaac. Kandel, do TC, e F. W. Hart, da 
Universidade da Califórnia. O estranhamento causado pela presença de 
Kandel em uma conferência de Educação Nova é sintetizado na seguinte 
comparação:

Rugg e Kandel eram contrastes completos. Rugg um com-
pleto e prático americano do meio-oeste, era um líder do 
movimento progressista cujas contribuições para a reforma 
curricular e para o repensar sobre a tradição democrática 
americana eram radicais, excitantes e apresentadas com 
convicção. Kandel, nascido na Romênia e educado na In-
glaterra e Alemanha, era um estudioso de considerável re-
putação, que ainda retinha uma inclinação conservadora em 
relação às tradições europeias mesmo depois de 30 anos na 
América; ele estava um tanto fora de lugar em uma reunião 
da NEF (CONNELL, 1980, p. 108, tradução nossa).

Para completar o cenário, um representante do Canadá, Arthur Lis-
mer, fez duas caricaturas sobre a última noite do evento, em que Kandel 
apresentou a palestra “A disputa das línguas” (The strife of  tongues), na 
qual ele criticava a educação progressiva. As caricaturas dão o tom da fala 
de Kandel, bem como da impressão que causou. 

Uma [das caricaturas] chamada “A língua da discórdia” [The 
Tongue of  Strife] mostrava Kandel em roupas acadêmicas 
colocando um extintor sobre uma vela acessa intitulada 
NEF; a outra [caricatura] era um desenho de Kandel ele pró-
prio prestes a desaparecer sob um extintor com a legenda 
“Out Brief  Kandel”18. As caricaturas expressavam de manei-
ra jocosa a visão de Lismer sobre a incoerência de Kandel e 
da sessão da conferência de Melbourne (CONNELL, 1980, 
p. 108-109, tradução nossa).

 Diante desses eventos, o fato de Kandel concordar com alguns 
pontos da educação progressiva não parece suficiente para explicar seu 
trânsito pela NEF. Apesar da insistente defesa que Null (2007) faz de Kan-
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del, o que fica evidente nos vários episódios narrados pelo autor, assim 
como pela impressão causada pelo professor na conferência da NEF se-
gundo Connell (1980), é a de que, independentemente dos conflitos e das 
polêmicas que suas opiniões causassem, ele não se furtava a se posicionar. 
Isso não lhe angariou muitas simpatias, nem entre os colegas no TC e, a 
considerar a impressão de Anísio Teixeira, tampouco entre os alunos.

 
À guisa de conclusão, algumas possibilidades

Partindo da viagem de Kandel à América do Sul, além de recriar 
parcialmente seu itinerário de viagem, também foi possível identificar in-
dícios que apontam para a constituição de redes no processo de intercâm-
bio (de sujeitos/ideias) entre Brasil e EUA. Todavia, como alerta Fuchs 
(2007), essas conexões são frequente e assimetricamente recíprocas, o que 
implica que variam de intensidade, densidade e duração. Independente-
mente da natureza dessas redes (sociais/intelectuais), as quais precisam ser 
exploradas, a passagem de Kandel pelo Brasil deixou sementes que culmi-
naram na ida de vários brasileiros nos anos seguintes, em experiências que 
abriram caminhos para outros. 

São várias as questões que podem ser levantadas e fontes por con-
sultar. Retomando a passagem pelo Brasil, por exemplo, ainda permane-
cem muitas lacunas. Quais estados visitou? Com quem travou contato? 
Quais foram suas impressões de viagem, especificamente sobre o cenário 
educacional? Pretendo endereçar algumas dessas questões em outro mo-
mento, mas permanecem muitos outros aspectos a serem explorados

Pensar em Isaac Kandel nesse contexto de intercâmbio entre Brasil 
e EUA e na constituição de redes é romper com padrões e inquerir sobre 
como esse professor do TC subverte vários parâmetros. Primeiro, explo-
rar o seu deslocamento pela América do Sul rompe com as fronteiras ge-
ográficas, o que é uma consequência de se trabalhar a partir das noções de 
rede e circulação. Portanto, desenvolver a discussão a partir da noção de 
redes permite perscrutar esse intercâmbio sem se deter necessariamente 
em uma direção, considerando que na interlocução entre os dois países 
também há vestígios de outros. 

Mesmo estando no TC, onde se concentravam vários educadores 
progressivos, Kandel permite perceber que naquela instituição havia dis-
putas e tensões em torno de concepções de educação, que a educação 
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progressiva não era unanimidade sequer no TC e que, mesmo dentro do 
grupo dos educadores progressivos, as concepções variavam. Esse cená-
rio nos faz inquirir como autores que não se alinhavam com a educação 
progressiva eram apropriados, por exemplo, dentro dos círculos de esco-
lanovistas no Brasil. Teriam eles ignorado a produção de Kandel que criti-
cava diretamente a educação progressiva e incorporado apenas o que lhes 
convinha? E quanto aos críticos da Escola Nova, teriam visto em Kandel 
uma alternativa a Dewey, Kilpatrick, entre outros? São questões pertinen-
tes tendo em vista que os processos de apropriação seguem lógicas de 
escolhas e rejeições por vezes difíceis de determinar (BURKE, 2003).

Frequentemente se discute a influência que educadores como Dewey, 
Thorndike e Kilpatrick, nomes de prestígio internacional e associados à edu-
cação progressiva, tiveram na formação dos brasileiros que realizaram estu-
dos no TC nas primeiras décadas do século XX, e como esses educadores, 
ao retornarem ao Brasil, fizeram circular as discussões promovidas por esses 
autores. Kandel subverte esse cenário, pois ele não apenas criticava esses teó-
ricos; ele era um crítico da própria educação progressiva. A historiografia da 
educação brasileira traz várias contribuições nas discussões sobre a circulação 
e apropriação dos educadores progressivos no Brasil, mas e a recepção de te-
óricos que não se encaixavam nesse grupo? Kandel oferece a oportunidade de 
se discutir de que forma outros teóricos que não se alinhavam com o discur-
so progressista circularam e impactaram nas discussões e práticas no campo 
educacional no Brasil, inclusive nos mesmos círculos que defendiam a Escola 
Nova. Nesse sentido, é interessante lembrar que teóricos como Dewey, Thor-
ndike e Kilpatrick, mesmo em suas diferenças, por vezes eram evocados den-
tro de um mesmo discurso por educadores brasileiros, ou o mesmo teórico 
era apropriado de formas diversificadas. Isso apenas confirma o que Chartier 
(2014) aponta, que apropriação é produção de (novos) significados, um pro-
cesso criativo. Vidal (2001), por exemplo, evidencia as apropriações diversifi-
cadas e por vezes divergentes de Dewey por Anísio Teixeira e Lourenço Filho, 
enquanto Nunes (2000) chama atenção para as diferentes apropriações que 
eles fizeram de Thorndike. Qual teria sido o lugar de Kandel nesse cenário? 

Para além da constituição de redes, permanece a questão sobre a 
forma como Kandel foi apropriado, seja na formação dos brasileiros que 
estudaram no TC, na incorporação de seus textos nos currículos de for-
mação de professores no Brasil ou partindo da circulação de suas obras 
traduzidas. São muitas as possibilidades.  
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1 O presente artigo traz resultados de pesquisa financiada pela Fundação de Amparo à 
Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP), processo nº 2016/07024-0.
2 Doutora em História da Educação. Pós-doutoranda na Faculdade de Educação da Uni-
versidade de São Paulo (FE-USP). E-mail: rafaelasilvarabelo@hotmail.com
3 Em Rabelo (2016), por exemplo, há um apêndice com a relação de estudantes brasi-
leiros que frequentaram o Teachers College, Columbia University, entre os anos 1920 e 
1960, muitos dos quais desconhecidos na historiografia da educação.
4 Estudantes que frequentaram apenas alguns cursos por um curto período de tempo 
não constam no referido documento, mas aparecem em outros registros referentes a 
matrículas de cada semestre. 
5 Sobre as conexões entre a New Education Fellowship, o Teachers College e os Institu-
tos de Educação no Brasil, conferir Vidal e Rabelo (2019).
6 O International Institute foi encerrado em 1938. O Educational Yearbook continuou a 
ser publicado por mais seis anos (CORREIA, 2011).
7 Ao retornarem aos EUA, tanto Kandel quanto Doster embarcaram com suas famílias, 
conforme consta nos registros da imigração americana. Todavia, não é possível dizer se as 
respectivas famílias acompanharam os professores por todos os países que eles visitaram.
8 Para além da bibliografia levantada por Null, foram consultados catálogos on-line e 
bases de dados, tais como a biblioteca do Teachers College (The Gottesman Libraries), 
Library of  Congress, Jstor, HathiTrust e New York Public Library. 
9 No mesmo parágrafo em que cita os livros, Rocha (2016) faz referência a um relatório 
de Paul Monroe sobre as atividades do Instituto em 1925 e a uma carta de Buttrick para 
Monroe datada de maio de 1927.
10 As conexões entre o Departamento de Estado dos EUA, a Progressive Education 
Association e o Brasil têm sido investigadas no âmbito do projeto “Perscrutando o papel 
da Progressive Education Association na circulação da New Education Fellowship no 
Brasil (1920-1940)” (FAPESP - Processo nº 2016/07024-0). As discussões iniciais foram 
apresentadas em Rabelo e Vidal (2018).
11 A coleção de Carneiro Leão, sob a guarda da Biblioteca Nacional, abriga correspon-
dência trocada com Kandel que se estende de 1925 até 1946. A análise da correspondên-
cia está em andamento.
12 A Argentina aparece em pelo menos oito artigos, segundo o levantamento de Warde 
(2016) sobre os temas de cada anuário.
13 O guia de fontes elaborado por Chaguri e Machado (2017) auxiliou a localizar colabo-
rações de Kandel e Carneiro Leão.
14 Prates (1989 apud FONSECA, 2010, p. 73) menciona a presença de Kandel em Belo 
Horizonte em 1927. Se Kandel, de fato, esteve em Belo Horizonte, isso só pode ter ocor-
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rido em 1926. Portanto, não está claro se a bolsa foi ofertada durante sua viagem pelo 
Brasil em 1926 ou em contatos posteriores.
15 Sobre a viagem aos EUA e as trajetórias dessas professoras, conferir Maciel (2001), 
Araújo (2010), Fonseca (2010), Cardoso (2014) e Rabelo (2016). 
16 Sobre o papel de Heloise Brainerd na viagem de Anísio Teixeira e no intercâmbio 
entre Brasil e EUA, conferir Nunes (2000) e Rocha (2016). 
17 No documento, alguns nomes apresentam erros de grafia ou inversão do sobrenome, 
o que levou ao cotejamento com outras listas de estudantes do Teachers College e com 
notícias na imprensa brasileira para se chegar ao nome correto.
18 Lismer faz um jogo de palavras com o nome de Kandel e a palavra “vela” em inglês, 
“candle”, referindo-se à expressão “out brief  candle”, sobre algo que dura pouco.
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O convênio Purdue-UREMG/UFV em tempos de 
ditadura: um ponto de interlocução

GuStaVo bianch SilVa1

Resumo 
Este artigo tem como objetivo analisar as relações entre Brasil e Estados Unidos 
no tocante aos convênios entre universidades rurais. Na década de 1950, os go-
vernos dos dois países estabeleceram parcerias para intercambiar experiências de 
cientistas americanos em instituições brasileiras. Entre transferência de recursos, 
empréstimos, bolsas de pesquisas, orientações de investigações científicas, enfim, 
a influência americana na universidade em Viçosa foi potencializada no contexto 
da ditadura militar brasileira, de 1964 a 1973. Mesmo que essa parceria fosse pla-
nejada antes dos governos militares, a ditadura conseguiu convergir os interesses 
da pesquisa agropecuária existente em Viçosa com sua política econômica. Por-
tanto, a hipótese levantada neste artigo associa diretamente o desenvolvimento 
do convênio Purdue-UREMG/UFV com os propósitos econômicos da ditadura 
militar. Qual seria o desdobramento do convênio para as relações entre a univer-
sidade e o Estado autoritário?
Palavras-chave: Ditadura militar. Convênios internacionais. Pesquisa científica.

The Purdue-UREMG/UFV agreement in times of  dictatorship: 
a point of  interlocution 

Abstract
The purpose of  this paper is analyzing the relationship between Brazil and the 
United States regarding the agreements between rural universities. In the 1950s, 
governments between the two countries established partnerships to exchange 
experiences of  American scientists in Brazilian institutions. Among the trans-
fer of  resources, loans, research grants, scientific investigation guidelines, the 
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American influence at UREMG/UFV was enhanced in the context of  the Bra-
zilian military dictatorship, from 1964 to 1973. Even though this partnership was 
planned before the military governments, the dictatorship was able to converge 
the interests of  existing agricultural research in Viçosa with its economic policy. 
Therefore, the hypothesis raised in this article directly associates the develop-
ment of  the Purdue-UREMG/UFV Agreement with the economic purposes 
of  the military dictatorship. What would be the results of  this agreement for the 
relationship between the University and the authoritarian state?
Keywords: Military dictatorship. International agréments. Scientific research.

El acuerdo Purdue-UREMG/UFV en tiempos de dictadura: 
un punto de interlocución 

Resumen
El propósito de este trabajo es analizar la relación entre Brasil y los Estados 
Unidos con respecto a los acuerdos entre universidades rurales. En la década de 
1950, los gobiernos entre los dos países establecieron asociaciones para inter-
cambiar experiencias de científicos estadounidenses en instituciones brasileñas. 
Entre la transferencia de recursos, préstamos, becas de investigación, directrices 
de investigación científica, la influencia estadounidense en UREMG/UFV se re-
forzó en el contexto de la dictadura militar brasileña, de 1964 a 1973. Aunque 
esta asociación se planificó antes que los gobiernos militares, la dictadura fue 
capaz de converger los intereses de la investigación agrícola existente en Viçosa 
con su política económica. Por lo tanto, la hipótesis planteada en este artículo 
asocia directamente el desarrollo del Acuerdo Purdue-UREMG/UFV con los 
propósitos económicos de la dictadura militar. ¿Cuáles serían los resultados de 
este acuerdo para la relación entre la Universidad y el estado autoritario?
Palabras clave: Dictadura militar. Acuerdos internacionales. Investigación científica.

Introdução

O objetivo deste artigo é analisar o convênio da Universidade Rural 
de Minas Gerais (UREMG) – posteriormente, Universidade Federal de 
Viçosa2 – com a Universidade de Purdue3 e suas possíveis conexões com 
a ditadura militar brasileira. O convênio firmado entre as duas institui-
ções foi acordado em 1952, com a assistência americana à recém-criada 
Escola de Ciências Domésticas. Em 1958, o convênio foi ampliado para 
outras esferas da então UREMG, sendo estendido até 1973. Em virtude 
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das semelhanças institucionais e científicas das duas universidades – am-
bas situadas fora dos grandes centros e com grande ênfase na pesquisa 
em agropecuária –, o intercâmbio científico consistiu na transferência de 
recursos em conjunto com a especialização de pessoal e know-how para 
a potencialização da produtividade acadêmico-científica aplicada ao setor 
agrícola. Os anos áureos dessa parceria coincidem com o regime militar 
brasileiro, que possuía interesses na modernização da agricultura do país 
nos moldes preconizados pelo convênio.

Após a Segunda Guerra Mundial, a ajuda externa dos Estados Uni-
dos se concentrou na reconstrução dos países europeus devastados pelo 
conflito mundial. Em contrapartida, crescia na América Latina grande in-
satisfação dos diferentes países contra a política norte-americana de ajuda 
ao continente. Em meio às possibilidades de golpes e revoluções de es-
querda, os Estados Unidos buscaram programas de financiamento para 
reduzir a influência soviética na sua maior área de influência. 

Nesse espírito, foi fundado pelo presidente John F. Kennedy, em 
1961, a Aliança para o Progresso. Na perspectiva de Silva (2014) e Ayerbe 
(2002), na reunião da Organização dos Estados da América (OEA), em 
Punta del Este, o presidente norte-americano apresentou um amplo pro-
grama de ajuda externa à América Latina. Entre muitos objetivos estavam 
a reforma agrária, o aumento da produtividade agrícola, o crescimento do 
produto interno bruto, a erradicação do analfabetismo, a redução da mor-
talidade infantil, a estabilização da inflação, o estímulo à industrialização e 
a integração econômica das nações. Os recursos prometidos para atingir 
esses objetivos chegavam a 20 bilhões de dólares ao longo de 10 anos, 
divididos entre tesouro dos Estados Unidos, o setor privado norte-ameri-
cano e os países latino-americanos. A Agência dos Estados Unidos para o 
Desenvolvimento Internacional (USAID), portanto, era a encarregada de 
fazer cumprir as metas da Aliança para o Progresso. 

Dessa forma, os convênios entre universidades foram aproveitados 
pela USAID para alavancar oportunidades para a modernização da agri-
cultura. Naquele momento, esse era considerado um dos grandes entra-
ves para o desenvolvimento do capitalismo no chamado Terceiro Mundo. 
Além desse aspecto, a ajuda na redução dos gargalos que impediam a flui-
dez econômica nos países latinos contribuía diretamente para o sucesso da 
economia dos Estados Unidos, com maiores possibilidades comerciais e 
dividendos oriundos de financiamentos e empréstimos.
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Em relação ao convênio Purdue-UREMG/UFV, Fernandez (1991) 
afirma que, a partir do sucesso do primeiro contrato entre a UREMG e a 
Universidade de Purdue em 1952, os governos brasileiros e americanos 
assinaram um acordo, em 1958, que estabeleceu o programa denomina-
do Projeto ETA (Escritório Técnico de Agricultura), com a assistência 
da International Cooperation American (ICA) e o apoio da Fundação 
Ford. O ETA era um órgão brasileiro e norte-americano vinculado ao 
Ministério da Agricultura do Brasil desde 1953. Com a criação da Alian-
ça para o Progresso em 1961, o escritório ficou submetido à USAID. 
Dessa forma, nos primeiros anos, o convênio Purdue-UREMG estava 
sob o comando do ETA. Após a renovação do convênio em 1964, o 
programa entre as duas universidades ficou submetido diretamente à 
USAID sem o intermédio do ETA. Esse contrato durou até 1973. Em 
21 anos de projeto, Fernandez (1991) aponta que vieram para Viçosa 
155 cientistas e técnicos americanos, somados com 40 consultores, que 
também auxiliaram nos trabalhos. 

Na própria perspectiva da USAID, os convênios implementados no 
Brasil poderiam contribuir, sobretudo, para reduzir os pontos de estran-
gulamento do crescimento econômico do país. De acordo com a agência, 
esses pontos seriam: a inflação, a produção agrícola arcaica e ineficiente, o 
baixo nível de poupança e investimentos, um sistema educacional aquém 
das necessidades da industrialização, a taxa alta de crescimento populacio-
nal e a proliferação de doenças (USAID, s/d). A ajuda externa, portanto, 
buscava proporcionar a regulação dos mercados brasileiros. Quanto maior 
a estabilidade da economia nacional, melhores as chances de negócios 
para os norte-americanos. 

Portanto, modernização econômica, desenvolvimento científico 
aplicado à agricultura e ajuda externa são elementos que convergiram para 
o convênio Purdue-UREMG/UFV e o regime militar. Mesmo que essa 
parceria fosse planejada antes dos governos militares, a ditadura conseguiu 
conectar os interesses da pesquisa agropecuária existente em Viçosa com 
sua política econômica. Assim, a hipótese levantada neste artigo associa o 
desenvolvimento do convênio Purdue-UREMG/UFV com os propósitos 
econômicos da ditadura militar. Qual seria o desdobramento do convênio 
para as relações entre a universidade e o Estado autoritário?

Para desenvolver a questão anterior, foram utilizados como docu-
mentação alguns textos produzidos pela USAID, relatórios e proposta de 
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renovação do convênio Purdue-UREMG/UFV. Alguns jornais de grande 
circulação nacional, por exemplo, Folha de S. Paulo e O Globo, também 
foram analisados como fontes complementares. 

O convênio Purdue-UREMG/UFV

Para operacionalizar seus programas no Brasil, a USAID realizou 
uma série de empréstimos em setores estratégicos, doações pontuais de 
recursos e assistência técnica. Prioritariamente, as ações da agência ame-
ricana se deslocaram para, de acordo com Gaio (2008), as áreas de cresci-
mento econômico e desenvolvimento agrícola, meio ambiente, educação 
e treinamento, assistência humanitária, saúde e nutrição, democracia e go-
vernabilidade. Especificamente no setor primário da economia, a USAID 
priorizou seis áreas: pesquisa aplicada à agricultura, crédito aos produto-
res, desenvolvimento da indústria de sementes, educação agrícola, merca-
do agrícola e programas de fertilizantes (USAID, s/d). Nesse aspecto, o 
convênio entre a Universidade de Purdue e a UREMG, mesmo tendo ini-
ciado na década de 1950, recebeu apoio financeiro e logístico da USAID 
nos anos 1960 pela afinidade com os propósitos da agência. 

A presença americana por meio de professores e técnicos na 
UREMG/UFV possibilitaria suprir algumas carências nas diferentes áre-
as da instituição. O grande problema estava na formação incompleta da 
maioria dos professores brasileiros, haja vista a baixa institucionalização 
da pós-graduação no Brasil. Os cientistas da Universidade de Purdue tor-
naram-se peças-chave na orientação de pesquisas, na construção do mes-
trado em horticultura, na produção de materiais didáticos em língua por-
tuguesa etc. Somado a isso, muitos professores da UREMG/UFV foram 
enviados à Universidade de Purdue a fim de cursarem o mestrado ou o 
doutorado, de forma a incrementar a formação dos pesquisadores locais 
e, definitivamente, suprir a carência de qualificação dos cientistas locais. 

Não é segredo que os convênios internacionais respaldados pela USAID 
tinham como intenção maior erradicar a ameaça comunista no país, poten-
cializar a abertura de novos mercados e contribuir para a ajuda humanitária. 
Fernandez (1991) pontua que, além disso, esses programas ofereciam maiores 
oportunidades aos cientistas americanos de adquirir novas experiências em 
contato com outros países. Somado a isso, as pesquisas também poderiam ser 
aplicadas na economia americana, principalmente no que tange à agricultura. 
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De forma geral, Fernandez (1991, p. 101) aponta que o objetivo 
maior do convênio Purdue-UREMG/UFV consistia em “ajudar as uni-
versidades brasileiras e as organizações governamentais, na criação de sis-
temas mais efetivos de ensino, pesquisa e extensão em agricultura”. Outro 
ponto a ser destacado é a aproximação do convênio com os governos, o 
que significou a proposição e mediação de agendas políticas e pautas para 
o desenvolvimento agrícola. De forma mais específica, o relatório semes-
tral de 1970 destrincha com minúcias as finalidades do convênio: 

Desenvolver a pós-graduação na UREMG/UFV; desenvol-
ver a Escola de Ciências Domésticas e Ciências Florestais; 
organizar a Estação Experimental de Pesquisa, de maneira 
a incrementar a qualidade das pesquisas; fortalecer o servi-
ço de extensão na Universidade com o objetivo de dissemi-
nar o resultado das pesquisas; melhorar a competência téc-
nica dos membros da equipe, trazendo maior eficiência no 
ensino (graduação e pós-graduação), pesquisa e extensão; 
criar relações de benefícios mútuos entre a Universidade e 
outras organizações ligadas à agricultura (UFV, 1970, s/p). 

 
É evidente que a participação dos norte-americanos por meio dos 

convênios não resultava apenas na transferência de recursos. O envolvimen-
to era propositivo, tanto que o convênio possuía dois diretores: um brasi-
leiro e outro americano. Em todas as atividades de pesquisa e em reuniões 
estratégicas, a presença de ambos se tornava obrigatória. Em Viçosa, até 
o processo de federalização da UREMG4 contou com a participação de 
membros do convênio, conforme foi analisado por Silva (2014). Em con-
sonância, a equipe periodicamente se reunia com políticos e autoridades 
interessadas no desenvolvimento rural. Conforme salientou Molina (2016, 
p. 192), que analisou o convênio entre a ESALQ e a Universidade de Ohio,

[...] o objetivo dos estadunidenses era firmar parcerias que 
envolvessem a participação direta de seus técnicos e inte-
lectuais na gestão estatal brasileira e não somente emprestar 
dinheiro e o know-how. Em última instância, além de ajuda 
técnica, os dólares chegariam com o fim de aumentar a in-
fluência política, econômica e cultural dos EUA no Brasil.

Na tese de Fernandez (1991), existe um quadro com a divisão das 
metas do convênio por meio dos contratos vigentes. No primeiro contra-
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to, de 1952, a meta foi simples: auxiliar a construção da Escola de Ciên-
cias Domésticas e desenvolver programas de extensão rural. Já em 1958, 
houve maior ambição do projeto, até porque havia mais recursos em con-
junto com o apoio de outras instituições. Dessa forma, era ambicionada 
a adoção da filosofia do “land grant college”, com a maior integração de 
ensino, pesquisa e extensão. Na prática, isso significava propor programas 
de pesquisa e criar ferramentas para disseminar seus resultados para os 
produtores. Para o contrato renovado em 1964, a Universidade de Pur-
due trabalharia com UREMG em ações para desenvolver a competência 
profissional e técnica do seu corpo docente, sobretudo com ênfase na 
pós-graduação (FERNANDEZ, 1991). 

Somado a isso, Silva (2014) aponta que o convênio articulou investi-
mentos com diversas instituições interessadas na modernização da agricul-
tura, o que atraiu empresas, governos e instituições filantrópicas interna-
cionais na produção científica da universidade. A orientação de pesquisas, 
a concessão de bolsas e equipamentos, a oportunidade de cursar pós-gra-
duação no exterior, enfim, são elementos que se tornaram ingredientes 
importantes na execução dos convênios internacionais na UREMG/UFV. 

O convênio e a ditadura

Compreender a dinâmica da modernização conservadora5 e o pro-
jeto de desenvolvimento econômico da ditadura elucida a importância dos 
convênios internacionais para o projeto de desenvolvimento do regime 
militar. De acordo com Napolitano (2014, p. 75), as lideranças militares 
chegavam à conclusão de que havia a necessidade de “uma urgente moder-
nização do Estado e da economia, em moldes capitalistas, visando facilitar 
a vida dos investidores e grandes corporações nacionais e multinacionais”. 
Dentro da estratégia de modernização, esses convênios movimentavam 
grandes somas de recursos e, além disso, possibilitavam contatos com pos-
síveis clientes de tecnologias produzidas nacionalmente.

Portanto, o golpe de 1964 alterou profundamente a orientação bra-
sileira em relação aos Estados Unidos. No governo de Jânio Quadros e 
também de João Goulart, a orientação diplomática brasileira consistia na 
condução das relações com os países sem um compromisso taxativo com 
os Estados Unidos. Essa nova orientação foi chamada de Política Externa 
Independente (PEI). Porém, no governo do marechal Castello Branco, na 
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necessidade de alterar qualquer aparência com a política de seu antecessor 
e alentar parte da base apoiadora do golpe, o retorno à cooperação com os 
norte-americanos deu o tom da política externa brasileira. De acordo com 
Saraiva e Vigevani (2014, p. 22), “a PEI foi descontinuada, substituída pela 
estratégia do governo Castello Branco, sinalizando uma decidida inserção no 
mundo ocidental e o estreitamento das relações com os Estados Unidos”. 

Cabe ressaltar que a própria USAID declarou que, a partir do gol-
pe – chamado por eles de revolução –, a condução das políticas para o 
desenvolvimento ocorreu de outra maneira. De acordo com a agência de 
ajuda externa americana, “nos primeiros anos da Aliança para o Progresso 
no Brasil, o desenvolvimento econômico brasileiro e a formulação de me-
tas da Aliança foram frustradas por políticas econômicas criadas naquele 
momento” (USAID, s/d, s/p). Claramente existe uma crítica ao trabalho 
de João Goulart à frente do país, o que foi solucionado prontamente com 
o golpe militar. Assim, 

[...] desde a revolução de março de 1964, o governo brasi-
leiro tem buscado programas coerentes de desenvolvimen-
to, reforma e estabilização. A Aliança para o Progresso tem 
a finalidade de apoiar os esforços brasileiros para a conse-
cução desses objetivos (USAID, s/d, s/p). 

O convênio entre a UREMG/UFV e a Universidade de Purdue fa-
zem parte desse conjunto. 

Dessa forma, os convênios com os programas norte-americanos de 
ajuda externa ganharam maior relevância com a proximidade do primei-
ro governo militar com Washington. De acordo com Arapiraca (1979, p. 
150), “a intensificação desse programa de ajuda foi possível após o fato 
político relacionado com o movimento armado que tomou o poder no 
Brasil, em 1964”. Dezenas de acordos foram assinados entre o Ministério 
da Educação e a USAID, os conhecidos Acordos MEC-USAID. 

Conforme citado anteriormente, antes do golpe já havia outros pro-
gramas e convênios que foram realizados entre os dois países. Muitos re-
cursos foram enviados aos Estados e regiões de políticos com tendência 
liberais e opositores a João Goulart. Porém, no prosseguimento do regime 
militar, a dinâmica de funcionamento desses programas foi potencializada 
com a política de abertura ao capital americano, conforme os ditames do 
mandato do presidente Castello Branco.
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Especificamente no caso mineiro, o governo de José de Magalhães 
Pinto6 (1961-1965) também facilitou a boa convivência entre americanos 
e brasileiros no estado. Os técnicos de Purdue possuíam prestígio com a 
gestão udenista, o que facilitou o fechamento de vários convênios com 
outras instituições internacionais no estado como Fundação Ford, Funda-
ção Rockfeller, Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Orga-
nização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura (FAO), entre 
outras.

De forma geral, o convênio Purdue-UREMG/UFV demonstrou 
estar afinado aos interesses econômicos da ditadura. Aproximar a realida-
de da agropecuária com o sistema industrial era ambicionado pelos milita-
res. Dessa forma, a própria relação com os Estados Unidos e as oportuni-
dades abertas por meio da associação com USAID e outras organizações 
financeiras sinalizavam que os objetivos do convênio ambicionavam a mo-
dernização da produção agrícola nacional associada ao desenvolvimento 
institucional local. Na proposta apresentada à USAID para renovação de 
vínculos entre a Universidade de Purdue e a UFV, demonstrou-se enfatica-
mente o caráter nacional das consequências positivas do convênio: 

Uma das conclusões que a comissão atingiu foi que o Pro-
jeto Purdue-UFV vinha sendo e é um empreendimento al-
tamente bem sucedido. Contribuiu de maneira significante 
para o crescimento e desenvolvimento da Universidade. O 
projeto tornou possível à Universidade contribuir mais para 
o desenvolvimento da agricultura brasileira do que teria 
de outra forma ocorrido (UFV, 1971, s/p, grifos nossos).

Os outros dois motivos que se relacionam diretamente ao desenvol-
vimento da agricultura nacional são pontuados pela comissão que avaliava 
o programa. Um deles dizia respeito à “necessidade futura da agricultu-
ra brasileira em termos de cientistas treinados em agricultura e conheci-
mento científico útil, para fornecer serviços em quantidades grandemente 
crescentes” (UFV, 1971, s/p). Somado a isso, os autores afirmavam a ne-
cessidade de “desenvolver esses serviços específicos em áreas extrema-
mente prioritárias relacionadas com a necessidade de modernização da 
agricultura brasileira” (UFV, 1971, s/p).

A atuação da USAID por meio do programa entre as duas univer-
sidades chamou a participação de outras instituições americanas para in-
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vestir em programas semelhantes em outras escolas agrícolas brasileiras 
(UFV, 1971). Isso demonstra o êxito que o projeto alcançava na percepção 
dos parceiros do norte do continente7. Segundo o texto apresentado à 
USAID, a proposta de renovação de vínculos e os objetivos do proje-
to, na concepção da própria agência americana, consistiam em “aumentar 
sua capacidade de servir o setor agrícola de Minas Gerais e da região; 
[e] aumentar sua produção de técnicos e cientistas” (UFV, 1971, s/p). O 
incremento da pós-graduação e o financiamento de bolsas de pesquisas 
direcionavam essa meta a patamares reais.

Em complemento, a formação de cientistas objetivava elevar a “capa-
cidade profissional dos pesquisadores, ligando seus programas de maneira 
eficaz ao trabalho de outras instituições públicas e privadas dedicadas ao de-
senvolvimento da agricultura brasileira” (UFV, 1971, s/p). Alguns elemen-
tos chamam a atenção nessa meta ambicionada pela USAID. Em primeiro 
lugar, a ênfase na formação profissional do corpo docente. Incrementar a 
formação dos cientistas era colocado como prioridade dentro do progra-
ma, haja vista, conforme citado anteriormente, a concessão de bolsas e o 
investimento na pós-graduação que foram compatíveis com essa proposta. 
Em segundo lugar, era prevista a associação do conhecimento acadêmico a 
outras organizações que se vincularam ao desenvolvimento da agricultura. 
Pensar na conexão entre instituições públicas e privadas convergia com o 
interesse do regime militar em diversificar suas fontes de financiamento e 
angariar parcerias que racionalizassem custos e associassem a universidade a 
uma rede de contatos para além das fronteiras do campo científico. 

Ainda no tocante aos recursos, as formas de financiamento dessas ati-
vidades alinhavam-se aos interesses da ditadura. A continuidade do convênio 
seria efetuada com “recursos da Usaid através da Universidade de Purdue 
e investimentos complementares por organizações locais e internacionais, 
como as Fundações Ford, Rockefeller, a FAO e outras mais” (UFV, 1971, 
s/p). Encontrar um programa que atuasse na promoção da modernização 
econômica e, ao mesmo tempo, buscasse recursos em formas viáveis e aces-
síveis de financiamento parecia perfeito para o planejamento econômico do 
estado. Em tempos de austeridade como os vividos na presidência de Cas-
tello Branco, alargar a rede econômica e permitir doação de recursos e em-
préstimos com juros baixos favorecia a política financeira dos governos. So-
mado a isso, fortalecer parcerias com a iniciativa privada animava os setores 
liberais que apoiaram o golpe e almejavam novas oportunidades de negócios. 
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Afinal, não é demais lembrar que a crise econômica contribuiu para 
o aprofundamento das disputas políticas no governo de Jango e a conse-
quente derrubada da ordem constitucional com o golpe de 1964. Assim, 
a promoção da modernização econômica em um contexto inflacionário e 
com alta recessão fazia com que convênios com as instituições americanas 
fossem uma estratégia de desenvolvimento a baixo custo, pelo menos teo-
ricamente. Arapiraca (1979) demonstra que grande parte do investimento 
americano nos convênios foi feita por empréstimos, que geraram a ilusão 
do dinheiro fácil e maior dependência econômica. Dessa forma, para ob-
ter ganhos para aquisição de recursos, a universidade associou-se com as 
instituições de ajuda externa. 

Em reportagem que incluiu uma entrevista com o diretor americano 
do convênio Purdue-UREMG, a Universidade de Viçosa era encarada como 
referência no desenvolvimento agrícola do Brasil. O diretor, na verdade, la-
mentava que no Brasil a UREMG ainda não possuía o real reconhecimento 
de sua grande contribuição para o progresso da agropecuária nacional. Na 
sua concepção, por esse motivo, “não só os governos como as entidades 
privadas precisam acionar aquele centro de ensino” (O GLOBO, 1966).

De fato, algumas empresas mantiveram grandes contatos com a 
UREMG/UFV, especialmente a Agroceres. Especialista em produção e 
comercialização de sementes melhoradas, alguns projetos entre as duas 
instituições foram efetuados com o apoio do governo. Uma notícia da 
Folha de S. Paulo elucida esse negócio. Na ocasião da execução de um 
programa efetuado no Nordeste para o desenvolvimento da região às mar-
gens do Rio São Francisco, “o presidente da Agroceres manteve encon-
tros com técnicos da UFV. O projeto recebeu apoio do sistema operativo 
liderado pela Secretaria da Agricultura” (FOLHA DE S. PAULO, 1972b, 
p. 14). Dessa forma, com o suporte do governo estadual, investimentos da 
empresa de sementes e a atuação técnica dos cientistas da UFV, as estra-
tégias para operacionalização de pesquisas possuíam várias frentes como 
convênios internacionais, parcerias com empresas e órgãos estatais. 

Além disso, o papel da UREMG/UFV e dos convênios estabeleci-
dos na instituição também significava expandir o modelo modernizador 
para a população rural, em especial para o grande produtor. Não bastava 
produzir tecnologia aplicada ao campo. Fazer com que o agricultor inte-
riorizasse os princípios modernizadores se tornava essencial para a natura-
lização dos padrões de consumo modernos. O trabalho da extensão rural 
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consistia em convencer os agricultores e produtores a adotar as novas tec-
nologias de produção e, sobretudo, adquirir um estilo de consumo urbano, 
com o dispêndio de produtos industrializados: 

O centro de publicações técnicas da Aliança para o Pro-
gresso – Usaid – publicou o manual de alimentação, para 
ser usado pelas extensionistas em economia doméstica 
rural, bem como para os educadores em geral. O volume 
foi preparado por técnicos do ETA, com participação da 
ACARESC, e revisto pela Dra. Virginia White, da Universi-
dade de Purdue e assessora da Escola Superior de Ciências 
Domésticas (FOLHA DE S. PAULO, 1965, p. 2). 

Dessa forma, o convênio entre a Universidade de Purdue e a 
UREMG/UFV não significava uma simples relação bilateral. Silva (2014) 
demonstra que a parceria entre as instituições tomou forma de uma rede 
científica, com participação de outras dezenas de organizações. Imersa em 
um fluxo de múltiplos interesses, o convênio possibilitou a participação 
de atores que também desejavam contribuir para a promoção da pesquisa 
em agropecuária por meio da universidade. Cada instituição citada ocupou 
determinado papel na promoção da modernização agrícola. Seja na cap-
tação de recursos para bolsas de pesquisas, empréstimos, doações, aqui-
sição de equipamentos, negociação política com as instâncias superiores, 
formação técnica de professores e estudantes, auxílio na capacitação de 
agricultores com assistência técnica e extensão rural, enfim, a atuação des-
ses grupos foi imprescindível para a dinamização das práticas científicas 
na UREMG/UFV. 

Obviamente, é bastante questionável a real necessidade dos convê-
nios internacionais para a economia brasileira, ou, pelo menos, a forma em 
que foram operacionalizados. A base do apoio financeiro acionado pela 
Aliança para o Progresso consistia em empréstimos, e não apenas transfe-
rência de recursos. Embora a doação de dinheiro e equipamentos não fos-
se incomum, o governo brasileiro financiou essa parceria. Molina (2016) 
abordou a discussão do legado negativo dos convênios. Nesse aspecto, sua 
contribuição para a redução da desigualdade social foi insuficiente:

No decorrer da ditadura militar, os funcionários do Go-
vernment Accountability Office (GAO), órgão responsável 
pela auditoria, avaliações e investigações do Congresso dos 
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Estados Unidos, ao estudar o histórico dos programas liga-
dos à “Aliança para o progresso” no Brasil, diagnosticaram 
que pouco foi feito para reduzir as desigualdades sociais, 
uma das grandes promessas dos estadunidenses com a im-
plantação de seus programas no país, ao mesmo tempo que 
havia denúncias que os repasses de dólares aos brasileiros 
não estavam sendo investidos na educação pública, mas 
sim, no sistema privado [...] (MOLINA, 2016, p. 229-230).

Porém, na imprensa, a UREMG representava o sucesso da atuação 
da Aliança para o Progresso no Brasil. Diante das críticas endereçadas à 
presença de convênios internacionais no país – principalmente em relação 
aos famosos MEC-USAID –, a UREMG progressivamente colhia os fru-
tos dessas parcerias, e seus ganhos eram expostos nos jornais de grande 
circulação nacional. No jornal O Globo (1965, s/p), a universidade foi 
apontada como obtentora de “resultados excelentes, dentro do espírito 
de cooperação que norteia a Aliança”. Ainda de acordo com o jornal, 
“uma série de acordos estabelecidos entre a USAID e a Universidade de 
Purdue vieram a beneficiar a UREMG” (O GLOBO, 1965, s/p). Para 
exemplificar, parte do orçamento da universidade contava com o apoio da 
Fundação Ford, com o envio de 500 milhões de cruzeiros, sendo que o 
Ministério da Agricultura enviou apenas 50 milhões (O GLOBO, 1965). 
O reitor ainda reforçou que o crescimento da universidade estava ligado 
aos convênios e que “graças ao generoso auxílio externo a UREMG tem 
desenvolvido, nesses dois anos e meio, impressionante ‘rush’ de novas 
obras” (O GLOBO, 1965, s/p).

Um dos projetos desenvolvidos conjuntamente com professores da 
UFV e os pesquisadores de Purdue relacionava-se com a produção do 
milho. Silva (2014) demonstra que a associação do cultivo do milho à er-
radicação da pobreza era recorrente na justificativa para a produção dos 
grãos. Dentro do programa de desenvolvimento do milho, muitas varieda-
des de sementes foram produzidas, sobretudo com maior teor de proteína 
e maior valor biológico. O chamado supermilho, ou opaco-2, foi bastante 
utilizado na alimentação humana e animal:

O principal emprego da nova variedade – esclareceu o Dr. 
John Anderson, diretor do programa – residirá na alimen-
tação de porcos, já que isso tem importante significado para 
a economia brasileira. Outro grande benefício será uma 
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melhora notável na nutrição de pessoas que baseiam sua 
alimentação principalmente no milho, como é o caso dos 
habitantes de Viçosa. As experiências, realizadas com 285 
pessoas de Viçosa, contaram com a colaboração da UFV e 
com o financiamento da Agencia de desenvolvimento in-
ternacional (AID) (O GLOBO, 1971, p. 14).

Esses convênios demonstraram-se coerentes com o projeto desenvol-
vimentista da modernização conservadora: a promoção da modernização da 
agricultura concomitante à redução dos conflitos sociais, por isso a ênfase 
na produção de alimentos de baixo custo como o milho. O aclamado poten-
cial agrícola do Brasil em contraste com uma população com problemas em 
adquirir alimentos demonstrava os paradoxos da desigualdade social do país. 
Na Folha de S. Paulo (1972a, p 29), o milho opaco-2 é descrito no seu po-
tencial de reduzir a desnutrição, “operando milagre ao salvar crianças conde-
nadas à morte por insuficiência proteica”. Obviamente, o desenvolvimento 
do milho opaco-2 envolvia a agroindústria, na medida em que sua aplicação 
também seria destinada à alimentação suína para produção de carnes. 

Outro projeto que recebeu bastante atenção do convênio Purdue-
-UFV foi o da soja. Com objetivos diferentes do programa de melho-
ramento do milho, a soja envolvia decisivamente o alargamento da rede 
científica e comercial em torno da expansão da pesquisa da oleaginosa. 
Esse cultivo não encontrava solos compatíveis para seu crescimento, o 
que redundava na necessidade de pesquisas para adaptação das sementes e 
fertilização química dos solos. 

O programa de melhoramento da soja começou definitivamente 
na UREMG na década de 1960 e foi incrementado na década seguinte, 
sobretudo sob a participação e orientação dos cientistas americanos en-
volvidos com o Projeto Purdue. A interação de diferentes atores possibili-
tou condições propícias à construção de novos conhecimentos, aquisição 
de equipamentos e recursos financeiros para os trabalhos de investigação 
científica. Paralelamente ao projeto de expansão da soja, havia um reco-
nhecimento da necessidade de explorar a fronteira agrícola do cerrado 
brasileiro. Sem dúvida, esse projeto relacionado ao desenvolvimento da 
soja atuou diretamente na associação da agricultura ao parque industrial 
nacional e internacional. Para a fertilização dos solos e melhoramento das 
sementes, as pesquisas serviram às indústrias de fertilizantes e agrotóxicos, 
em conjunto com as empresas responsáveis pela mecanização. 
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Conforme apontado anteriormente, a modernização do campo tor-
nou-se uma questão de extrema necessidade para a ditadura. De acordo 
com Gustavo Alonso (2014, p. 96), o regime ensejava “ver o campo em 
compasso com o dinamismo industrial”, com a “promoção do latifúndio” 
e o “desenvolvimento de técnicas de produção para a agricultura”. O con-
vênio Purdue-UFV, portanto, convergia diretamente com a promoção dos 
objetivos econômicos da modernização da economia nacional, uma vez 
que suas ações se correlacionavam com as intenções do regime em pro-
porcionar a modernização e integrar a população rural nessa perspectiva.

Além dos projetos citados, um dos pontos fortes do programa foi o 
intercâmbio de professores e estudantes para os Estados Unidos subven-
cionado pela USAID. Em sua dissertação de mestrado, Silva (2014) aborda 
as possibilidades de incremento da formação acadêmica com a experiência 
internacional. A primeira modalidade de bolsa consiste em levar para os 
Estados Unidos cientistas com reconhecida “liderança cultural”. De acor-
do com Mattos (2013), o termo “líder cultural” chama a atenção para um 
processo de formação de visão de mundo. Consequentemente, o caráter 
ideológico do intercâmbio ficava evidente. Para isso, o intercâmbio consistia 
em apresentar o exemplo dos “países onde a democracia existia de verdade, 
como nos Estados Unidos, Suécia ou Noruega, pois, uma vez esclarecidos, 
esses jovens passariam a lutar em outra trincheira” (MATTOS, 2013, p. 354). 

Enviar brasileiros com posição de liderança na comunidade científi-
ca era um grande passo para um aprendizado presencial, por meio de uma 
experiência de maior proximidade com a realidade norte-americana. Não 
obstante, isso não incluía apenas os professores da UREMG/UFV, mas 
também estudantes e até lideranças políticas envolvidas com a agropecuá-
ria. A primeira vez que esse projeto foi citado nos relatórios do convênio 
foi em 1966, quando alguns estudantes foram enviados aos Estados Uni-
dos por um período de seis semanas. De acordo com o relatório:

7 estudantes da UREMG se juntaram com 8 alunos da 
ESALQ para uma visita aos Estados Unidos. Os estudan-
tes, todos líderes em suas universidades, foram selecionados 
por um comitê de professores da UREMG e Purdue [...]. O 
objetivo deste projeto é dar aos líderes estudantis a oportu-
nidade de verem por si mesmos, e interpretarem para seus 
colegas, o sistema econômico e educacional americano, tec-
nologia agrícola, empresa industrial e o estilo de vida ame-
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ricano [...] os estudantes da UREMG retornaram com um 
melhor entendimento do sistema universitário americano. 
Essa viagem os ajudou a ter um melhor conhecimento e 
interesse no que ambos, Purdue e UREMG, estão tentando 
realizar em Viçosa (UREMG, 1966a, s/p). 

 
Em 1970, o jornal UFV Informa trouxe uma entrevista com dois 

estudantes que participaram do intercâmbio naquele ano. É interessante 
observar que os alunos captaram aquilo que o programa objetivava em re-
lação ao envio de jovens aos Estados Unidos. Demonstrando um sistema 
“quase perfeito” aplicado na América do Norte, os alunos eram desafia-
dos a se formarem com a mesma perspectiva. Além disso, aparentemente 
o programa induzia o observador ao deslumbramento, com possibilidades 
infinitas de ganhos provenientes com a modernização da agricultura. Na 
visão do entrevistado e estudante de agronomia:

A agricultura americana é quase totalmente mecanizada, 
estando ao lado do avanço tecnológico do país. Existe 
um elo muito forte entre a indústria e a agricultura [...] A 
agricultura ainda tem ajuda muito grande das universida-
des e proteção do governo, no que diz respeito a créditos 
rurais, seguros da produção, estabilização dos preços e etc. 
[...] A mecanização da agricultura chegou a um ponto que, 
cerca de 1.500.000 fazendeiros produzem alimentos para 
uma população de 220.000.000 de pessoas e para exporta-
ção. Outro aspecto é que existe nos Estados Unidos uma 
agricultura especializada, havendo pouca diversificação de 
produção nas fazendas. Também não poderia deixar de 
mencionar a colaboração das cooperativas e um sistema 
perfeito de extensão rural (UFV INFORMA, 1970, s/p).

Sobre o aproveitamento da experiência da agricultura norte-americana, 
o estudante percebeu que a realidade observada no estrangeiro era plena-
mente possível de ser aplicada no Brasil, “muito se poderia aproveitar da 
agricultura americana para se aplicar no Brasil. Por exemplo, as diversas va-
riedades de sementes, certos tipos de máquinas, a experiência em créditos ru-
rais” (UFV INFORMA, 1970, s/p). Para que isso fosse possível, o estudante 
concluiu que “os agrônomos deveriam tentar utilizar ou aprender tudo que 
pode ser de interesse para a agricultura brasileira e para o próprio conheci-
mento” (UFV INFORMA, 1970, s/p). Nesse ponto, estão desconsideradas 
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pelo estudante as condições históricas que limitavam o crescimento da agri-
cultura no Brasil, principalmente a concentração de terras e a precarização do 
trabalho. Diante disso, é perceptível que o perfil dos estudantes selecionados 
para o intercâmbio correspondia àqueles que já se apropriaram da concepção 
de agricultura moderna como referência para o Brasil. O discurso citado não 
parece ser uma mudança de direção; pelo contrário, há um reforço daquilo 
que outrora já estava estabelecido entre os estudantes participantes. 

A segunda modalidade de bolsa enviava aos Estados Unidos indiví-
duos com posição de destaque na universidade ou no meio político. O cha-
mado curso de reciclagem envolvia diretamente professores com cargos 
administrativos e políticos com ligação com o meio acadêmico. O prof. 
Erly Brandão, que foi codiretor do convênio, ficou um semestre em Pur-
due para sua formação como gestor na universidade. Ele se comprometeu 
bastante para a fundação do Programa de Pós-Graduação em Economia 
Rural na UREMG. No campo político, o prof. José de Alencar Carneiro 
Viana, ex-aluno e ex-diretor da instituição, foi enviado a esse programa; 
depois, tornou-se secretário de Agricultura de Minas Gerais na gestão de 
José de Magalhães Pinto. Além dele, Roberto Resende, também secretário 
da Agricultura e candidato ao governo mineiro em 1966, foi incluído nesse 
programa. De acordo com o convênio, “muitos sentiram que esta viagem 
forneceu várias ideias e muito estímulo ao Dr. Resende em operar vários 
programas do Estado da secretaria de agricultura” (UREMG, 1966b, s/p).

A terceira modalidade de bolsa, com maior orçamento quando com-
parada às outras modalidades, incluía professores e estudantes de gradu-
ação e pós-graduação, tanto os que cursavam no Brasil quanto os que fa-
ziam sua pesquisa nos Estados Unidos. O objetivo era o complemento da 
formação acadêmica com mestrado ou doutorado. Esse programa contri-
buiu para o aumento de professores com pós-graduação na universidade, 
o que, consequentemente, impulsionou a produção científica local. 

Portanto, o oferecimento de bolsas envolvia a assimilação da cultura 
americana8 pelos cientistas, políticos e estudantes brasileiros. Acima de 
tudo, essa ferramenta atuava, ainda que indiretamente, para a acomodação 
em relação à ditadura, com a criação de lideranças “democráticas” por 
meio das bolsas para os estudantes e professores. Ao enviar estudantes 
e professores para o exterior, as relações entre governo e as instituições 
estrangeiras ficavam naturalizadas, sobretudo com a apresentação de van-
tagens pessoais advindas desses convênios.
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A discussão em torno do programa de intercâmbio de estudantes, 
professores e políticos para os Estados Unidos é bastante polêmica. Afi-
nal, o objetivo dos Estados Unidos era de fato o “convencimento força-
do” dos brasileiros para que se enquadrassem no sistema de pensamento 
norte-americano? Na visão de Molina (2016), a resposta é sim. Para o 
autor, esses programas “objetivavam cooptar os professores e estudantes 
qualificados para seguirem os trabalhos iniciados pelo convênio no Brasil” 
(MOLINA, 2016, p. 220). Dessa forma, “receberiam maior instrução cien-
tífica e ideológica, familiarizando-se com o paradigma da agroindústria 
norte-americana, ou seja, o sistema produtivo que conhecemos hoje como 
agronegócio” (MOLINA, 2016, p. 220.). Porém, não se pode perder de 
vista que o interesse de se influenciar pelos valores americanos partia dos 
próprios brasileiros. Os cientistas locais não eram uma tábua rasa em que 
qualquer ideologia estava pronta para ser assimilada na universidade. Pelo 
contrário, no caso de Viçosa, os convênios com os Estados Unidos, desde 
a década de 1920, foram iniciados com o convite feito para o prof. Peter 
H. Rolfs dirigir a ESAV, realizado pelo governo brasileiro. Isso já demons-
tra que a iniciativa partia essencialmente do Brasil. 

É óbvio que os Estados Unidos objetivavam expandir seu modus ope-
randi econômico para a América Latina. Suas práticas de convencimento 
envolviam empréstimos, doação de recursos, bolsas de estudos e, sobretudo, 
difusão de elementos da cultura americana como produtos industrializados 
e até o cinema. No entanto, os americanos não mudaram a mentalidade dos 
brasileiros nem os rumos políticos e econômicos do país. Eles apenas refor-
çaram e financiaram aquilo que de antemão era desejado pelas elites. 

Conclusão

O convênio entre a Universidade de Purdue e a Universidade Fe-
deral de Viçosa evidenciou um caráter associativo que foi além da esfera 
científica e institucional. O projeto de desenvolver a agricultura moderna 
nacional por meio do investimento em pessoal e equipamentos transfor-
mou a universidade da pequena Viçosa em celeiro de projetos científicos 
com dimensão nacional. 

Dessa forma, o contexto da Guerra Fria e a mudança de orienta-
ção do Brasil em relação aos Estados Unidos também são ferramentas 
explicativas para o incremento da rede científica para a produção agrí-
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cola modernizada. O intento norte-americano de regular as economias 
periféricas com o ensejo da ditadura em financiar a agricultura, atraindo 
investimentos estrangeiros, fortaleceu ainda mais o intercâmbio com a 
USAID, e, nesse caso, o convênio Purdue-UFV se tornou o símbolo de 
uma parceria bem-sucedida.

Em relação às influências dos convênios internacionais e sua inter-
locução com o regime ditatorial, o convênio entre a UFV e a Universidade 
de Purdue também representou os interesses de parte da comunidade aca-
dêmica de Viçosa em cooperação com o projeto modernizador da ditadu-
ra. Todo o arsenal necessário para o desenvolvimento agrícola estava con-
tido nos princípios do convênio, o que fortaleceu o canal de interlocução 
entre a universidade e o regime autoritário, principalmente no tocante ao 
projeto de modernização da agricultura que era cobiçado pelos militares e 
desejado pelos cientistas locais, ou seja, havia uma convergência enorme 
entre o campo político e os cientistas. 

Por outro lado, os programas da USAID nas universidades não re-
duziram a relação entre os americanos e os brasileiros como uma simples 
subordinação dos interesses nacionais aos estrangeiros. As elites locais ti-
nham total interesse nos recursos, no desenvolvimento institucional e na 
influência norte-americana no país. Isso não diminuiu o alto preço pago 
pelos governos no financiamento da presença estadunidense na moderni-
zação agrícola. Porém, apostar na subordinação sem reconhecer o papel 
dos cientistas como interessados na interlocução com os estrangeiros seria 
reduzir demais a complexidade das relações entre os dois países. 

Recebido em: 06/04/2019
Revisado em: 06/05/2019

  Aprovado em: 10/06/2019

Notas

1 Graduado em História pela Universidade Federal de Viçosa (UFV). Mestre em Ex-
tensão Rural pela UFV. Doutor em História pela Universidade Federal de Minas Gerais 
(UFMG). E-mail: gbianch@gmail.com
2 Em 1969, a UREMG se federalizou e foi renomeada como Universidade Federal de 
Viçosa. Diante de uma grande crise política e econômica no Estado de Minas Gerais, 
governado por Israel Pinheiro (1966-1970), o atraso salarial dos professores motivou um 
grande movimento interno para a federalização da universidade.
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3 A Universidade de Purdue é uma instituição situada na cidade de West Lafayette, no 
estado de Indiana. Fundada no século XIX, de vasta formação acadêmica, a universidade 
se destacou na formação de profissionais para a agricultura, sobretudo com pesquisas 
ligadas à agropecuária.
4 Embora os membros americanos do convênio acreditassem que a solução para o pro-
blema da universidade estava na maior vinculação da instituição ao capital privado, a 
penúria financeira contribuiu para que eles apoiassem a federalização. Parte das reuniões 
de negociação com o governo estadual e federal na época foram mediadas por membros 
do convênio Purdue-UREMG, conforme salientou Silva (2014).
5 O conceito de modernização conservadora aqui utilizado foi cunhado por Barrington 
Moore Jr. e explicado por Rodrigo Motta. De acordo com Motta (2014, p. 11), “esse 
autor defendia o argumento de que os processos de modernização seguiriam trilhas di-
ferentes em alguns países, nos quais as tendências modernizadoras poderiam se mesclar 
a forças conservadoras. Dessa forma, o setor agrário tornava-se estratégico, pois seria 
utilizado pelos governos como forma de redução dos conflitos sociais.”
6 José de Magalhães Pinto governou Minas Gerais entre 1961 e 1966. Grande apoiador 
do golpe de 1964, o udenista sempre se entusiasmou com a presença norte-americana no 
país. Com ele à frente do governo, o convênio encontrou total apoio para as demandas 
científicas do programa. Após seu mandato, os cientistas encontraram diversas dificulda-
des para prosseguir com o convênio, o que gerou muito desgaste com o governo subse-
quente, do governador Israel Pinheiro. 
7 Convênios entre universidades americanas e brasileiras foram firmados na década de 
1960, aos moldes do convênio Purdue-UREMG/UFV. Na Universidade de São Paulo, 
campus de Piracicaba, foi formulado o programa com a Universidade de Ohio (1964-1973); 
a Universidade Federal do Ceará recebeu um convênio com a Universidade do Arizona; a 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul se conveniou à Universidade de Wisconsin. 
8 Cultura americana, nesse aspecto, refere-se aos valores devotados pelos estadunidenses 
no tocante ao desenvolvimento da sociedade moderna, a saber, o individualismo e o 
capitalismo. Em conjunto com isso, o sonho americano de prosperidade, fundamentado 
na propriedade privada e no empreendedorismo, está incluído no que é denominado aqui 
cultura americana.
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“O ETA em marcha”: imperialismo estadunidense 
e educação rural no Brasil (1953-1964)

Sonia reGina de Mendonça1

Resumo
O texto analisa as relações entre os Estados Unidos da América e o governo 
brasileiro, firmadas a partir de Acordos de Cooperação Técnica, especialmente 
no tocante à educação rural. Sob essa ótica mais ampla, enfatiza-se o estudo da 
mais duradoura instituição brasileiro-americana estabelecida no país: o Escritório 
Técnico de Agricultura Brasileiro-Americano, criado no Rio de Janeiro em 1953. 
Por meio da análise de documentos produzidos por ambos os governos, pro-
cura-se demonstrar as estratégias de penetração da influência estadunidense na 
educação rural, em particular seu processo de ressignificação, de uma dimensão 
escolar voltada a crianças e jovens para outra destinada a qualificar, pelo e para o 
trabalho, o adulto rural analfabeto. 
Palavras-chave: Brasil-Estados Unidos. Educação rural. Escritório Técnico de 
Agricultura Brasileiro-Americano.
 
“ETA on the march”: US imperialism and rural education in 
Brazil (1953-1964) 

Abstract
The text analyzes the relations between the United States of  America and the 
Brazilian government, signed on the basis of  Technical Cooperation Agree-
ments, especially in relation to Rural Education. In this broader perspective, we 
emphasize the study of  the most enduring Brazilian-American institution esta-
blished in Brazil: the Brazilian-American Technical Agriculture Office, created in 
Rio de Janeiro, in 1953. Through the analysis of  documents produced by both 
governments, it is possible to demonstrate the strategies of  penetration of  the 
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American influence into Rural Education, in particular its process of  re-signifi-
cation, from a school dimension directed towards children and young people, to 
another destined to qualify, by and for work, the illiterate rural adult.
Keywords: Brazil-United States. Rural education. Brazilian-American Technical 
Agriculture Office.

“ETA en marcha”: el imperialismo estadounidense y la edu-
cación rural en Brasil 1953-1964)

Resumen
El texto analiza las relaciones entre los Estados Unidos de América y el gobier-
no brasileño, firmadas a partir de Acuerdos de Cooperación Técnica, especial-
mente en lo que se refiere a la Educación Rural. En esta óptica más amplia, se 
enfatiza el estudio de la más duradera institución brasileña-americana estable-
cida en el país: la Oficina Técnica de Agricultura Brasileño-Americano, creada 
en Río de Janeiro en 1953. A través del análisis de documentos producidos 
por ambos gobiernos, se puede demostrar las estrategias de penetración de 
la influencia estadounidense en la Educación Rural, en particular su proceso 
de resignificación, de una dimensión escolar dirigida a niños y jóvenes, a otra 
destinada a calificar, por el trabajo y para el trabajo, el adulto rural analfabeto.
Palabras clave: Brasil-Estados Unidos. Educación rural. Oficina Técnica de 
Agricultura Brasileño-Americano.

O tema

O texto objetiva analisar as principais campanhas e ingerências, no 
âmbito da educação rural, perpetradas pelo Escritório Técnico de Agri-
cultura Brasileiro-Americano (ETA), órgão binacional criado em 1953, no 
Rio de Janeiro, onde manteve sua sede até 1964, diretamente subordinado 
ao Ministério da Agricultura e ao Foreign Office American.

Fruto de um acordo entre os governos estadunidense e brasileiro, 
e munido de recursos oriundos do Programa Ponto IV (USA, 1951), os 
quadros do ETA definiam como seu objetivo “contribuir para o avanço 
econômico dos países subdesenvolvidos”, mediante atuações específicas 
em áreas como extensão e crédito rural subsidiado. Nessa diretriz, desen-
volveu e patrocinou inúmeros projetos, contratados por entidades públi-
cas e privadas, passando a funcionar como seu assessor, e não mais como 
nos acordos até então firmados entre ambos os governos, por meio de 
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ações unificadas configuradoras de um plano geral de cooperação. Os pro-
jetos abrangiam iniciativas em todas as unidades da federação brasileira, 
incidindo sobre distintos âmbitos do universo agrário, desde o fomento à 
produção agropecuária e a conservação de recursos naturais até o auxílio 
“técnico-educativo” a comunidades rurais.

A fundação do ETA é paradigmática da reorientação imprimida à 
política de “cooperação” internacional estadunidense, calcada em ressig-
nificar a própria noção de educação rural, alteração inaugurada na década 
de 1950, quando foi “descoberto” o conceito de “desenvolvimento”. Em 
função desse novo construto, a visão sobre as atividades até então defi-
nidas como de ensino agrícola passaria a priorizar não mais a perspectiva 
escolar stricto sensu, porém outra, eminentemente assistencial e de cunho 
produtivista, voltada tanto para a qualificação da mão de obra quanto para 
seu treinamento e organização em “comunidades rurais”, aptas a consu-
mir tecnologia norte-americana. Tal redirecionamento incidiria na multi-
plicação dos tipos de agências e iniciativas conjuntas brasileiro-americanas, 
bem como na vitória da vertente que defendia a educação rural como 
aquela calcada na prática do extensionismo rural. O ETA, todavia, não 
deve ser encarado como uma inovação em si mesmo; ele consistiu muito 
mais no coroamento de uma modalidade de intervenção norte-america-
na em questões-chave latino-americanas e brasileiras, mormente aquelas 
relativas à pobreza e sua superação, mediante intervenções tidas como 
“educativas” e “pedagógicas”.

Desde o início dos anos 1940, observa-se a intensificação do inte-
resse de entidades governamentais e privadas estadunidenses – como a In-
ter-American Affairs Association, de Nelson Rockefeller (DALRYMPLE, 
1968) – pelos “problemas” do recém-construído “Terceiro Mundo”. Vale 
lembrar que, em 1945, uma fundação privada norte-americana e o Minis-
tério da Agricultura já haviam assinado o primeiro acordo de cooperação 
internacional no âmbito da educação rural, do qual resultou a Comissão 
Brasileiro-Americana de Educação das Populações Rurais (CBAR), cujas 
atribuições consistiam em implantar, por todo o país, centros de treina-
mento dos chamados “operários rurais” adultos e Clubes Agrícolas para a 
infância e juventude, além de intervir diretamente na formação de técnicos 
especializados e lideranças rurais, via programas educativos que incutis-
sem nos trabalhadores e jovens o “amor à terra e ao trabalho”, fixando-os 
a seu “próprio meio” (LIMA; BUHR; LAVOR, 1949). Para além dessas 



122
MENDONÇA, S.R.

“O ETA em marcha”: imperialismo estadunidense e educação rural no Brasil (1953-1964)
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 119-146, jan./jun. 2019

características gerais, que sentido teórico mais amplo é possível atribuir à 
fundação do ETA? Para responder a tal indagação, é necessário contextu-
alizar a discussão sobre a origem e a consolidação de um conceito que se 
tornou axial a toda e qualquer iniciativa desse calibre: o desenvolvimento.

O problema

Em seu discurso inaugural como presidente dos Estados Unidos, 
pronunciado em 20 de janeiro de 1949, Harry Truman anunciou seu con-
ceito de um fair deal universal, conclamando seu país e o mundo a solucio-
nar problemas das “regiões subdesenvolvidas” do globo.

There is a sense in which rapid economic progress is im-
possible without institutions have to disintegrate; bonds of  
caste, creed and race have to burst; and large numbers of  
persons who cannot keep up with progress have to have 
their expectations of  a comfortable life frustrates. Very few 
communities are willing to pay the full price of  economics 
progress (USA, 1951, p. 2)2.

A doutrina Truman daria início a uma nova era no entendimento e 
gerenciamento dos assuntos mundiais, mormente àqueles ligados a países 
menos contemplados economicamente. Seu ambicioso objetivo era propi-
ciar as condições necessárias para reproduzir no mundo as características 
das sociedades “avançadas” da época: altos níveis de industrialização e 
urbanização; tecnicização da agricultura; elevação material da produção e 
dos padrões de vida e adoção de uma educação e valores culturais ditos 
modernos. Na visão dos setores representados por Truman, capital, ci-
ência e tecnologia eram os principais ingredientes que tornariam possível 
tal transformação, uma vez que, somente por seu intermédio, o sonho 
americano de paz e abundância poderia ser estendido a todos os povos 
do planeta. Obviamente tal sonho não foi criação exclusiva de dirigentes 
norte-americanos, tendo frutificado em uma conjuntura histórica especí-
fica, inaugurada em fins da Segunda Guerra Mundial, e que, em poucos 
anos, seria universalmente abraçado por todos os que estavam no poder, 
apropriado como uma missão. 

Um dos mais influentes documentos do período, elaborado por 
um grupo de especialistas convocado pelas Nações Unidas para desenhar 
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políticas concretas para o desenvolvimento econômico dos países sub-
desenvolvidos, pregaria que esse rápido progresso seria impossível sem 
ajustes dolorosos. O relatório sugeria uma total reestruturação das então 
chamadas “sociedades subdesenvolvidas”. Tal compromisso evidenciava 
o desejo de transformar drasticamente dois terços do mundo, tentando 
atingir a meta da prosperidade material e do progresso econômico. No 
início dos anos 1950, esse projeto tornou-se hegemônico nos círculos de 
poder dos mais diversos países.

É óbvio que esse “sonho” se transformaria no “pesadelo” latino-
-americano, como o quer Escobar (1995, p. 4), uma vez que, no lugar do 
“reino da abundância” prometido pelos teóricos dos anos 1950, o discurso 
e as estratégias do desenvolvimento produziriam seu oposto: o subdesen-
volvimento, o empobrecimento, a exploração incalculável e a opressão. 
A despeito disso, gestou-se, em conjunto com o conceito de desenvolvi-
mento, a noção de terceiro mundo, derivada de discursos e práticas imbri-
cados ao próprio desenvolvimento, desde sua emergência. Das teorias de 
desenvolvimento econômico dos anos 1950 à abordagem das “necessida-
des básicas humanas” dos anos 1970 – enfatizando não só o crescimento 
econômico, mas também a distribuição dos benefícios por ele gerados 
–, a principal preocupação de seus elaboradores referia-se aos tipos de 
desenvolvimento que deveriam ser seguidos para resolver os problemas 
socioeconômicos dos países periféricos.

Em verdade, à época, parecia impossível conceituar a realidade so-
cial em outros termos. Para onde quer que se olhasse, encontrava-se a 
realidade onipresente do desenvolvimento: governos implementando am-
biciosos planos desenvolvimentistas; instituições aplicando programas de-
senvolvimentistas nas cidades e no campo; especialistas de toda espécie 
estudando o subdesenvolvimento e produzindo teorias a seu respeito. Não 
seria demais afirmar que, a partir de fins da Segunda Guerra Mundial, a re-
alidade histórica foi “colonizada” pelo discurso do desenvolvimento, e to-
dos os que se encontravam insatisfeitos com tal estado de coisas lutariam 
por pedaços de liberdade, na esperança de alcançar uma nova realidade. 

Pensar no desenvolvimento como produto de uma formação discur-
siva permite não apenas manter o foco da análise sobre a dominação, mas 
também explorar, de maneira mais frutífera, as possibilidades e os efeitos 
mais penetrantes do desenvolvimento. Entretanto, para entender o desen-
volvimento como um discurso historicamente produzido, é necessário con-
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siderar o motivo pelo qual tantos países começaram a perceber-se como 
subdesenvolvidos, justamente no imediato pós-guerra; como desenvolver-se 
passou a ser um problema vital para eles; e, finalmente, como abraçaram a 
tarefa de não se subdesenvolverem, sujeitando-se a intervenções externas 
crescentes e sistemáticas. A rigor, nascia todo um novo domínio de experi-
ências, resultante de novas estratégias elaboradas para lidar com novos pro-
blemas. Partindo dos Estados Unidos e da Europa Ocidental, essas estraté-
gias tornaram-se, em poucos anos, uma poderosa força no Terceiro Mundo, 
decorrendo de um conjunto de afirmações sobre desenvolvimento/subde-
senvolvimento que não só autorizavam visões distintas a seu respeito, mas 
também o descreviam e o prescreviam (BOURDIEU, 1996). Assim como 
Edward Said (1990) afirma com relação ao orientalismo, também é possível 
dizer que o desenvolvimento se tornou um estilo de dominação, reestrutura-
ção e apropriação da própria autoridade sobre o Terceiro Mundo.

Apesar de alguns termos dessa definição serem mais aplicáveis ao 
contexto colonial propriamente dito – como nos casos da Ásia e África –, 
o discurso do desenvolvimento conteria princípios similares, gerando um 
aparato institucional extremamente eficiente para produzir conhecimento 
e exercer o poder sobre o Terceiro Mundo, integrado por um conjunto 
de agências e agentes surgidos entre 1945 e 1955 e que, desde então, não 
cessou de gerar novos arranjos de conhecimento/poder. O desenvolvi-
mento, em síntese, disponibilizou, com sucesso, uma forma de gerir o 
Terceiro Mundo, espaço entendido como o de povos submetidos e, simul-
taneamente, assegurar o controle sobre ele. Segundo alguns, o discurso do 
desenvolvimento continha uma imaginação geopolítica que moldaria seu 
próprio sentido por mais de quatro décadas (ESCOBAR, 1995). Logo, 
falar do desenvolvimento como experiência histórica singular remete à 
criação de um domínio de pensamento e ação, passível de ser analisado 
a partir dos três eixos que o definiam: a) as formas de conhecimento a 
ele referidas e pelas quais ele adquiriria concretude na forma de projetos, 
conceitos e teorias – como os campos de conhecimento sobre desenvol-
vimento rural, desenvolvimento sustentável etc.; b) o sistema de poder 
que regularia suas práticas; c) as formas de subjetividade forjadas por tal 
discurso, pelo qual as pessoas passariam a reconhecer-se como desenvol-
vidas ou subdesenvolvidas. Todo o conjunto fundado nesse tripé institui 
o desenvolvimento não só como formação discursiva, mas também como 
aparato que retrata formas de conhecimento e técnicas de poder. 
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“Descobrindo” a pobreza, “inventando” o desenvolvimento

Partindo dessa reflexão inicial, vale apontar que uma das muitas mu-
danças ocorridas no imediato pós-guerra foi a “descoberta” da pobreza 
em massa na Ásia, África e América Latina, que daria suporte à reestru-
turação da economia e cultura mundiais. O discurso da guerra contra o 
fascismo seria deslocado para um novo domínio socioespacial, o Terceiro 
Mundo, e, rapidamente, a hegemonia estadunidense elevaria a guerra con-
tra a pobreza a um lugar proeminente. A nova ênfase foi incentivada pelo 
reconhecimento das condições crônicas de pobreza e miserabilidade em 
países pobres e pelo papel por elas imposto aos países desenvolvidos, for-
çando-os a considerar que algo deveria ser feito, sob pena de os níveis de 
instabilidade mundiais se tornarem intoleráveis. 

Se a pobreza em escala mundial foi uma “descoberta” do pós-guer-
ra, isso significa afirmar que as concepções e formas de tratá-la foram 
muito diversas antes de 1940. A pobreza massiva, em seu sentido contem-
porâneo, apareceu apenas quando a expansão da economia de mercado 
quebrou os laços de comunidade, privando milhões de pessoas do acesso 
à terra, água e demais fontes de recursos naturais. Assim, com a consoli-
dação do capitalismo, a pobreza sistêmica tornou-se inevitável. Para tratar 
da pobreza, as sociedades desenvolvidas conquistaram novos domínios. 
Mais do que a pujança industrial e tecnológica, a reordenação do capitalis-
mo fundamentou-se em uma política de combate à pobreza cujo objetivo 
não era somente criar consumidores, mas também transformar socieda-
des, para que os pobres fossem objeto de conhecimento e gerenciamento. 
O pauperismo seria associado a atributos como mobilidade, ociosidade, 
independência, frugalidade, promiscuidade e ignorância, além de atitudes 
como a recusa em aceitar a existência de deveres sociais ou de ter que tra-
balhar e submeter-se à lógica da expansão das necessidades. 

Logo, o gerenciamento da pobreza originou intervenções em áreas 
como educação, saúde, higiene, moralidade e emprego, resultando em um 
pan-ótico de interferências, responsável pela criação de um domínio que 
os pesquisadores denominaram “O Social”. Como um domínio de conhe-
cimento e intervenção, “O Social” tornou-se proeminente no século XIX 
culminando, no século XX, com a consolidação do Welfare State. Se, nas 
sociedades de mercado, o pobre era definido como carente daquilo que o 
rico possuía em termos monetários e de bens materiais, os países pobres 



126
MENDONÇA, S.R.

“O ETA em marcha”: imperialismo estadunidense e educação rural no Brasil (1953-1964)
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 119-146, jan./jun. 2019

foram similarmente definidos em relação aos padrões de riqueza das nações 
economicamente mais potentes. Assim, a pobreza tornou-se um conceito, 
objeto de nova problematização, gerando novos discursos e práticas que 
acabaram por moldar a própria realidade a que se referiam. Em suma, afir-
mar-se-ia como verdade universal que o traço essencial do Terceiro Mundo 
era sua pobreza, cuja solução residia no desenvolvimento econômico. 

Com esse pano de fundo, observa-se que, em 1949, uma missão eco-
nômica organizada pelo Banco Internacional para a Reconstrução e Desen-
volvimento (BIRD) visitaria a Colômbia, visando formular um programa 
geral de desenvolvimento para o país, que se tornou a primeira missão desse 
tipo enviada pelo BIRD a um país subdesenvolvido. Seu programa clamava 
por “reformas múltiplas de melhoramento”, cobrindo importantes áreas da 
economia. O sentimento messiânico e o fervor quase religioso expressos na 
noção de salvação resumiam a convicção de que existia somente uma forma 
correta de resolver os problemas colombianos: o desenvolvimento. O dis-
curso do desenvolvimento tipificado nessa missão emergiu em meio a uma 
complexa conjuntura histórica. Sua intervenção assinalou significativas mu-
danças nas relações entre os países da Europa e os Estados Unidos, de um 
lado, e os países da Ásia, África e América Latina, de outro. Ela também deu 
origem a um novo regime de representações sobre essas partes do mundo, 
introduzido na cultura euro-americana. 

A lenta preparação para o deslanchar do desenvolvimento talvez 
tenha sido mais óbvia no caso da África, onde grande número de estudos 
recentes sugere que havia uma importante conexão entre o declínio da or-
dem colonial e a ascensão do desenvolvimento. A América Latina, mesmo 
distinta dos países africanos, abrigou muitos precursores do desenvolvi-
mento, e, em inícios do século XX, a ascendência dos Estados Unidos foi 
sentida em toda a região, tomando-se as relações com a América Latina 
uma via de mão dupla. Se, por um lado, os agentes no poder perceberam 
as oportunidades existentes para efetivar essa grande troca, por outro os 
Estados Unidos sentiram-se justificados a intervir nos assuntos latino-a-
mericanos. Todavia, à medida que o nacionalismo latino crescia após a Pri-
meira Guerra Mundial, os Estados Unidos relativizaram seu intervencio-
nismo aberto, proclamando, em seu lugar, os princípios da boa vizinhança. 
Nesse período, a Fundação Rockfeller tornou-se ativa na região. Em seu 
conjunto, todavia, o período compreendido entre 1912-1932 foi regido 
pelo projeto norte-americano de atingir “a hegemonia ideológica – e tam-
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bém militar – sem ter que pagar o preço da conquista” (DRAKE, 1991, 
p. 34). A realização de três Conferências Interamericanas, uma no México 
(1945), outra no Rio de Janeiro (1947) e a terceira em Bogotá (1948), seria 
crucial para rearticular as novas regras do jogo (CAMPOS, 2006). Con-
tudo, como o terreno da Guerra Fria havia sido fertilizado, os encontros 
evidenciaram divergências de interesses entre a América Latina e os Esta-
dos Unidos, marcando o fim da política da boa vizinhança. Enquanto os 
Estados Unidos insistiam em seus objetivos militares e de segurança, os 
países latinos enfatizavam objetivos econômico-sociais.

Se, durante a Segunda Guerra Mundial, a imagem dominante so-
bre o que se tornaria o Terceiro Mundo foi moldada por considerações 
estratégicas e pela necessidade de acesso a matérias-primas, a integração 
dessas partes do mundo à estrutura econômica e social que emergiu após 
a guerra se tornou mais delicada. Da conferência de fundação das Nações 
Unidas até fins da década de 1940, o mundo não industrializado foi objeto 
de intensas negociações. Ademais, as noções de desenvolvimento e tercei-
ro mundo inexistiam antes de 1945, e ambas emergiram como princípios 
operantes dentro do processo pelo qual o capitalismo ocidental redefiniu 
a si e ao resto do mundo. Logo, somente no início dos anos 1950, a ideia 
da existência dos “três mundos” – nações livres industrializadas, nações 
comunistas industrializadas e nações pobres não industrializadas – con-
solidar-se-ia (ESCOBAR, 1995). O ano de 1945 marcaria uma profunda 
transformação nas relações mundiais, assegurando aos Estados Unidos 
uma posição tão inquestionável, econômica e militarmente, que colocaria 
sob sua tutela o conjunto do sistema ocidental. 

No período 1945-1955, consolidou-se a hegemonia estadunidense 
com o capitalismo mundial e a necessidade de expandir e aprofundar mer-
cados para seus produtos, além de encontrar novas áreas para o inves-
timento de seus capitais excedentes. Afinal, o crescimento da economia 
norte-americana ainda dependia de matérias-primas baratas para a cres-
cente capacidade de suas indústrias, mormente as nascentes corporações 
multinacionais. Enquanto a Europa se beneficiava com a reconstrução 
propiciada pelo Plano Marshall, o Terceiro Mundo não mereceu igual 
tratamento. Comparando os US$ 19 bilhões recebidos pela Europa, me-
nos de 2% desse total da ajuda americana seria dirigido à América Latina. 
Como se percebe, as raízes históricas do desenvolvimento repousaram 
em um único e mesmo processo: os rearranjos políticos verificados após 
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a Segunda Guerra Mundial, responsáveis pelo deslocamento da luta entre 
o Leste e o Oeste para o Terceiro Mundo, transformando o desenvol-
vimento na grande estratégia para minar tais rivalidades e redesenhar a 
civilização industrial.

Em 1949, enquanto o Plano Marshall mostrava sucesso na restau-
ração europeia, tornou-se famoso o Ponto IV do presidente Truman, 
envolvendo a aplicação, em áreas pobres do mundo, das assim chamadas 
“forças vitais da civilização ocidental”: tecnologia e capital, embora seu 
programa viesse a repousar muito mais em assistência técnica do que em 
capitais (LATTA, 1951, p. 280). Para tanto, foi criada, em 1945, a Techni-
cal Cooperation Administration (TCA), dentro do Departamento de Es-
tado, com a tarefa precípua de implementar as novas políticas. Em 1952, 
a agência já conduziria operações em quase todos os países da América 
Latina, traduzindo-se na busca de conhecimentos detalhados sobre sua 
economia, sociedade, geografia e política, integrados a um sistema trans-
nacional de pesquisa. O afã pelo crescimento econômico parecia ligar-se 
à fé na ciência e tecnologia como redentoras da pobreza. Por trás do 
viés humanitário dessa nova estratégia, novas formas de poder e con-
trole, sutis e refinadas, seriam perpetradas, tendo como contrapartida a 
erosão da habilidade dos povos pobres em definir suas próprias vidas 
e a desqualificação de seus saberes próprios, já que o pobre se tornava 
alvo de uma variedade de programas sofisticados. Novas instituições nos 
Estados Unidos e na Europa, o BIRD e a ONU, as fundações e os es-
critórios ligados ao grande capital, esse era o tipo de desenvolvimento a 
ser promovido.

Estratégias do desenvolvimento

Os objetos com que o desenvolvimento começou a lidar após 1945 
eram numerosos e variados. Alguns estavam claramente postos – a pobre-
za, a insuficiência de tecnologia e capital, o crescimento populacional, as 
práticas agrícolas arcaicas etc. –, enquanto outros foram introduzidos de 
forma sub-reptícia, tais como atitudes culturais, valores e fatores raciais, 
religiosos, geográficos e étnicos associados ao atraso. Tudo era submetido 
aos olhos dos novos estudiosos: as pobres habitações das massas rurais, 
os vastos campos, as cidades, as fábricas, os hospitais, as escolas, as agên-
cias públicas, entre outros (ESPINOSA, 1976, p. 198). Alguns argumen-
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tos das autoridade foram operados, mormente aqueles relativos ao papel 
dos especialistas. Economistas, demógrafos, educadores, especialistas em 
agricultura, saúde pública e nutrição elaboravam teorias, identificavam 
problemas e produziam novas categorias de clientes. O desenvolvimen-
to, em paralelo, ocorria via criação de anormalidades – o analfabeto, o 
subdesenvolvido, o pequeno lavrador – asseguradoras da permanente ne-
cessidade de intervenções. Outra estratégia do desenvolvimento foi vulga-
rizar a representação do Terceiro Mundo como uma criança a ser guiada, 
tornando-se a infantilização da América Latina peça fundamental para a 
elaboração de teorias da salvação.

Obviamente outros discursos históricos influenciaram a configura-
ção das representações do desenvolvimento, como o do comunismo. Em 
sentido similar, o etnocentrismo também influenciou a forma assumida 
pelo desenvolvimento: populações indígenas deveriam ser modernizadas, 
e formas de poder relativas à classe, ao gênero, à raça e à nacionalidade 
encontraram lugar na teoria e nas práticas desenvolvimentistas. A mais 
importante exclusão, entretanto, foi – e continua a ser – a do povo, ao qual, 
teoricamente, o desenvolvimento deveria atender diretamente por meio de 
intervenções técnicas.

Isso posto, resta ratificar o quanto o desenvolvimento, como uma 
construção histórica, implica analisar os mecanismos pelos quais se tornou 
ativo, quase sempre estruturados a partir de formas de conhecimento/
poder concebidas como processos de institucionalização e de profissio-
nalização. Esta última efetivou-se por meio da proliferação das “ciências 
do desenvolvimento” e suas subdisciplinas, que, supostamente, remove-
riam problemas de cunho político e cultural, recolocando-os nos termos 
neutros da ciência. Daí resultaram programas de estudos na maior parte 
das universidades do mundo desenvolvido e naquelas criadas no Terceiro 
Mundo. Outra importante consequência da profissionalização do desen-
volvimento foi a metamorfose do povo em dados de pesquisa, segundo 
paradigmas ocidentais capitalistas. A invenção do desenvolvimento inci-
diu igualmente na criação de um campo institucional do qual emergiam 
discursos que eram repetidos, estabilizados, modificados e postos em cir-
culação. Juntos, constituíram o aparato que organizaria as formas de co-
nhecimento/poder. A institucionalização do desenvolvimento aconteceu 
em todos os níveis, desde a multiplicação de organizações internacionais 
e agências nacionais de planejamento terceiro-mundistas até agências de 
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âmbito local como comitês comunitários e órgãos de voluntários privados. 
Esse processo não cessaria de expandir-se, resultando na consolidação de 
uma rede de poder baseada em uma miríade de centros locais de poder.

O conhecimento produzido sobre o Terceiro Mundo circulava por 
todas essas instituições por meio de programas aplicados, conferências, 
serviços de consultoria etc., resultando em um verdadeiro negócio do de-
senvolvimento. Pobreza, analfabetismo e fome lastrearam uma lucrativa 
indústria de planejadores, especialistas e funcionários civis que nada tinha 
de esforço inocente em prol dos pobres. Ela foi um sucesso, integrando 
e controlando países e populações. O desenvolvimento forneceu um ca-
minho para conceber a vida social como problema técnico, matéria de 
decisão racional e de gerenciamento, a ser executado pelos “profissionais 
do desenvolvimento”, especializados em conhecimentos supostamente 
qualificados para o exercício de sua missão. Em suma, os especialistas em 
desenvolvimento concebiam-no como algo a ser atingido mediante a apli-
cação correta de saberes, investimentos e aumento de produtividade. Sua 
visão dos problemas não era estrutural ou dialética, porém mecanicista e 
fragmentária. A criação/funcionamento do Escritório Técnico de Agri-
cultura Brasileiro-Americano será tomado como emblemático das consi-
derações até aqui tecidas.

ETA: “educação”, saber e poder no Brasil

Por volta de 1953, várias agências públicas e grupos privados nor-
te-americanos dividiam seus conhecimentos e suas habilidades com go-
vernos de outros países. Muitas delas, contudo, trabalhavam de forma in-
dependente, o que fazia parecer que os programas de cooperação técnica 
poderiam tornar-se elemento construtivo na cooperação internacional. 
Nenhum efetivo esforço organizado havia sido feito, até então, para de-
terminar até que ponto tal divisão de conhecimentos ajudava, de fato, os 
países subdesenvolvidos a ajudarem-se.

A decisão da Associação de Planejamento Nacional (National Plan-
ning Association - NPA) de chamar a si um estudo de amplo alcance so-
bre programas de cooperação técnica, para avaliar suas potencialidades 
e limitações na América Latina, nasceu nesse contexto. O estudo pro-
positalmente concentrou-se nas atividades realizadas na América Latina, 
justamente porque fora ali que programas de cooperação haviam ocorrido 
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por mais tempo do que em qualquer outra parte do mundo. Grande di-
versidade de iniciativas já havia se desenvolvido na América Latina, sob as 
mais distintas modalidades de auspícios e condições – patrocinadas por 
fundações privadas, pelo governo dos Estados Unidos, por organizações 
internacionais, grupos religiosos, universidades e empresas –, cada uma 
delas com objetivos próprios. Esperava-se que o estudo intensivo da expe-
riência acumulada pelas agências públicas e privadas que patrocinaram tais 
programas pudesse fornecer guias práticos e padronizados das atividades 
de cooperação técnica. 

No início de 1953, a Ford Foundation forneceu subsídio de U$ 440 
mil para financiar o projeto de cooperação técnica do NPA na Améri-
ca Latina, e, segundo os procedimentos por ela estabelecidos, um Co-
mitê Político Especial foi criado para planejar a futura intervenção com 
base nos resultados apresentados pela equipe de pesquisa. O comitê era 
composto de líderes da agricultura, comércio, trabalho, educação, saúde e 
outros campos estadunidenses e latino-americanos, de modo a assegurar 
que as recomendações levassem em conta a experiência e os pontos de 
vista dos distintos representantes (MOSHER, 1955). Theodore Schultz, 
da Universidade de Chicago e diretor da NPA, organizou um plano de es-
tudos selecionando pessoalmente a equipe de pesquisadores e consultores 
do projeto, que realizariam trabalho de campo nas 20 repúblicas da Amé-
rica Latina, produzindo surveys e examinando os mais variados tipos de 
registro (MOSHER, 1955), consultando empresas, grupos religiosos, fun-
dações, universidades e demais organizações privadas, agências governa-
mentais de países latinos e dos Estados Unidos, além de representantes da 
ONU, da OEA e suas instituições especializadas. Um conjunto de relató-
rios de equipe, incorporando os resultados dessas pesquisas, foi publicado, 
a intervalos regulares, pela Chicago University Press (MOSHER, 1955). 

A tarefa do comitê era articular os resultados da equipe de pesqui-
sa e preparar um relatório conjunto sobre a questão da cooperação téc-
nica embora, simultaneamente, ele também estabelecesse compromissos 
políticos sobre matérias tidas como dignas de atenção especial. Cabia ao 
comitê, igualmente, realizar um ou mais estudos de caso sobre programas 
específicos, à guisa de ilustração dos problemas comuns verificados nas 
pesquisas encetadas pelo NPA. Ao agregar a esse movimento do governo 
estadunidense a conjuntura específica vinculada à educação rural no Bra-
sil, sobredeterminada pela então recente aprovação da Lei Orgânica do 
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Ensino Agrícola (BRASIL, 1946), tem-se um quadro bastante aproximado 
do contexto no qual se verificou a fundação, no país, da principal e mais 
duradoura agência brasileiro-americana de cooperação agrícola: o ETA. 

O ano de 1946 foi decisivo para a consagração da educação rural 
como ramo especial de ensino, direcionado à preparação para o trabalho e 
marcado pela subalternidade daqueles que formaria. Com a aprovação da 
LOEA, de iniciativa do Ministério da Educação e Saúde (MES), o ensino 
agrícola foi definitivamente alijado da rede primária regular, conquanto 
tenha sido mantido sob a alçada do Ministério da Agricultura, que sempre 
o gerira e fiscalizara, ainda que coubesse ao MES a prerrogativa de estabe-
lecer suas diretrizes nacionais. Em certa medida, a lei de 1946 consistiu em 
instrumento apaziguador dos conflitos vigentes entre ambas as pastas pelo 
controle da educação rural – o que já foi analisado em textos anteriores 
(MENDONÇA, 2007, 2010). A partir de então, abriu-se a possibilidade 
de inflexão nas orientações e práticas referentes à educação rural, paulati-
namente redefinida mediante a proliferação de várias instituições e cam-
panhas como a Campanha Nacional de Educação Rural (CNER) de 1953 
e a Campanha de Educação de Adolescentes e Adultos (CEAA) – ambas 
originadas de acordos bilaterais Brasil/Estados Unidos –, destinadas a al-
fabetizar a população rural com as mesmas cartilhas utilizadas em escolas 
da área urbana. Sua tarefa consistia em “difundir o princípio de desenvol-
vimento comunitário” com motivações políticas evidentes: “combater o 
marginalismo e educar os adultos, antes de tudo, para que o país possa ser 
mais coeso e solidário” (BRASIL, 1956, p. 2). A partir de 1948, acelerou-se 
a implementação do extensionismo rural voltado para a vulgarização, em 
larga escala, de conhecimentos sobre técnicas de cultivo, tipos específicos 
de sementes etc., no lugar da ênfase em escolas técnicas agrícolas. Entre 
as instituições a ele vinculadas destacaram-se as Semanas Ruralistas, com 
forte apoio da Igreja (BRASIL, 1958); as Missões Rurais, que percorriam o 
interior dos estados, sobretudo no eixo Rio, São Paulo e Minas Gerais; e os 
Cursos Avulsos. Todas essas experiências foram apoiadas pelo Estado na 
figura do Ministério da Agricultura, conjuntamente com agências norte-a-
mericanas, dotadas de igual expectativa: esclarecer e instruir a população 
rural, de modo a obter produção agrícola eficiente.

Assim, no decorrer dos anos 1950, o ensino agrícola seria, pouco a 
pouco, ressignificado, conotando não mais práticas escolares destinadas a 
crianças e adolescentes – como ocorrera nas décadas de 1930 e 1940 –, 
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mas sim aquelas centradas na assistência técnica (extensionismo) e finan-
ceira (crédito rural supervisionado - CRS) a trabalhadores rurais adultos, 
fruto da influência do epicentro do capitalismo mundial e presididas por 
uma nova categoria, a de “comunidades”, organizadas pelo movimento 
associativista3. A literatura especializada no estudo do extensionismo rural 
e do crédito supervisionado no Brasil é unânime em alocar suas origens 
históricas na “filantropia” norte-americana destinada a promover o bem-
-estar social no campo dentro de suas próprias fronteiras. Assim, a apro-
vação do Restlement Administration Act, de 1935, daria origem à agência 
governamental Farm Security Administration (FSA), que sistematizou o 
crédito rural supervisionado naquele país, daí derivando, em 1946, a Far-
mers Home Administration (FHA) (BRASIL, 1960b). Desde seu início, 
extensionismo e crédito rural supervisionado tornaram-se as duas faces da 
mesma moeda: aquela da “ajuda às famílias rurais para aplicar a Ciência em 
sua rotina diária de cultivar, serviços domésticos e outros aspectos da vida 
rural”, sendo a extensão definida como “uma modalidade de Educação to-
talmente distante da educação em sala de aula” (BRUNNER; SANDERS; 
ENSMINGER, 1961, p. IX). Na visão proselitista de autores norte-ame-
ricanos, o extensionismo seria mais que um quadro organizacional e um 
pessoal pago: “ele consiste nas relações vivas entre o povo que se desen-
volve e os indivíduos que serão beneficiados pela participação direta ou 
indireta” (BRUNNER; SANDERS; ENSMINGER, 1961, p. 2).

Lembrando que, na atividade de extensão, seus técnicos são, a rigor, 
apenas elos de uma cadeia que conecta instituições de pesquisa e labora-
tórios à “população rural-alvo” (COLBY; DENNET, 1998, p. 249), então 
não é difícil perceber seu modus operandi: por meio dos extensionistas, o 
CRS chegaria aos pequenos produtores e estes, em contrapartida, seriam 
apresentados às modernas técnicas agrícolas que, na medida do possível, 
deveriam adquirir. Em 1950, por exemplo, foi criada nos Estados Unidos 
uma agência de pesquisa agrícola, a IBEC Research Inc (IRI), responsável 
pela promoção de pesquisas com pesticidas químicos, fungicidas e desfo-
lhantes no Brasil. Se a AIA pregasse o evangelho de pesticidas e herbicidas, 
a IBEC montava uma empresa de fumigação (COLBY; DENNET, 1998). 

Para consolidar o extensionismo rural no país, foi preponderante a 
montagem de uma vasta rede de agências de divulgação e propaganda, me-
diante convênios firmados entre distintos órgãos do Ministério da Agricul-
tura como o SIA (Serviço de Informação Agrícola) e o Serviço Social Rural 
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(SSR), criado dois anos após o ETA e igualmente inspirado nas experiências 
vigentes nos Estados Unidos. Todas essas considerações ganham relevo ao 
constatar que o boletim publicado pelo SIA – Informação Agrícola – dedi-
cava 60% de suas páginas à seção intitulada “ETA em Marcha”, incumbida 
de divulgar as realizações do Escritório, destacando a concessão de bolsas 
de estudo nos Estados Unidos para técnicos brasileiros aptos a especiali-
zarem-se em extensionismo, qualificando-os como assessores para Clubes 
Agrícolas, Centros de Treinamento e, sobretudo, para estabelecer parcerias 
de assistência técnico-financeira com órgãos públicos e privados de crédi-
to rural. O aparato do desenvolvimento hipertrofiava-se, multiplicando seu 
corpo de especialistas produtores de novos conhecimentos.

Entre 1957 e 1958, na gestão do então ministro da Agricultura, Mário 
Meneghetti, foi publicada uma síntese das atividades do ETA, cujo eixo re-
sidia no que passou a chamar-se “outro tipo de ação educativa”, mais ampla 
que a educação escolar e menos dispendiosa para o Ministério: a extensão 
rural. Na oportunidade, o ministro enalteceu a participação da Pasta na im-
plantação da Associação Brasileira de Crédito e Assistência Rural (ABCAR), 
encarregada de fornecer crédito agrícola supervisionado a pequenos pro-
dutores – uma das deficiências do subdesenvolvimento, conforme já visto 
– por meio da intermediação de seus técnicos em parceria com o ETA. 
Semelhante inovação, segundo o discurso oficial, distinguia-se do crédito 
bancário comercial por sua “extrema preocupação com a integração dos 
agricultores à economia moderna” (BRASIL, 1959b, p. 123), daí seu caráter 
educativo, posto que o crédito agrícola convencional não havia sido capaz 
de dotar seus usuários do conhecimento das novas técnicas de plantio nem 
dar-lhes acesso às novas tecnologias, mantendo-os atrelados a uma agricul-
tura atrasada e um modo de vida arcaico. Em poucos anos de existência no 
país, a extensão rural – imbricada à parceria ABCAR/ETA – contaria com 
razoável equipe de técnicos atuando em 212 municípios. Foram localizados, 
também nesse período, vários ofícios do ETA dirigidos tanto ao Ministé-
rio da Agricultura quanto ao MES, solicitando apoio para a valorização do 
extensionismo rural, visando enfatizar as vantagens da assistência técnica e 
social aos trabalhadores do campo.

Para legitimar a redefinição do conceito de educação rural, a cor-
relação de forças no poder vigente ao longo dos anos 1950 centrou es-
forços no sentido de preservar a subalternidade do trabalhador rural, 
defendendo uma política educativa destinada à qualificação da mão de 
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obra adulta, desvinculada da instituição escolar. Impossível não relacio-
nar intervenções desse tipo ao contexto específico do campo brasileiro, 
à época marcado pela eclosão de inúmeros movimentos sociais rurais 
autonomamente organizados, como as Ligas Camponesas (MEDEI-
ROS, 1989). Com esse pano de fundo, a extensão rural se destinaria 
ao disciplinamento coletivo, sob a égide de códigos e visões de mundo 
transmitidas pelos técnicos e agências norte-americanas, visando mini-
mizar conflitos sociais. 

As atividades do ETA em 1958 consolidariam seu programa de tra-
balho, passando a colaborar com 11 órgãos do Ministério da Agricultura, 
com metade das Secretarias de Agricultura estaduais e com todas as uni-
versidades rurais do país, influenciando diretamente as atividades ligadas 
ao bem-estar das populações do campo em mais de 220 municípios (BRA-
SIL, 1959a, p. 1). Por meio de sua divisão de economia doméstica, o ETA 
prestou serviços ao extensionismo agrícola, como o financiamento para 
multiplicar o número de escritórios das Associações de Crédito e Assis-
tência Rural (ACARs) em vários estados, que, segundo a publicação oficial, 
“hoje são considerados indispensáveis ao desenvolvimento do meio rural” 
(BRASIL, 1955, p. 15). O papel desempenhado pelo ETA na promoção 
do desenvolvimento no campo brasileiro deve também ser balizado por 
sua forte imbricação a agências estatais, sobretudo o Ministério da Agri-
cultura. Na seção “ETA em Marcha” de Informação Agrícola de julho de 
1958, matéria encomiástica abriria a coluna intitulada “ETA - Três Letras 
que Estão Mudando o Panorama Agrícola do Brasil”: 

Completou 5 anos de eficiente atividade em prol do desen-
volvimento da agricultura de nosso país o Escritório Técni-
co de Agricultura Brasil-EUA.
Órgão executor do acordo firmado entre os governos do 
Brasil e dos EUA para um programa de desenvolvimento e 
agricultura e recursos naturais, sua história se resume numa 
palavra: cooperação, cooperação, cooperação [...]. Coo-
peração entre governos de dois países, cooperação entre o 
homem do campo e as autoridades, tudo colimado um único 
fim: melhorar a produção agrícola e elevar os padrões 
de vida do homem rural, sua família e a comunidade 
(BRASIL, 1958, p. 1, grifos do original).

Enaltecendo a atuação do Escritório, a matéria ponderava que
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Através da assistência técnica e financeira a trabalhos em 
benefício da agricultura e do agricultor, realizados pelos ór-
gãos do governo e outras entidades públicas ou privadas, 
nos setores de treinamento e de extensão rural, mediante 
convênios que recebem o nome do projeto, seguido por seu 
número de ordem. Até fins de 1957 o ETA assinara, com 
70 órgãos diferentes, 46 projetos relativos a trabalhos em 
educação, pesquisa, conservação de recursos naturais, solo e 
água. Esses trabalhos são orientados por técnicos brasileiros 
e americanos sob a supervisão de 3 codiretores nomeados 
pelos governos de cada país (BRASIL, 1958, p. 1).

Vale esclarecer que os recursos do ETA provinham de verbas mistas, 
oriundas do governo americano e do Ministério da Agricultura, contando seus 
projetos com um fundo conjunto “engordado” pelos pagamentos realizados 
pelas instituições que contratavam serviços do Escritório. Para que se possa 
aquilatar o raio da cooperação estipulada, basta mencionar que, enquanto as 
verbas brasileiras, em 1958, montavam à proporção de CR$ 15,00 por dólar 
americano investido, as dotações americanas correspondiam a CR$ 11,00 por 
dólar. Além dessa flagrante desproporção entre as contribuições de ambos os 
governos – que futuramente seria questionada –, ressalva-se que 

os dólares se destinam a pagar os técnicos americanos e à 
importação de veículos e equipamentos para uso nos proje-
tos. Já a contribuição brasileira cresce de ano para ano, pas-
sando de 14 milhões de cruzeiros em 1952, para 60 milhões 
em 1958 (BRASIL, 1958, p. 3). 

O ETA mantinha sob seu controle, em fins da década de 1950, 45 
projetos especificamente contratados, destacando-se, entre eles, o de ma-
nutenção de um Centro de Ensaio e Treinamento na fazenda Ipanema, em 
São Paulo, destinado a

Dar a moças e rapazes uma visão nova dos problemas da 
agricultura, com uma área de mais de 16 mil hectares em 
Sorocaba [...] onde são ministrados cursos de Engenharia 
rural, de aradores-tratoristas, de extensão rural, além de se-
minários, conferencias e reuniões de que tem saído resolu-
ções da mais alta relevância para nossa agricultura (projeto 
nº 6) (BRASIL, 1958, p. 5).
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Quanto aos demais projetos, pode-se citar a Fazenda-Escola Prática 
de Presidente Prudente, São Paulo, na qual os alunos praticavam todos os 
trabalhos no campo, participando dos lucros da fazenda e recebendo, ao 
fim de cada curso, glebas para que pudessem administrar e que acabariam 
por passar à sua total propriedade (projeto nº 45), e o Cetreino – Cen-
tro Regional de Treinamento do Nordeste –, instalado em Pernambuco, 
para formar pessoal habilitado a trabalhar com as populações rurais, fosse 
em associações de crédito e assistência, fosse em órgãos governamentais 
ou particulares empenhados na recuperação socioeconômica da região. 
Como se percebe, a variedade de projetos geridos pelo ETA era enorme, 
mas um aspecto se destaca se os examinar em conjunto: o privilegiamento 
e a concentração da maior parte deles na região Nordeste, de todo coeren-
te, não tanto com as representações construídas acerca de sua população 
e geografia, mas, principalmente, com o fato de terem ali surgido as Ligas 
Camponesas. Mesmo no início da década de 1960, as páginas de Informa-
ção Agrícola continuariam prestigiando a agência por meio de matérias 
como a que se segue, intitulada “A Cooperação do Ponto IV com o Minis-
tério da Agricultura”:

O ETA é um órgão intergovernamental com um programa 
de melhoria agrícola que há perto de seis anos vem operan-
do, proveitosamente, como instrumento do Ministério da 
Agricultura. Canalizando a ajuda técnica e financeira, pres-
tada pelo Ponto IV, seu objetivo é colaborar com o Minis-
tério, assim como outros órgãos da administração pública, 
no sentido de assistir programas de educação das massas 
rurais e sua orientação no sentido de uma agricultura racio-
nal e produtiva. Desde 1954 o ETA assinou 58 convênios 
com 80 entidades [...]. Somente para os projetos em que 
participam órgãos do Ministério já estão incorporados ao 
patrimônio dessa Secretaria de Estado – as importações 
somaram 877 mil dólares – viaturas, material agrícola, equi-
pamento áudio-visual, material de escritório sementes e ar-
tigos diversos (BRASIL,1960a, p. 8).

Tal como visto na seção anterior, é patente a preocupação com a 
formação de especialistas destinados a gerir o desenvolvimento e a edu-
cação rural, além da elaboração de saberes especializados que desqualifi-
cavam os conhecimentos detidos pelos produtores – alvo dos projetos. 
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Mesmo em se tratando de iniciativas claramente voltadas para maximizar a 
produtividade do trabalho agrícola e a produção de matérias-primas para o 
consumo norte-americano, todos os projetos eram definidos como educa-
cionais, ratificando a inflexão nas modalidades de ensino agrícola até então 
vigentes no país. Segundo o diretor do SAI:

O que há de fundamental neste esforço de renovação dos 
métodos educacionais é a compreensão de que a refor-
ma agrária no Brasil não se pode limitar à simples distribui-
ção da terra. Para mudar o panorama agrário, é indispensável, 
por igual, alcançar um elevado grau de dinamização dos mé-
todos de ensino rural, para preparar técnicos qualificados e, 
sobretudo, capazes de influir decisivamente para a racionaliza-
ção dos nossos métodos. (BRASIL,1960a, p. 6, grifos nossos).

A multiplicidade de agências e de agentes ligados às práticas do de-
senvolvimento no âmbito da agricultura também envolveu iniciativas par-
ticulares, da esfera do voluntariado. Nesse sentido, o periódico do SIA 
acusaria a constituição de novo grupo de treinamento de líderes voluntá-
rios, destinados a difundir o Programa de Extensão e Crédito Rural Super-
visionado, dessa feita em Divinópolis, Minas Gerais.

Ministrado para moças e senhoras da comunidade rural, foi 
exclusivamente destinado à confecção de vestuário. Às mu-
lheres são transmitidos conhecimentos sobre trabalhos do-
mésticos e tais líderes, de posse dos conhecimentos e da 
prática dos novos processos de trabalho se incumbem de 
retransmiti-los nos círculos em que vivem vencendo-se a na-
tural reação existente nos meios rurais contra tudo que 
venha violentar a rotina [...]. A condição principal exigida 
para aproveitamento desses líderes é a de que eles trabalhem 
sem visar remuneração (BRASIL, 1954, p. 4, grifos nossos).

O conceito de “liderança” veiculado pelas agências de desenvolvi-
mento passaria a conotar, no decorrer dos anos 1950, todos aqueles pro-
dutores rurais dotados de alguma qualificação para o trabalho, nos moldes 
pregados pelas instituições norte-americanas envolvidas em sua dinamiza-
ção. Não apenas o trabalho do homem adulto e analfabeto, mas também 
o das mulheres – daí a emergência de uma nova disciplina do desenvolvi-
mento, a economia doméstica – e o das crianças atendidas pelo ETA por 
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meio da implantação de Clubes Agrícolas. Entretanto, cabe esclarecer que 
não se tratava do trabalho como princípio educativo integral – como o 
defendera Antonio Gramsci (2001) –, mas sim da educação como instru-
mento maximizador da produtividade do trabalho. Sob essa concepção 
instrumental de educação, submetia-se a população dos campos a uma 
infinidade de intervenções distantes das práticas efetivamente educativas, 
haja vista o próprio processo, então em curso, de substituir a escola por 
práticas extensionistas dirigidas à assistência técnica e financeira. Nesse 
sentido, um dos mais duradouros desdobramentos da ação do ETA no 
Brasil foi a indissolúvel parceria com a ABCAR, tida pela fala oficial como 
“imprescindível” para superar o “atraso” no campo: 

o desenvolvimento da Divulgação Agrícola depende, em 
boa parte, da cobertura de um sistema extensionista [...]. 
No Brasil a extensão está sendo feita pelas associações de 
crédito rural supervisionado, hoje filiadas a uma entida-
de nacional, a ABCAR, fortemente estimulada pelo ETA 
(BRASIL, 1959, p. 5). 

Na montagem dessa rede de agências de desenvolvimento voltadas 
para o campo, novas instituições se multiplicariam, como a parceria entre 
a ABCAR e o SSR, firmada em junho de 1958, visando aproveitar os 200 
escritórios regionais e os mais de 500 técnicos daquela associação. Na vi-
são dos “gestores do desenvolvimento”, a redefinição da educação rural 
resultaria em 

[...] ajudar mais àqueles que já estão ajudando as populações 
rurais a se erguerem, pelos métodos mais indicados. Não se 
deve pensar em fazer caridade, em dar esmola. Os mé-
todos modernos visam à organização comunitária, através 
da assistência técnica, econômica e social. Eles ensinam aos 
rurícolas a ajudarem a si mesmos para resolver seus pró-
prios problemas. Para isso, o homem do campo necessita 
existir em comunidades organizadas e unidas onde predomi-
nem as associações rurais e educativas. O SSR visa ativar a or-
ganização de comunidades de nossos ruralistas e desenvolver 
um sistema educativo chamado Extensão Agrícola, que 
tão extraordinários resultados alcançou nos EUA. Essa nova 
Educação se fará através da extensão agrícola conjugada ao 
crédito rural (BRASIL, 1958, p. 9, grifos nossos).
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Outra atividade prevista nos projetos perpetrados pelo ETA e pelo 
Ministério da Agricultura consistiu em multiplicar as Missões Rurais Am-
bulantes, incumbidas de ministrar Cursos de Treinamento para líderes ru-
rais, e organizar cooperativas de consumo. Para tanto, as agências conta-
riam com novo parceiro, a Igreja. No início de 1959, Informação Agrícola 
noticiou que: 

O arcebispo de Natal – D. Eugenio Salles – resumiu em onze 
itens os resultados obtidos com as Semanas Ruralistas reali-
zadas pelo Serviço de Assistência Rural mantido por aquela 
diocese, começando pela instalação de uma Missão Rural Am-
bulante, Cursos de Treinamento de líderes rurais e organiza-
ção de uma Cooperativa de consumo (BRASIL, 1959, p. 10).

Na avaliação dos técnicos do Ministério, o mérito das Semanas con-
sistia em aproximar técnicos e produtores, além de líderes comunitários, 
estabelecendo a camaradagem necessária aos trabalhos de cooperação. 
Em suma, elas “criam o clima favorável ao entendimento e à melhoria das 
atividades no campo” (BRASIL, 1960, p. 6). Uma nova noção emerge do 
discurso relativo às Semanas e às organizações coletivas de trabalhadores 
rurais: a de Comunidade, outro importante elemento no processo de infle-
xão da educação rural dos anos 1950, qual seja, a substituição da noção de 
indivíduos pela de grupos, como objeto da ação extensionista 

Os homens do campo precisam unir-se, fortalecer as associa-
ções rurais e cooperativas, educar-se para melhor solucionar 
seus problemas. Ao próprio governo é muito mais fácil e 
viável atender às comunidades do que aos indivíduos 
isoladamente. As comunidades precisam organizar-se e 
reunir o máximo de pessoas sob a orientação esclarecida de 
autênticos líderes (BRASIL, 1960, p. 8, grifos no original).

Tentando demonstrar a suposta eficácia das Semanas, alguns dados 
foram publicados dando conta de que, enquanto entre 1946 e 1954 houve 
56 desses encontros, entre 1955-1959 o número ascenderia a 100, graças 
a convênio firmado, em 1955, entre o Ministério da Agricultura e o Epis-
copado. Isso corresponderia a 2.812 aulas, frequentadas por 54 mil lavra-
dores e criadores, além de 2.033 demonstrações para 29.400 donas de casa 
e professoras rurais, mobilizando cerca de 1.500 profissionais como agrô-
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nomos, veterinários, especialistas em economia doméstica, jornalistas, mé-
dicos, advogados e sacerdotes (BRASIL, 1960). Por meio da parceria com 
o ETA, o Ministério julgava realizar trabalhos de grande significado para o 
desenvolvimento do campo. Também mediante o ETA foram concedidas 
bolsas de estudo individuais nos Estados Unidos, com duração de oito 
meses, destinadas a 67 fazendeiros, técnicos, dirigentes e extensionistas. 

As verbas administradas pelo ETA dirigiram-se a outra modalidade 
de ação “educativa” que, apesar de inaugurada pela Comissão Brasileiro-
-Americana de Educação das Populações Rurais de 1946, ganharia novo 
fôlego com o suporte do Escritório: os Clubes Agrícolas Escolares, con-
templados pelo Projeto nº 17. Com eles visava-se atingir os filhos dos tra-
balhadores rurais, ensinando-lhes rudimentos das práticas agrícolas, além 
de símbolos ligados à valorização da terra e à própria nacionalidade. Por 
intermédio dos 426 Clubes Agrícolas registrados no Ministério da Agri-
cultura em 1958, professoras e crianças realizavam a chamada “formação 
rurícola do homem do campo” (CRUZ, 1936, p. 42), tendo o movimento 
atingido tamanha amplitude que foram criadas algumas Federações Esta-
duais de Clubes. Nas palavras da diretora da Federação dos Clubes Agrí-
colas Escolares de Pernambuco,

Os Clubes Agrícolas ajudam a modificar a mentalidade ru-
ral. Foi para combatermos essa mentalidade que extingui-
mos as chamadas escolas rurais, passando o caráter do 
ruralismo a ser dado pela posição da escola nomeio em que 
vai servir. Os clubes funcionam dentro das escolas e sua 
finalidade é modificar a mentalidade de pais que conside-
ram o trabalho no campo servil, não o querendo para seus 
filhos. Cada clube é um elo entre a escola e a comuni-
dade rural. Promove a aquisição de bons hábitos sociais e 
sanitários (BRASIL, 1959, p. 12, grifos nossos).

O papel do ETA na promoção do desenvolvimento rural no âmbito 
educacional foi essencial para difundir os princípios inspirados no paradig-
ma norte-americano. Todavia, no início dos anos 1960, sua atuação seria 
questionada pelo governo brasileiro, no tocante ao flagrante desequilíbrio 
existente entre as verbas fornecidas pelos Estados Unidos e pelo Brasil. O 
novo ministro da Agricultura, Barros de Carvalho, convocou uma reunião 
com o secretário de Agricultura dos Estados Unidos, o embaixador brasilei-
ro Barbosa Lima, além do chanceler Horácio Lafer, para pleitear o reajuste 
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da participação financeira do ETA nos programas de cooperação encetados 
por ambos os governos por meio do Ponto IV. Segundo o ministro, se a 
dotação americana de 300 mil dólares, fora razoável no primeiro ano da 
atividade (1954), “hoje não se ajusta às mais necessidades da cooperação” 
(BRASIL, 1960, p. 2). Ademais, também foi questionada a rigidez na apli-
cação das normas dos programas técnicos, sendo cobrada do Escritório a 
necessidade de dar-lhes mais plasticidade, de modo a responder às peculia-
ridades regionais da agricultura brasileira (BRASIL, 1960). A demanda seria 
atendida, como ilustra a prorrogação do acordo que instituía o ETA como 
parceiro do Ministério da Agricultura até 31 de dezembro de 1961, por meio 
da troca de notas entre o Ministério das Relações Exteriores brasileiro e a 
Embaixada dos Estados Unidos (BRASIL, 1960, p. 13).

Os desdobramentos do binômio extensionismo-crédito rural super-
visionado não se limitaram apenas aos efeitos até aqui abordados. Ainda 
à guisa de “intervenção educativa”, os supervisores locais da ABCAR en-
carregavam-se de verificar se o crédito concedido havia se traduzido, de 
fato, em benefícios relativos à higiene, alimentação, saúde e conforto das 
chamadas “famílias assistidas”. Sob o significativo título “O dia a dia na fa-
mília mutuária”, capítulo de uma publicação do Ministério da Agricultura 
sobre o CRS, explicita os “benefícios” por ele proporcionados, destacando 
a noção do planejamento de atividades, a aquisição de avançados conheci-
mentos técnicos, o aprendizado de hábitos adequados de trabalho, a ado-
ção de hábitos de higiene/alimentação que potencializariam o aproveita-
mento do trabalho, entre outros. Nesse sentido, saber e poder caminham 
pari passu, já que até o lazer dos mutuários era definido como “as horas 
sadiamente aproveitadas nas comemorações domésticas que reforçam os 
laços familiares e nas datas cívicas” (BRASIL, 1961, p. 66).

Concluindo

O discurso do desenvolvimento instituiu-se no operador central das 
políticas de representação e identidade na maior parte do Terceiro Mundo 
no período pós-Segunda Guerra Mundial. A América Latina e o Brasil não 
escaparam ilesos desse processo de dimensões mundiais, testemunhando 
uma sucessão de regimes de representação, acompanhados de boa dose 
de violência simbólica. Enquanto efeito das práticas discursivas do desen-
volvimento, o Terceiro Mundo é, de fato, uma realidade altamente con-
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testável. Entretanto, ele não deve ser percebido como um depositório de 
tradições, posto que muitas delas foram recentemente inventadas. 

O breve estudo das práticas perpetradas pelo ETA no decorrer 
dos anos 1950 apenas visou desvelar a necessária operação de desna-
turalização. Por seu intermédio, foi possível perceber o quanto noções 
como “desenvolvimento”, “cooperação técnica” e “elevação do nível de 
vida das massas” tornaram-se instrumentais não apenas para construir 
“alteridades” inferiores e “carentes”, mas também para inflacionar as 
importações brasileiras de máquinas e insumos agrícolas produzidos no 
novo centro hegemônico do capitalismo no pós-guerra. Por meio do 
fornecimento de um conhecimento “especializado”, reproduziram-se 
no país paradigmas importados que, além de expropriarem os trabalha-
dores rurais de seus saberes próprios, tornaram-nos alvos fáceis da disci-
plinarização pelo capital, resultando no fortalecimento tanto de agências 
produtoras de especialistas quanto de novos mecanismos econômicos, 
a eles impostos, sob a pecha da modernidade. Por certo, as práticas as-
sociadas às chamadas “novas modalidades educativas”, disseminadas 
pelo ETA, encarregar-se-iam de difundir um certo modelo de desen-
volvimento que, mediante Missões Rurais, Clubes Agrícolas Escolares e 
extensionismo, assim como de instituições como a ABCAR, em muito 
se adequou aos interesses dos grupos dominantes agrários brasileiros, 
copartícipes do deslocamento dos conflitos de classe da cena real, para o 
âmbito da reeditada dicotomia entre “arcaicos” versus “modernos”. Nes-
se sentido, a educação não escolar, destinada, sobretudo, ao trabalhador 
adulto do campo, implicou não apenas na ressignificação da própria no-
ção de educação, mas também no adestramento desses trabalhadores 
triplamente expropriados: de sua terra, de seu conhecimento e de sua 
própria identidade.
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2 Tradução livre: existe uma visão de que o rápido progresso econômico é impossível 
sem que as instituições tenham que se desintegrar; que os laços de casta, credo e raça 
têm que explodir; e um grande número de pessoas que não conseguem acompanhar o 
progresso precisa ter suas expectativas de uma vida confortável frustradas. Muito poucas 
comunidades estão dispostas a pagar o preço total do progresso econômico.
3 O Serviço de Extensão Rural do Ministério da Agricultura registrou, em 1960, 1.823 
novas associações rurais, congregando cerca de 218.400 sócios. Já o movimento associa-
tivista, dirigido à juventude rural, contava com 1.500 Clubes Agrícolas, com cerca de 60 
mil jovens. 
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A influência dos Estados Unidos na educação 
paulista: ensino secundário e superior agrícola 
(ESALQ/USP) - Piracicaba (1881-1985)

rodriGo SarruGe Molina1

Resumo
O objetivo deste artigo é analisar as relações entre uma das principais escolas de 
agricultura da América Latina, a ESALQ/USP, e professores dos Estados Uni-
dos, os quais, desde os primeiros momentos de fundação da escola, estão presen-
tes direta ou indiretamente no interior da centenária instituição piracicabana. Por 
limitações estruturais brasileiras e sua dependência histórica diante dos países do 
norte, foi constatado que as intervenções estadunidenses na educação agrícola 
foram uma estratégia imperialista de ideologização cultural dos brasileiros, soli-
citada pela classe dirigente brasileira, acentuada na década de 1960, período de 
efervescência da Guerra Fria e da ditadura civil-militar, quando foram assinados 
diversos convênios com o governo norte-americano via USAID. O aporte teóri-
co e a metodologia utilizada fundamentam-se no materialismo histórico dialético 
e na pesquisa com fontes primárias encontradas na ESALQ/USP, no IHGP, no 
Arquivo do Estado de São Paulo e também em pesquisa bibliográfica.
Palavras-chave: Estados Unidos. Educação agrícola. ESALQ. Imperialismo.

The influence of  the U.S. in paulista education: agricultural  
education (hight and higher levels) in ESALQ/USP at  
Piracicaba (1881-1985)

Abstract
The objective of  this article is analyze the relationship between one of  the main 
agricultural schools in Latin America, ESALQ/USP and professors from the 
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United States who, since the first moments of  the school’s foundation are pre-
sent directly or indirectly within the centenary institution located in Piracicaba, 
SP Brazil. For Brazilian structural reasons and its historical dependence on the 
countries of  the North, US interventions in agricultural education were an im-
perialist strategy of  cultural ideology of  Brazilians, requested by the Brazilian 
ruling class and accentuated in the 1960s, period of  effervescence of  the Cold 
War and the civil-military dictatorship in Brazil, when several agreements were 
signed with the US government by USAID. The theoretical contributions and 
methodology were based on dialectical historical materialism and in the research 
with primary sources found in ESALQ / USP, IHGP, SP State Archive and bi-
bliographic research.
Keywords: United States. Agricultural education. ESALQ; Imperialism.

La influencia de los E.E.U.U en la educación paulista: la  
enseñanza secundaria y superior agrícola en ESALQ/USP,  
Piracicaba (1881-1985) 

Resumen
El objetivo de este artículo es analizar las relaciones entre una de las principales 
escuelas de agricultura de América Latina (ESALQ / USP) y profesores de los 
Estados Unidos que desde los primeros momentos de la fundación de la escuela 
están presentes directa o indirectamente dentro de la institución centenaria de 
Piracicaba, SP, Brasil. Por las limitaciones estructurales brasileñas y su depen-
dencia histórica ante los países del Norte, constatamos que las intervenciones 
estadounidenses en la educación agrícola fue una estrategia imperialista de ide-
ologización cultural de los brasileños, al mismo tiempo que fue solicitada por la 
clase dirigente brasileña. Esto fue acentuado en la década de 1960, período de 
efervescencia de la guerra fría y de la dictadura civil-militar, cuando se firmaron 
varios convenios con el gobierno norteamericano por la USAID. La teoría y 
metodología se basó en el materialismo histórico dialéctico y en la investigación 
con fuentes primarias que se encuentran en la ESALQ/USP, IHGP, Archivo del 
Estado de SP e investigación bibliográfica.
Palabras clave: Estados Unidos. Educación agrícola. ESALQ. Imperialismo.

A gênese da “Luiz de Queiroz” e a influência dos Estados Unidos2

A Escola Superior de Agricultura “Luiz de Queiroz” (ESALQ) 
(Foto 1) foi inaugurada oficialmente em 1901 pela Secretaria de Agricul-
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tura paulista e, desde 1934, faz parte da Universidade de São Paulo (USP). 
A instituição, que foi projetada para funcionar como curso secundário 
em agronomia prática, tem sua origem na figura de um homem chamado 
Luiz Vicente de Souza Queiroz e em uma associação da burguesia paulista 
denominada Brazilian Gentleman (MOLINA, 2011).

Foto 1 – Campus da ESALQ/USP, em Piracicaba. Ao centro, encontra-
-se o prédio central da escola, uma das bases do agronegócio brasileiro. 
Ao redor, o complexo educacional com o colégio em regime de internato 
(prédio central), o parque traçado, as oficinas e residências, o armazém de 
maquinário e o posto zootécnico, finalizados em 1907.

 

Fonte: acervo do Museu “Luiz de Queiroz” (s/d).

Em 1873, Luiz de Queiroz, com 24 anos, herdou de seu pai a fa-
zenda Engenho d’Água, na antiga Vila de Constituição, hoje Piracicaba. 
Queiroz e sua família tinham a base de seu poder no controle dos meios 
de produção: a fazenda, os escravos, os trabalhadores livres e alguns ma-
quinários. Em Piracicaba, foi empresário, tendo se dedicado à atividade 
industrial, importando maquinário dos Estados Unidos, instalando a Fá-
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brica de Tecidos Santa Francisca (antiga Boyes) e uma usina hidrelétrica 
(hoje Museu da Água), pois a geografia favorável do salto no rio Piracicaba 
assim o permitia. 

Em 1891, Luiz de Queiroz realizou uma viagem aos Estados Uni-
dos a fim de contratar Eugene Davenport, professor de agricultura do 
Michigan Agricultural College para exercer, por um ano, o cargo de dire-
tor do futuro “Colégio Agrícola de São Paulo” que pretendia erguer em 
Piracicaba. Fazia parte das funções do diretor supervisionar a construção 
do edifício, administrar a fazenda, conceder orientação para os estudos e 
deveres dos alunos e selecionar professores, com base no modelo pedagó-
gico estadunidense de agricultura, especialmente com base na concepção 
de Land-Grant Colleges3 e do método intuitivo.

O programa pedagógico proposto pelo projeto da Secretaria de 
Agricultura do Estado de São Paulo para a Escola Agronômica de Piraci-
caba foi fundamentado no método intuitivo, provavelmente sob a inspira-
ção dos Estados Unidos e da França. Tal concepção de ensino preconiza-
va que as disciplinas teóricas fossem minoritárias e que o destaque deveria 
ser dado aos exercícios práticos nos campos experimentais. 

Do ponto de vista geopolítico, vivia-se sob o poderio estadunidense, 
pela decretação da “Doutrina Monroe”, a qual proclamava que a América 
deveria ser somente para os americanos. Essa doutrina, expressa pela primeira 
vez em 1823 e subsequentemente repetida e elaborada pelos governos dos 
Estados Unidos, manifesta hostilidade a qualquer outra colonização ou inter-
venção política de potências europeias no hemisfério ocidental. Mais tarde, 
passou a significar que os Estados Unidos eram a única potência do mundo 
com direito de interferir em qualquer ponto do hemisfério. À medida que fo-
ram se tornando mais poderosos, a Doutrina Monroe foi sendo encarada com 
mais seriedade pelos Estados europeus (HOBSBAWM, 2004).

Essa autodeterminação dos Estados Unidos desembocou, por volta 
de 1901, na política do “Big Stick” (Grande Porrete) de Theodore Roose-
velt, na qual a diplomacia estadunidense era afirmada da seguinte forma: 
“Fale manso e carregue um grande porrete; você irá longe” (“Speak softly 
and carry a big stick; you will go far”).

Nesse contexto, o Brasil já era uma nação “independente”; no en-
tanto, sofria uma esfera de influência, ou domínio, dos impérios do norte. 
Economicamente, era dependente da Inglaterra; já do ponto de vista geo-
político, vivia sob o poderio estadunidense pela decretação da “Doutrina 
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Monroe”, que proclamava que a América deveria ser somente dos ameri-
canos, ou melhor, dos estadunidenses. Essas políticas de imposição, pelo 
canhão ou pela cooptação, fizeram com que o Brasil tivesse sua dinâmica 
determinada pelos centros capitalistas, os quais repartiam o globo de acor-
do com seus interesses imperialistas. 

Nessa divisão global, a posição “destinada” ao Brasil era fornecer 
matérias-primas – especialmente o café – com baixos preços aos centros 
consumidores do norte, o que redundava em um sistema produtivo rudi-
mentar e altamente exploratório. No sentido inverso, o baixo desenvolvi-
mento técnico-científico brasileiro acabou por determinar uma profunda 
dependência e exploração que favoreceram os centros capitalistas euro-
peus e estadunidenses, os quais lucravam com o fornecimento de produ-
tos industrializados e primários e até de empréstimos a altos juros, conde-
nando o Brasil à miséria.

Esse processo de dependência técnico-científica foi expresso pelo 
diretor belga da “Luiz de Queiroz” em 1893, quando ele reportou – em 
seus artigos e relatórios publicados – o desenvolvimento urgente da agri-
cultura científica no estado de São Paulo, que deveria se inspirar para além 
dos modelos franceses, agregando também as experiências advindas do 
sistema educacional estadunidense. No trecho do jornal “Gazeta de Pira-
cicaba”, pode-se observar um esboço de suas propostas:

Devidos, em grande parte, ás engenhosas aplicações da Me-
cânica e da Química, estes progressos foram, como é sabi-
do, poderosamente propagados pelas escolas industriais e 
as escolas agronômicas. Pode-se dizer até, como aforismo 
de Economia Política, que os países mais adiantados hoje, 
são precisamente os que sustentam as mais afamadas esco-
las profissionais (MORIMONT, 1893, s/p).

Nesse sentido, sob a influência do liberalismo e entusiasmado pelas 
experiências estadunidenses na acumulação de capital, Morimont propôs 
ao estado de São Paulo um projeto de Escola Prática de Agricultura que 
promovesse o “espírito científico”, fator decisivo para aumentar a pro-
dução nas fazendas e indústrias. No entanto, não se pode deixar de notar 
a contradição existente no fato de ele defender o liberalismo e ser um 
funcionário do estado, que entendia o governo como fundamental para a 
manutenção do desenvolvimento nacional.
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A direção da escola procurava ser um exemplo de produção com 
a sua fazenda-modelo, composta de seus próprios funcionários braçais. 
A função desses campos de experiência era “comprovar” a eficiência da 
ciência articulada ao campo e, portanto, ser um paradigma de produção 
para as demais propriedades do estado paulista. 

Para atender a essas demandas, a fazenda foi articulada com a eco-
nomia local, ou seja, a produção de algodão da escola abastecia a Fábrica 
de Tecidos Aretusina, em Piracicaba, antiga propriedade de Luiz Vicente 
de Souza Queiroz, denominada “Santa Francisca”. Essas articulações en-
tre a fábrica de tecidos e a educação também foram almejadas por Queiroz 
em 1884, quando publicou uma cartilha sobre métodos racionais de plan-
tio de algodão para fazendeiros da região, principalmente os estaduniden-
ses que se instalavam na região de Piracicaba, Americana e Santa Bárbara 
D’Oeste (1866-1890), especialmente confederados fugitivos da guerra ci-
vil dos Estados Unidos (1861-1865), que encontraram condições atraentes 
na manutenção dos sistemas de trabalho escravista no Brasil e condições 
geoclimáticas favoráveis para a plantação da cultura do algodão. 

Em 1883, os estadunidenses também se destacaram na constituição 
do ensino privado religioso por meio da institucionalização do “Colégio 
Piracicabano”, construído pelos religiosos missionários da Igreja Metodis-
ta, sob a liderança da norte-americana do Kentucky, Martha Walts4.

Nesse contexto, o Inspetor de Agricultura do 5º Distrito Agronômi-
co, José Amândio Sobral, homem do Partido Republicano Paulista (PRP) 
e do governo estadual, afirmava publicamente que os caminhos da Escola 
Agrícola “Luiz de Queiroz” deveriam trilhar as experiências estaduniden-
ses e seguir esse modelo de instrução agrícola. O agrônomo dizia estar 
determinado a cumprir as ordens do governo, visando “administrar um 
ensino, antes de tudo prático, à maneira do que se professa nos cursos pro-
fissionalizantes dos Estados Unidos” (PERECIN, 2004, p. 231) (Foto 2).

Além de Eugene Davenport, professor de agricultura do Michigan 
Agricultural College, outro diretor estadunidense que administrou a “Luiz 
de Queiroz”, hoje ESALQ/USP, foi Clinton D. Smith, diplomado pela 
Universidade de Cornell, que esteve em Piracicaba entre os anos de 1908 
e 1912 (FERRAZ, 1911)

Consta que, em 1908, Clinton D. Smith lecionou Geografia e Eco-
nomia Política na “Luiz de Queiroz” e lutou pela implantação da concep-
ção de educação técnica dos Estados Unidos na fazenda-escola paulista, 
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que primava pela oferta de disciplinas aplicadas e teóricas baseadas em 
instrumentos didáticos e científicos em museus, gabinetes, laboratórios, 
campos de experiência agrícola e cultivo comercial e, minoritariamente, 
matérias das humanidades como Educação para o Civismo, História e Lín-
guas. O plano de estudos sobressaía pela análise dos exemplos concretos 
para “chegar aos princípios abstratos, do próximo real do campo e da 
lavoura para o distante, científico, até atingir o cultural, ‘from the real to 
the ideal’”, frase que poderia se tornar emblemática para a administração 
do Dr. Clinton D. Smith” (PERECIN, 2004, p. 354).

Foto 2 – Treinamento militar de alunos da “Luiz de Queiroz”, posicio-
nados em frente ao prédio central. Essa prática era recorrente nas esco-
las agrícolas dos Estados Unidos e copiado em Piracicaba. A instrução 
militar, componente curricular, era denominada “Arma de Engenharia”. 
Esse pelotão era formado de 60 estudantes e existiu durante muitos anos 
da Primeira República. As instruções militares, em 1911, eram realizadas 
semanalmente, às segundas-feiras, das 14h às 15h. Acredita-se que alguns 
desses estudantes treinados militarmente foram combatentes na Guerra 
Civil de 1932.

 

Fonte: acervo do Museu da ESALQ (s/d).

Em conjunto com a Secretaria de Agricultura do Estado de São 
Paulo, foi elaborado um planejamento educacional para a Escola Agro-
nômica de Piracicaba, com base no método intuitivo sob a inspiração das 



154
MOLINA, R.S.

A influência dos Estados Unidos na educação paulista: ensino secundário e superior agrícola...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 147-169, jan./jun. 2019

escolas de agricultura dos Estados Unidos, influenciadas, nessa época, por 
uma série de legislações federais americanas, como o Agricultural College 
Act, derivado do Homestead Act (1862). Tal concepção de ensino preco-
nizava que as disciplinas teóricas fossem minoritárias e que o destaque de-
veria ser dado aos exercícios práticos nos campos experimentais. Ou seja, 
um ensino não “academicista”, mas também sem o abandono da erudição 
teórico-científica (MOLINA, 2011).

Segundo o regulamento da Escola:

Por metodologia de ensino, deveria adotar-se o caminho 
“intuitivo-demonstrativo”, acessível, a posteriori, pela indu-
ção dos conhecimentos teoricamente confirmados em sala 
de aula, gabinetes ou laboratórios, que teriam em vista uma 
ulterior dedução a partir dos princípios e a reprodução das 
experiências, objetivando a aplicação prática na agricultu-
ra. Essa era a marcha que o regulamento estabelecia como 
necessária para a formação de um técnico em agricultura, 
o profissional portador dos conhecimentos agronômicos, 
livre do academicismo reservados à Escola Politécnica e ao 
pesquisador qualificado no Instituto Agronômico de Cam-
pinas (IAC) (PERECIN, 2004, p. 228).

 
É importante relatar que, naquele período, também houve influên-

cia estadunidense na Escola Agrícola de Lavras (ESAL-1908), “no que 
tange à organização, ao funcionamento, aos currículos e aos métodos de 
ensino”. Em Piracicaba, na “Luiz de Queiroz” (1901), a “influência es-
tadunidense era contrabalanceada pela influência europeia que, na Bahia 
(1887), em Pelotas (1891) e nas escolas politécnicas era praticamente 
exclusiva” (CAPDEVILLE, 1991, p. 58).

Outro norte-americano que trabalhou na escola agrícola “Luiz de 
Queiroz” foi Milton M. Underdown5, contratado para ser o administrador 
da fazenda-escola e também ministrar aulas.

Pela alta carga de trabalhos na fazenda-modelo, o estado, por meio 
do Decreto nº 1.076, de 22 de dezembro de 1902, alterou a organização 
da “Luiz de Queiroz” e dividiu a administração do campus em duas partes: 
uma reservada à direção pedagógica da escola-prática e outra destinada ao 
controle da produção da fazenda-modelo. O responsável pela administração 
da fazenda teria a função de “capataziar” (vigiar) os funcionários, controlar 
as sementes e as máquinas visando à articulação com os mercados regionais. 
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Para isso, a Secretaria da Agricultura contratou o agrônomo estadunidense 
Milton M. Underdown, que publicou, em 1903, um relatório sobre a distri-
buição das culturas trabalhadas na fazenda-modelo: milho (26 ha), algodão 
(5 ha), arroz (8 ha), feijão (8 ha) e outras culturas (12 ha). Tais experimentos 
mostraram progressos, já que, entre 1903 e 1904, a área de cultivo aumentou 
de 20 ha para 60 ha. A produção e a articulação da fazenda-modelo com os 
mercados locais rendiam lucro para a “Luiz de Queiroz”, porém o dinheiro 
não poderia ser usado em benefício da escola, pois seu destino era o tesouro 
do governo central em São Paulo (PERECIN, 2004).

Desde os primeiros projetos de construção da ESALQ em 1881, 
São Paulo aguardou 22 anos para que se formasse sua primeira turma 
de agrônomos em 1903, já inserida em uma crise. A “Luiz de Queiroz” 
iniciou 1904 com atraso de três meses no pagamento dos empregados 
(professores e demais funcionários) e com dívidas com os fornecedores. 
O administrador da fazenda-modelo, Milton Underdown, pediu demissão 
e voltou para os Estados Unidos no mesmo ano. Diante dessa precarieda-
de, a escola se esvaziou, e, das cinco cadeiras oficiais, a instituição contava 
somente com três professores e uma matrícula de aluno para o primeiro 
ano em 1904 (PERECIN, 2004). 

Para substituir Underdown, o estado contratou temporariamente 
outro estadunidense para administrar a fazenda-modelo, Lee Fergusson. 
Conhecido na região de Piracicaba por ser excelente arador, Fergusson 
era descendente dos imigrantes do sul dos Estados Unidos, pertencente 
ao grupo dos confederados que perderam a guerra civil norte-americana 
e se transferiram para a região de Piracicaba, Americana e Santa Bárbara 
D’Oeste em meados do século XIX. “A tradição oral da sua família lembra 
que prestara serviços à escola, instrumentando a aparelhagem mecânica, 
principalmente os aratórios” (PERECIN, 2004, p. 278).

Apesar de ser qualificado, a Secretaria da Agricultura paulista pre-
feriu demitir Fergusson para contratar outro estadunidense que estivesse 
na área acadêmica. Foi assim nomeado John William Hart (Foto 3), da 
Universidade de Illinois, que assumiu importantes tarefas administrativas 
na fazenda-escola.

A experiência que se oferecia em 1905 era uma nova opor-
tunidade de se chegar com êxito desiderato. Em 1906, o 
novo regulamento se achava no segundo ano de vigência, 
tudo indicando que a cadeira de agricultura e ensino da agri-
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cultura prática na fazenda-modelo havia se convertido em 
ponto vital do currículo, ambos em mãos de especialistas 
contratados no exterior, o dr. Louis Misson, do Institut de 
Gemgloux, Bélgica, e o dr. John William Hart, da Universi-
dade de Illinois, Estados Unidos (professor de Agricultura 
Prática na fazenda-modelo) (PERECIN, 2004, p. 293).

Assim, na gênese da “Luiz de Queiroz” e da educação agrícola se-
cundária (ensino médio técnico agrícola), a escola de Piracicaba ficou co-
nhecida em todo o país como transmissora de conhecimentos agronô-
micos e vanguarda na mecanização agrícola. Para além de atender à sua 
“clientela” advinda da elite paulista, mineira e carioca, a escola também 
oferecia treinamento para os fazendeiros da região de Piracicaba

As aulas de John William Hart eram ministradas diariamente na fa-
zenda-escola, entre 7h e 9h, para as turmas do primeiro ano, e entre 7h 
e 8h, para as turmas do segundo e do terceiro ano (uma aula para cada). 

Além das atividades docentes, da administração da fazenda-escola e 
do trabalho de extensão agrícola com os fazendeiros da região de Piracica-
ba, William Hart também era solicitado para colaborar com a Secretaria da 
Agricultura paulista, especialmente na formulação de projetos educativos 
nas áreas públicas. 

Portanto, mesmo com imensas dificuldades estruturais e culturais, os 
professores estadunidenses foram para o interior paulista empreender tra-
balhos acadêmicos, colaborando para a docência, a pesquisa e a extensão. 
Muitos deles estavam interessados na carreira, nos altos salários e ainda em 
uma nova experiência nos trópicos para alimentar seus currículos. Também 
houve oportunidades de absorvê-los, pois a Secretaria da Agricultura paulis-
ta não dispunha de corpo técnico qualificado e tinha preferência pela con-
cepção educacional estrangeira na constituição de suas escolas agrícolas.

Na “Era dos Impérios”, os países eram dominados econômica e 
ideologicamente pelas potências do norte, o que não foi diferente na con-
cepção educacional da primeira escola agrícola técnica de nível médio pau-
lista, a “Luiz de Queiroz”. Como se pôde constatar, desde sua gênese, a 
escola foi influenciada pelos agrônomos e professores das universidades 
dos Estados Unidos, especialmente com base na concepção de agricultura 
professada da Universidade Estadual de Michigan (Michigan Agricultural 
College), Universidade de Cornell (College of  Agriculture) e da Universi-
dade de Illinois (Agriculture Illinois State University).
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Foto 3 – O administrador e professor John William Hart e sua esposa, na 
varanda da sua casa no interior da fazenda-escola “Luiz de Queiroz”, hoje 
campus da USP de Piracicaba. Na época, os professores e os administrado-
res recebiam casas e moravam dentro da escola para se dedicar integral-
mente aos trabalhos de docência e produção agrícola. Outro fator para o 
“internato” docente era a grande distância da escola com o centro da cida-
de, o que dificultava o trânsito pela falta de estradas e transporte público. 

 

Fonte: acervo fotográfico da ESALQ/USP (s/d).

A presença dos Estados Unidos na ESALQ/USP consolidada 

No ano de fundação da Universidade de São Paulo (USP) – 1934 –, 
a escola deixou de ser administrada pela Secretaria da Agricultura e passou 
para o seu domínio. Estudos de mestrado (MOLINA, 2011) e doutora-
do (MOLINA, 2016) diagnosticaram que, nos primeiros anos da escola, 
ocorreu grande esvaziamento, e a instituição foi ameaçada de ser fechada 
em decorrência da falta de financiamento e da preferência da elite em re-
alizar cursos de Medicina ou de Direito. Além das precariedades locais, é 
pertinente reportar questões estruturais da sociedade brasileira, como não 
investimentos em tecnologias agrícolas (agricultura intensiva) e destruição 
de novas áreas para plantio (agricultura extensionista)6. 
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Apesar das dificuldades iniciais, a “Luiz de Queiroz” resistiu e se 
consolidou como um dos principais centros de educação e ciências agrí-
colas da América Latina, e, por isso, os Estados Unidos nunca deixaram 
de olhar com atenção para essa instituição. Em contrapartida, tradicional-
mente os esalqueanos sempre foram passivos e abriram suas portas para 
os “irmãos do norte” entrarem, oferecendo a eles todos os benefícios.

Segundo documentos do museu “Luiz de Queiroz”, em decorrência 
da Segunda Guerra Mundial (1939-1945) e do alinhamento do governo 
brasileiro com os Estados Unidos no fronte de batalha, na área econômi-
ca, política e cultural foram fortalecidos programas de intercâmbio entre 
esalqueanos (professores, estudantes e funcionários da ESALQ/USP) e 
universidades dos Estados Unidos, na época incentivados pelo diretor e 
professor Mello Moraes. Portanto, a opção brasileira em entrar no conflito 
ao lado dos Estados Unidos e os aliados também se refletiu na escola.

Conforme apontou Welch (2014), que desvendou uma série de do-
cumentos dos arquivos centrais da Fundação Rockefeller nos Estados 
Unidos, os cientistas da ESALQ, especialmente o alemão Friedrich Gus-
tav Brieger, que imigrou para Brasil em 1936, reportou sua participação 
nesse processo internacional entre o ano de 1941 até a década de 1970, 
mesmo período em que coordenou os estudos de genética em Piracica-
ba. Nesses documentos, Brieger narra sua frustração com o Brasil e seus 
esforços com administradores e colegas para com os representantes dos 
Rockefeller, incluindo Harry Miller, que, em missão para “caçar talentos” 
na América do Sul, descreveu Brieger como o único professor first-class 
da ESALQ (MILLER, 1941 apud WELCH, 2014).

Consta que Friedrich Gustav Brieger integrava um tipo de “exército 
de reserva de luxo” dos Rockefeller, e, em conjunto com o Departamento 
de Estado dos Estados Unidos, criaram uma campanha para desenvolver 
uma “reserva de experts latino-americanos para provável uso no futuro”, 
definidos pelo Departamento de Agricultura dos Estados Unidos como 
“núcleos úteis” (THOMPSON, 1940 apud WELCH, 2014, p. 5).

Para isso, a fundação Rockfeller, sediada em Nova Iorque, investiu 
em amplos e sistemáticos programas de pesquisa, acumulando uma valiosa 
reserva de intelectuais e produtos na ESALQ/USP. 

Os estadunidenses foram fundamentais para a construção de di-
versos programas, projetos e fornecimento de equipamentos importados 
dos Estados Unidos para Piracicaba, especialmente materiais sofisticados 
de escritório e laboratório, como foi o primeiro computador da “Luiz de 
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Queiroz”. Esses intelectuais também foram assistidos com bolsas para 
viagens de estudos e treinamento, especialmente o Departamento de Ge-
nética, sob forte influência da família Rockefeller.

Apesar de a fundação atuar inicialmente no Rio de Janeiro, então 
capital do Brasil, a riqueza e o dinamismo paulista colaboraram para a 
fundação enfocar seus investimentos em São Paulo, principalmente após a 
Segunda Guerra Mundial. As aplicações no desenvolvimento da ESALQ/
USP, assim como do Instituto Agronômico de Campinas (IAC), forjaram 
uma parte considerável das instituições brasileiras à disposição da família 
Rockefeller no campo das ciências agrícolas. Os documentos desvendados 
por Welch (2014) também revelam que, para além da Fundação Rockefel-
ler, estiveram envolvidos nesses projetos a American International Asso-
ciation for Economic and Social Development (AIA) e a International Ba-
sic Economy Co (IBEC), além das visitas pessoais de membros da família 
Rockefeller, especialmente Nelson A. Rockefeller (Foto 4).

Após a Segunda Guerra Mundial, destacam-se os anos de 1952 e 
1953, quando ocorreu a doação das primeiras máquinas de calcular para a 
Cadeira de Matemática. Por meio da Fundação Rockefeller, as máquinas 
foram doadas e trazidas para Piracicaba, após o aperfeiçoamento do Prof. 
Dr. Frederico Pimentel Gomes na Universidade da Carolina do Norte 
(EUA). Foi também nesse mesmo período que avançaram as pesquisas de 
estatística entre os professores da “Luiz de Queiroz”7.

Em 1964, com o golpe civil-militar e a instauração da ditadura mili-
tar apoiados pelos Estados Unidos, uma série de modificações ocorreu na 
instituição, tais como intervenções do governo estrangeiro para auxiliar na 
implantação da pós-graduação em 1964 e a inauguração de novos cursos 
de graduação como o de Economia Doméstica em 1967 e o de Engenha-
ria Florestal em 1972. Concomitantemente, entretanto, houve episódios 
de repressão e perseguição contra professores e estudantes que criticavam 
o regime empresarial-militar (MOLINA, 2016)

Nesse contexto, o campus da USP de Piracicaba passou a abrigar, 
desde 1966, o Centro de Energia Nuclear na Agricultura (CENA). Tra-
ta-se de um centro de estudos que obteve grande participação ideológi-
ca e material de agrônomos estadunidenses. Segundo dados do professor 
Eurípides Malavolta, o ensaio da presença dos estadunidenses no CENA 
pode ser evidenciado com a presença do professor C. C. Delwiche, da 
Universidade da Califórnia, que ficou durante quatro meses na ESALQ/
USP, em 1956 (LEÃO, 1997). 
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Foto 4 – Nelson Rockefeller, vice-presidente dos Estados Unidos entre 
1974 e 1977, foi homenageado pelos formandos de 1941 e foi patrono da 
turma de 1964. Além de Rockefeller, destaca-se a presença do gerente da 
Ford no Brasil como patrono da turma de 1965.

 

Fonte: fotografia retirada pelo autor, do quadro de formandos de 1964, instalado no 
corredor do prédio central da ESALQ-USP (s/d).

Ainda segundo o professor Malavolta, um dos primeiros professores do 
CENA, os estadunidenses, por meio da Fundação Rockfeller, doavam equi-
pamentos aos ex-bolsistas brasileiros que estudaram nos Estados Unidos para 
prosseguirem os empreendimentos iniciados naquele país (ESALQ, 1975).

Porém, do ponto de vista da penetração ideológica do imperialismo 
estadunidense na ESALQ/USP, mais importante do que a estruturação 
material fornecida ao CENA, foi o suporte oferecido à criação da pós-
-graduação em Ciências Agronômicas em 1964. Por meio de um convênio 
entre o Ministério da Educação do Brasil (MEC) e a United States Agency 
for International Development (USAID), a ESALQ/USP foi inserida em 
um convênio com a Ohio University, umas das instituições mais conser-
vadoras do Estados Unidos, principalmente na área de Ciências Sociais 
Aplicadas ao Meio Rural. Por esse acordo, foi possível formar a maior 
parte dos pesquisadores ligados ao atual agronegócio.
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O convênio entre a ESALQ/USP e a USAID/Ohio University

No decorrer da história da ESALQ, a maior influência norte-ameri-
cana se firmou entre o governo dos Estados Unidos, por meio da Agência 
dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID), e a 
Universidade de São Paulo, em que a Ohio State University representou os 
interesses estadunidenses, e a ESALQ, os nacionais. 

Com forte presença entre as décadas de 1960 e 1970 (1964-1973), o 
convênio foi assinado em abril de 1964, ao mesmo tempo que o país vivia 
as movimentações golpistas e a implantação da ditadura civil-militar com 
apoio yankee8. Porém, o acordo binacional na área educacional, tecnoló-
gica, cultural e ideológica já vinha sendo costurado por meio do “Ponto 
IV”9, visando assegurar a hegemonia dos Estados Unidos na América La-
tina em um contexto de Guerra Fria. 

O documento que sistematizou o convênio entre a USAID e a 
ESALQ determinava: “Adaptar o ensino, a pesquisa e a educação do la-
vrador na ESALQ, ao padrão do sistema norte-americano de Land-Grant 
Colleges” (CAPDEVILLE, 1991, p. 38). O convênio financiou o inter-
câmbio de professores estadunidenses para Piracicaba que, em média, 
permaneceram de dois meses a quatro anos na cidade. Em contrapartida, 
muitos professores, alunos e funcionários foram realizar pós-graduação e 
treinamento técnico em Ohio (ESALQ75, 1975).

Segundo os dados institucionais, entre 1964 e 1973, 75 professo-
res da ESALQ/USP foram estudar no estado de Ohio nas instituições 
estatais: College of  Agriculture and Home Economics, associado ao The 
Ohio Agricultural Research and Development Center. Destes, 55 concluí-
ram o doutorado em Agricultura em instituições daquele Estado.

Nesse contexto, lecionaram na ESALQ 60 professores dos Estados 
Unidos que tinham o objetivo de intervir na graduação, na pós-graduação, 
nos cursos abertos (especializações e workshops), na pesquisa científica, 
na burocracia estatal brasileira – por meio de articulações nas Secretarias 
da Agricultura e da Fazenda – e na iniciativa privada, prestando assessoria 
a diversas empresas, agroindústrias e fazendas (MOLINA, 2016).

Na questão universitária, o grande interesse do intercâmbio foi a 
criação do programa de pós-graduação em Agricultura no campus da USP 
de Piracicaba, o que foi possível por meio do fomento internacional da 
USAID, da USP e de diversas agências federais que proporcionaram cus-
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teio de bolsas, viagens, estadia, equipamentos de laboratório, livros, even-
tos e outros aspectos relevantes ao meio acadêmico (MOLINA, 2016). 

Ainda no período 1960/1970, foi instalada uma “base de ope-
rações” dos professores e técnicos dos Estados Unidos na antiga bi-
blioteca da ESALQ, próximo ao prédio central, que passaram a atuar 
para além dos muros da ESALQ, quando estiveram em contato com 
várias instituições de ensino, pesquisa e produção agrícola, como foi a 
Secretaria de Agricultura paulista, a Universidade Federal de Viçosa, o 
Instituto Agronômico de Campinas, agroindústrias da cana-de-açúcar, 
frigoríficos etc. 

Ideologicamente, as fontes primárias revelam uma visão pater-
nalista dos estadunidenses no Brasil, demonstrando legitimar a inter-
venção da USAID em solo nacional pelas vias da colaboração e aper-
feiçoamento do sistema produtivo brasileiro e de seus trabalhadores, 
tanto empregados quanto patrões. O plano denominado “Programa 
Energético de Educação Elevada” previa um convênio que elevasse 
culturalmente os brasileiros pela universidade pública (educação, pes-
quisa e extensão). Para isso, os estrangeiros passaram a intervir no cur-
rículo e no conteúdo das disciplinas da instituição, que deveriam estar 
alinhados ao novo plano de desenvolvimento do capitalismo brasileiro 
pós-1964 (USAID/ESALQ, 1964). 

Para implantar esse plano de modernização conservadora10 de Pi-
racicaba para o Brasil, vieram ao país os seguintes professores de Ohio 
e suas famílias (Foto 5): John H. Sitterley, economista e chefe da missão 
OSU-USAID11; Eva Wilson, da área de economia doméstica; Clyde Alli-
son, da fitopatologia; Alvin Moxon, especialista em nutrição de animais; 
John I. Parsons, da área de forragens e pastagens; Charles Triplehorn, es-
pecialista em entomologia, extensão e métodos; Clair W. Young, que lecio-
nou métodos de pesquisa e extensão agrícola; e Walter Harvey, que trouxe 
a disciplina e pesquisas de genética animal (melhoramento).

Conforme é constatado, o relatório chamado “Country Analysis and 
Strategy Paper (CASP)”, de 1969, é um estudo em que os objetivos dos Es-
tados Unidos no Brasil ficam explícitos, e um dos principais objetivos elen-
cados para o convênio internacional era fomentar a amizade entre os povos 
norte-americanos e brasileiros, mas priorizando os interesses “yankees”, 
protegendo e expandido os negócios de suas empresas no Brasil (MOLI-
NA, 2016). A cooperação militar entre as forças armadas dos países também 



163
MOLINA, R.S.

A influência dos Estados Unidos na educação paulista: ensino secundário e superior agrícola...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 147-169, jan./jun. 2019

é destacada no documento, pois o Brasil era fundamental para a segurança 
interna e externa dos norte-americanos em um contexto de acirrados con-
flitos da Guerra Fria (MOTTA, 2014).

Foto 5 – Professores da Ohio University (USAID) e suas famílias, no 
“campus da USP de Piracicaba”.

 

Fonte: acervo do Museu “Luiz de Queiroz” (s/d).

Apesar dessas declaradas experiências de intercâmbio, em relató-
rio produzido em 1973 e liberado para consulta pública recentemente, a 
agência de inteligência norte-americana (CIA), infiltrada na sociedade bra-
sileira, produziu um estudo sobre o desenvolvimento da ciência brasileira 
e diagnosticou que, apesar da ocorrência de alguns progressos com os in-
tercâmbios e outras atividades integradas, alguns fatos negativos barravam 
o maior desenvolvimento da ciência no Brasil, como a perseguição contra 
os professores e pesquisadores não alinhados ao regime militar e a fraca 
inovação tecnológica nacional com escasso impacto nos meios de produ-
ção (sistema produtivo), pois “o crescimento econômico tinha como base 
principal a tecnologia importada” (MOTTA, 2014, p. 286).
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Ainda sobre as deficientes atividades científicas brasileiras, outro rela-
tório de 1978 da mesma agência secreta estadunidense relatava que seus in-
formantes infiltrados no Brasil teriam chegado à conclusão de que as univer-
sidades brasileiras produziam impactos insignificantes na indústria local, não 
por incompetência dos seus cientistas, mas em razão da estrutura produtiva 
do país. No geral, havia pequenas empresas com objetivos produtivos que 
não requeriam inovação ou que não tinham capacidade de introduzir novas 
tecnologias no sistema produtivo, “e menos ainda de montar laboratórios 
próprios. Na outra ponta estavam as multinacionais, cujas necessidades tec-
nológicas eram supridas pelas matrizes” (MOTTA, 2014, p. 287).

No decorrer da ditadura militar, os funcionários do Government 
Accountability Office (GAO), órgão responsável por auditoria, avaliações 
e investigações do Congresso dos Estados Unidos, ao estudar o histórico 
dos programas ligados à “Aliança para o Progresso” no Brasil, diagnos-
ticaram que pouco havia sido feito para reduzir as desigualdades sociais 
– uma das grandes promessas dos estadunidenses com a implantação de 
seus programas no país –, ao mesmo tempo que havia denúncias de que 
os repasses de dólares aos brasileiros não estavam sendo investidos na 
educação pública, mas sim no sistema privado, podendo significar o uso 
de verbas públicas dos cidadãos estadunidenses para empresários brasilei-
ros. Essas denúncias, o diagnóstico de fracasso da aliança internacional, 
uma opinião pública internacional crescentemente contra a ditadura mili-
tar brasileira e os problemas da economia capitalista advindos da crise do 
petróleo em 1973 reforçaram o afastamento entre os dois países. O ápice 
desse distanciamento foi o fim do acordo militar em 1977 entre Estados 
Unidos e Brasil, em vigor desde 1950. O resultado desse esfriamento de 
relações entre os dois países foi o desmonte dos programas da USAID 
nos diversos estados brasileiros. Em 1975, restava somente a presença 
simbólica desses programas “salvacionistas” norte-americanos, sendo que 
a agência que prometera acabar com a “autocracia” comunista colaborou, 
de forma direta e indireta, para a manutenção das ditaduras militares dos 
países latino-americanos (MOTTA, 2014). 

Outro fator de importância para a crise entre Estados Unidos e Bra-
sil foi a política de Jimmy Carter (1977-1981) de crítica às violações dos 
direitos humanos praticadas pelo regime militar.

Apesar disso, na década de 1980, intercâmbios continuaram a existir 
entre a ESALQ/USP e os Estados Unidos, especialmente na área de agri-
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cultura, de recursos naturais e também no curso de economia doméstica. 
Nesse contexto, o principal intercâmbio ocorreu entre o United States De-
partment of  Agriculture e o Conselho Nacional de Desenvolvimento Cien-
tífico e Tecnológico Pesquisa (CNPq), quando 14 professores conseguiram 
bolsas para estudar em Ohio e 13 norte-americanos da OSU vieram cola-
borar em Piracicaba, números baixos em comparação ao período de ouro 
da década de 1970, quando o país vivenciou o famoso “milagre brasileiro” 
(1969 a 1973), oposto à “década perdida”, representada pelos anos 1980. Na 
transição da década de 1980 para a de 1990, o convênio continuou concen-
trando pesquisas em biotecnologia e engenharia agrícola. 

Considerações finais

Este artigo comprovou a influência histórica dos Estados Unidos 
na educação agrícola paulista de nível médio e superior nos séculos XIX 
e XX. A presença (professores, agências de fomentos e o próprio governo 
estadunidense) foi demandada e consentida pela elite brasileira, quer por 
fatores ideológicos, quer por fatores políticos, econômicos e culturais. Em 
decorrência das origens históricas coloniais brasileiras e sua independência 
artificial em 1822, o país conviveu com a falta de projetos de soberania, bem 
como com baixos investimentos na constituição de uma base técnico-cientí-
fica nacional e autônoma, o que influenciou a classe dirigente “entreguista” 
a procurar auxílio estrangeiro e se subordinar aos condicionantes dos países 
imperialistas, os quais, em contrapartida, aproveitaram-se dessas carências 
brasileiras para fortalecer seu domínio geopolítico, cultural e econômico na 
terra brasilis, fomentando o lucro de suas empresas e a influência de seus 
governos e aparelhos estatais, embora alguns desses estrangeiros fossem 
“bem-intencionados” na tarefa de combater a miséria brasileira em um con-
texto de Guerra Fria, visto que a pobreza é combustível para o florescimen-
to de ideias socialistas e comunistas (uma dessas estratégias era a Reforma 
Agrária, projeto falido com o golpe de 1964)

Historicamente, a educação, a ciência e a extensão agrícola da 
“Luiz de Queiroz” foram influenciados pelos Estados Unidos, principal-
mente pelas universidades do norte e nordeste estadunidense, como foi 
o caso da Ohio State University, Michigan Agricultural College, Cornell 
University (College of  Agriculture) e da Universidade de Illinois (Agri-
culture Illinois State University), instituições pertencentes às regiões do 
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East-North Central, Middle Atlantic. Outras instituições que também 
participaram foram a California University e a North Carolina State Uni-
versity. Entre as agências de fomento, filantrópicas e governamentais ob-
teve destaque a Rockfeller Foundation, o United States Department of  
Agriculture, United States Agency for International Development, Ame-
rican International Association for Economic and Social Development 
(AIA), a International Basic Economy Co (IBEC), a Ford Foundation e 
a Igreja Metodista.

Principalmente na Segunda Guerra Mundial e na Guerra Fria, a 
ESALQ/USP, como todo o Brasil, foi forçada a se alinhar ao bloco oci-
dental liderado pelos Estados Unidos e sofreu intervenções diretas e indi-
retas, como foi o caso da presença do governo estadunidense na burocra-
cia brasileira pelas vias da USAID ou até mesmo sua presença militar no 
litoral brasileiro para dar suporte ao golpe civil-militar de 1964.

Em suma, constatou-se que o projeto imperialista de potências es-
trangeiras e de empresas multinacionais floresceu no Brasil facilmente, pois 
foi alimentado pela carência de um projeto nacional brasileiro que buscasse 
a independência da nação pelas vias de sua autonomia técnico-científica. 
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(UNITO), na Itália.
3 O homestead act nos Estados Unidos resultou no Land-Grant College Act de 1862, 
ou Morrill Act. Promulgado no Congresso, a lei forneceu doações de terras federais na 
extensão de 12.140 hectares para os estados construírem escolas especializadas em agri-
cultura e artes mecânicas (MOLINA, 2011).
4 A Igreja Católica, por sua vez, construiu o “Colégio Salesiano Assunção”. Na época, 
foi observada uma disputa ideológica entre essas duas igrejas na formação educacional 
na cidade, já que “no mesmo mês de fevereiro de 1883, quando se realizam as anunciadas 
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cerimônias de lançamento da pedra fundamental do ‘Colégio Piracicabano’ (metodista), 
a Igreja Católica lançou a pedra fundamental para a construção do ‘Colégio Assunção 
(salesiano)’” (TERCI, 2007, p. 75).
5 Underdown ficou famoso na época por ter sérias dificuldade em aprender o português 
(PERECIN, 2004).
6 Franco (1997) também atribuiu o “atraso” agrícola nacional aos reflexos das relações 
“impostas” pelas nações centrais da Europa e pelos Estados Unidos, que, no mercado 
internacional, buscavam pelos produtos primários mais baratos. Os fazendeiros brasi-
leiros, produtores de café, esforçavam-se para atender a essas demandas internacionais 
por meio de uma produção atrasada, ou seja, sem muitos procedimentos educacionais 
e de pesquisa, a bem dizer, sem bases técnico-científicas. A agricultura era extensiva, 
quantitativa, e não qualitativa. “E foi esta opção que dominou por completo a sua prática 
econômica na primeira metade do século: “procuravam seu lucro na quantidade e negli-
genciavam as qualidades” (FRANCO, 1997, p. 186).
7 Na década de 1950, assim como a USP/ESALQ, também contaram com assistência de 
agências estadunidense a UREMG e a UFRGS (especialmente da Fundação Rockefeller). 
No entanto, ao contrário da escola paulista e da mineira, a prioridade no Rio Grande do 
Sul foi o ensino e pesquisa da geologia, dinâmica alterada na década de 1960, quando am-
bas as instituições concentraram seus trabalhos na área das Ciências Agrárias. Para tanto, 
consultar Jacobs (2004) e Ribeiro (2009).
8 Documentos dos Estados Unidos revelam que, no decorrer da preparação para o golpe 
de 1964, as forças golpistas nacionais receberam suporte logístico e financeiro de diver-
sas fontes estadunidenses. É comprovado que durante o mês de abril de 1964 uma frota 
de navios da marinha norte-americana estava em operações no litoral brasileiro para 
dar suporte militar aos golpistas em caso de resistência das forças legalistas pró-Goulart 
(FICO, 2008). 
9 Em janeiro de 1949, o presidente Truman, dos Estados Unidos, destacou a importância 
do “Ponto IV”, que tratava da assistência técnica aos países em desenvolvimento para 
impedir o seu deslocamento para a órbita comunista (CAPEDEVILLE, 1991).
10 A modernização técnico-científica não alterou as estruturas sociais brasileiras 
(MOLINA, 2016).
11 Outros participantes e diretores do projeto foram: o brasileiro Renato Catani e o esta-
dunidense Kenneth R. Marvin (Associate Regional Director).
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A atuação da Comissão Brasileiro-Americana 
de Educação Industrial na formação de 
trabalhadores no Brasil (1946-1962)1

talita francieli bordiGnon2

Resumo
Sob o ponto de vista do materialismo histórico e dialético, o presente artigo 
busca analisar o protagonismo da Comissão Brasileiro-Americana de Educação 
Industrial (CBAI) entre 1946 e 1962, em suas ações de promoção da hegemonia 
burguesa. Tomando como fonte histórica o Boletim da CBAI, observa-se a am-
pliação do Estado na interpenetração entre público e privado. A burguesia bra-
sileira movimentou seus intelectuais orgânicos e os empenhou na solidificação 
do liberalismo, de modo que a inculcação do american way of  life fosse guiada 
pelo americanismo e o fordismo, como na análise de Gramsci. O escolanovismo 
na educação técnica industrial foi a estratégia que os donos do poder usaram 
para operar a manutenção da ordem liberal burguesa. O princípio da unificação 
diferenciadora foi divulgado nessas escolas para entranhar tais pressupostos na 
mentalidade dos trabalhadores, a fim de manter a sociedade organizada em clas-
ses antagônicas. 
Palavras-chave: Escola Nova. Educação tecnológica. Hegemonia. Intelectuais. 
Estados Unidos da América.

The protagonism of  the Brazilian-American Commission for 
Industrial Education (1946-1961)

Abstract
This paper aims to analyze, from the historical and dialectical materialism point 
of  view, the actions of  the Brazilian-American Commission of  Industrial Educa-
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tion (CBAI, in the Brazililian acronym) in the period from 1946 to 1962, as a pro-
tagonist in the promotion of  the hegemony of  bourgeois. Data from the Bulletin 
of  the CBAI allow to observe the enlargement of  the State towards the private 
sector, speaking in terms of  the interpenetration between those two spheres. 
The Brazilian bourgeoisie moved its organic intellectuals and engaged them in 
solidifing the liberal thesis, to ensure the reinforcement of  the American way of  
life based on Gramci’s Americanism and Fordism. The so-called Escolanovismo 
in the industrial and technical education was the strategy that elite resort to in 
order to install and maintain the bourgeois liberal order. The principle of  “dif-
ferentiating unification” was spread in those schools in order to qualify workers 
fully comitted to those ideals and keep society organized in competing classes.
Keywords: Escolanovismo. Technological education. Hegemony. Intellectuals. 
United States of  America. 

El protagonismo de la Comisión Brasileño-Americana de Edu-
cación Industrial (1946-1962)

Resumen
Desde el punto de vista del materialismo histórico y dialético, el presente ar-
tículo busca analizar el protagonismo de la Comisión Brasileño-Americana de 
Educación Industrial (CBAI) entre 1946 y 1962, en sus acciones de promoci-
ón de la hegemonía burguesa. Teniendo como fuente histórica el Boletín de 
la CBAI, se observa la ampliación del Estado en la interpenetración entre el 
público y el privado. La burguesía brasileña ha mobilizado a sus intelectuales 
orgánicos y los ha empeñado en la solidificación del liberalismo, de manera que 
la instigación del american way of  life fuese guiada por el americanismo y el 
fordismo, como en la propuesta de Gramsci. Aplicar el modelo de la Escuela 
Nueva en la educación técnica industrial fue la estrategia que los dueños del 
poder usaron para mantener el orden liberal burgués. El principio de la unifica-
ción diferenciadora fue difundido en estas escuelas para entrañar estas presu-
posiciones en la mentalidad de los trabajadores, con el propósito de mantener 
la sociedad organizada en clases antagónicas.
Palabras clave: Escuela Nueva. Educación tecnológica. Hegemonía. Intelectu-
ales. Estados Unidos de América.

Introdução

É certo que os grupos que exercem hegemonia em um dado contex-
to histórico constroem essa condição ao longo do tempo. A existência das 
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diversas classes sociais determina-se pelas condições de desenvolvimento 
do modo de produção no qual estão inseridas, e esse é um processo cons-
truído historicamente, ou seja, somente é possível entender uma realidade 
socio-histórica se esta for analisada como resultado de uma construção 
que se dá no decorrer do tempo. Para analisar a situação da estrutura social 
em determinado contexto, deve-se julgá-la em sua composição temporal 
anterior. Ora, a história da humanidade é constituída de conjunturas que 
se precedem e que, portanto, não deixam disponível a possibilidade de 
entendê-las se não forem considerados os seus pregressos.

Neste texto – sob a ótica do materialismo histórico e dialético –, 
parte-se do pressuposto de que, para assegurar a propriedade dos meios 
de produção, os donos do poder lançaram mão da obtenção do consenso 
para com as classes subalternas, de forma a moldar a superestrutura em 
relação orgânica e dialética com a estrutura, visando garantir a base mate-
rial em favor de si. 

Coincidindo com a República, o processo de industrialização pelo 
qual passou o Brasil, a partir do final do século XIX, ditou as bases para a 
formação mais consistente da burguesia industrial brasileira. A formação 
de núcleos urbanos a partir das estações ferroviárias fomentou o processo 
de urbanização. No seu entorno, aglomerava-se a mão de obra imigrante, 
responsável pelas atividades mecânicas de reparo das peças das locomoti-
vas e vagões, o que pode ser considerado o embrião da atividade industrial 
no país. Em outras palavras, a República brasileira foi concebida para que 
se abrisse espaço ao liberalismo no seio do desenvolvimento capitalista. 
A proclamação foi, portanto, uma manifestação dos donos do poder para 
libertar-se da dominação do tirano em favor da liberdade econômica para 
a fartura de si próprios. 

Os cafeicultores lograram consideráveis lucros com a produção do 
café, e o capital que haviam acumulado se transformou em investimentos 
na atividade industrial – especialmente entre 1915 e 1919, por ocasião da 
Primeira Guerra Mundial. A industrialização no Brasil não seguiu os mes-
mos passos da trajetória clássica do processo, os quais consistiam no arte-
sanato, na manufatura e, finalmente, na maquinofatura; por aqui o proces-
so se deu abruptamente, sob a forma da grande indústria (DECCA, 1981, 
p. 142). Sendo assim, os incipientes industriais acabaram por organizar-se, 
unificando seus interesses e incorporando, inclusive, a orientação fordista 
como método de submissão dos trabalhadores aos preceitos fabris.
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O que se seguiu, a partir daí, foi uma res publica3 que nada tinha de 
povo, considerando os esforços colossais empreendidos pelos poderosos 
para afastar a possibilidade da participação popular. Os arranjos políticos 
que mantiveram a máquina pública em funcionamento foram feitos para 
atender aos anseios de grupos privados poderosos. A Política dos Gover-
nadores, o arranjo do Café com Leite e a atuação dos coronéis4 denotaram 
a intensa movimentação dos donos do poder para a conservação da or-
dem como sempre estivera. A dinâmica burguesa seguiu a correnteza dita-
da pelo mar capitalista à medida que permitia assimilar a ideologia liberal e 
libertar-se das amarras de um sistema castrador e centralista.

Os senhores rurais, ao saírem do isolamento do campo na tentativa 
de construir um Estado nacional, traziam consigo uma série de valores 
para um contexto que passou a se desenrolar nas cidades. Esse conjunto 
de crenças tendeu a ficar no passado ao mesmo tempo que se foi aceitando 
um novo estilo de vida e um novo desenho, que adquiriram as formas de 
organização das relações sociais, das instituições econômicas, jurídicas e 
políticas. Essa porção de senhores rurais “aburguesou-se” em um proces-
so que foi dilatado pelo surto econômico provocado pelo café e que ditou 
as regras do desenvolvimento do capitalismo industrial no Brasil. Todos 
os que buscavam enriquecer certamente participaram desse processo e ex-
perimentaram do “espírito burguês”, como nas palavras de Florestan Fer-
nandes (1975). Os donos das fazendas de café, principalmente, figuraram 
no contexto como aqueles que se metamorfosearam de senhores agrários 
em cidadãos da República – sem esquecer que a res publica foi a opção dos 
poderosos de então para fugir da castração de suas liberdades individuais, 
especialmente a econômica.

Para Fernandes (1975), é desse modo que se pode falar em uma re-
volução burguesa no Brasil. Ela consiste em identificar, na história, “[...] os 
agentes humanos das grandes transformações histórico-sociais que estão por 
trás da desagregação do regime escravocrata-senhorial e da formação de uma 
sociedade de classes no Brasil” (FERNANDES, 1975, p. 20). É o processo 
pelo qual se poderia identificar o momento em que a sociedade brasileira se 
descobriu “livre” para empreender as diferenças sociais à sua maneira, dei-
xando que o capitalismo se modernizasse de acordo com o curso da maré.

Um pouco mais tarde, quando se decidiu pela efetiva industriali-
zação do país, os governos que se seguiram foram influenciados pelos 
debates acerca dos rumos que ele deveria tomar a partir de então, princi-
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palmente no que diz respeito ao liberalismo. De 1945 em diante, a clas-
se trabalhadora passou a rogar maior participação política, e os setores 
agrário-exportadores assistiram à redução de seu poder por causa dos ru-
mos que o país deveria tomar. Foi no primeiro governo de Getúlio Vargas 
(1930-1945) que se combinaram os interesses dos trabalhadores com os da 
burguesia industrial, e é dessa época a aprovação de leis que, pelo menos 
aparentemente, beneficiavam os trabalhadores. Analisando a conjuntura 
do período, pode-se dizer que as leis trabalhistas mantiveram as relações 
de produção em conformidade com as exigências do desenvolvimento 
econômico. A preocupação foi fazer com que o país se desenvolvesse sem 
que fosse necessário procurar ajuda econômica internacional; para tanto, a 
estratégia foi organizar, controlar e utilizar a força política das classes assa-
lariadas em favor da política nacional desenvolvimentista (IANNI, 1975).

Quando a ideia de país independente sem auxílio externo não mais 
atendia aos anseios das frações de classe que protagonizaram tal movimen-
to, aliar o capital nacional ao estrangeiro se apresentou como alternativa, 
modelo de desenvolvimento que estava ganhando maior espaço, já que 
a sustentação da ideia de um Brasil independente economicamente não 
duraria muito tempo. Nesse contexto, houve embate entre os nacionais 
desenvolvimentistas e os liberais, que, por sua vez, não podiam ser consi-
derados monolíticos. No Brasil, a teoria neoliberal ganhou espaço entre os 
intelectuais logo após a Segunda Guerra Mundial, os quais se ocuparam 
em convencer a opinião pública – e os governos que se seguiram – de que 
os ajustes à sua base teórica se dariam para a sua reconfiguração a fim de 
lhe garantir força.

Somava-se à efervescência desse debate a ideia de industrializar-se 
que, durante a Segunda Guerra Mundial, ganhou força. Com a demanda 
industrial gerada pelo conflito, foi preciso qualificar mão de obra: essa 
“nova” sociedade brasileira deveria ser moldada por meio da educação 
técnica nas escolas profissionalizantes, já que a formação humana também 
deveria estar prevista nos programas dos cursos de formação profissio-
nal, para além de aprender a manusear instrumentos e máquinas. Tendo 
a industrialização como estratégia de desenvolvimento econômico, a edu-
cação técnica sob responsabilidade do Estado passou a ter papel funda-
mental no processo de treinamento de pessoal para a indústria, já que não 
havia operários qualificados nem recursos financeiros que pudessem ser 
aplicados para tal.
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A partir de 1946, portanto, o governo e os setores interessados não 
hesitaram e consentiram a interferência dos Estados Unidos nas políticas 
do Brasil. Ora, o desenvolvimento da economia do país caracterizava o ca-
pitalismo brasileiro como dependente. Dessa feita, foram assinados vários 
acordos nos mais diversos setores: entendimentos, acordos de cooperação 
e de empréstimo, convênios e emendas de todos os tipos, em todas as 
áreas da máquina pública.

Os primeiros sinais de cooperação entre as partes para a educa-
ção técnica industrial foram de 1946, quando o Ministério da Educação e 
Cultura (MEC) firmou um convênio com a Inter-American Educational 
Foundation (IAF) vinculada ao governo dos Estados Unidos. Denomina-
do “Acordo Básico”, esse primeiro convênio para a educação técnica foi 
prorrogado em 1951 e em 1955, em um termo aditivo que estendeu suas 
ações até 19605.

A criação da CBAI e o Boletim

Para instrumentalizar os acordos, foi criada a Comissão Brasilei-
ro-Americana de Educação Industrial (CBAI), órgão subordinado aos 
governos brasileiro e estadunidense responsável por executar as ações e 
os projetos do programa de aperfeiçoamento do ensino industrial. Entre 
1946 e 1961, período em que atuou, a CBAI publicou um informativo que 
tratava de assuntos relacionados à aprendizagem industrial e à formação 
dos trabalhadores. O objetivo do Boletim da CBAI era divulgar os feitos 
da Comissão aos dirigentes das escolas técnicas industriais, dar ciência do 
montante gasto pelos convênios bilaterais à medida que os governos libe-
ravam os financiamentos e propagar a doutrina liberal por meio da educa-
ção ocorrida nas escolas técnicas industriais. De acordo com um de seus 
editores, Jesus Belo Galvão (1951, p. 577, grifos nossos), o Boletim deveria 
preocupar-se “[...] em equilibrar a seção doutrinária e a de subsídios 
com a já variada e frequente parte noticiosa, e nem por isso deixa de res-
sentir-se da ausência de notícias, dados e informações das escolas [...].

Os Boletins consultados foram de julho a dezembro de 1950; de 
janeiro a março, de maio a setembro e dezembro de 1951; de março a de-
zembro de 1952; de janeiro a setembro, novembro e dezembro de 1953; 
de janeiro a março e de maio a dezembro de 1954; de janeiro a março de 
1957; de outubro a dezembro de 1958; de janeiro a março e de maio a 
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dezembro de 1959; de abril a dezembro de 1960; e de março a novembro 
de 1961. Foram consultadas 76 edições, totalizando 1.204 páginas. Cada 
uma delas dispunha de, em média, 16 laudas. A tiragem do periódico não 
foi revelada em seus números. No entanto, é possível inferir que sua lei-
tura deveria se restringir aos envolvidos com a organização do ensino, 
não devendo as famílias dos estudantes e trabalhadores participarem desse 
processo, o que lhe confere caráter elitista. 

Cada edição era aberta com um editorial e seguia com as seções: 
“Problemas da Educação”, na qual eram feitas as reflexões doutrinárias 
sobre o assunto; “No canto da oficina” e “Documentário”, em que es-
tavam publicados os textos técnicos e os pormenores do cotidiano de 
trabalho na indústria; e “Noticiário”, em que eram veiculadas as últimas 
notícias referentes aos personagens mais ilustres, destaques, novidades, 
leis aprovadas e conquistas do setor.

O Boletim não publicou apenas relatórios. Por meio de textos escri-
tos por convidados, membros da CBAI – direta ou indiretamente ligados à 
elite industrial –, ou extraídos de outras publicações à época, comprovam-se 
os objetivos aos quais se prestava esse ramo de ensino e a que se valia sua 
articulação com outras agências. Os textos veiculados ali não necessaria-
mente foram escritos com exclusividade para o Boletim; alguns deles foram 
extraídos de livros ou de outras revistas mensais mantidas por organismos, 
entidades ou instituições responsáveis pelo desenvolvimento de outras áreas 
da administração pública, ligadas à formação do cidadão trabalhador e pre-
ocupadas com sua vida pessoal em horário de trabalho ou não.

Diante do exposto, não há como discordar da análise gramsciana acer-
ca da noção de hegemonia exercida pelos intelectuais orgânicos de determi-
nadas classes sociais na disputa pelo controle do Estado. Quando se refere 
à atuação da burguesia e à sua luta pela manutenção da ordem, Gramsci 
(1982) a apresenta como interessada em obter a hegemonia política e cul-
tural, utilizando-se da estrutura burocrática do Estado: o aparelho escolar 
(das escolas infantis até as universidades), os aparelhos de cultura (museus 
e bibliotecas), a organização do sistema de informação, do meio ambiente e 
do modo como as cidades estão organizadas. Configura-se, dessa forma, um 
aparelho de hegemonia incorporado ao Estado, ampliando-o. Uma classe 
pode tornar-se dirigente antes de ser dominante, ou seja, pode conquistar a 
hegemonia antes do poder político e do controle do Estado. 
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[...] Por um lado, ele [Gramsci] diz respeito às “socieda-
des capitalistas”, ou seja, às condições de vida materiais, 
ao sistema privado de produção. Por outro lado, ele 
implica os aparelhos ideológico-culturais da hegemonia, 
o aspecto educador do Estado (BUCI-GLUCKSMANN, 
1980, p. 99, grifos da autora).

O Estado, portanto, amplia-se porque é considerado a partir da so-
matória da sociedade civil à sociedade política, em relação orgânica entre 
si na luta pela hegemonia. O conceito de hegemonia, dessa forma, encerra 
a ideia de que, para estar em posição de dominância, é necessário ter prá-
ticas de classe dominante, mas também usufruir dos aparelhos do Estado 
para tal. Para Gramsci (2007), as classes dominantes só poderiam tornar-se 
hegemônicas utilizando o aparelho de Estado para conformar a superes-
trutura6 e controlar a infraestrutura7.

Dessa forma, pode-se afirmar que o posicionamento das classes que 
fazem do Estado seu palco de ação é demonstrar “interesse” em uma cul-
tura que seja individualista, mesquinha, imediatista, oportunista, de curta 
visão. Dialeticamente, tudo isso é o oposto do que desejam os trabalha-
dores na voz de seus intelectuais orgânicos, que lutam por uma cultura de 
ampla visão, séria, profunda, universal e coletiva – valores que, por sua 
vez, ameaçam a ordem burguesa. Daí vem a ideia gramsciana de “cultura 
desinteressada”, para a qual não importam quais sejam os fins da for-
mação da cultura do trabalhador, desde que ela sirva a todos os homens 
(NOSELLA, 2016, p. 52).

Portanto, obter hegemonia por meio do Estado ampliado significa 
levar em consideração, principalmente, a questão das relações entre a in-
fraestrutura e a superestrutura, bem como a rivalidade entre as ideologias 
na formação do Estado.

A hegemonia se realiza no âmbito da superestrutura e a relação 
entre ela e a estrutura se encontra na base da luta revolucioná-
ria. Gramsci entendia que a estrutura era formada pela unidade 
da economia, embasada nos meios e nas formas de produção, 
fundamentos reais do desenvolvimento social [...]. A base real 
para o desenvolvimento das forças materiais se encontra nas 
relações de produção que possuem a capacidade de promover 
a estruturação econômica da sociedade. A superestrutura é de 
ordem política e jurídica e, estando implantada sobre a base 
econômica, tem a finalidade de promover a consciência social. 
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A superestrutura atua no campo da organização social pela 
formação da consciência política e ideológica dos indivíduos e 
dos grupos sociais e tem como objetivo promover a unidade 
econômica pelo desenvolvimento das forças produtivas, para 
que atendam às necessidades e às demandas geradas por uma 
dada organização social (GOMES, 2012, p. 85).

A CBAI, por meio de seu Boletim, nada mais fez do que empreender 
a luta pela hegemonia da fração de classe a quem servia. Foi para viabilizar o 
projeto de hegemonia burguesa que seus intelectuais orgânicos, reunidos na 
CBAI como um “partido”, trataram de tomar as escolas técnico-industriais 
como plataforma e campo de ação. Os professores e todos os recursos hu-
manos envolvidos com os processos educativos fizeram parte de um grande 
movimento em favor da sedimentação da democracia liberal nas entranhas da 
sociedade brasileira. Como representantes de classe, esses intelectuais orgâni-
cos agiram para divulgar preceitos referentes à sua classe social e, para tanto, 
usaram o referencial teórico de Émile Durkheim como receituário básico.

A ideia do sociólogo é possibilitar a individualização socializando, 
unificar diferenciando. Se os indivíduos são condicionados por sua vida 
em sociedade, logo não faria sentido que o agrupamento tivesse como 
fundamento a igualdade. Cada indivíduo é determinado a exercer uma 
função na sociedade, e a igualdade não faz sentido porque deve ser en-
tendida historicamente. Ao longo do tempo, as funções atribuídas aos 
homens ganharam corpo à medida que se apossavam da natureza, o que 
determinava as relações entre si. É como se cada indivíduo carregasse um 
código genético com toda a experiência de seus predecessores quanto à 
propriedade privada, bem como as relações que dela decorrem.

Para Durkheim (2014), os indivíduos devem observar suas aptidões 
em benefício do coletivo, não importando a que classe social pertences-
sem. Existem diferenças entre as pessoas que devem ser conformadas 
para que o organismo sobreviva em harmonia.

Não existe, por assim dizer, nenhuma sociedade em que o 
sistema de educação não apresente um duplo caráter: ele é 
ao mesmo tempo singular e múltiplo.
Ele é múltiplo. De fato, em certo sentido, pode-se dizer que 
em tal sociedade há tantos tipos quanto meios de educação 
diferentes. Tal sociedade, por exemplo, é formada por cas-
tas? A educação variará de uma casta para outra; a dos aris-
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tocratas não era igual à dos plebeus; a dos brâmanes não era 
igual à dos sudras. [...] Ainda hoje, não vemos a educação 
variar com as classes sociais ou mesmo com os habitats? A 
da cidade não é igual à do campo, a do burguês não é igual 
à do operário (DURKHEIM, 2014, p. 50).

Seria necessário que, sendo parte de um todo, cada indivíduo desempe-
nhasse função específica para o bom desenvolvimento das relações humanas. 
A intenção, portanto, foi ajustar cada indivíduo à sociedade, ajudando-o a 
contribuir da forma como pudesse e, assim, garantir que, embora fosse parte 
do mesmo grupo, houvesse diferença. Na ideia de diferenciação social está 
intrínseca a premissa da desigualdade entre os indivíduos, justificativa para 
a existência das classes sociais. Na democracia liberal, a igualdade refere-se 
a dois princípios: a igualdade perante a lei e a igualdade dos direitos civis e 
políticos. Por natureza, todos os seres humanos são igualmente dotados de 
razão e têm direito à liberdade, à vida, à segurança e à propriedade. Na socie-
dade, portanto, todos têm o direito à educação. Porém, não se trata do direito 
à igualdade socioeconômica como na proposta das sociedades igualitárias. 
Nessa conjuntura é que se pode compreender o dilema da proposta burguesa 
de educação: como garantir a igualdade e a diferenciação simultaneamente? 
A alternativa foi unificar o sistema escolar ao mesmo tempo que se operava 
a diferenciação entre os indivíduos. Essa premissa se tornou viável com a 
organização dos trabalhadores divididos em diferentes funções, dentro e fora 
das fábricas, sem desconsiderar a importância de cada um para o sucesso da 
produção como um todo, além de convencê-los de que era importante for-
marem-se especialistas em apenas uma função, os monotécnicos.

A proposta liberal de educação serviu à necessidade de regular os 
mecanismos integradores diante da intensificação da heterogeneidade so-
cial. A educação era um desses mecanismos diante da regulamentação das 
diferenças, o que significa dizer que não deveria ser a mesma para todos.

A proposta liberal de unificação escolar constitui um 
dos elementos do sistema de defesa do capitalismo, na 
guerra de posições, pois visa consolidar a direção da bur-
guesia, quebrando a unidade de seus opositores. [...] Tais 
avanços, porém, não chegam a desnaturalizar o conteú-
do diferenciador desta proposta de escola “única”, pois 
ela implica o desenvolvimento unilateral do indivíduo, a 
monotecnia e o ajustamento à divisão social do trabalho 
(MACHADO, 1989, p. 10).
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O ideal de “unificação” escolar articulava-se à política burguesa de 
realizar, sob sua hegemonia, a unificação da cultura e da moral do povo 
para consolidar a unidade da nação em torno da manutenção das classes 
sociais. O propósito burguês não foi realizar a destruição dos privilégios 
de classe e, menos ainda, sua abolição. Para os trabalhadores, a exigência 
da igualdade civil e política não deveria ser o suficiente; o que importa era 
a luta pela hegemonia enquanto classe pela igualdade econômica.

No campo educacional, equiparar as pessoas do ponto de vista eco-
nômico e social implica ações e discursos pedagógicos diversos da pro-
posta burguesa, os quais sejam fundamentados nos princípios humanistas 
de formação para a emancipação, com o fim de acabar com a divisão 
social em classes – tal como a proposta pedagógica da educação soviética 
capitaneada por Krupskaya8. Se realmente houvesse preocupação com a 
universalização do ensino como direito de todos, o ponto de partida deve-
ria ser o entendimento de que as relações humanas são determinadas pela 
cooperação que os homens estabelecem entre si a partir do trabalho. Este, 
por sua vez, quando usado como princípio educativo, operaria mudanças 
que poderiam ser observáveis na conduta dos estudantes quando findam 
sua formação nas escolas, indicando não haver predisposição a subordi-
nar-se a alguém.

[...] A escola unitária ou de formação humanista (entendido 
este termo, “humanismo”, em sentido amplo e não apenas 
em sentido tradicional) ou de cultura geral deveria se pro-
por a tarefa de inserir os jovens na atividade social, depois 
de tê-los levado a um certo grau de maturidade e capacida-
de, à criação intelectual e prática e a uma certa autonomia 
na orientação e na iniciativa (GRAMSCI, 1982, p. 121).

Na verdade, o princípio da escola politécnica deveria ser o norte 
da educação para os trabalhadores industriais – se acaso o objetivo das 
instituições educativas fosse a ruptura da ordem burguesa, na direção da 
igualdade social. 

Na concepção de Marx, o ensino politécnico, de preparação 
multifacética do homem, seria o único capaz de dar conta 
do movimento dialético de continuidade-ruptura, pois não 
somente estaria articulado com a tendência histórica de de-
senvolvimento da sociedade, como a fortaleceria. O ensino 
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politécnico seria, por isso, fermento da transformação [...] Por 
outro lado, contribuiria para fortalecer o próprio trabalhador, 
desenvolvendo suas energias físicas e mentais, abrindo-lhes os 
horizontes da imaginação e habilitando-o a assumir o coman-
do da transformação social (MACHADO, 1989, p. 126-127).

Ora, o desenvolvimento multilateral dos homens passa pelo pro-
gresso de suas capacidades por completo, o que só seria possível por meio 
de uma educação intelectual, corporal e tecnológica que fortaleça as apti-
dões relativas ao manejo das ferramentas nas indústrias, corroborando a 
premissa de que o conhecimento intelectual e científico do processo de 
produção possibilita ao homem o controle sobre o próprio trabalho e, 
portanto, à própria vida. 

Porém, o discurso liberal de igualdade social e de direitos foi usado 
como pretexto. A estratégia foi propagar, a todo custo, o ideal da dife-
renciação unificadora, desculpa que garantiria o consenso necessário para 
manter a classe trabalhadora sob controle sem o perigo de expor o orga-
nismo social a convulsões drásticas. 

A grande maioria dos artigos publicados pela CBAI nos Boletins 
referia-se à valorização das diferenças entre os indivíduos para justificar 
a ordem social como estava. O prof. John L. Childs, da Universidade de 
Columbia, por exemplo, dissertando sobre a democracia liberal e manifes-
tando-se a favor da fusão dos indivíduos com suas diferenças sendo res-
peitadas em um mesmo organismo social, defende a educação liberal: “[...] 
Em suma, uma educação interessada na democracia é uma educação que se 
interessa profundamente no método educativo” (CHILDS, 1950, p. 579).

As diferenças entre os indivíduos seriam uma forma de respeitar os 
princípios morais contidos nas formas democráticas de governo. Se não 
fosse assim, não seria possível a prática da democracia.

[...] A escola nova surgiu em uma sociedade democrática e 
jamais poderá florescer em uma sociedade que estiver sob 
o domínio de uma ditadura. O governo, segundo interesses 
partidários, sob o controle de uma elite, ou em mão de um 
líder irresponsável, é incompatível com a essência da escola 
nova. [...] A educação não poderá ser livre e progressiva em 
uma sociedade em que a experiência da multidão estiver 
sujeita à regulamentação autoritária.
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[...] O esforço para conseguir esta transformação da nossa 
ordem econômica por meios pacíficos, educacionais, eco-
nômicos e políticos sujeitará os nossos ideais e instituições 
democráticas à prova suprema. A escola nova muito poderá 
contribuir, se se conservar alerta e bem informada, para 
auxiliar-nos a atravessar este difícil período de transição 
(CHILDS, 1950, p. 580).

Foi nesse contexto que os métodos de ensino e aprendizagem come-
çaram a ser repensados. Não havia motivo para continuar levando adiante 
uma educação tradicional que fosse baseada no medo e na repetição de 
lições, em uma atitude descolada da realidade da vida dos estudantes – tal 
como era a proposta da pedagogia tradicional: “Urge uma profunda mu-
dança de mentalidade, através da criação e fixação de novos hábitos e ati-
tudes educacionais”. Era preciso “renovar conceitos” e operar uma “séria 
reforma de base da educação no Brasil” (CBAI, 1958, p. 16).

Foi assim que ganharam expressão alguns dos intelectuais que le-
varam adiante um movimento que, na Europa, vinha circulando desde o 
final do século XIX por orientação do pedagogo suíço Adolphe Ferrière 
e que, no Brasil, ficou conhecido como Educação Nova, Escola Nova ou 
Escola Ativa.

Em fevereiro de 1951, o Boletim publicou o prefácio da tradução 
portuguesa do livro “A escola ativa”, do referido autor. Ele escreveu em 
tom de vitória, com muitas exclamações, dando a impressão de que estava 
a comemorar algo. Felicitava os educadores latino-americanos que, final-
mente, haviam adotado uma forma diversa de enxergar o mundo por meio 
de um novo método pedagógico. 

[...] E, como todos combatentes por um ideal humano e 
elevado, como todos os espíritos sinceros que não têm ou-
tra arma senão sua consciência e a sua boa-fé, os defen-
sores da Escola Ativa bradarão gostosamente: “Deus está 
conosco!” (FERRIÈRE, 1951, p. 600).

O Boletim da CBAI apresenta citações esporádicas aos termos “Es-
cola Nova”, “Escola Ativa” ou “escolanovismo”, mas seu conteúdo se 
encontra entranhado ao ideário divulgado pela comissão, enquanto inte-
lectual orgânico da burguesia, em busca de afirmação de sua hegemonia.



184
BORDIGNON, T.F.

A atuação da Comissão Brasileiro-Americana de Educação Industrial na formação de trabalhadores...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 171-199, jan./jun. 2019

No Brasil, três dos principais intelectuais da educação à época figu-
raram como divulgadores da nova corrente educacional: Lourenço Filho, 
Fernando de Azevedo e Anísio Teixeira. Quando se refere a eles, Derme-
val Saviani (2007) usa o termo “tríade cardinalícia”, dada a importância da 
sua contribuição para a divulgação do escolanovismo enquanto método a 
ser adotado como prática pedagógica.

Em 1930, Manuel Bergström Lourenço Filho publicou o livro “In-
trodução ao estudo da Escola Nova”, no qual expôs toda a doutrina que 
embasava o movimento. Em sua primeira edição,

[...] o livro foi organizado sob a forma de lições. A primeira 
lição empenhou-se em explicar o que se deve entender por 
Escola Nova, abordando o tripé científico em que a propos-
ta se assenta: os estudos de biologia, de psicologia e de 
sociologia, destacando as conquistas da Escola Nova nesses 
três domínios (SAVIANI, 2007, p. 200, grifos nossos).

A intenção da publicação foi divulgar o ideário escolanovista a partir 
de suas manifestações na Europa e nos Estados Unidos. Além disso, há de 
se considerar que Lourenço Filho se dedicou ao ensino de psicologia, além 
da pedagogia. Interessou-se pela instrução técnico-profissional e pela psi-
cologia da infância e, em associação com Roberto Mange9, preocupou-se 
em difundir a psicotécnica nas escolas e em empresas – um dos aspectos 
da Escola Nova.

Fernando de Azevedo, que mantinha estreitas relações com Lou-
renço Filho10, também foi um intelectual preocupado com a divulgação 
da doutrina escolanovista, principalmente no que diz respeito à sociologia. 
Tendo participado da fundação da Universidade de São Paulo (USP), foi 
regente da cadeira de sociologia e encontrou em Durkheim seu estímulo 
fundamental. Ao apresentar os princípios norteadores do escolanovismo, 
essa filiação teórico-metodológica fica explícita:

A educação ou escola nova, na sua primeira acepção (Bovet, 
Ed. Claparède, Ad. Ferrière, e entre os americanos J. Dewey), 
orienta-se pelos seguintes princípios fundamentais: 1) maior 
liberdade para a criança, a que se pretende proporcionar con-
dições mais favoráveis ao seu desenvolvimento natural, pela 
atividade livre e espontânea; 2) o princípio de atividade (mé-
todos ativos, escola ativa), ligado ao da liberdade e inspirado 
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no pensamento de que a criança é “um ente essencialmente 
ativo, cujas faculdades se desenvolvem pelo exercício”; 3) 
o respeito pela originalidade pessoal de cada criança e, em 
conseqüência, a “a individualização” do ensino, sob o fun-
damento de que a cada um é devida a educação que lhe con-
vém (a “escola sob medida”, de que fala Claparède). Mas a 
infância não é apenas um “desenvolvimento”, como observa 
P. Fauconnet, é também uma “iniciação”. É necessário que 
a criança vá penetrando pouco a pouco em uma civilização 
que ela encontra já feita. “Esta penetração é laboriosa. De 
certo modo, toda a iniciação é uma violência feita à natureza 
da criança ou do adolescente”. A educação nova, na sua se-
gunda acepção, é exatamente na iniciação e não no desenvol-
vimento que põe o acento, procurando não só compreender 
as necessidades do indivíduo através da comunidade senão 
também organizar a escola como uma comunidade de vida 
(a Gemeinschaftschule, de Paulsen), e orientá-la segundo os 
princípios de solidariedade e de cooperação e com o sacrifí-
cio parcial do indivíduo, para o bem coletivo. Os ideais indi-
vidualistas, da escola liberta e ativa, que se propõe à liberta-
ção da criança, pelo esforço conjugado do método científico 
e da compreensão intuitiva, tendem, se levados às últimas 
conseqüências, a chocar-se com os ideais e, conforme os ca-
sos, socialistas, da escola do trabalho e da escola-comunidade 
(Schulgemeinde), organizadas para desenvolver, na criança, 
suas tendências cooperadoras e criadoras, e conduzi-la à cul-
tura e aos deveres dos adultos (AZEVEDO, 1971, p. 679).

Ora, em suas entranhas, o Boletim da CBAI demonstra ter adotado 
os pressupostos escolanovistas quando se analisa o conteúdo das ideias vei-
culadas pelos autores ao longo da publicação dos números. Quase a totali-
dade dos textos que se referem à educação apresenta conteúdo cuja linha de 
raciocínio segue a dos renovadores. Além de compactuar com a unificação 
diferenciadora de Durkheim para justificar a utilidade dos estudos de biolo-
gia e psicologia, são constantes as citações à necessidade do vínculo entre a 
escola e a comunidade, como na proposta de Fernando de Azevedo.

Considerando a importância que as escolas técnicas industriais ga-
nharam nesse contexto, não é difícil explicar a insistência quanto à reno-
vação do método educacional que se utilizava no dia a dia com os alunos 
atendidos nesses colégios. A industrialização previa forçosamente uma 
dinâmica de ensino que atendesse à formação de pessoas que se encaixas-
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sem no desenvolvimento do modo de produção capitalista. É por isso que 
a figura dos educadores ligados à divulgação do escolanovismo ganhou 
vulto tão expressivo em tal contexto: a Escola Nova foi o receituário que 
tinha o poder de garantir a formação adequada ao projeto de sociedade 
almejado pela democracia liberal. Daí vem a importância dos educadores 
ligados à educação naquele período.

Tão importante quanto Lourenço Filho e Fernando de Azevedo foi 
a figura de Anísio Spínola Teixeira como intelectual orgânico e difusor 
da Escola Nova. Sua vida pública lhe rendeu relevância quando assumiu 
a Diretoria-Geral da Instrução Pública, no Distrito Federal, em 1931 – 
situação que lhe possibilitou aplicar as ideias renovadoras na prática. Na 
ocasião, criou o Instituto de Educação e serviu-se de uma ampla máquina 
burocrática para a experimentação dos professores que eram formados 
ali. O Instituto de Educação, por sua vez, contava com a Divisão de Or-
tofrenia e Higiene Mental – como no Rio de Janeiro, anos mais tarde. 
A preocupação com o controle do comportamento das crianças em sua 
formação foi uma constante que se verificou em vários lugares do Brasil, 
por influência das ideias dos intelectuais envolvidos com o movimento de 
renovação educacional, e se manteve resistente ao tempo. 

Aqui também é importante mencionar que os educadores brasilei-
ros alinhados ao escolanovismo tinham como principal referência as ideias 
difundidas pelo seu articulador nos Estados Unidos, John Dewey. O pro-
fessor da Universidade de Columbia dedicou a vida aos estudos e à apli-
cação prática dos pressupostos escolanovistas, de modo a testar o método 
empiricamente: Dewey chegou a abrir uma escola para verificar como se 
dariam na prática os pressupostos teóricos que defendia.

De acordo com ele, a realização de uma sociedade ocorre quando 
cada indivíduo concorre para o bem-estar do grupo do qual faz parte, o 
que gera a necessidade da formação do caráter de cada um, uma vez que o 
conjunto de hábitos e virtudes modelaria o grupo segundo determinados 
princípios. Mas, se a escola busca a formação do caráter dos indivíduos 
que compõem a sociedade, então existe a possibilidade da transformação 
por meio dela: Dewey admitia a função social da escola como promo-
tora de mudanças substanciais, mas lamentava que funcionassem como 
reprodutoras da ordem. Em sua vida de educador, buscou transformar as 
escolas estadunidenses em “instrumentos da democratização radical da 
sociedade” (WESTBROOK; TEIXEIRA, 2010, p. 21-22).
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Também não foi à toa que visitou a União Soviética, em 1928, com 
sua metodologia influenciando a prática pedagógica de Krupskaya na edu-
cação russa. Quando organizaram seu sistema educacional, por ocasião da 
adaptação aos princípios da Revoluções de 1917, e ao elaborarem a meto-
dologia que orientaria o alcance de seus objetivos, os russos levaram em 
consideração as relações entre teoria e prática e a relevância da experiência 
para aproximar educação e trabalho. Quando se referia à adoção do méto-
do pelos soviéticos, Lourenço Filho dizia não compreendê-lo, justamente 
pelas posições ideológicas antagônicas:

Por mais paradoxal que pareça, fora dos Estados Unidos e 
da Inglaterra, a primeira grande experiência a tal respeito 
deu-se na Rússia, logo após a revolução de 1917. [...] tive-
ram, porém, de ser abandonados e, por fim, expressamente 
condenados, por motivos políticos fáceis de compreender 
(LOURENÇO FILHO, 1978, p. 28-29).

Não significava que, ideologicamente, Dewey estava a se aproximar 
dos educadores soviéticos. Ocorreu que, em realidades díspares, o método 
fundamentado na experiência serviu a concepções ideológicas distintas. 
Os Estados Unidos viviam o pleno desenvolvimento da malha industrial 
e buscavam formar trabalhadores conformados à organização social em 
classes sob a racionalização do trabalho; os soviéticos, por sua vez, esta-
vam a construir o socialismo, na tentativa de abolir a sociedade dividida 
em classes: 

[...] Em síntese: o programa pedagógico revolucionário 
propugnava criar vínculos relacionais entre educação ge-
ral, de cunho humanístico, e trabalho socialmente útil, 
isto é, defendia a ligação orgânica da teoria com a prática 
(BITTAR; FERREIRA JR., 2015, p. 439).

Percebe-se que o método da escola progressiva pode ser recebido 
e entendido de formas diversas em realidades distintas. Se na União So-
viética serviu a um propósito, nos Estados Unidos serviu a outro, que se 
aproximava mais do contexto vivido pelo Brasil à época, no sentido de 
adaptar a massa de trabalhadores à racionalização do trabalho para a cons-
trução da democracia liberal. Os educadores brasileiros filiados à Escola 
Nova também comungaram desse propósito, de modo a contribuir para a 
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conformação do modo de produção capitalista. Anísio Teixeira, Lourenço 
Filho e Fernando de Azevedo tinham em mente adaptar a formação hu-
mana ao fordismo para assegurar a manutenção da sociedade de classes. 

Assinale-se, antes de tudo, algo de importante alcance na 
expressão de nossos dias: o considerável aumento que no 
século passado teve o número de escolas na maioria dos pa-
íses, pela extensão de certas idéias políticas e necessidades 
econômicas (LOURENÇO FILHO, 1978, p. 20).

Mesmo não fazendo citações diretas aos educadores que figuraram 
como os principais divulgadores do escolanovismo, os Boletins alçaram 
a CBAI à condição de articuladora da pedagogia nova de modo bastante 
técnico. Os Estados Unidos, portanto, influenciaram o desenvolvimento 
das práticas pedagógicas nas escolas brasileiras por meio dos educadores 
que difundiram o escolanovismo como método mais apropriado para a 
educação brasileira, sedimentando a democracia liberal e o desenvolvi-
mento do modo de produção capitalista como periférico, autocrático e 
acentuador das desigualdades sociais.

Ademais, deve-se considerar o fato de que a CBAI foi criada no 
contexto da política da boa vizinhança, conjunto de ações e práticas do 
governo estadunidense para estender o american way of  life a toda a Amé-
rica Latina e, posteriormente, ao mundo. A ideia era incutir na cultura da 
população de outros países o desejo pelo consumo; consumir deveria ser 
entendido como uma manifestação de felicidade e realização pessoal. Essa 
foi a base do americanismo como ideologia que, por sua vez, baseava-se 
nos ideais de democracia, tradicionalismo e progressivismo. O conceito de 
democracia, levando consigo o princípio das liberdades e dos direitos indi-
viduais somado à independência; o progressivismo, como sendo uma ma-
nifestação do progresso pelo qual a humanidade estaria desfrutando – em 
função da grande produção e oferta – de produtos variados; e o tradicio-
nalismo, em uma menção ao retorno de valores considerados antigos, tais 
como a valorização da família por indivíduos corajosos e tementes a Deus.

A americanização da nossa sociedade quebraria possíveis 
resistências à aproximação política entre os Estados Unidos 
e o Brasil. A Política da Boa Vizinhança de Roosevelt era 
o instrumento, de amplo espectro, para a execução do pla-
no de americanização. A sintonia fina da operação ficou a 



189
BORDIGNON, T.F.

A atuação da Comissão Brasileiro-Americana de Educação Industrial na formação de trabalhadores...
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 171-199, jan./jun. 2019

cargo [...] de uma verdadeira “fábrica de ideologias”, criada 
pelo governo americano nessa conjuntura mundial.
[...] A americanização foi o processo de implantação dessa 
ideologia nas “culturas mais débeis” da América Latina.
O americanismo pode ser mais bem entendido se analisar-
mos alguns de seus elementos mais importantes, que toma-
ram corpo nos Estados Unidos, principalmente a partir da 
primeira metade do século XX. Um deles é a democracia, 
sempre associada aos heróis americanos e, em especial, às 
ideias de liberdade, de direitos individuais e de indepen-
dência. A democracia, a liberdade e os direitos individuais 
estavam garantidos para todo o povo americano, superando 
diferenças de classe, credo e raça (TOTA, 2000, p. 19).

Neste contexto, a democracia 

[...] passa a ser tida como o regime político ideal, principal-
mente com a derrota do nazifascismo no conflito mundial 
e a condenação do socialismo soviético. A convocação de 
Assembleia Constituinte, em 1945, e a queda do Estado 
Novo reforçam essa situação (AMORIM, 2004, p. 187).

Ou seja, a democracia foi um conceito utilizado no contexto para 
legitimar o apelo ao consumo como modelo de vida que nutria o desen-
volvimento capitalista a nível mundial. Muitas das edições do Boletim de-
notam a preocupação em convencer o leitor de que não havia outra possi-
bilidade de conceber o mundo se ele não tivesse as liberdades individuais 
como alicerce.

Diante do exposto é que se pode compreender a postura dos in-
telectuais envolvidos com a propagação desses ideais diante da política 
internacional que se seguiu à Segunda Guerra Mundial. Foi um período 
em que duas superpotências se enfrentaram ideologicamente em busca 
de poder político e econômico: Estados Unidos e União das Repúblicas 
Socialistas Soviéticas (URSS). De um lado, o principal agente de desenvol-
vimento do modo de produção capitalista; de outro, povos que compar-
tilhavam dos ideais socialistas. O que caracterizou a guerra como “fria” 
foram as estratégias utilizadas para que se mantivesse o clima bélico. Não 
houve intenção de que o conflito se tornasse realmente armado, com de-
zenas de nações envolvidas (e, é preciso que se diga, com tecnologia de 
guerra extremamente desenvolvida). Mas, para que toda a população mun-
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dial se visse ameaçada apenas pelos comunistas, logo o capitalismo tratou 
de divulgar, e fazer permanente, a imagem de que a URSS era o bloco 
que estava interessado em dominar o globo, “sempre disposta a derrubar 
os reinos de liberdade” (HOBSBAWM, 2009, p. 229), mesmo que não 
houvesse qualquer pretensão dos socialistas em dominar o mundo. “Um 
inimigo externo ameaçando os Estados Unidos não deixava de ser conve-
niente para os governos que haviam concluído, corretamente, que seu país 
era agora uma potência mundial” (HOBSBAWM, 2009, p. 232).

Se o mundo vivia sob a “ameaça” do socialismo soviético, a estratégia 
foi adotar uma política que pudesse combater tudo o que fosse considerado 
nocivo ao desenvolvimento do capitalismo. Os Estados Unidos, então, trata-
ram de criar um programa que favorecesse as ações para tal e estrangulasse 
quaisquer possibilidades de o socialismo vingar, principalmente no que diz 
respeito aos países latinos da América. As agências bilaterais de ajuda financei-
ra foram criadas, portanto, para que se cumprissem esses objetivos ideológicos 
de consolidação do capitalismo, mesmo porque estes se deram em decorrência 
dos rumos que a economia mundial estava por viver. Foi a aplicação prática da 
obtenção de consenso da sociedade civil somada à sociedade política, corpori-
ficando o Estado ampliado de Gramsci. Se a superestrutura não estivesse con-
formada sob a hegemonia das classes dominantes internacionais articuladas 
à entreguista burguesia brasileira, o tecido social não estaria suficientemente 
entrelaçado para barrar a penetração de outras formas de organização social.

Para além disso, o estudo da articulação entre as elites brasileira e 
estadunidense deve considerar o pressuposto de que os Estados Unidos 
formaram uma sociedade em vantagem quando comparada à europeia, 
sob o prisma da análise gramsciana. Considerando seu desenvolvimento 
histórico, os europeus contavam com classes de pessoas que viviam da 
exploração do trabalho alheio, tendo que sustentar um grande número 
de indivíduos que nada produziam e, consequentemente, engessavam o 
aumento de lucros para a acumulação de capital. Seria o caso de famílias 
em que os filhos não trabalhavam, mas não conheciam limites quando 
queriam satisfazer seus caprichos financeiros.

Mesmo admitindo que algumas filhas e esposas de industriais nor-
te-americanos se comportavam como parasitas – “mamíferos de luxo” 
(GRAMSCI, 2007, p. 270) –, a sociedade americana não sofreria com esse 
inconveniente, já que, em sua grande maioria, a população estaria enga-
jada e vivendo em função da produção industrial, o que daria corpo ao 
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americanismo. Todos os indivíduos estariam encaixados em um molde, de 
modo que a moral e os costumes servissem à organização do trabalho e do 
cotidiano forjado pela vida nas fábricas nesse processo de industrialização. 
Todas as classes sociais estavam a contribuir para que essa nova ética levas-
se adiante o desenvolvimento do capitalismo industrial.

Por todo o desenrolar de sua vida, os trabalhadores americanos fo-
ram forçados a aprender que o sexo deveria seguir um certo pudor, dentro 
dos limites católicos do casamento. A função do homem deveria ser a de 
provedor da casa, enquanto que à mulher, sem questionar, cabia a tarefa 
de reprodutora, ou de “brinquedo”, considerando o fato de que o homem 
tinha a licença da prática sexual por “esporte” (GRAMSCI, 2007, p. 250).

Não é de se estranhar que as mulheres tenham recebido tratamen-
to diferenciado nas escolas técnicas, com cursos desenvolvidos especial-
mente para elas. Entre 1949 e 1950, os relatórios revelam que os técnicos 
brasileiros da CBAI enviados aos Estados Unidos ficaram responsáveis 
pela observação de como se organizava o ensino técnico feminino, tal 
como a produção de chapéus, corte e costura, e para estudar a orientação 
e a organização dos cursos de educação doméstica para moças. Além do 
envio de técnicos brasileiros aos Estados Unidos, a CBAI organizou séries 
metódicas específicas para os cursos profissionais femininos.

Ao longo de boa parte dos Boletins, foram publicados verbetes do 
Curso de Corte e Costura, sob responsabilidade de Nair Maria Becker, em 
forma de fascículos11. A profissional fora a responsável pelas atividades 
femininas na CBAI, tendo desempenhado sua função “com louvor”. Os 
textos de sua autoria nos Boletins foram em grande número. Sua especia-
lidade relacionava-se à costura, fato que não a impediu de escrever sobre 
outros assuntos que, parecendo fúteis, servem para ilustrar o quanto as 
mulheres deveriam ser subservientes ao homem.

Nair Maria Becker contribuiu para a construção de um certo tipo de 
comportamento feminino e, concomitantemente, agiu como intelectual 
orgânica a serviço das práticas pedagógicas liberais em conformidade com 
o processo de industrialização e racionalização do trabalho. Em setembro 
de 1953, por exemplo, a professora escreveu sobre a seleção e compra de 
móveis. Em um primeiro momento, o texto parece fútil. No entanto, a 
forma como o assunto é tratado demonstra preocupação com o conforto 
durante o trabalho, mas com o fim único de racionalizar e otimizar as tare-
fas dos operários das fábricas e dos alunos enquanto aprendizes. 
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Os móveis não podem deixar de ser proporcionais à idade 
e à altura dos alunos a fim de atenderem perfeitamente às 
suas finalidades, propiciando condições favoráveis de tra-
balho. [...] é aconselhável ter na oficina cadeiras e mesas de 
alturas diversas (BECKER, 1953b, p. 1112).

A professora deu voz à ideia de que a sociedade estava a “americani-
zar-se” como um todo; é como se todos estivessem a perceber-se em um 
processo de adaptação da vida nas fábricas, a uma nova moral com costu-
mes que não existiriam se não fosse a racionalização do trabalho nas in-
dústrias. O homem deveria aprender uma nova ética sexual, a controlar seu 
psicofísico e a segurar-se enquanto animal para agir de acordo com novas 
normas e hábitos que possibilitassem o desenvolvimento do industrialismo.

[...] Deve-se observar como os industriais (especialmente 
Ford) se interessaram pelas relações sexuais de seus em-
pregados e, em geral, pela organização de suas famílias; 
a aparência de “puritanismo” assumida por este interesse 
(como no caso do proibicionismo) não deve levar a ava-
liações erradas; a verdade é que não se pode desenvolver 
o novo tipo de homem exigido pela racionalização da pro-
dução e do trabalho enquanto o instinto sexual não for 
adequadamente regulamentado, não for também ele 
racionalizado (GRAMSCI, 2007, p. 252, grifos nossos).

Gramsci argumenta que a experiência de Ford acerca do controle 
da vida particular de seus funcionários tinha como único objetivo garantir 
o aumento da produção; o proibicionismo da Lei Seca evitava que o tem-
po fosse gasto com bebidas alcoólicas para dedicá-lo ao trabalho fabril 
(JOLL, 1979).

[...] é preciso que o trabalhador gaste “racionalmente” o 
máximo de dinheiro para conservar, renovar e, se possível, 
aumentar sua eficiência muscular-nervosa, e não para des-
truí-la ou danificá-la. E é por isso que a luta contra o álcool, 
o mais perigoso agente de destruição das forças de traba-
lho, torna-se função do Estado (GRAMSCI, 2007, p. 267).

O mesmo se pode dizer sobre a investigação da vida sexual dos 
trabalhadores por parte dos patrões: o zelo com a família e o lar forçaria o 
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cidadão de bem ao descanso para que, no dia seguinte, estivesse disposto 
a se comportar como uma máquina no trabalho. A procura por prostitutas 
exigiria o ócio dos trabalhadores, o que não configura um modelo de bom 
comportamento ao industrial, que procura operários comprometidos com 
o processo de produção para garantir lucros. Se não existirem indivíduos 
com esse perfil, a saída é fazê-los absorver esse modo de ser em suas men-
tes. Sobre a inculcação de valores especificamente à classe de trabalhado-
res, Gramsci chega a destacar, inclusive, o índice de divórcios nos Estados 
Unidos, que seriam mais numerosos entre as classes superiores quando 
comparados às classes menos abastadas (GRAMSCI, 2007).

Para a senhorita Becker, ninguém menos que os professores para 
cuidar da formação do caráter dos estudantes e futuros trabalhadores, de 
acordo com essa nova ética determinada pelo industrialismo americanista. 
Para ela, os professores deveriam calcular tudo o que estivesse por ocorrer 
durante uma aula na oficina, já que eram os responsáveis pela formação 
moral dos estudantes: “É de suma importância o trabalho do professor 
na oficina da escola, pois é ele quem lida intimamente com os estudantes, 
exercendo poderosa influência sobre os hábitos e caráter de seus alunos 
(BECKER, 1953a, p. 1091, grifos nossos).

É certo, portanto, que o fordismo perseguiu a todo custo trans-
formar homens em animais que introjetaram em seu intelecto um ra-
ciocínio mecânico ou, como nos dizeres de Gramsci, os trabalhadores 
mais passaram a parecer “gorilas amestrados”. Para que não se aperce-
bessem disso, a estratégia do industrial foi usar a educação. A separação 
entre o trabalho manual e o conteúdo humano não poderia soar como 
algo negativo aos operários, mas precisava acontecer. A educação, nesse 
caso, figurava como campo de luta pela hegemonia, já que possibilitava 
o aprendizado às classes subalternas do que desejavam as dominantes. É 
por meio da transmissão desse conteúdo nas escolas que os industriais 
garantiam uma sociedade coesa e fértil aos seus objetivos. “[...] A adap-
tação aos novos métodos de produção e de trabalho não pode ocorrer 
apenas através da coação social. [...] Por isso a coerção deve ser sabia-
mente combinada com a persuasão e o consenso” (GRAMSCI, 2007, p. 
272-273). Dessa forma, o direcionamento cultural desejado pelas elites e 
viabilizado pelo Estado por meio das escolas técnicas é prova de que as 
classes dominantes buscaram assegurar sua hegemonia. Os Boletins da 
CBAI são prova incontestável dessa postura.
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Além disso, há uma outra questão a ser destacada. Sendo a CBAI 
um órgão governamental, seu veículo de informação não deveria mencio-
nar a preferência por quaisquer que fossem os credos religiosos – salvo 
pelo fato de que a laicidade do Estado não era – naquele contexto – um 
objetivo a ser perseguido, propositalmente. No entanto, os editoriais e al-
guns de seus artigos citavam o cristianismo e o exaltavam como modelo de 
conduta. Em editorial de dezembro de 1958, por exemplo, o tom cristão-
-católico enaltecia o findar do ano: “Chegamos à décima-segunda e última 
etapa do ano de 1958. Estamos vivendo os dias de ansiedade e alegria que 
precedem a festa máxima da cristandade – o Natal – e o ano novo – 1959” 
(CBAI, 1958, p. 1).

Quando se utiliza do apelo à religião para formar o cidadão sob 
seus princípios, a CBAI transformava a educação em campo de luta pela 
hegemonia, mais uma vez. Mencionar aspectos da doutrina cristã e de-
monstrá-los como o ideal a ser seguido nada mais era do que usar a religião 
para conformar o cidadão à concepção de mundo e à ordem que se queria 
conservar. Gramsci faz duras críticas a essa questão, afirmando que, quan-
do as classes subalternas são forçadas a adotar o espírito religioso, são le-
vadas a afastar-se do “socialismo em função da coerção moral” e a aceitar, 
sem questionar, a “dominação capitalista em nome da ideologia religiosa” 
(GOMES, 2012, p. 21).

Não se pode perder de vista que o Brasil trazia arraigado consigo a 
tradição católica. O pensamento religioso imbricou-se no modo de conce-
ber a vida das pessoas comuns em um processo que leva séculos. Desde os 
primórdios da ocupação do território brasileiro pelos europeus, no século 
XVI, até a segunda metade do século XX, quando seus imigrantes foram 
convidados a contribuir para o branqueamento da população brasileira12, a 
carga ideológica do catolicismo reforçou-se quando da troca de experiên-
cias e costumes entre sociedades diferentes. É um processo histórico que 
beneficia e favorece as classes dominantes – buscando ser hegemônicas 
por todo esse tempo, seja nas relações sociais que se baseiam na tradição 
e sedimentam o senso comum, seja criando um aparelho para a ação for-
mativa (catequese) ou se utilizando do aparato estatal escolar para tanto.

O pensamento gramsciano defende a ideia de que religião é algo di-
verso de filosofia, cuja função seria transformar uma concepção de mun-
do em oposição a conformar. A religião era vista por ele como instru-
mento de dominação da burguesia e que, portanto, deveria ser superada 
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por outra visão de mundo, o materialismo histórico e dialético. A religião, 
para os socialistas, seria uma forma transitória de enxergar e explicar as 
coisas; chegaria o momento em que seria superada. Para que isso viesse a 
acontecer, seria necessário que os trabalhadores se vissem na posição de 
filósofos, apropriando-se do saber existente e transformando-o em conhe-
cimento popular, ou seja, questionar as bases filosófico-científicas de tudo 
o que existe seria uma forma de superar o senso comum concretado pelas 
classes dominantes e, portanto, não mais subordinar-se a elas.

Não há dúvidas de que a conformação da classe trabalhadora aos 
princípios moralistas de racionalização do trabalho e a utilização do dis-
curso religioso veiculado pela CBAI foram formas que ela encontrou para 
garantir a hegemonia das classes dominantes durante o desenvolvimento 
do capitalismo industrial.

Algumas considerações, à guisa de conclusão

Diante de todo o exposto, a CBAI apresentou-se como particulari-
dade na revolução burguesa, já que, atuando como partido, levou adiante 
uma dinâmica para operacionalizar o projeto de hegemonia da burguesia. 
Isso incluiu a repressão ideológica a quaisquer sistemas de ideias que não 
comungasse dos princípios liberais. Sem que a CBAI conformasse o ide-
ário dos estudantes e trabalhadores nas escolas ao liberalismo, não seria 
possível desenhar a universalidade tal como se apresentou à história.

A atividade da CBAI se deu, portanto, para castrar a classe trabalha-
dora, impedindo-a de alcançar a hegemonia. Nesse sentido, não é exagero 
afirmar que a burguesia se utilizou de uma retórica tocante, passível de 
sensibilidade. Mas seu discurso de igualdade de direitos entre os homens 
não passou de falácia, já que a intenção foi manter a desigualdade, descon-
siderando as condições de vida e dignidade da classe trabalhadora.

O arcabouço teórico fornecido por Durkheim e Dewey basicamen-
te foram as armas ideológicas utilizadas para a conformação da consci-
ência da massa, para que a democracia liberal afastasse a possibilidade 
do socialismo com a democracia operária, inflamando os corações dos 
trabalhadores com desejo de justiça, condições de dignidade e com ânsia 
por igualdade social. 

O escolanovismo penetrou por entre as células da sociedade bra-
sileira para inundar as mentes de todos os cidadãos-trabalhadores com 
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ideias que não condiziam com sua condição de classe e não se encaixavam 
em sua forma de viver e enxergar a vida. Convencer foi mais interessante 
e eficiente, inclusive, do que prender e torturar. Ora, uma estrutura de so-
ciedade baseada na diferenciação econômica que gera classes sociais foi o 
objetivo a ser atingido a qualquer custo, e a CBAI não mediu esforços para 
isso. Manter a ordem social sob o manto da exploração de pobres por ri-
cos foi o grande objetivo destes, sem que se importassem com a condição 
humana daqueles. 

Recebido em: 18/04/2019
Aprovado em: 08/06/2019

Notas

1 O presente texto apresenta-se como síntese das investigações da tese de doutoramen-
to, intitulada “Revolução Burguesa e Ensino Profissional: o protagonismo da Comissão 
Brasileiro-Americana de educação industrial” (2018).
2 Doutora em História, Filosofia e Sociologia da Educação. Professora da rede estadual 
de ensino do Estado de São Paulo, São Carlos-SP. E-mail: tatabordignon@gmail.com.
3 Res publica é uma expressão latina que significa literalmente “coisa do povo”, “coisa 
pública”. É a origem da palavra “república”. O termo normalmente se refere a uma 
coisa que não é considerada propriedade privada, mas que é, em vez disso, mantida em 
conjunto por muitas pessoas.
4 A Política dos Governadores foi um acordo durante os primeiros anos da República 
Velha (1890-1930), em que o governo federal apoiava os governos estaduais sem res-
trições e, em troca, usavam seus coronéis para eleger candidatos, de forma que nem o 
governo federal, nem os governos estaduais enfrentassem oposição. A Política do Café 
com Leite derivou da Política dos Governadores e consistia na alternância de poder entre 
as oligarquias paulista e mineira durante a República Velha. Os presidentes civis eram 
influenciados pelo setor agrário dos estados de São Paulo – grande produtor de café – e 
Minas Gerais – à época maior eleitorado do país e produtor de leite. Perdurou até a Re-
volução de 1930. O coronelismo era a prática de fraudar as eleições por parte dos chefes 
locais, a fim de que o arranjo político fosse garantido pelos mentores da prática em escala 
mais ampla.
5 Detalhes sobre a operacionalização técnica desses acordos podem ser consultados em 
Bordignon (2012). 
6 De acordo com a teoria marxista, a sociedade é formada a partir da soma de superes-
trutura e infraestrutura. A primeira se refere às formulações abstratas das representações 
culturais e da política, enquanto a segunda, às forças e relações de produção. A relação 
entre ambas é dialética.
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7 Até por considerar o número de indivíduos que compõem as classes, os operários são 
em número muito maior quando comparados aos donos dos meios de produção. O 
proletariado em todas as suas frações, quando se comporta como intelectual coletivo, 
permite a hegemonia com mais facilidade que as classes dominantes. Daí a necessidade 
de convencer a totalidade do tecido social.
8 Krupskaya foi uma revolucionária bolchevique e pedagoga russa. Após a Revolução de 
1917, participou do governo e teve importante papel na luta contra o analfabetismo na 
Rússia. Suas concepções sobre educação tiveram grande influência no estabelecimento 
de novos métodos e práticas de ensino na URSS.
9 Engenheiro e professor suíço, Mange veio ao Brasil para lecionar, mas obteve êxito 
em outras tarefas. Fundou o Instituto de Organização Racional do Trabalho (IDORT) e 
participou da criação do Serviço Nacional de Aprendizagem (SENAI), em parceria com 
Roberto Simonsen, em 1946.
10 Ao longo da amizade de ambos, trocaram 115 cartas, nas quais se expõe muito do que 
viveram como divulgadores do movimento.
11 Já em julho de 1950, o Boletim da CBAI estava a apresentar fascículos do Vocabulário 
Técnico Ilustrado de Corte e Costura. Não foi possível consultar os Boletins anteriores para 
apresentar, com exatidão, a data em que começaram a ser publicados. A última edição apre-
senta data de dezembro de 1951, com indicação de que continuaria no próximo número.
12 É certo que os imigrantes europeus vieram também contribuir com o que se con-
venciona chamar de “branqueamento da população”, mas se transferiram para o Brasil 
essencialmente pela necessidade gerada pelas condições econômicas daquele contexto.
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Políticas públicas para as juventudes no Brasil e 
vulnerabilidade juvenil à violência

roque luiz Sibioni1

Resumo
O presente artigo visa refletir sobre o tema das políticas públicas e relacioná-las 
com as problemáticas presentes na realidade brasileira referentes ao tema das 
juventudes, de modo particular da vulnerabilidade juvenil. Elegeu-se o tema da 
vulnerabildiade juvenil como um dos problemas públicos ao qual é preciso dar 
respostas urgentes, principalmente em relação às formas de violências que levam 
à morte as juventudes, além da evasão escolar, qualificação profissional, questões 
raciais, dificuldades para inserir-se no mundo do trabalho, desemprego, garantia 
dos direitos juvenis, entre outros. A condição da vulnerabilidade juvenil tem sido 
um problema muito presente na sociedade brasileira, por isso requer muita aten-
ção e políticas de intervenção e prevenção para salvaguardar a vida e promover 
as juventudes. 
Palavras-chave: Brasil. Políticas públicas. Violência. Vulnerabilidade juvenil.
 
Public politics of  the youth in Brasil and their vulnerability to 
violence

Abstract
This article aims to reflect on the theme of  public policies and to relate them to 
problems present in the Brazilian reality related to the theme of  youth, in par-
ticular, of  youth vulnerability. We chose the issue of  youth vulnerability as one 
of  the public problems to which urgent responses need to be given, especially 
to the forms of  violence that lead to death among youths, in addition to school 
dropout, professional qualification, racial issues, difficulties in entering the world 
labor, unemployment, guarantee of  youth rights, among others. The condition 
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of  juvenile vulnerability has been a very present problem in Brazilian society that 
requires a lot of  attention and policies for invervention and prevention to safe-
guard life and promote youth.
Keywords: Brazil. Public policy. Violence. Youth vulnerability.

Políticas públicas para las juventudes en Brasil y vulnerabilidad 
juvenil a violencia

Resumen
Este artículo tiene como objetivo reflexionar sobre el tema de las políticas públicas 
y relacionarlas con los problemas presentes en la realidad brasileña relacionados 
con el tema de la juventud, en particular, de la vulnerabilidad juvenil. Elegimos el 
tema de la vulnerabilidad juvenil como uno de los problemas públicos a los que se 
deben dar respuestas urgentes, principalmente a las formas de violencia que condu-
cen a la muerte entre los jóvenes, además del abandono escolar, la calificación pro-
fesional, los problemas raciales, las dificultades para ingresar al mundo del trabajo, 
desempleo, garantía de los derechos de la juventud, entre otros. La condición de 
vulnerabilidad juvenil ha sido un problema muy presente en la sociedad brasileña 
que requiere mucha atención y políticas de inversión y prevención para salvaguar-
dar la vida y promover la juventud.
Palabras-clave: Brasil. Políticas públicas. Violencia. Vulnerabilidad juvenil.

Introdução

Os temas das políticas públicas e da vulnerabilidade juvenil à violên-
cia são de extrema importância para realidade brasileira atual por causa das 
condições que as juventudes vivem, de modo particular as mais pobres, 
excluídas e de pouco acesso aos insumos como educação, moradia, saúde, 
cultura, lazer e trabalho. 

De início, será feita uma reflexão sobre as políticas públicas para 
entender melhor as políticas voltadas para as juventudes e a vulnerabilida-
de juvenil. Na sequência, serão abordados elementos dos cenários e das 
condições juvenis brasileiras, tendo como base algumas problemáticas às 
quais as políticas públicas devem responder. Por fim, será proposta uma 
reflexão sobre alguns dados que se referem diretamente à condição de 
vulnerabilidade juvenil à violência em território brasileiro, apresentando 
informações relacionadas à violência e ao homicídio, que acabam fazendo, 
entre os jovens, o seu maior número de vítimas.
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Há contextos, culturas e juventudes que precisam ser conhecidos, 
considerados e contemplados em nível micro, local, periférico e individual. 
As juventudes são plurais e diversas, assim como o Brasil é multicultural 
e diverso, composto de várias etnias, marcado por contrastes sociais, polí-
ticos e econômicos. Não há uma única juventude, um único modo de ser 
jovem e uma única condição juvenil, mas pluralidades juvenis e circunstân-
cias diversas de como as juventudes vivem.

Os jovens estão inseridos em contextos social, político, econômico, 
cultural, geográfico e religioso diversos e plurais. No campo das políticas 
públicas, é percebido que muitas são as problemáticas ligadas diretamente 
à vida dos jovens em vários segmentos e áreas: social, política, econômica, 
educacional, lazer, saúde, cultural, de direitos etc. Eles retratam, na maioria 
das vezes, o modelo de sociedade na qual estão inseridos. Para conhecer 
os jovens e compreender quem eles são, é preciso, primeiro, conhecer a 
sociedade na qual estão inseridos e suas problemáticas mais latentes. 

Políticas públicas: conceituar e compreender

O tema das políticas públicas é amplo, complexo e diverso, sobre o 
qual não há um consenso de definição conceitual. Elas são prerrogativas 
do Estado moderno sobre uma larga, diversa e complexa gama de diferen-
ciação social como idade, sexo, religião, estado civil, atuação profissional, 
saúde, raça, classe social, urbana ou rural, entre outras. 

As políticas públicas 

tratam do conteúdo concreto e do conteúdo simbólico de 
decisões políticas, e do processo de construção e atuação 
dessas decisões. Uma política pública é uma diretriz elabo-
rada para enfrentar um problema público. As atividades ou 
passividades decorrentes dessa orientação também fazem 
parte da política pública. Uma política pública possui dois 
elementos fundamentais: intencionalidade pública e res-
posta a um problema público [...] entendidos como coleti-
vamente relevantes (SECCHI, 2016, p. 2).

De acordo com Gavilanes (2009, p. 156), política pública

é um processo integrador de decisões, ações, omissões, 
acordos e instrumentos, encaminhados por autoridades pú-
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blicas com a participação eventual de particulares, direcio-
nado a solucionar ou prevenir uma situação definida como 
problemática. A política pública faz parte de um ambiente 
determinado do qual se nutre e ao qual pretende modificar 
ou manter2. 

A formulação de políticas públicas converte-se em projetos, pla-
nos e programas que requerem acompanhamento e constante análise 
pelo fato de o desenho e a execução delas sofrerem transformações que 
devem ser adequadas às compreensões científicas e sociais. Para que pro-
blemas públicos se transformem em políticas públicas, é preciso buscar 
o equilíbrio entre o que é tecnicamente eficiente e politicamente viável 
(AGUM; RISCADO; MENEZES, 2015).

Países de língua latina encontram dificuldade de distinguir alguns 
termos das ciências políticas. Na língua portuguesa, o termo “política” 
pode assumir duas conotações principais que as comunidades epistêmicas 
de países de língua inglesa conseguem diferenciar usando os termos “po-
litics” e “policy”. Para Bobbio (apud SECCHI, 2016, p. 1), politics “é a ati-
vidade humana ligada à obtenção e manutenção dos recursos necessários 
para o exercício do poder sobre o homem”. O segundo sentido é expresso 
pelo termo “policy”. Essa dimensão de política “é a mais concreta e a que 
tem relação com orientações para a decisão e ação”. O termo “política 
pública [public policy] está vinculado a esse segundo sentido da palavra 
‘política’” (SECCHI, 2016, p. 1). Políticas públicas tratam do conteúdo 
concreto e simbólico de decisões políticas e do processo de construção e 
atuação dessas decisões. 

O autor Leonardo Secchi (2016) aponta três “nós conceituais”3 no 
campo de conceituação das políticas públicas, expressando que os concei-
tos têm incidências, implicações e desdobramentos práticos, estratégicos e 
operacionais decorrentes nas reflexões e tomadas de decisões sobre elas. 
A conceituação incide diretamente nas decisões e operacionalizações das 
políticas públicas.

Como entender e distinguir o que é política e política pública? Para 
Frey (apud SECCHI, 2016), a literatura sobre “policy analysis” diferencia 
três dimensões da política. Para ilustrá-las, tem-se adotado na ciência 
política o emprego dos conceitos em inglês de: “polity” para a dimen-
são institucional (instituições políticas: sistema político, sistema jurídico, 
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sistema político-administrativo); “politics” para os processos políticos 
(conflitos: imposição de objetivos, conteúdos e decisões de distribuição); 
“policy” para a dimensão material (conteúdos da política: programas po-
líticos, problemas técnicos e de conteúdo material das decisões políti-
cas). Souza (2006) insere uma quarta dimensão, que são as “instituições”. 
Para a autora, quatro são os elementos no estudo das políticas públicas: a 
política pública (policy), a política (politics), a sociedade política (polity) 
e as instituições nas quais as políticas públicas são decididas, desenhadas 
e implementadas.

Tipos e ciclos de políticas públicas

Dependendo do tipo de política pública que está em jogo, pode haver 
o reequilíbrio das forças ou reorganização de jogos, conflitos e coalizões 
necessárias. Por isso, é importante reconhecer o tipo de política pública (re-
gulatória, distributiva, redistributiva ou constitutiva) que está em curso. Essa 
visão traz relevância ao tema e ilumina as ações propostas, fazendo com que 
a divisão tipológica das políticas influencie as etapas constitutivas, sua aplica-
ção e sua continuidade (AGUM; RISCADO; MENEZES, 2015).

A visualização de uma política pública e seus efetivos faz-se por (des)
caminhos do ciclo de políticas públicas. Cada tópico do ciclo é entendido 
por uma fase no processo do desenvolvimento. Há autores que sugerem 
seis fases – problema, agenda, alternativas, tomada de decisão, implemen-
tação e avaliação –, que não são entendidas de forma linear ou cronológica 
na execução de ações (AGUM; RISCADO; MENEZES, 2015).

Secchi (2016) apresenta sete fases para o processo de elaboração e 
desenvolvimento: 1) identificação do problema; 2) formação da agenda; 
3) formulação de alternativas; 4) tomada de decisão; 5) implementação; 6) 
avaliação; e 7) extinção.

A reflexão sobre o tema das políticas públicas foi proposta porque 
esses conceitos e fundamentos serão retomados quando for abordado o 
tema das políticas públicas para as juventudes. Tanto a concepção quanto 
as ações, as estratégias, as tipologias, as abordagens (estadista ou multicên-
trica) e as fases de desenvolvimento devem estar presentes nas discussões 
e nos programas de políticas públicas voltadas para as juventudes. A efi-
ciência e a eficácia dessas políticas para responder às demandas juvenis 
devem contemplar os elementos aqui refletidos. 
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Juventudes brasileiras: em busca de compreensão

“A juventude brasileira é grande, diversa e 
ainda muito atravessada por desigualdades. 

Isso significa que é preciso compreender 
as diferentes situações que configuram 

a realidade da condição juvenil no nosso país.” 
Brasil (2013a, p. 14)

Ao se falar de juventudes, refere-se a um mosaico em construção 
na realidade brasileira, porque as ciências sociais não dão conta de mapear 
ou identificar todas as formas, modos, expressões, linguagens, condições, 
grupos, culturas e subjetividades juvenis existentes, por sua dinamicidade, 
liquidez e dialética que não se esgotam, porém reconhecem muitas das 
expressões e manifestações que compõem a pluralidade e a diversidade 
das juventudes, o modo de ser jovem e viver a própria juventude. Cada 
sociedade, época ou momento histórico configura novas e diversas formas 
de ser jovem e viver a condição e a experiência juvenil. 

A concepção moderna de juventude tornou a escolaridade uma eta-
pa intrínseca da passagem para a maturidade. Com as transformações ini-
ciadas no século XVIII, sobretudo após a Segunda Guerra Mundial, “estar 
na escola” passou a definir a condição juvenil. Além da questão escolar, 
também se retardou a entrada dos jovens no mundo do trabalho, o que, 
em tese, garante um processo mais linear e previsível de acontecimentos 
no curso da vida: saída da escola, conseguir um trabalho, deixar a casa dos 
pais, formar um novo lar pelo casamento, iniciar a vida sexual e ter os pri-
meiros filhos. Essa concepção de juventude supõe a noção de moratória 
social (crédito de tempo concedido ao indivíduo para que ele protele sua 
entrada na vida adulta, favorecendo suas experiências e experimentações, 
formação educacional e aquisição de treinamento)4. Porém, essa noção 
pressupõe a presença do Estado provedor na garantia de acesso ao sistema 
educacional público (NOVAES, 2013).

A moratória social no Brasil só foi concedida aos filhos das elites 
e classes médias. A maioria dos jovens brasileiros passava (via mundo do 
trabalho) diretamente da infância para as responsabilidades da vida adulta. 
Eram poucos os que apenas trabalhavam (empregos formais/informais), e 
uma pequena parcela deles conciliava trabalho e estudo – também poucas 
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eram as chances de ascender socialmente via aumento de escolaridade5. O 
processo de desenvolvimento industrial brasileiro segmentava as juventudes: 
“uma juventude” que era preparada para a vida adulta pela educação (elite/
classe média alta) e “outra juventude” que precocemente deveria ingressar 
no mundo do trabalho (classe popular/trabalhador) (NOVAES, 2013).

Com a finalidade de ter mais elementos que ajudam a identificar a 
população juvenil, a faixa etária continua sendo válida, mesmo que muito 
limitada, para reconhecer a pluralidade e a heterogeneidade das juventudes 
e das realidades e condições juvenis6.

Para Bourdieu (2002), a juventude é apenas uma palavra, uma con-
trução social arbitrária que traduz disputas de poder e conflitos entre su-
jeitos jovens e velhos. A ONU e a OMS dizem que a pessoa jovem é a que 
tem idade entre 15 e 24 anos. No Brasil, para fins de políticas públicas, 
desde 2005, jovem é a pessoa que tem entre 15 e 29 anos. “Jovens [...] são 
indivíduos situados na extensa faixa etária entre 12 e 32 anos (SAKAMO-
TO, 2018, p. 3). A XV Assembleia Geral Ordinária do Sínodo dos Bispos 
(SANTA SÉ, 2018, n. 6) diz que “há no mundo 1,8 bilhão de pessoas com 
idade entre 16 e 29 anos”. 

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)7, 
a população brasileira ultrapassa os 200 milhões de pessoas. A esperança 
de vida ao nascer no Brasil é de 74,8 anos. Na região Sul, é de 76,9; na 
Sudeste, 76,6; na Centro-Oeste, 74,4; na Norte, 71,5; na Nordeste, 72,2. 
A taxa de analfabetismo das pessoas de 15 anos ou mais também é maior 
para o Nordeste, com 16,9%; o Norte, 9,5%; o Sul, 4,6%; o Sudeste, 4,8%; 
o Centro-Oeste, 6,5%; e para o país, 8,5% (UNFPA, 2010).

O Brasil, entre os países-membros da ONU, em 2010, era o 5º do 
mundo com maior percentual de “juventude” na sua população entre 15 
e 24 anos de idade, atrás de China, Índia, Estados Unidos e Indonésia. 
Uma pesquisa realizada em março de 2018 mostrou que são mais de 11 
milhões os jovens que nem estudam nem trabalham – a chamada geração 
“nem-nem” (REVISTA EDUCAÇÃO, 2018). 

Dados do documento da Agenda Juventude Brasil (BRASIL, 2013a) 
também ajudam a conhecer mais o cenário e o perfil dos jovens brasileiros. 
No censo de 2010, no Brasil havia 51,3 milhões de jovens de 15 a 29 anos 
de idade, o equivalente a cerca de 1/4 da população do país, sendo 20% 
entre 15-17 anos, 47% entre 18-24 anos e 33% entre 25-29 anos. Em rela-
ção ao sexo, 50,4% eram mulheres, e 49,6%, homens. Quanto à cor/raça, 
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34% se declararam brancos, 45%, pardos, 15%, pretos, e 6%, amarelos/
indígenas. No que se refere à residência, 84,8% viviam na zona urbana, e 
15,2%, na zona rural. No que diz respeito à configuração familiar, 66% 
eram solteiros, 61% viviam com os pais, 32% eram casados ou viviam com 
seus cônjuges, 52% moravam em famílias chefiadas por pai ou mãe, 18% 
eram os principais responsáveis e outros 16% tinham o(a) companheiro(a) 
responsável pelo domicílio onde moravam. Além disso, 28% dos homens 
eram pais e 54% das mulheres viviam a condição de maternidade. Quanto 
ao estrato socioeconômico, 28% possuíam renda domiciliar per capita de 
até R$ 290,00/mês, 50% estavam nos estratos médios, e 11%, nos extratos 
altos – per capita familiar acima de R$ 1.018,00/mês. No que concerne ao 
trabalho, 65% tiveram a sua primeira inserção no mundo do trabalho antes 
dos 18 anos, fosse por necessidade financeira, fosse pela busca de inde-
pendência; jovens brancos tinham 30% a mais de chance de trabalho que 
o jovem negro; e o homem jovem tinha 25% a mais de chance de emprego 
que a mulher jovem. Três principais motivos para não conseguir trabalho: 
42% eram por falta de experiência, 24%, dificuldade para chegar ao local 
de trabalho, e 22%, escolaridade insuficiente. Em relação à violência, 51% 
dos jovens já tinham perdido algum parente ou amigo por morte violenta 
(acidente de carro ou homicídio) e 1/4 da população jovem já tinha perdi-
do alguma pessoa próxima vítima de homicídio. No Brasil, a violência letal 
tem cor, renda e território – 54% dos negros e pardos já perderam alguém 
próximo por causa da violência, enquanto 45% dos brancos passaram por 
essa situação. No que se refere à discriminação, 26% disseram já ter pas-
sado por experiência de discriminação, sendo 7% pela aparência, 6% pela 
condição social e 5% pela raça/cor; a maior parte sofreu o preconceito 
quando criança ou início da adolescência, a maioria no ambiente escolar, 
seguido pelo local de trabalho e domicílio. Quanto ao que mais preocupa-
va os jovens, 43% apontaram a violência, 34%, emprego/profissão, 26%, 
saúde, 23%, educação, e 17-18%, droga, crise econômica e família. 

Esses dados mostram que a realidade dos jovens é diversa, complexa 
e heterogênea. As pessoas da mesma idade vivem condições muito diferen-
tes de ser jovem. A classe social, o gênero, a raça, a realidade urbana ou rural, 
ser homem ou mulher, estar empregado ou desempregado, estar estudando 
ou não, ser casado ou solteiro, morar em determinada região do país etc., in-
fluenciam e determinam a condição juvenil e o modo de ser jovem no Brasil.
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Tanto os jovens de ontem quanto as juventudes de hoje enfrentam 
condições, limitações e circunstâncias sociais diversas que condicionam 
a autonomia de ser jovem e lutar por mudanças, direitos, ideais e causas 
pessoais, sociais, políticos, religiosos, de grupos etc. 

Políticas públicas para as juventudes no Brasil

“Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Juventude e dispõe 
sobre os direitos dos jovens, os princípios e diretrizes 

das políticas públicas de juventude e o 
Sistema Nacional de Juventude - SINAJUVE. 

§ 1º Para os efeitos desta Lei, são consideradas 
jovens as pessoas com idade entre 15 (quinze) e 

29 (vinte e nove) anos de idade. § 2º Aos adolescentes 
com idade entre 15 (quinze) e 18 (dezoito) anos aplica-se a 

Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
- Estatuto da Criança e do Adolescente, e, excepcionalmente, 

este Estatuto, quando não conflitar com 
as normas de proteção integral do adolescente.” 

Brasil (2013b, s/p)

Entender as singularidades e as peculiaridades das juventudes e garantir 
direitos a essas gerações é fator fundamental para consolidar a democracia no 
Brasil e a inclusão social. Nas últimas décadas, ocorreram profundas transfor-
mações sociais, econômicas e culturais que afetaram as rotinas produtivas e as 
relações sociais, comerciais e trabalhistas em escala mundial; foram produzidas 
novas desigualdades sociais que exigiram do campo das políticas públicas al-
ternativas que enfrentassem o quadro de exclusão (BRASIL, 2006).

[...] problemas como a exclusão, desigualdades sociais, discri-
minações e a violência decorrem de uma multiplicidade de fa-
tores que interagem entre si formando complexas redes cau-
sais. [...] Combater a violência, em especial a violência juvenil, 
atacando a vulnerabilidade, requer a mudança na percepção 
dos formuladores de políticas latino-americanos sobre o pa-
pel de políticas sociais para a construção de uma sociedade 
mais igual, justa, pacífica e desenvolvida economicamente e 
a prioridade que essas políticas devem receber da atenção  
governamental (ABRAMOVAY et al., 2002, p. 67-68).
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As políticas públicas de juventude são ações governamentais para 
solucionar problemas que tocam o universo juvenil. Saúde e educação de 
qualidade, geração de empregos, qualificação profissional, acesso à cultu-
ra, esporte, lazer e cidadania são de responsabilidade governamental que 
devem ser praticadas para que as políticas públicas de juventude sejam 
eficientes. Políticas públicas de juventude podem ser definidas como:

o conjunto de princípios, estratégias e ações que contempla 
as distintas realidades dos jovens, estabelece seus direitos 
e responsabilidades e afirma suas identidades e potencia-
lidades. A política é pública quando pertence a todos e é 
construída por toda a sociedade. Assim, as políticas devem 
criar condições para que os(as) jovens participem da vida 
social, econômica, cultural e democrática do país (IBASE; 
PÓLIS, 2005 p. 40 apud RIBEIRO, 2016, s/p).

Muito são os medos que assombram as juventudes e que as fazem 
temer o presente e o futuro: medo de sobrar, medo de estudar e não con-
seguir emprego, medo de conseguir emprego e perdê-lo. A falta de pers-
pectivas é uma constante na vida dos jovens brasileiros, a violência, o aces-
so à saúde, o mundo das drogas, a crise econômica etc. 

As diversas ações propostas pelas políticas públicas, ainda que sina-
lizem avanços, parecem não transformar a situação; são ações fragmen-
tadas, não efetivas. Poucas trazem respostas aos jovens e os auxiliam a 
exercer sua cidadania de modo efetivo, romper as barreiras da discrimina-
ção, superar a condição de vulnerabilidade, para que eles sejam realmente 
sujeitos de direitos. As desigualdades econômicas (concentração de renda) 
são muito gritantes na vida da maioria das juventudes brasileiras, entre os 
grupos étnicos, e marcam profundamente a vida escolar e o mundo do tra-
balho. Apenas 18% dos jovens brancos possuem renda familiar com mais 
de cinco salários mínimos; esses índices diminuem mais entre os jovens 
pardos (12%) e negros (8%) (SPOSITO, 2005 apud JESUS, 2011). 

As demandas juvenis mobilizam interesses de jovens iguais (perten-
cer a uma mesma geração), desiguais (renda, escolaridade e local de mora-
dia, rural e urbana) e diferentes (trajetórias de vida, ideologia e experiên-
cias com preconceitos e discriminações). Os vários tipos de engajamento 
dos jovens brasileiros contribuem para que eles se apresentem no espaço 
público por meio de múltiplas identidades (um mesmo jovem pode sofrer 
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várias experiências de discriminação: ser jovem, negro, favelado, desem-
pregado, não estudar, homossexual, mulher, da área rural, com deficiência, 
quilombola, ribeirinho etc.). Essas identidades são acionadas, em diferen-
tes conjunturas, de acordo com as disputas em questão (NOVAES, 2012).

No Brasil, em espaços de mobilização juvenil, atualizam-se as de-
mandas por direito à educação de qualidade e ao trabalho decente. Uma 
educação de qualidade exige repensar nas políticas e no sistema educacio-
nal com intervenções concretas para rever a capacitação e a remuneração 
dos professores; adequar currículos; flexibilizar tempos escolares; buscar 
novas combinações entre trabalho e estudo; aprimorar tecnologias de in-
formação e comunicação como recurso para a aprendizagem; considerar a 
diversidade do universo juvenil; conciliar estudos, trabalhos e vida familiar; 
ampliar oportunidades de emprego assalariado e melhorar a sua qualidade; 
promover condições de saúde e segurança no local de trabalho; ampliar o 
acesso à terra, ao trabalho e à renda no campo; qualificar empregos, com 
ampliação das oportunidades no campo dos “empregos verdes”; ampliar 
oportunidades de trabalho por meio da economia popular e solidária, do 
associativismo rural e do empreendedorismo (NOVAES, 2012).

O tema da diversidade leva à controversa questão da identidade. As 
pesquisas demonstram que, nos espaços públicos, os jovens somam “cau-
sas”, sobrepondo diferentes identidades. Múltiplas causas e experiências 
de discriminação podem estar presentes na vida de um mesmo jovem (ser 
jovem, ser negro, ser favelado, ser homossexual, ser mulher, ser lésbica, ser 
cristã etc.). O predomínio de uma identidade ou a combinação de identi-
dades e causas se dão em processos sociais e trajetórias individuais con-
cretas acionadas conforme os conflitos em pauta. Esses exemplos exigem 
romper esquemas empobrecedores que substantivam identidades como se 
fossem únicas, fixas, excludentes (NOVAES, 2012).

Nas últimas décadas, foram vários os obstáculos de diversas ordens 
evidenciados para que os jovens de classes sociais diferentes pudessem usu-
fruir as possibilidades da atual condição juvenil. Há um trabalho de grande 
relevância, coordenado por Martín Hopenhayn, para a Comissão Econômi-
ca para a América Latina e o Caribe (CEPAL) e para a Organização Ibero-A-
mericana de Juventude (OIJ), denominado “La Juventud en Iberoamérica: 
tendencias y urgencias”, no qual são apresentados 10 paradoxos constituti-
vos da atual condição juvenil, citados a seguir e adaptados aos dias de hoje: 
1) mais acesso à educação e menos acesso ao trabalho decente; 2) muito 
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acesso à informação e pouco acesso ao poder; 3) mais expectativas de auto-
nomia e menos opções para materializá-la; 4) maior acesso aos equipamen-
tos de saúde; 5) maior mobilidade e mais possibilidade de circulação, mas 
afetadas por trajetórias incertas e migrações; 6) maior identificação “para 
dentro” (entre jovens) e maior impermeabilidade “para fora” (entre jovens 
e adultos, no interior das instituições escolares); 7) os jovens parecem ser os 
mais aptos para responder às mudanças do setor produtivo atual, no qual se 
destaca a centralidade do conhecimento como motor do crescimento, mas 
têm sido os mais excluídos do ingresso no mundo do trabalho; 8) a juventu-
de ocupa um lugar ambíguo entre os receptores de políticas e protagonistas 
da mudança; 9) os jovens vivem maior expansão do consumo simbólico e 
grande restrição do consumo material; 10) os jovens vivem com expectati-
vas de autodeterminação e protagonismo, mas experimentam situações de 
precariedade e de desmobilização (BRASIL, 2014).

As demandas juvenis das classes mais pobres e excluídas são muitas 
e exigem políticas e projetos governamentais consistentes e eficientes para 
responder a elas de forma satisfatória. Será visto, na sequência, que são 
muitas as condições de vulnerabildiade pelas quais passam as juventudes 
brasileiras de um modo geral. Tais demandas e condições de vulnerabili-
dades reclamam soluções para que as juventudes sejam menos vítimas ou 
autoras das violências. 

Políticas públicas e vulnerabilidade juvenil à violência no Brasil

“A juventude é como um espelho retrovisor da sociedade [...] 
em cada tempo e lugar, fatores históricos, estruturais e conjun-

turais determinam as vulnerabilidades e as potencialidades 
das juventudes. Os jovens do século XXI, que vivem em um 
mundo que conjuga um acelerado processo de globalização e 

múltiplas desigualdades sociais, compartilham uma experiência 
geracional historicamente inédita.”

Novaes (2007, p. 7)

Os jovens de 15 a 29 anos representam quase 1/4 da população 
brasileira e estão entre as maiores vítimas de homicídios. Essas mortes 
têm geografia e endereço certo, sobretudo nas periferias, realidades de 
maior pobreza, grupos étnicos e questões de gênero. O Fórum Bra-
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sileiro de Segurança Pública apresenta dados relativos às dimensões 
consideradas essenciais na determinação da vulnerabilidade dos jovens 
à violência, tais como taxa de frequência à escola, escolaridade, inser-
ção no mercado de trabalho, taxa de mortalidade por homicídios e por 
acidentes de trânsito (BRASIL, 2017).

A concepção de vulnerabilidade denota a multideterminação de 
sua gênese não estritamente condicionada à ausência ou precariedade 
no acesso à renda, mas atrelada também às fragilidades de vínculos afe-
tivo-relacionais e desigualdade de acesso a bens e serviços públicos. Os 
vocábulos em latim vulnerare (ferir, lesar, prejudicar) e bĭlis (suscetível a) 
teriam dado origem à palavra vulnerabilidade. O conceito de vulnerabili-
dade como condição inerente ao ser humano, naturalmente necessitado 
de ajuda, diz do estado de ser/estar em perigo ou exposto a potenciais 
danos em razão de uma fragilidade atrelada à existência individual, eiva-
da de contradições (CARMO; GUIZARDI, 2018).

A pessoa vulnerável é aquela que está mais suscetível a algum tipo de 
dano por conta de desvantagens sociais, não alcançando patamares mais 
elevados de qualidade de vida em sociedade em função de sua cidadania 
fragilizada. Na vulnerabilidade reside o germe para o seu próprio enfrenta-
mento. É de responsabilidade do Estado, por meio de políticas e serviços 
públicos, maior aproximação possível e intervenção no cotidiano da vida 
das pessoas, pois é nele que riscos e vulnerabilidades se constituem. 

A violência sofrida pelos jovens está, na maioria das vezes, vin-
culada à vulnerabilidade social, a qual se encontra nos países latino-a-
mericanos, dificultando o acesso deles às estruturas de oportunidades 
disponíveis nos campos da saúde, educação, trabalho, lazer e cultura. O 
contingente de jovens em situação de vulnerabilidade, somado às condi-
ções socioeconômicas de muitos países em desenvolvimento na América 
Latina, gera uma tensão entre os jovens que interfere e agrava direta-
mente os processos de integração social e que pode fomentar o aumento 
da violência e da criminalidade (ABRAMOVAY et al., 2002).

Os cenários econômico, social e cultural, de modo particular, geram 
sentimentos fortes de incerteza sobre o presente e o futuro das juventu-
des. A condição de vulnerabilidade social pode desencadear várias formas 
de violência, nas quais os jovens são mais vítimas do que autores. Como 
resposta a essas problemáticas, é urgente definir políticas para os jovens 
no contexto interativo das políticas globais de desenvolvimento e fortale-
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cer o capital social e cultural deles por intermédio de projetos que viabili-
zem a sua inserção no conjunto dos esforços de cada país para superar e 
remover os entraves existentes. 

Investir nas juventudes para combater à vulnerabilidade social pode 
ser feito pelo aumento do capital social e cultural, em vista de proporcio-
nar a substituição do clima de descrença reinante por sentimentos de con-
fiança no presente e no futuro, tendo os próprios jovens como destinatá-
rios, sujeitos e protagonistas das políticas, valorizando a sua participação 
e protagonismo. 

A violência tornou-se um fenômeno social multifacetado que atinge 
governos e populações, global e local, público e privado. Não está mais 
restrita a nichos sociais, raciais, econômicos, geográficos ou culturais. Ma-
nifesta-se por modalidades e pode ser acentuada quanto ao gênero, idade, 
etnia e classe social, vítimas ou agentes, atingindo as integridades físicas, 
psíquicas, emocionais e simbólicas de indivíduos e grupos nas diversas 
esferas sociais. 

A violência sofrida e praticada pelos jovens possui fortes vínculos 
com a condição de vulnerabilidade social, que nasce do resultado negati-
vo da relação entre a disponibilidade dos recursos materiais ou simbóli-
cos dos atores (indivíduos, grupos, acesso à estrutura de oportunidades 
sociais, econômicas, culturais), que provêm do Estado, do mercado e da 
sociedade (ABRAMOVAY et al., 2002).

Várias podem ser as causas que geram a condição de vulnerabilida-
de: pobreza, desemprego, crises econômicas, desigualdades sociais, exclu-
são social, negação dos direitos humanos, não acesso à educação, cultura, 
lazer, esportes, desestruturação familiar, drogas, raça, falta de qualificação 
professional, entre outras. 

Configurações geográficas, sociais, econômicas e políticas também 
podem constituir cenários que potencializam violências: 1) aumento do 
acesso a armas; 2) juvenilização da criminalidade; 3) maior visibilidade e 
reação da violência policial, em particular contra jovens em bairros pe-
riféricos; 4) ampliação do mercado de drogas e poder de fogo do crime 
organizado (narcotráfico); 5) cultura individualista e consumo; 6) incerteza 
política e conflitos institucionais durante a transição para a democracia en-
fraquecem o impacto das ações para aperfeiçoar os serviços de segurança 
e justiça (ABRAMOVAY et al., 2002).
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No Brasil, a violência atinge especialmente jovens negros do sexo 
masculino, moradores das periferias e áreas metropolitanas dos centros 
urbanos. Dados do Atlas da Violência 2017 revelam que, das 59.080 pes-
soas mortas por homicídios em 2015, mais da metade eram jovens (31.264 
ou 54,1%), das quais 71% eram negras (pretas/pardas) e 92% eram do 
sexo masculino. Além de grave violação aos direitos humanos, a violência 
impede que parte significativa dos jovens brasileiros tenha uma vida plena 
e revela uma inesgotável fonte de perda de talentos para o desenvolvimen-
to do país (BRASIL, 2017).

Outro dado importante que apresenta o índice de vulnerabilidade 
juvenil à violência de 2017 é que, em quase todos os estados, as mulheres 
negras entre 15 e 29 anos apresentam mais risco de exposição à violência 
em relação às jovens brancas da mesma idade. O risco relativo de que uma 
jovem negra seja vítima de homicídio é 2,19 vezes maior do que uma jo-
vem branca. Entre os jovens brasileiros de 15 a 29 anos, a chance de um 
jovem negro ser assassinado é quase três vezes (2,70) superior a um jovem 
branco na mesma faixa de idade. 

Em 2014, 25.255 jovens de 15 a 29 anos foram mortos por armas de 
fogo no Brasil, o que representa um aumento de quase 700% em relação aos 
dados de 1980, quando cerca de 3,1 mil jovens morreram. Dados verificados 
até 2012 mostram que o Brasil ocupava a 10ª posição em um ranking de 100 
países quanto aos números de homicídios (ONU, 2017). O ano de 2018 
marcou os 25 anos de chacina da Candelária (RJ) e a matança de Vigário 
Geral, ocorrida um mês depois. Nesses 25 anos, o Brasil retrocedeu, espe-
cialmente na violência. O país tem números de guerras. A comparação com 
apenas uma batalha não dá conta do total de jovens assassinados no Brasil 
por ano, quanto mais em duas décadas e meia (CRUZ, 2018).

Como dito, há unidades federativas do país nas quais a vulnerabi-
lidade juvenil à violência é mais baixa do que em outras, ou seja, depen-
dendo do estado no qual o jovem vive e da raça a que pertence, ele pode 
tornar-se mais vulnerável à violência. A divisão dos grupos a seguir aju-
dam a mapear esse cenário, conforme o Índice de Vulnerabilidade Juvenil 
à Violência e Desigualdade Racial (BRASIL, 2017, p. 51) nos municípios 
com mais de 100 mil habitantes.

Grupo 1: baixa vulnerabilidade juvenil à violência (até 
0,300): grupo composto de 81 municípios, que em 2015 
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englobavam aproximadamente 12,8% da população brasi-
leira – 26,1 milhões de habitantes, dos quais 4,3 milhões de 
jovens com idade entre 15 e 29 anos. O estado com maior 
percentual de municípios nesse grupo foi Santa Catarina: 
84,6% dos municípios analisados na UF pertencem ao gru-
po. Considerando-se apenas a população analisada, 22,5% 
dos jovens brasileiros estão no grupo 1. 
Grupo 2: média-baixa vulnerabilidade juvenil à violência 
(mais de 0,300 a 0,370): composto de 69 municípios e 32,2 
milhões de habitantes, dos quais pouco mais de 5,3 mi-
lhões são jovens de 15 a 29 anos. A população desses mu-
nicípios somada representa 15,7% da população brasilei-
ra. Os estados com maior percentual de municípios nesse 
grupo são Rio Grande do Sul (42,1%), Paraná (35,0%) e 
Minas Gerais (34,4%). 27,6% dos jovens brasileiros que 
moram em municípios com mais de 100 mil habitantes 
estão em municípios de média-baixa vulnerabilidade ju-
venil à violência. 
Grupo 3: média vulnerabilidade juvenil à violência (mais 
de 0, 370 a 0,450): composto de 95 municípios e 37,6 mi-
lhões de habitantes, que representam 18,4% da população 
brasileira, aproximadamente. Os jovens de 15 a 29 anos 
totalizavam 6,3 milhões de pessoas. Os estados que apa-
recem com mais municípios nessa categoria são Espírito 
Santo (66,7%), Goiás (58,3%) e Maranhão (55,6%). Este é 
o grupo onde está o maior percentual de jovens (32,5%) de 
15 a 29 anos, considerando-se toda a população analisada. 
Grupo 4: alta vulnerabilidade juvenil à violência (mais de 
0,450 a 0,500): composto de 38 municípios e 14,7 milhões 
de habitantes, que representam 7,2% da população brasi-
leira. Os jovens de 15 a 29 anos totalizavam aproximada-
mente 2,6 milhões de pessoas. Ceará se destaca com 6 dos 
9 municípios analisados nesse grupo. 13,6% dos jovens de 
15 a 29 anos analisados estão nesse grupo. 
Grupo 5: muito alta vulnerabilidade juvenil à violência 
(mais de 0,500): composto de 21 municípios que engloba-
vam, em 2015, 2,1% da população brasileira (4,2 milhões 
de habitantes), sendo mais de 729 mil adolescentes e jo-
vens com idade entre 15 e 29 anos. Os estados com maior 
percentual de municípios no grupo de muito alta vulnera-
bilidade são: Pará (26,7%), Bahia (23,5%) e Pernambuco 
(23,1%). 3,8% da população de jovens do estudo estão 
nesse grupo. 
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Um outro dado emblemático que caracteriza a questão juvenil é a 
participação do homicídio como causa de mortalidade da juventude mas-
culina (15 a 29 anos). Em 2016, correspondeu a 50,3% do total de óbitos. 
Considerando apenas os homens entre 15 e 19 anos, esse indicador atingiu 
56,5%. O homicídio de jovens (15 a 29 anos) é denunciado ao longo das 
últimas décadas, mas que permanece sem a devida resposta das políticas 
públicas para enfrentar o problema. No país, 33.590 jovens foram assas-
sinados em 2016, dos quais 94,6% eram do sexo masculino, o que repre-
senta um aumento de 7,4% em relação ao ano anterior. O número de jo-
vens assassinados aumentou, em 2016, em 20 estados, com destaque para: 
84,8% no Acre; 41,2% no Amapá; em torno de 20% no Rio de Janeiro, 
Bahia, Sergipe, Rio Grande do Norte e Roraima; 15-17% em Pernambuco, 
Pará, Tocantins e Rio Grande do Sul. Somente em sete estados ocorreu 
redução, entre os quais: 13,5-15,6% na Paraíba, Espírito Santo, Ceará e São 
Paulo (BRASIL, 2018a).

A taxa de homicídios de jovens permite comparar as unidades fede-
rativas, indicando como o fenômeno se distribui de modo heterogêneo no 
país e identificar onde o problema é mais grave. Em 2016, as taxas variaram 
de 19 homicídios por grupo de 100 mil jovens (estado de São Paulo) e até 
142,7 em Sergipe, sendo a taxa média do país 65,5 jovens mortos por grupo 
de 100 mil. Sergipe, Rio Grande do Norte e Alagoas foram os três estados 
onde mais houve morte de jovens, enquanto São Paulo, Santa Catarina e 
Mato Grosso do Sul, onde menos jovens morreram (BRASIL, 2018a).

Somados esses dados, também é possível dizer que os jovens sofrem 
o risco de exclusão social por causa de um conjunto de desequilíbrios prove-
nientes do mercado, Estado e sociedade que tendem a concentrar a pobreza 
entre os membros desse grupo e distanciá-los do curso central do sistema 
social; a escassa disponibilidade de recursos materiais ou simbólicos a in-
divíduos ou grupos excluídos da sociedade; o não acesso a determinados 
insumos (educação, trabalho, saúde, lazer e cultura) diminui as chances de 
aquisição e aperfeiçoamento desses recursos que são fundamentais para que 
os jovens aproveitem as oportunidades oferecidas pelo Estado, mercado e 
sociedade para ascender socialmente (ABRAMOVAY et al., 2002).

Como uma forma de enfrentamento da vulnerabilidade que expõe 
os jovens à violência, as políticas públicas devem considerá-los em uma 
dupla perspectiva: a) como receptores de serviços públicos que buscam 
enfrentar as desigualdades sociais e exclusão social; b) como atores estraté-
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gicos no desenvolvimento de sociedades mais igualitárias e democráticas. 
A adoção dessa dupla perspectiva poderia superar aspectos negativos das 
políticas públicas. As respostas às situações de vulnerabilidades juvenis 
estão sendo dadas ao longo da história, porém não surtem os efeitos que 
deveriam surtir.

Nos anos 1990, surgiram novas demandas juvenis em espaços públi-
cos de áreas pobres e violentas, com grupos culturais em torno de estilos 
musicais (rock, punk, heavy metal, reggae, hip-hop, funk), artes cênicas, 
grafite, danças (street dance, break) e grupos esportivos (futebol, basquete 
de rua e skate). A compreensão da importância dessas realidades exige a 
inédita conjugação histórica entre a proliferação de armas de fogo (in-
dústria bélica), a corrupção e a violência das polícias despreparadas para 
lidar com as juventudes (dinheiro dos mais ricos e humilhações dos mais 
pobres) e a existência de territórios pobres dominados pelo comércio de 
drogas ilícitas (visibilidade ampla e complexa de uma rede lucrativa mun-
dial). Nessas realidades difíceis e complexas, os grupos culturais tornam-se 
antídotos à “discriminação por endereço”, ampliam espaços de experi-
mentação e de criação estética, (re)criam laços de pertencimento e afir-
mam identidades territoriais (NOVAES, 2012).

São (re)conhecidos como “cultura de periferia”, de forte incidência 
e de grande importância no processo de conscientização e mobilização 
por direitos de jovens dessa geração. A ideia de direito ao território pode 
acolher diferentes grupos e demandas da juventude e conter dentro de 
si outros conjuntos de direitos. Nas mobilizações juvenis, nota-se um 
rico movimento de circulação e (re)apropriação de ideias, por meio do 
qual se cria a possibilidade de comunicação e articulação política entre 
diferentes segmentos da juventude brasileira espalhados por diferentes 
territórios vulnerabilizados. Os formuladores de políticas públicas de 
juventude se reconhecem desafiados a encontrar mecanismos de inte-
gração territorial dos programas e ações voltadas para as juventudes que 
levem em conta a sustentabilidade socioambiental, a dimensão cultural, 
os elos de pertencimento e as diferentes dimensões da subjetividade das 
juventudes locais (NOVAES, 2012). 

Diante desse cenário ameaçador, o governo brasileiro tem procu-
rado criar políticas públicas para enfrentar os problemas relacionados à 
vulnerabilidade juvenil. Por exemplo, o Brasil Mais Jovem 2018 se refere 
a um pacote com 12 novas iniciativas voltadas aos brasileiros de 15 a 29 
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anos, com 91 programas, ações e iniciativas em andamento e destinadas 
aos 51 milhões de jovens brasileiros, lançado pela Secretaria Nacional de 
Juventude (BRASIL, 2018b). 

As 12 atividades lançadas e/ou ampliadas em 2018, com o intuito de 
empoderar e emancipar os jovens, foram: o Diagnóstico sobre as Juventudes 
LGBT; o Diagnóstico sobre as Juventudes Rural; o Inova Jovem; a implan-
tação de 27 Estações Juventude 2.0; o Plano Nacional de Startups e Empre-
endedorismo para Juventude; o Novo Plano Juventude Viva; a ampliação 
do Programa Forças no Esporte (PROFESP); a proposta de atualização do 
Projeto de Lei nº 4.530/04 do Plano Nacional de Juventude (PNJ); a criação 
dos Conselhos em Rede; o Atlas da Juventude; o novo ID Jovem; e a assi-
natura do decreto que cria o Sistema Nacional de Juventude (SINAJUVE).

Os cenários atuais exigem políticas e intervenções eficientes para 
tirar as pessoas da condição de vulnerabilidade social e também superar 
todas as formas de violência, de modo particular a violência letal que ex-
termina os jovens. Para isso, os jovens podem ser grandes aliados e pro-
tagonistas, e não apenas destinatários das políticas públicas. Os governos 
federal, estadual e municipal podem criar políticas e mecanismos que fa-
voreçam mais a participação dos jovens nas discussões e tomadas de deci-
sões políticas em favor da vida e dos direitos destes. 

As políticas públicas ainda não conseguem responder às deman-
das das diversas e diferentes problemáticas das juventudes brasileiras de 
forma eficiente, principalmente quando se fala da violência, do acesso ao 
mercado de trabalho e do desemprego, da evasão escolar, das desigualda-
des sociais, da falta de oportunidades, da questão racial, da garantia dos 
direitos dos jovens, dentre tantos outros. São mais de 11 milhões de jovens 
“nem-nem” existentes no país que comprometem a vida, o presente e o 
futuro pessoal. As consequências que trarão suas vidas e de suas famílias, 
além da sociedade não poder quase contar com essas forças, capacidades e 
empreendedorismo juvenil para o seu desenvolvimento, poderão tornar-se 
uma pesada massa juvenil e adulta sobrantes. 

Conclusão

Falar de juventudes, de políticas públicas e vulnerabilidade juvenil 
à violência na realidade brasileira sempre será um tema contundente por 
conta das desigualdades e exclusão social provocadas pelo modelo econô-
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mico neoliberal; da concentração de renda e recursos, na qual em torno de 
10% das elites concentram mais de 70% das riquezas do país; do desem-
prego; da falta de qualificação profissional; da pluralidade racial e étnica; 
da instabilidade econômica; da corrupção institucionalizada; do acesso à 
educação de qualidade; da evasão escolar das classes mais pobres por fato-
res diversos; da defesa e da garantia dos direitos juvenis; do acesso à saúde, 
cultura e lazer; do tráfico de drogas; da cultura do consumo e do descarte; 
da diversidade cultural etc. 

Os desafios são muitos. É preciso continuar a luta e buscar meios 
eficazes para defender a vida dos jovens, criar oportunidades, garantir a 
integralidade dos direitos, de modo particular dos que se encontram mais 
vulneráveis e expostos às diversas formas de violência. A condição de vul-
nerabilidade dos jovens requer a defesa da integridade, dignidade, cidada-
nia e direitos. Quando os jovens são os que mais morrem por morte vio-
lenta e os mais expostos às condições de pobreza e exclusão social, tem-se 
que pagar, enquanto sociedade, um alto preço, presente e futuro, pela inca-
pacidade de gerar e gerir políticas públicas que promovam e defendam as 
suas vidas, além de roubar-lhes os sonhos, próprios da juventude. 

Para que isso aconteça, é preciso vontade política, projetos, ações e 
processos efetivos e eficientes, recursos humanos e financeiros, unir forças 
entre os vários sujeitos e atores sociais, desinstitucionalizar a cultura da 
corrupção governamental, efetivar a participação da população nas discus-
sões e tomadas de decisões políticas em todas as instâncias de governo e 
saber valorizar o protagonismo juvenil. 

Os jovens são fruto e reflexo das sociedades, mais vítimas do que 
autores das violências; talvez os que vivem primeiro as consequências 
dos problemas sociais, econômicos e políticos. A economia neoliberal e 
a transformação do mercado de trabalho e dos modos de produção exer-
cem fortes influências sobre a sociedade, a vida das pessoas, as relações, 
os costumes e os valores, a corrupção, a impunidade, as improbidades 
administrativas dos governos.

As juventudes querem viver, sonhar, preparar-se e qualificar-se para 
o presente e o futuro, sem medo de sobrar. Para isso, as políticas públicas 
precisam ser mais eficientes e eficazes diante das demandas e problemáti-
cas que os jovens vivem, de modo particular os que têm menos acesso e 
garantia de direitos, condições de dignidade e expostas à vulnerabilidade. 
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Os dados e as reflexões apresentadas mostraram que a realidade 
juvenil brasileira é linda, cheia de vida, de sonhos, mas também triste, de-
safiadora, diversa, complexa e plural, particularmente quando se fala de 
violência, mortalidade juvenil, falta de expectativa de vida, de desigual-
dades e exclusões sociais, de oportunidades, de condições urbanas, rurais 
e geográficas, de raça e gênero e das condições de vulnerabilidades que 
vivem as classes mais pobres e desfavorecidas.
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Notas

1 SDB. Professor do Centro Universitário Salesiano de São Paulo (UNISAL). Doutoran-
do em Ciências Sociais, com ênfase em juventude, na Universidad Católica Silva Henri-
ques (Chile). Mestre em Educação pelo UNISAL. E-mail: roque.bsp@salesianos.com.br
2 Tradução nossa do original: “es un proceso integrador de decisiones, acciones, inaccio-
nes, acuerdos e instrumentos, adelantado por autoridades públicas con la participación 
eventual de los particulares, y encaminado a solucionar o prevenir una situación definida 
como problemática. La política pública hace parte de un ambiente determinado del cual 
se nutre y al cual pretende modificar o mantener”.
3 Por conta de alguns questionamentos básicos, o autor apresenta três nós conceituais: 
1. Políticas públicas são elaboradas exclusivamente por atores estatais ou por atores não 
estatais? 2. Políticas públicas referem-se também à omissão ou à negligência? 3. Políticas 
públicas são apenas diretrizes estruturantes (nível estratégico)? Ou as diretrizes operacio-
nais também podem ser consideradas políticas públicas?
4 Sobre a noção de moratória social, ver Margulis e Urresti (1996). Quanto aos padrões 
de passagem da juventude para a idade adulta, consultar Camarano (2006).
5 Segundo Poerner (2004), nas décadas de 1960 e 1970, somente 5% dos filhos dos operá-
rios chegavam à universidade. Ver também Forachi (1972) e Mische (1997) para uma análise 
das características da expansão do ensino superior entre as décadas de 1950 e 1970.
6 “É comum o uso da faixa de 15 a 24 anos na definição de juventude, embora este pro-
cedimento nem sempre é adotado. Na pesquisa espanhola, Informe Juventud en España, 
o intervalo é de 15 a 29 anos; já na Encuesta Nacional de Juventud 2000, realizado pelo 
Instituto Mexicano de La Juventud, o intervalo pesquisado é o de 12 a 29 anos. No debate 
contemporâneo sobre juventude, não são raros aqueles que defendem a extensão dessa 
faixa etária para além dos 24 anos, uma vez que a construção da autonomia – característi-
ca fundamental dessa etapa da existência – avança crescentemente sobre os anos a partir 
desse ciclo etário” (ABRAMOVAY; ANDRADE; ESTEVES, 2007, p. 21).
7 Disponível em: https://www.ibge.gov.br/apps/populacao/projecao/box_popclock.php.
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O progresso tecnocientífico e o desafio 
de construir uma educação para o futuro: 
dialogando com Teilhard de Chardin,  
Van Rensselaer Potter e Edgar Morin

Patricia Maria forte rauli1 
leocir PeSSini2

Resumo
Vive-se em tempos difíceis, complexos e críticos. Mais do que uma época de 
mudanças profundas, presencia-se uma mudança de época em que os valores 
culturais, sociais, políticos, religiosos e técnicos trazidos pela tradição parecem 
se liquidificar. Tal constatação desafia todos a construir de um novo mundo, 
uma sociedade mais justa e solidária, educando hoje as gerações futuras. Par-
tindo dessas considerações, o presente artigo, de cunho teórico e bibliográfi-
co, consiste em um exercício de aproximação e diálogo entre as obras de três 
pensadores que reivindicam, a partir de diferentes referências conceituais, um 
compromisso ético para a ciência e a educação, com base em valores que res-
peitam o ser humano em sua dignidade, os seres vivos no seu habitat e a terra 
na sua beleza. O texto inicia com uma introdução ao pensamento de Teilhard 
de Chardin e a chamada “revolução da consciência”. A seguir, discutem-se Van 
Rensselaer Potter e a sua bioética como “ponte para o futuro” e a perspectiva da 
“bioética global”; então se avança com Edgar Morin, com o seu “pensamento 
complexo” e a busca de uma “ciência com consciência”. Finaliza-se apresen-
tando suas contribuições para a educação do futuro em uma perspectiva espe-
rançosa que busca reconciliar ciência, ética e vida.
Palavras-chave: Educação superior. Bioética. Consciência. Pensamento complexo. 
Educação do futuro.
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The technical progress and the challenge of  building  
education for the future: dialogging with Teilhard de Chardin, 
Van Rensselaer Potter and Edgar Morin

Abstract
We live in difficult, complex and critical times. More than a time of  profound 
changes we are witnessing a change of  era, in which the cultural, social, political, 
religious and technical values brought by tradition seem to be liquefied. Such a 
challenge challenges us to build a new world, a more just and solidary society, and 
educate our future generations today. Based on these considerations, this article, 
in a theoretical and bibliographical context, is an exercise in the approximation 
and dialogue between the works of  three thinkers who claim, from different 
conceptual references, an ethical commitment to science and education, starting 
from values that respect the human being in his dignity, living beings in their 
habitat and the earth in its beauty. The text begins with an introduction to the 
thought of  Teilhard de Chardin and the so-called revolution of  consciousness. 
Next we consider Van Rensselaer Potter and his bioethics as a bridge to the future 
and the perspective of  global bioethics and we advance with Edgar Morin, with 
his complex thinking and the search for a science with conscience. We conclude 
by presenting your contributions to the education of  the future, in a hopeful 
perspective that seeks to reconcile science, ethics and life.
Keywords: College education. Bioethics. Consciousness. Complex thinking. Edu-
cation of  the future.

El progreso tecnocientífico y el desafío de construir una 
educación para el futuro: dialogando con Teilhard de Chardin, 
Van Rensselaer Potter y Edgar Morin

Resumen
Vivimos en tiempos difíciles, complejos y críticos. Más que una época de cam-
bios profundos estamos presenciando un cambio de época, en que los valores 
culturales, sociales, políticos, religiosos y técnicos traídos por la tradición parecen 
liquidarse. Tal constatación nos desafía a la construcción de un nuevo mundo, 
una sociedad más justa y solidaria, educando hoy a nuestras generaciones futuras. 
A partir de estas consideraciones, el presente artículo, de cuño teórico y biblio-
gráfico, consiste en un ejercicio de aproximación y diálogo entre las obras de 
tres pensadores que reivindican, a partir de diferentes referencias conceptuales, 
un compromiso ético para la ciencia y la educación, valores que respetan al ser 
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humano en su dignidad, los seres vivos en su hábitat y la tierra en su belleza. El 
texto comienza con una introducción al pensamiento de Teilhard de Chardin 
y la llamada revolución de la consciência. A continuación consideramos a Van 
Rensselaer Potter y su bioética como puente para el futuro y la perspectiva de la 
bioética global y avanzamos con Edgar Morin, con su pensamiento complejo y 
la búsqueda de una ciencia con consciência. Finalizamos presentando sus contri-
buciones a la educación del futuro, desde una perspectiva esperanzada que busca 
reconciliar ciencia, ética y vida.
Palabras clave: Educación universitaria. Bioética. La conciencia. Pensamiento 
complejo. Educación del futuro.

“A maneira mais reveladora e profunda de descrever a evolu-
ção do universo seria, sem dúvida, traçar a evolução do amor.”

 Pierre Teilhard de Chardin (1881-1955) 

“A educação deveria ser concebida para ajudar as pessoas a 
compreender a natureza humana e sua relação com o mundo.”

 Van Rensselaer Potter (1911-2001)

“Hoje, o objetivo global fundamental de toda a educação, 
aspirando não apenas ao progresso, mas à sobrevivência da 

humanidade, é civilizar e unificar a Terra e transformar a es-
pécie humana em humanidade genuína. A educação do futuro 

deve ensinar uma ética da compreensão planetária.” 
 Edgar Morin (1921) 

Introdução 

Vive-se em tempos difíceis, complexos e críticos. Mais do que uma 
época de mudanças profundas, presencia-se uma mudança de época, uma 
verdadeira metamorfose civilizatória. 

Muitas das certezas e valores culturais, sociais, políticos, religiosos 
e técnicos que a tradição trouxe e que até pouco tempo confortavam e 
proporcionavam segurança de viver e certeza de futuro, sem maiores preo-
cupações, “liquidificaram-se”, viraram líquidos, utilizando uma expressão 
muito cara a Zigmunt Bauman (2001). 

Se já é difícil fazer um diagnóstico do presente que se vive, imagine 
em relação ao futuro que se deseja construir. Um exercício de mera futu-
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rologia que tenta simplesmente adivinhar o amanhã da humanidade, sem 
bases sólidas, não ajuda em nada; muito pelo contrário, pode iludir e enga-
nar, situar todos em um mundo de ilusões sem colocá-los em uma rota de 
construir um futuro de esperança com os pés no chão. 

Nessa perspectiva de construir com esperança um novo mundo, 
uma nova sociedade mais justa e solidária, busca-se inspiração em três 
pensadores de formação acadêmica diversa, que desafiam todos a serem 
protagonistas de seu futuro, educando hoje as próximas gerações a partir 
de valores que respeitam o ser humano em sua dignidade, os seres vivos 
no seu habitat e a terra na sua beleza. 

Faz-se um exercício ético de aproximar a visão de mundo e valo-
res humanos em Teilhard de Chardin (1811-1955), famoso teólogo jesuíta 
francês e estudioso da evolução do mundo (paleontologia); Van Rensse-
laer Potter (1911-2001), cientista norte-americano em biologia molecular, 
considerado um dos pais da bioética contemporânea; e Edgar Morin, um 
dos mais célebres filósofos e educadores da atualidade no mundo, que, 
aos 97 anos de vida, ainda se mantém ativo e militante na causa por uma 
humanidade e mundo melhor. 

Esta jornada reflexiva consta de quatro momentos, a saber. Inicia-se 
com uma introdução ao pensamento de Teilhard de Chardin e a chamada 
“revolução da consciência”; a seguir, discutem-se Van Rensselaer Potter e 
a sua bioética como “ponte para o futuro” e “bioética global”; avança-se 
com Edgar Morin, com o seu “pensamento complexo” e a busca de uma 
“ciência com consciência”; finaliza-se apresentando suas contribuições 
para a educação do futuro em uma perspectiva esperançosa que busca 
reconciliar ciência, ética e vida.

 
Teilhard de Chardin e a revolução da consciência

Foram os gregos os primeiros a buscar uma explicação para o 
noûs, os fenômenos do pensamento, da consciência, do espírito, do co-
nhecimento e do eu. Para o filósofo grego Anaxágoras (499-428 a.C.), 
o noûs representa o princípio cósmico inteligente, eterno e ilimitado, 
capaz de ordenar os elementos materiais que compõem o universo. No 
platonismo e aristotelismo, denota a faculdade humana capaz de captar 
verdades fundamentais por uma via intuitiva. Já na concepção escolás-
tica, o termo faz referência ao intelecto, faculdade intuitiva de conheci-
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mento capaz de alcançar a realidade divina de forma mais efetiva do que 
estaria ao alcance da mera discursividade racional (HOUAISS, 2007).

A retomada moderna do conceito se deu na década de 1920 a partir 
dos trabalhos de Vernadsky, Le Roy e Teilhard de Chardin, que se dedi-
caram ao estudo da “esfera humana do pensamento”. Em 1927, Le Roy 
utilizou o termo “noosfera” para se referir ao domínio da evolução especi-
ficamente humana que se realiza apenas mediante o espírito, em oposição 
ao domínio meramente biológico. A palavra deriva do grego νοῦς (nous, 
mente) e σφαῖρα (sphaira, esfera), fazendo uma analogia aos termos “atmos-
fera” e “biosfera”.

Todavia, foi com a obra de Teilhard de Chardin que o conceito de 
noosfera ganhou projeção e aprofundamento teórico. Nascido em Orci-
nes em 1881 e falecido em Nova Iorque em 1955, o filósofo francês con-
sagrou sua vida e obra à compreensão do fenômeno humano.

Partindo das ciências naturais, Chardin considerava o ser humano 
na sua subjetividade, consciência e liberdade. O homem inteiro não só é 
sujeito, mas também objeto da ciência, pois está inserido no grande fenô-
meno. Seu pensamento pressupunha uma nova concepção epistemológi-
ca, a partir da compreensão de que objeto e sujeito se aliam e se transfor-
mam mutuamente no ato do conhecimento.

Em “O Fenômeno Humano”, obra póstuma, publicada em 1965, Tei-
lhard apresentou uma perspectiva evolucionista e orientada da vida. Discor-
reu a respeito da evolução da matéria, até chegar à vida e ao pensamento, 
demonstrando que o universo, tomado como um todo único e unitário, é 
um sistema complexo que evolui, dilatando-se e se complexificando. 

Nesse processo de complexificação, a vida é representada como um 
processo de envolvimento da matéria cósmica por ela mesma. Em sua 
concepção, as raízes do ser mergulham inicialmente no mais insondável 
passado. “Pela Matéria, em cada um de nós, é, em parte, toda a história do 
Mundo que se representa” (CHARDIN, 1981, p. 26). 

É esse movimento que impulsionou a matéria para estados cada vez 
mais complexos e mais centrados, culminando na edificação dos sistemas 
nervosos: geogênese, biogênese, psicogênese e, enfim, noogênese. Em tal 
contexto, a evolução se identifica com uma marcha para o pensamento. O 
ser humano, portanto, não como centro estático do mundo, como se jul-
gou durante muito tempo, “mas eixo e flecha da Evolução – o que é muito 
mais belo” (CHARDIN, 1970, p. 10-11).
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Sua obra discorre a respeito da evolução de todo o Universo – do 
caos primordial até o despertar da consciência humana sobre a Terra –, 
estágio que é seguido por uma noogênese, a integração de todo o pensa-
mento humano em uma única rede inteligente que acrescenta mais uma 
camada em volta da Terra: a noosfera. A noosfera representa, assim, a 
camada de saberes e de conhecimentos que cobre a Terra e suas redes, 
sobrepondo-se à biosfera e à sociosfera.

Ao longo de seus escritos, Chardin buscou demonstrar a primazia do 
psíquico, do pensamento e da consciência no estofo do Universo. Em sua 
perspectiva, o cosmos é constituído não apenas pela matéria física, pois que 
apresenta tanto um dentro – a consciência – como um fora – a matéria. 

Buscando as origens da consciência, observa que, ainda que esta surja 
com evidência apenas nos seres humanos, ela possui uma extensão cósmica 
e, como tal, prolongamentos espaciais e temporais indefinidos. “Uma vez 
que, num ponto de si próprio, o Estofo do Universo tem uma face interna, é 
forçosamente porque ele é bifacial por estrutura” (CHARDIN, 1970, p. 36).

Conclui, assim, que coextensivo ao “fora das coisas”, existe um “den-
tro das coisas”, e, a partir daí, busca-se demonstrar o caminho pelo qual os 
elementos da consciência, praticamente homogêneos em sua origem, irão 
complexificando e diferenciando sua natureza no decurso da duração. 

A originalidade de seu pensamento consiste, justamente, na busca de 
integração entre as concepções materialistas e espiritualistas, concebendo 
uma cosmovisão integradora da realidade. Sustenta a convicção de que esses 
dois pontos de vista “convergirão numa espécie de Fenomenologia ou Física 
generalizada, em que a face interna das coisas será levada em consideração 
tanto como a face externa do Mundo” (CHARDIN, 1970, p. 32). 

Conforme Dambricourt-Malassé (2005), o fundamento do pen-
samento de Teilhard não é uma visão, mas um pensamento estruturado 
nutrido por uma lógica de grande rigor, de um conhecimento científico 
de natureza transdisciplinar, bem como de uma experiência da dimensão 
planetária da diversidade humana e paleontológica. 

Ao suscitar uma visão integradora, indica os caminhos para uma 
nova cosmologia, capaz de promover o equilíbrio entre espírito e maté-
ria em busca de um sentido para a ciência e o universo. De acordo com 
Schafer (2005, p. 12), um dos aspectos mais importantes do ensinamento 
de Teilhard é a consciência de que “a evolução não chegou a seu término 
conosco, mas de que somos parte de um processo cósmico que está em 
andamento e exige nosso compromisso moral com ele”.
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Nessa perspectiva, o pensamento teilhardiano é reconhecido por 
Potter (2016) como uma profícua contribuição a respeito da construção 
de uma sociedade futura. Disse o autor: “espero que algum futuro ide-
alista seja capaz de incorporar a ciência à filosofia humanista com tanta 
imaginação e poesia quanto Teilhard mobilizou o no conceito de evolução 
darwiniana” (POTTER, 2016, p. 54).

Ainda que reconheça as contribuições da visão evolucionista teilhar-
diana, Potter (2016, p. 59) acrescentou sua perspectiva ao questionar a ideia 
de que o progresso possa ser incorporado à matéria da vida do ponto de 
vista biológico. Nesse contexto, reflete que não necessita concordar com “o 
tema subjacente de que o progresso é incorporado na matéria da vida, mas 
preciso concordar que deveríamos tentar construí-lo em nossa cultura”.

Já Morin (2001, p. 29) reconhece a noosfera como camada presen-
te desde o alvorecer da humanidade, “produto de nossa alma e mente, a 
noosfera está em nós e nós estamos na noosfera”. Não obstante, alerta 
para o perigo de que o domínio das coisas do espírito, dos mitos e dos 
deuses possa dominar a racionalidade, no sentido de se tornar uma ver-
dadeira possessão. Para o autor, a racionalidade é compreendida como 
dispositivo de diálogo entre a ideia com o real, em oposição à noção de 
racionalização, a qual impediria esse mesmo diálogo.

Assim, para Morin (2001, p. 32), o problema-chave é instaurar a con-
vivialidade entre as ideias e os mitos, buscando, para tanto, encontrar meta-
pontos de vista sobre a noosfera, o que só poderá ser alcançado com a ajuda 
de ideias complexas. Nesse contexto, o autor (2001, p. 33) destaca o papel da 
educação como o “de armar cada um para o combate vital para a lucidez”, 
sendo necessário, para tanto, realizar uma reforma do pensamento. 

As ideias originais de Teilhard de Chardin postulam um novo sen-
tido para a existência humana: dar luz ao que alguns autores denomina-
ram como a Revolução Noética. A noética é “a era da conscientização 
humana” (HALÉVY, 2010, p. 63).

A Revolução Noética reclama, assim, uma série de reformulações 
que tangenciam desde as estruturas produtivas, informacionais, econô-
micas, sociais e políticas até a reorganização dos sistemas educacionais. 
Implica os educadores a procurar novos fundamentos que sejam capazes 
de conciliar valores e práticas sustentáveis, éticas e solidárias, de maneira 
apoiar as mudanças ensejadas (RAULI, 2013).
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É, portanto, na perspectiva de contribuir para essa revolução e para 
a reforma do pensamento que as concepções de Potter, Chardin e Morin 
se encontram, reafirmando os seres humanos como sujeitos de escolha 
consciente, em busca de um futuro viável para a humanidade.

Van Rensselaer Potter e a bioética como uma ponte para o futuro

No início da década de 1970, o bioquímico e pesquisador ameri-
cano Van Rensselaer Potter utilizou o termo “bioética” para se referir à 
necessidade de construção de uma ponte entre a ciência biológica e a ética. 
Tal como formulada pelo autor, a teoria original da bioética diz respeito 
à “intuição da sobrevivência da espécie humana, numa forma decente e 
sustentável de civilização, exigindo o desenvolvimento e manutenção de 
um sistema de ética” (POTTER, 2016, p. 14).

O termo, inicialmente, referia-se às preocupações desencadeadas no 
contexto do desenvolvimento tecnológico no âmbito das ciências biológi-
cas e da saúde, refletindo a necessidade da conjugação de conhecimentos 
e valores, de maneira a salvaguardar a sobrevivência da humanidade. 

Já no final da década de 1980, ampliou essa concepção no sentido 
de construção de uma ética global, postulando o encontro da ética médica 
com a ética do meio ambiente em uma escala global para preservar a so-
brevivência humana (POTTER, 2002). Conforme aponta Goldim (2006, 
p. 86), seu objetivo era “restabelecer o foco original da Bioética, incluindo, 
mas não restringindo, as discussões e reflexões nas questões da medicina e 
da saúde, ampliando as mesmas aos novos desafios ambientais”.

Potter (2002, p. 338) proclama a bioética global como uma nova ci-
ência ética, sendo uma necessidade para a sobrevivência humana em longo 
prazo. A bioética global convida os eticistas médicos a ampliar seus pensa-
mentos, considerando as questões de saúde em escala mundial.

Não obstante, nos anos 1990, o autor reconheceu a insuficiência de 
uma ponte entre a ética médica e a ética ambiental, propondo um terceiro 
estágio para o conceito: a bioética profunda. Tal concepção postula a ne-
cessidade de que todas as especialidades éticas ultrapassem seus dilemas 
imediatos, avançando para suas obrigações de longo prazo. 

Conforme Pessini (2015, p. 216), em uma perspectiva propositiva, 
“saudamos com esperança o surgimento da Bioética como uma nova sen-
sibilidade humana de promoção, proteção e cuidado da vida do planeta, 
dos seres vivos em geral, e do ser humano em particular”.
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A bioética se define, então, como “uma nova ética científica que 
combina humildade, responsabilidade e competência em uma perspectiva 
interdisciplinar e intercultural potencializadora do senso de humanidade” 
(POTTER, 2016, p. 16). Em tal contexto, reconhece a necessidade de ul-
trapassar a condição especializada, disciplinar e fragmentada do conheci-
mento, para adentrar as dimensões da responsabilidade e sabedoria. 

A responsabilidade emerge como reconhecimento de que os valores 
éticos não podem ser separados da dimensão biológica. A responsabilida-
de se expressa na reformulação que esta propõe à própria ciência, a qual 
não pode se restringir à investigação das propriedades do mundo, neces-
sitando incluir as consequências que a investigação traz consigo para o 
mundo (LÓPEZ, 2012).

Nessa perspectiva, segundo Potter (2016, p. 51): “A bioética, como a 
imagino, tentaria gerar sabedoria”, ou seja, “o conhecimento de como usar 
o conhecimento para o bem social a partir de um conhecimento realista da 
natureza biológica humana e do mundo biológico”. 

Conforme Schramm (2011, p. 304), Potter propôs um novo tipo de 
saber fazer que estabelece vínculos teóricos e metodológicos entre ciên-
cias da vida e humanidades, tendo como objetivo prático a “sobrevivência 
humana na ecosfera”.

Tais definições aproximam Potter de Morin, no sentido de uma 
busca pelo conhecimento integrado e contextualizado. Conforme Morin 
(2004, p. 17), os conhecimentos fragmentados servem apenas para usos 
técnicos, não conseguindo conjugar-se para “alimentar um pensamento 
capaz de considerar a situação humana no âmago da vida, na terra, no 
mundo, e de enfrentar os grandes desafios da nossa época”. 

Assim, para os pensadores, a busca pela sabedoria carrega a exigência 
da reintegração do conhecimento, fragmentado pelo paradigma cartesiano-
-newtoniano. Nesse contexto, Morin (2011) denuncia a crise do pensamento 
moderno ao refletir sobre a disjunção entre dois domínios incomensuráveis 
que se dissociam a partir da obra de Descartes: o do espírito, do sujeito e da 
filosofia versus o da matéria, da ciência, da realidade empírica. 

Também López (2012) reconhece a existência de uma comunhão 
essencial entre a bioética global de Potter e a ética complexa de Morin, 
apontando para a fecundidade de um diálogo entre os autores. A autora 
(2012) destaca que os pensadores estabelecem uma oposição à concepção 
dicotômica clássica que separa conhecimento e moralidade, bem como ci-
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ências naturais e sociais. Potter questiona a preferência objetivista da ciên-
cia, apontando para a necessidade de que ela se abra à subjetividade, assim 
como a ética se volte para a natureza e para o futuro. Já Morin assinala que 
o conhecimento está sempre ligado a um contexto e ação de um sujeito, e, 
assim sendo, valores e conhecimento têm uma mesma base.

Já a perspectiva teilhardiana avança na busca de um novo saber, 
uma maneira de ver a realidade como um só todo dinâmico, uma “hiperfí-
sica”. Teilhard propôs prolongar a ciência, sintetizando os resultados das 
ciências em um saber que as utilize como base e trampolim, de modo a 
possibilitar a visão do todo, de que elas veem senão as partes. 

Conforme aponta Archanjo (1980, p. 19), ao discutir a obra teilhardia-
na, saber – que tem a mesma etimologia de saborear – significa experimentar 
tudo, sem dividir a realidade em passado, presente ou futuro ou em matéria e 
espírito; e, ainda, sem separar, embora distinguindo o científico do filosófico 
e do religioso. Tal saber, que ultrapassa a física, consiste na hiperfísica.

De acordo com Chardin (1980, p. 39), a “verdadeira Física é a que 
conseguirá um dia integrar o Homem total numa representação coerente 
do mundo”. Tal perspectiva implica uma ciência do fenômeno na sua tota-
lidade: integra os resultados das ciências analíticas para transcendê-las em 
uma síntese, mediante uma reflexão científica (ZILLES, 2001).

De acordo com Mori (2005), Teilhard busca uma síntese na qual os 
diversos saberes se reconheçam, descobrindo interfaces a partir das quais 
o real se dá a conhecer. Para o autor, essa perspectiva pode iluminar o 
pensamento produzido hoje, fazendo com que encontre sua razão de ser 
e torne o mundo e a história mais habitáveis. Afinal, conforme aludem 
Pessini, Bertachini e Barchifontaine (2014, p. XXI), “o século XXI ou será 
ético ou nós simplesmente não existiremos”.

Para Morin (2011), as ciências produzem ganhos prodigiosos de 
conhecimento que, não obstante, traduzem-se também como ganhos de 
ignorância, como a incapacidade de contextualizar e de religar o que está 
separado, resultando na impossibilidade de compreender os fenômenos 
globais. De acordo com o autor (2011, p. 25), essa crise atinge os mi-
tos mais importantes, entre eles o do progresso. Nesse sentido, questiona 
como a ideia de progresso “pôde resistir a duas guerras mundiais horríveis, 
ao fascismo, ao stanilismo [...]. Doravante, o próprio futuro está em crise: 
não há mais predição possível, senão de hipóteses e cenário”.



237
RAULI, P.M.F.; PESSINI, L.

O progresso tecnocientífico e o desafio de construir uma educação para o futuro: dialogando... 
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 227-244, jan./jun. 2019

Ao descrever a bioética como ponte para o futuro, Potter (2016) 
também questiona o conceito do progresso humano. O autor enfatiza que 
o mundo não chegou a um acordo sobre a ideia de progresso, apresen-
tando três concepções possíveis: a concepção religiosa, a materialista e a 
científico-filosófica. Após refletir sobre essas concepções, Potter (2016) 
sustenta que, pelo fato de enfatizar a sabedoria de longo alcance, o único 
conceito capaz de conduzir à sobrevivência é o científico-filosófico. Nesse 
contexto, postula uma sabedoria “que reconhecerá as necessidades espiri-
tuais do ser humano bem como suas necessidades físicas [...], que fortale-
cerá cada membro individual da sociedade e o capacitará para fortalecer a 
sociedade” (POTTER, 2016, p. 74).

Conforme destaca Schramm (2011), nos anos 1960 Potter apontou 
para a necessidade de uma forma de saber interdisciplinar, que possibi-
litasse ir além dos saberes especializados produzidos pela modernidade, 
criando, então, o neologismo bioethics, resultante da junção entre a ciência 
da vida (indicada pelo termo grego bíos) e a ética (de ethos), entendida como 
“sabedoria”.

Em sua perspectiva, a ciência “é conhecimento, mas não é sabedo-
ria. Sabedoria é o conhecimento de como usar a ciência e de como equili-
brá-la com outros conhecimentos” (POTTER, 2016, p. 28). 

Assim, o rompimento do mito de um progresso possível e ilimitado, 
calcado exclusivamente na ciência, no materialismo e racionalismo exa-
cerbados, abre espaço para a introdução da incerteza, do conhecimento 
perigoso, do lugar da desordem, da visão interdisciplinar e ecológica. 

Edgar Morin e a busca da ciência com consciência

Nos idos de 1980, Edgar Morin (2010) apontou para a necessidade 
de uma maior interlocução entre as ciências e as humanidades, invocando o 
conceito de “ciência com consciência”. Ao refletir sobre a ambivalência da 
ciência, que se mostra elucidativa e enriquecedora e, ao mesmo tempo, po-
tencialmente aniquiladora, o autor propôs a busca de um pensamento que 
fosse capaz de abarcar “a complexidade intrínseca que se encontra no cerne 
da ciência”. Para o autor, “consciência sem ciência e ciência sem consciência 
são radicalmente mutiladas e mutilantes” (MORIN, 2010, p. 11).

Tais aspectos foram profundamente examinados por Morin ao lon-
go de seu percurso intelectual. O autor adverte para a necessidade de uma 
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reforma do pensamento, de maneira a poder captar as dimensões do todo 
e do complexo, as relações e inter-relações, a apreensão dos fenômenos 
em sua perspectiva multidimensional, respeitando a diversidade ao lado da 
unidade. Para Morin (2011, p. 150), “o imperativo é religar”, reforçando, 
assim, a proposição de construir pontes.

O desafio do pensamento complexo reside no duplo desafio da re-
ligação e da incerteza: é preciso religar o que era considerado como se-
parado e, ao mesmo tempo, fazer com que as certezas interajam com as 
incertezas. Tal reforma implica a substituição da lógica clássica por uma 
dialógica “capaz de conceber noções simultaneamente complementares e 
antagônicas” (MORIN, 2002, p.18). 

De acordo com Morin (2010, p. 188), “tudo se entrelaça para for-
mar a unidade da complexidade; porém, a unidade do complexus não 
destrói a variedade e a diversidade das complexidades que o teceram”. 
Tal como entrevisto por Chardin (1970), na perspectiva de Morin, a 
complexidade é compreendida como processo fundamental na estrutu-
ração da rede da vida. 

Para Morin (2010), é preciso encontrar o caminho de um pensa-
mento multidimensional, o que remete à construção de uma nova visão 
de mundo, ancorada em uma revolução na esfera da consciência humana. 
Nesse sentido, conforme Morin (1995, p. 82), “é evidentemente toda a 
estrutura do sistema de pensamento que se encontra perturbada, trans-
formada; é toda uma enorme superestrutura de ideias que se desmorona”. 
Faz-se necessária, para o autor (1995), uma tomada de consciência radical 
no que se refere ao modo de organização do saber, à percepção de que 
existe uma nova ignorância ligada ao desenvolvimento da própria ciência, 
uma cegueira ligada ao uso degradado da razão e do conhecimento.

Morin (2010, p. 18) destaca que, ao lado do progresso, benefícios 
e poderes advindos do aumento dos conhecimentos científicos, há um 
aumento crescente da ignorância, dos aspectos nocivos e da impotência 
dos próprios cientistas. 

No mesmo sentido, Potter (2016) denuncia que o conhecimento pode 
se tornar perigoso quando concentrado nas mãos de especialistas que carecem 
de um contexto amplo para conceber todas as implicações do seu trabalho. 

De acordo com Morin (2010, p. 122), é preciso caminhar para uma 
concepção transformada da ciência, que estabeleça a comunicação entre 
objeto e sujeito, entre as ciências naturais e a antropossociologia, bus-
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cando a comunicação entre fatos e valores. Tal tarefa exige a busca do 
conhecimento atomizado, ao lado do conhecimento molar, bem como a 
compreensão do enraizamento dos valores na cultura e na sociedade.

A necessidade de uma comunicação entre sujeito e objeto também é 
destacada por Chardin (1980, p. 36) quando afirma que “Objeto e sujeito se 
unem e se transformam mutuamente no ato do conhecimento [...] a partir 
de então o Homem se reencontra e se vê a si mesmo em tudo quanto vê”.

É preciso compreender que as promessas de salvação depositadas 
na ciência, na razão e no humanismo se transformaram em problemas 
essenciais, pois, ainda que a ciência não possa trazer a salvação, ela pos-
sui poderes absolutamente ambivalentes sobre o futuro da vida e da 
humanidade (MORIN, 2010). 

Assim, para Morin (2010), o desenvolvimento de uma ciência com 
consciência pressupõe admitir que a época fecunda da não pertinência 
dos julgamentos de valor sobre a atividade científica terminou. Ainda que 
a autonomia sobre a religião, o Estado e as próprias consequências morais 
tenha sido fundamental para a ciência nascente no século XVII, essa con-
dição tornou-se potencialmente perigosa para a ciência contemporânea. 
Para o autor, é necessário levantar as problemáticas éticas trazidas pelo 
desenvolvimento incontrolado da ciência, interrogando-a na sua história, 
no seu desenvolvimento e no seu devir. De acordo com o autor (2005, p. 
25), a ética do conhecimento pelo conhecimento, à qual a ciência obedece, 
“não enxerga as graves consequências geradas pelas extraordinárias po-
tências de morte e de manipulação suscitadas pelo progresso científico”.

Conforme destaca Pessini (2017), o século XX é considerado um 
dos séculos em que mais se produziu conhecimento científico, mas tam-
bém como um dos mais sangrentos da história. Se, por um lado, a ciência e 
a tecnologia resolveram inúmeros problemas humanos, por outro criaram 
problemas por vezes mais complexos. Nesse sentido, a ciência e os valores 
humanos, a ciência e a ética, devem andar de mãos dadas. O século XXI 
necessita de um novo humanismo, que seja capaz de ultrapassar o âmbito da 
razão, assumindo o ser humano como um todo, reconhecendo três concei-
tos fundamentais: a complexidade, a diversidade e a responsabilidade.

Referindo-se a uma ética da responsabilidade, Jonas (2006) esclarece 
que, ao longo de muitos séculos, as interferências do ser humano foram 
superficiais e insuficientes para prejudicar o equilíbrio da natureza. A apa-
rente imutabilidade da natureza como ordem cósmica foi o pano de fun-
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do para os empreendimentos humanos durante muito tempo. A natureza, 
nesse contexto, não era objeto da responsabilidade humana, pois cuidava 
de si mesma e dos seres humanos. Diante da natureza, a inteligência e a in-
ventividade eram úteis, mas a ética não tinha muita importância. Não obs-
tante, segundo aponta Comparato (2006), a técnica moderna introduziu 
ações de tal ordem inéditas de grandeza, objetivos e consequências, que 
a moldura da ética antiga não mais consegue enquadrá-las. O avanço do 
saber tecnológico revolucionou o exercício do poder sobre a natureza e a 
sociedade, abalando o sistema de valores éticos vigentes no mundo antigo. 
Assim, as consequências nefastas de uma razão dessacralizada, utilitarista, 
consumista e dominadora apontam para a urgência de uma nova moldura 
ética, capaz de contribuir para a evolução, o equilíbrio e a sustentabilidade 
humana e planetária. Uma ética da responsabilidade.

Pensando em uma educação para o futuro

Em suas reflexões, Teilhard, Potter e Morin apontam para a necessi-
dade de revisar o papel da ciência e de seus métodos, destacando o papel 
da educação e da universidade no contexto de uma formação comprome-
tida com o futuro.

Refletindo sobre a necessária reforma do pensamento, Morin (2004, 
p. 11) define a missão do ensino como “transmitir não o mero saber, mas 
uma cultura que permita compreender nossa condição e nos ajude a vi-
ver”. Nessa perspectiva, a educação do futuro deve ao mesmo tempo uti-
lizar os conhecimentos existentes e superar as fragmentações decorrentes 
da especialização.

Também Potter enfatiza o papel de liderança da universidade como 
instância capaz de promover uma aliança entre os conhecimentos das ci-
ências e das humanidades. Inspirado pelos escritos da antropóloga Marga-
reth Mead, que, já em1957, publicara um artigo propondo a criação de ca-
deiras de ensino universitário sobre o futuro, Potter reivindica uma dupla 
responsabilidade dos universitários: não somente para com a tradicional 
vocação na procura e na transmissão do conhecimento “verdadeiro”, mas 
também com a sobrevivência da espécie humana e a qualidade de vida 
futura (SCHRAMM, 2011).

Ao refletir sobre os propósitos e a função da universidade, Potter 
(2016) propõe que as fronteiras disciplinares sejam cruzadas em um âmbi-
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to mais amplo e que se busquem ideias suscetíveis de verificação objetiva 
nos termos da sobrevivência do futuro da humanidade, bem como da 
melhoria da qualidade de vida das gerações futuras. Destaca que líderes 
educados deveriam conjugar conhecimento tanto em ciências quanto em 
humanidades, ressaltando a importância da perspectiva multidisciplinar.

Em uma perspectiva semelhante, Dambricourt-Malassé (2005) 
aponta que as universidades do presente poderiam aprender com o legado 
teilhardiano, seja a partir da pertinência científica de sua abordagem, pelo 
rigor de sua dialética em definir uma nova medida do real entre o infinita-
mente pequeno e o infinitamente grande, seja por sua percepção de que a 
vida humana é indissociável da condição universal de emergência. Nesse 
sentido, os universitários e os pesquisadores poderiam chegar a essa mes-
ma constatação e ensiná-la como um paradigma que unifica as diferentes 
disciplinas científicas. Além disso, como seres humanos pertencentes e 
integrantes dessa condição humana universal, os universitários, questio-
nados pela natureza e pela finalidade de sua própria consciência, podem 
compreender qual papel a consciência e a razão são chamadas a interpretar 
diante da complexidade crescente dos conflitos e das causas de extinção. 

Considerações finais

A leitura desses três grandes pensadores se revela, ao mesmo tempo, 
desconcertante e esperançosa. Desconcertante por apontar os descami-
nhos dos ideais acalentados pelo projeto racional moderno, que não con-
seguiu cumprir as promessas de progresso e desenvolvimento ilimitados 
para a humanidade. 

Não obstante o crescimento material e tecnológico e os inúmeros 
avanços empreendidos nos últimos séculos, a injustiça social, a extinção de 
espécies, a degradação da natureza, o estado permanente de guerra entre 
povos, para citar alguns exemplos, revelam a inconsistência e a fragilidade 
de uma visão de mundo simplista e desintegradora. 

Por outro lado, a esperança desponta a partir da possibilidade, tal 
como colocada pelos autores, de superação desse paradigma redutor e 
fragmentador, em direção a uma nova concepção do conhecimento, da 
ciência e da própria vida, em todas as duas formas de manifestação, em 
uma perspectiva complexa e reunificadora.
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Tal superação pressupõe um esforço inter e transdisciplinar, de 
maneira a promover um novo encontro entre natureza e cultura, razão e 
sensibilidade, objetividade e subjetividade, certezas e incertezas, simplici-
dade e complexidade. Implica compreender o fenômeno humano como 
resultado de um processo de convergência entre as dimensões materiais 
e espirituais. Implica construir pontes entre as ciências e as humanidades, 
entre presente e futuro. Implica religar os saberes, abraçando a ética da 
solidariedade. 

Exige-se, portanto, vislumbrar novos caminhos para a educação, abrin-
do-se, assim, tal como ensejado pelo pensamento visionário de Potter, Char-
din e Morin, a possibilidade de uma reconciliação entre ciência, ética e vida.
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Experiência e escrita narrativa docente: diálogos 
com Benjamin e Larrosa

adriana alVeS fernandeS coSta1 
Wallace de SouSa SantiaGo2

Resumo
Este texto toma as referências de Benjamin e Larrosa com o intuito de abordar 
o tema da experiência da escrita narrativa e, para isso, dedica-se aos conceitos de 
“experiência” e “narrativa”, dialogicamente à abordagem benjaminiana e larro-
siana: a produção da escrita narrativa se configura como o dispositivo que expõe 
não propriamente a experiência, mas sua narrativa escrita, a qual é, por sua vez, 
o elemento comunicável. Com o propósito de construir o tratamento narrativo 
para a temática, foi tomado o exercício radical de narrar parte do percurso for-
mativo de uma professora e, assim, explicitar a escrita narrativa não unicamente 
como um elemento formativo transmissível que movimenta o processo profis-
sional e pessoal, mas também um posicionamento político social que pressupõe 
a narrativa como parte da produção de conhecimento. Por fim, este texto aponta 
para a escrita narrativa como uma possível experiência da escrita que, deflagrada 
pelo registro, dialoga com a produção de cultura escrita das classes populares.
Palavras-chave: Experiência. Escrita narrativa. Docência.
 
Experience and teacher narrative writing: dialogues with 
Benjamin and Larrosa

Abstract
This text takes the references of  Benjamin and Larrosa in order to approach 
the theme of  narrative writing. For this, the concepts of  experience and nar-
rative are dedicated, dialogically to the Benjaminian and Larrosian approaches: 
the production of  narrative writing is configured as the device that exposes not 
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exactly the experience, but its narrative being the communicable element. With 
the purpose of  constructing the narrative treatment for the subject, we took the 
radical exercise of  narrating part of  the formative course of  a teacher and thus 
we explained narrative writing not only as a transmissible formative element that 
moves the professional and personal process, but as a positioning which presu-
pposes narrative as part of  the production of  knowledge. Finally, the writing 
of  the text points to narrative writing as a possible experience of  writing that, 
triggered by the record, dialogues with the production of  written culture of  the 
popular classes.
Keywords: Experience. Narrative writing. Teaching.

Experiencia y escritura narrativa docente: diálogos con 
Benjamin y Larrosa

Resumen
Este texto toma las referencias de Benjamín y Larrosa con el propósito de abordar 
el tema experiencia de la escritura narrativa. Para ello, se dedica a los conceptos 
experiencia y narrativa, dialogalmente al enfoque Benjaminiano y Larrosiana: la 
producción de la escritura narrativa se configura como el dispositivo que expone 
no propiamente la experiencia, sino su narrativa escrita siendo ésta, a su vez, el 
elemento comunicable. Con el propósito de construir el tratamiento narrativo para 
la temática, tomamos el ejercicio radical de narrar parte del recorrido formativo 
de una profesora y así explicitamos la escritura narrativa no únicamente como un 
elemento formativo transmisible que mueve el proceso profesional y personal, sino 
como un posicionamiento que presupone la narrativa como parte de la producción 
de conocimiento. Por último, la escritura del texto apunta a la escritura narrativa 
como una posible experiencia de la escritura que, desencadenada por el registro, 
dialoga con la producción de cultura escrita de las clases populares.
Palabras clave: Experiencia. Escritura narrativa. Enseñanza.

Experiência e narrativa em Benjamin e Larrosa: aproximações 
e afastamentos

“Minhas rasuras eram faro para experiência.
Na garganta um chamado para a escritura

me assolava. O que faria com aquela consciência almejada e 
atravessada pelo estupro da minha tão sua pobreza?”

Alves (2015, p. 43)
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O propósito principal deste texto é dialogar sobre a experiência da es-
crita narrativa docente. Para isso, foram revisitados os conceitos de “narrativa” 
e “experiência” como configuração possível no movimento de compreensão 
da escrita narrativa enquanto forma de registro comunicável que deflagra rein-
venções de si, sobretudo de ser e estar professor. Foi dialogado sobre a escrita 
narrativa enquanto dispositivo fundante no acontecer e/ou narrar da experi-
ência; a escrita como movimento que instiga a intencionalidade humana do 
registro e do pensar por intermédio de códigos e, um pouco mais adiante, 
como reveladora de um processo de produção de singularidade e multipli-
cidade socio-histórica humana. Portanto, a escrita narrativa pode se revelar 
experiência em si porque impele modos de pensar e agir daquele que escreve 
inspirado pelo processo de reinvenção do vivido. Ação que implica o sujeito 
na produção de si enquanto escreve e inscreve-se no texto.

Para Benjamin (1985), a experiência se apresenta como um saber 
que advém do aprendizado/sabedoria, o qual interfere na forma de viver 
do sujeito no mundo. Tal interferência implica na construção de um saber 
adquirido na/pela/com experiência, que transforma e reinventa o indiví-
duo. O autor afirma que, conforme se envelhece, desenvolvem-se saberes, 
e, ao narrá-los, constrói-se uma conjuntura experiencial que provê amparo 
ao outro e a si mesmo. É possível dizer que, quando se narra, existe a 
possibilidade do outro aprender com a narrativa da experiência, ação que 
deflagra o seu caráter transmissível.

Entretanto, a fadiga social, segundo Benjamin (1985, p. 200), im-
pede a existência da narrativa, “afinal ‘dar conselhos’ parece ser hoje algo 
antiquado, é porque as experiências estão deixando de ser comunicáveis”. 
Em uma sociedade em que as diferentes demandas consomem o tempo e 
os modos de ser e estar no mundo dos sujeitos, a experiência fica menos 
acessível porque as pessoas se distanciam da abertura e do tempo para 
vivê-la; além disso, deixam de exercitar sua narrativa, assim:

Não podemos dar conselhos nem a nós mesmos nem aos 
outros. Aconselhar é menos responder a uma pergunta que 
fazer uma sugestão sobre a continuação de uma história que 
está sendo narrada. Para obter essa sugestão é necessário pri-
meiro saber narrar a história (em contar que um homem só 
é receptivo a um conselho na medida em que verbaliza a sua 
situação). O conselho tecido na substância dessa existência 
tem um nome: sabedoria (BENJAMIN, 1985, p. 200).
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Assim, a sabedoria é tecida não unicamente no vivido, mas por 
meio do ato de narrá-lo. Nesse sentido, o narrador se relaciona na e 
com a narrativa ao contá-la. Benjamin (1985) ainda questiona o mo-
delo de vida vivenciado por todos nos tempos de hoje: no aceite e/
ou com a escassa interação com as conformidades sociais impostas. 
Nesse modelo, haveria reduzido espaço para a experiência, pois são 
tempos de “grandiosidades” que deslumbram o olhar e informam de-
masiadamente a ponto de, supostamente, invisibilizar/calar a voz de 
cada um. Diante disso, o exercício do diálogo, aparentemente ocultado, 
mas potencialmente minimizado, e o viver dos eventos considerados 
simples denotariam a falta de grandiosidade. Tal movimento fere a 
emergência da experiência, devora com voracidade o trato com a vida 
de modo a acarretar exaustão, tristeza, desânimo, produzindo, assim, 
a fadiga social:

A natureza e a técnica, o primitivismo e o conforto se unifi-
cam completamente, e aos olhos das pessoas, fatigadas com 
as complicações infinitas da vida diária e que vêem o objetivo 
da vida apenas como o mais remoto ponto de fuga numa in-
terminável perspectiva de meios, surge uma existência que se 
basta a si mesma, em cada episódio, do modo mais simples e 
mais cômodo, e na qual um automóvel não pesa mais que um 
chapéu de palha, e uma fruta na árvore se arredonda como a 
gôndola de um balão (BENJAMIN, 1985, p. 119).

No tocante à escassez de experiência, esta se imprime no que já 
está posto no mundo enquanto verdade, e, nesse sentido, o excesso de 
informações submete as pessoas à ilusão de uma suposta apropriação do 
que existe. Esse movimento seduz o sujeito a “assumir” tal inverdade e 
submergir nas profundezas do que supostamente “já sabe”. E, diante do 
exagero, identifica-se o vazio, o engessamento do viver, em um contexto 
inerte desprovido de reação.

Já para Larrosa (2015, p. 115), experiência é “aquilo que nos passa, 
o que nos acontece, o que nos toca. Não o que se passa, não o que acon-
tece ou o que toca”, sendo algo difícil de nomear e cada vez mais rara em 
tempos atuais por causa do “excesso de informação; excesso de opinião; 
por falta de tempo e por excesso de trabalho”. Max Frisch (2015, p. 13), no 
prólogo do livro “Tremores”, produzido por Larrosa, anuncia: 
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não se pode pedagogizar, nem didatizar, nem programar, 
nem produzir a experiência; que a experiência não pode 
fundamentar nenhuma técnica, nenhuma prática, nenhu-
ma metodologia, que a experiência é algo que pertence aos 
próprios fundamentos da vida, quando a vida treme ou se 
quebra, ou desfalece; e em que a experiência, que não sabe-
mos o que é, às vezes canta.

Ainda que indescritível, ela, então, carrega a constituição da huma-
nidade porque reconfigura a forma de ser, já que esta não está dada, não 
acontece de maneira programada, planejada. Todavia, Larrosa (2015, p. 
28) assemelha a experiência como uma paixão, “se a experiência é o que 
nos acontece, e se o sujeito da experiência é um território de passagem, 
então a experiência é uma paixão”, isto é, acontece uma transformação, 
mas não sabe como acontece, é a razão da sua existência, mas, quando ela 
se faz presente, é algo que toma o sujeito por inteiro. Dessa maneira, na 
paixão o sujeito apaixonado não possui o objeto amado, mas é possuído 
por ele. Por isso, “o sujeito apaixonado não está em si próprio, na posse 
de si mesmo, no autodomínio, mas está fora de si” (LARROSA, 2015, p. 
29). Essa tensão é prenhe de transformações que deflagram o sujeito e seu 
contexto. Um sujeito em devir.

Na sociedade em que se vive, hostil à experiência, ela é cada vez mais 
cara, e tanto Benjamin quanto Larrosa discutem tal adversidade social. A 
escassez de condições para que a experiência aconteça interfere na cons-
tituição do sujeito: Larrosa (2015, p. 26) afirma que “o sujeito da experi-
ência é um sujeito exposto” ou “se define não por sua atividade, mas por 
sua passividade, receptividade, por sua disponibilidade, por sua abertura” 
(LARROSA, 2015, p. 25); nesse sentido, as condições sociais dos sujeitos 
podem ser contrárias à emergência da experiência. Desse modo, ambos 
os autores em questão abordam o sujeito da experiência como aquele que 
se coloca, que se expõe, e, cada um, em seu tempo e contexto, percebe o 
movimento de uma sociedade oposta à experiência.

Benjamin (1985, p. 115), em “Experiência e pobreza”, problemati-
zou: “qual o valor de todo o nosso patrimônio cultural, se a experiência 
não mais o vincula a nós?” – questionamento que provoca o sentido cons-
truído no processo de produção da arte humana de existir. Nesse sentido, 
a transmissão do patrimônio cultural humano estaria em risco, uma vez 
que a experiência pouco seria compartilhada. Narradores e ouvintes esta-
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riam em processo de dissipação, isso porque o narrador seria aquele que 
exerce a arte de narrar, sendo esta a desencadeadora da sabedoria, a qual, 
por sua vez, também estaria em extinção.

No que tange ao saber da experiência, tanto Benjamin (1985) quan-
to Larrosa (2015) reconhecem a sua existência, porém de modo distinto. 
Para Benjamin (1985), ela é um saber transmissível, isto é, ao narrar uma 
história, pode-se compartilhar as experiências, de modo a formar os ho-
mens e as mulheres:

Sabia-se exatamente o significado de experiência: ela sem-
pre fora comunicada aos jovens. De forma concisa, com 
a autoridade da velhice, em provérbios; de forma prolixa, 
com a sua loquacidade, em histórias; muitas vezes como 
narrativas de países longínquos, diante da lareira, contadas 
a pais e netos (BENJAMIN, 1985, p. 114).

Já segundo Larrosa (2015), o saber da experiência advém de uma 
relação entre a vida humana e o conhecimento, mas não no sentido mer-
cantil como comumente se conhece, e sim por meio da aprendizagem 
pelo acontecimento, ou seja, o saber da experiência é tecido conforme 
se atribuem os sentidos ou os não sentidos ao que acontece ao sujeito, e 
é nessa mediação entre vida humana e conhecimento que se configura o 
saber da experiência:

Este é o saber da experiência: o que se adquire no modo 
como alguém vai respondendo ao que vai lhe acontecendo 
ao longo da vida e no modo como vamos dando sentido 
ao acontecer do que nos acontece. No saber da experiên-
cia não se trata da verdade do que são as coisas, mas do 
sentido ou do sem sentido do que nos acontece. E esse 
saber da experiência tem algumas características essenciais 
que o opõem ponto por ponto, ao que entendemos como 
conhecimento (LARROSA, 2015, p. 32).

 
O saber da experiência não seria mensurável nem tampouco acumu-

lável, mas reinventado, uma vez que não se trata de uma soma de apren-
dizagens, mas de contínuos sentidos e ressignificados desenvolvidos no 
decorrer da vida dos sujeitos. Constituir-se-ia então uma plataforma de 
saberes que se configuraria como base para reconhecimento do que se 
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sabe e lançamento ao que se desconhece. Portanto, seria algo que acontece 
com o sujeito e que pode ressoar no outro, mas não necessariamente está 
para essa finalidade.

Para Benjamin (1985), o saber da experiência acontece no processo 
de sua transmissão: aprende-se quando se partilha. Assim, a relação de 
narrador e ouvinte é fundamental para construção da existência experien-
cial. Pode-se dizer que o saber da experiência não seria propriedade do 
narrador, mas de toda a humanidade, pois ele é vivo: não se configura em 
caráter único, não é palpável, muito menos decifrável; nesse sentido, não 
se pode “unificar”, e sim produzi-lo em contato com aquele que mergulha 
nas profundezas de suas possibilidades de reinvenção do viver a vida. 

Nesse contexto, o fato de a narrativa, segundo Benjamin (1985, p. 
205), estar em processo de estado de extinção interfere na produção de nar-
radores e ouvintes, que se constituem como tais por meio das narrativas:

Que durante tanto tempo floresceu num meio artesão – 
no campo, no mar e na cidade – é ela própria, num certo 
sentido, uma forma artesanal de comunicação. Ela não está 
interessada em transmitir o “puro em si” da coisa narrada 
como uma informação ou relatório. Ela mergulha a coisa 
na vida do narrador para em seguida retirá-la dele. Assim se 
imprime na narrativa a marca do narrador para em seguida 
retirá-la dele.

Reafirma-se a narrativa como uma forma de comunicação singular 
tecida pelo sujeito constituído por e de histórias. Em razão disso, o narrador 
se constrói como tal marcado por narradores outros, visto que se constitui 
por meio da arte de “dar conselhos” – esse ato seria a continuação de uma 
história que foi contada. Nesse sentido, Benjamim (1985, p. 200) afirma: “o 
conselho tecido na substância viva da existência tem um nome: sabedoria”. 
Nessa perspectiva, a narrativa se desenha como um contar marcado pela 
inteireza do sujeito que, ao narrar, também se narra. Portanto, ao fazer uso 
da palavra, carregada de um conteúdo vivencial, o narrador explicita uma 
coletividade que também constitui o próprio sujeito. 

Observa-se que tanto Benjamim quanto Larrosa reconhecem a exis-
tência de um saber, o qual, para o primeiro, seria a sabedoria comunicável, 
enquanto, para o segundo, existiria o saber da experiência que se dá no 
campo subjetivo, singular, “ninguém pode aprender da experiência de ou-
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tro, a menos que essa experiência seja de algum modo revivida e tornada 
própria” (LARROSA, 2015, p. 32). Assim, embora ocorra a verbalização 
da experiência, ela não poderia ser diretamente sentida pelo outro. Encon-
tra-se, portanto, uma diferença no modo de conceber essa transmissibili-
dade: apesar de os indivíduos pronunciarem tais saberes, estes não seriam 
apropriados de modo análogos.

Benjamim (1985) afirma que a narrativa circula no campo da orali-
dade, atravessa tempos e contextos. A escrita narrativa estaria no campo 
da representação simbólica por meio do código escrito; seria, então, em si, 
uma forma outra de expressar a narrativa oral. Para o autor, entre as nar-
rativas escritas, as melhores são as que menos se distinguem das histórias 
orais contadas pelos inúmeros narradores anônimos.

A escrita narrativa docente

“Para escrevidez basta
uma coragem, um piquenique com 

letras e um parto. Escrevidez é redenção
liberta de tempos metais e falanças engarrafadoras.
Escrevidez é pausa que adormece para os repliques

dos barulhos das panelas gourmets 
e das atrocidades do prêmio fuzil de ouro.

Aí os meus olhos de gasolina
Até conseguem adormecer.”

Alves (2015, p. 43)

A escrita narrativa carrega consigo a intencionalidade do sujeito em 
registrar/produzir um pensamento, um acontecimento. No que se refere 
ao ser/fazer docente, ela expõe a multiplicidade singular que envolve o 
processo de configuração de autoria do professor. Certamente, há uma re-
lação entre a escrita docente e a escrita discente. Há um conteúdo vivencial 
no ato de escrever narrativamente, sendo: além de registrar e sistematizar 
o que se pensa e o que se faz, também produz conhecimentos advindos 
da experiência que se revela no ato da escrita, por intermédio do estranha-
mento do pensar.

Diante do exposto, vale ressaltar que se acredita (também) no exer-
cício radical de produzir escrita narrativa narrando. E, assim, com o intuito 
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de se aproximar das reflexões sobre escrita narrativa, conta-se parte da 
história de uma professora, Ana, que atuou durante 15 anos (1998-2014) 
como alfabetizadora em escolas públicas de educação básica e também 
como docente no ensino superior público por três anos (2014-2017) no 
Brasil. No início de sua carreira, faz-se importante dizer que a escrita lhe 
fora apresentada no espaço escolar como grafia instrumentalizada: a do 
registro interpelado pelas demandas dos fazeres escolares. Tratava-se mui-
to mais de respostas às requisições da coordenação pedagógica da escola 
do que um ato reflexivo composto de escritos que lhe faziam reconfigurar 
suas ações e dilemas; era, portanto, um retorno às exigências burocráticas. 
Um cenário delineado pela instrumentalização e hierarquização da escrita, 
condições hostis à narrativa:

O próprio trabalho tem a palavra. E a sua representação 
na palavra é uma parte do saber necessário à sua prática. A 
competência literária já não se baseia na formação especia-
lizada, mas sim na politécnica, e torna-se assim um bem co-
mum. Em resumo, é a literalização das condições de vida, 
que domina as antinomias, de outro modo insolúveis, e é 
no palco da humilhação sem peias da palavra, isto é, no jor-
nal, que se prepara sua salvação (BENJAMIN, 2017, p. 88).

Nesse sentido, remete-se a Benjamin (2017) quando se discute a 
“nova objetividade” que se configuraria como um aparelho controlador 
que dita “normalizações” e cria “padrões” de comportamentos e pensa-
mentos velados das percepções das pessoas, fazendo-as reféns do consu-
mo de uma escrita advinda de uma lógica de mercado e adeptas a ele, e 
que geralmente se utiliza de estilo e estética para promover a sua venda. 
Dessa maneira, a nova objetividade interfere na composição da finalidade 
de escrever nos diversos espaços sociais, sendo a escola um deles.

No contexto escolar, a professora Ana se olhava imersa em uma 
condição elitizada de escrita que teria o papel político de propagação dos 
ideais de mercado, especialmente no que tange à instrumentalização do 
escrito: tal circunstância pouco dizia de seus alunos, muito menos de e 
para si. Havia um desejo marginal de escrever em oposição ao aparelha-
mento e condicionamento imposto a ela: sua escrita se constituiria em 
uma qualidade outra, uma vez que se configuraria para si e para tantos ou-
tros, contemplaria as vozes que a formava. Optou por escrever em lugares 
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diversos e com outros gêneros textuais. Desenvolveu escritas carregadas 
de pensamentos e sentimentos expressados por palavras pouco usuais no 
contexto escolar: ora se valia de metáforas, ora de expressões, isto é, usos 
com/de linguagem que lhe permitiam amplificar seus discursos.

Como leitora de poemas desde sua infância, identificava elementos 
poéticos potentes em sua escrita. Para Ana, esse seria o mote de seu pen-
samento sobre formas de favorecer suas aprendizagens e dos educandos 
com os quais trabalhava. A escrita se tornava, para ela, uma forma de 
tomada de consciência do fazer educativo. Ao escrever, registrava, pesqui-
sava, refletia, organizava atividades de modo que aquele texto inicialmente 
produzido se encontraria com uma professora outra, que se tornaria mais 
estrategicamente sapiente em relação às diversas formas de organização 
do trabalho pedagógico. Seus textos quase sempre eram incitados pelo 
ato da reflexão, mas também por aquela ideia emergida a partir da escrita 
poética: impunham-lhe movimentos configurados entre o pensar, o sentir 
e o fazer. Uma professora escritora outra lhe era denunciada, como uma 
personagem que se apresentava e, simultaneamente, a constituía.

Na unidade constituída por intermédio entre teoria e prática, cons-
truiu sua singular teoria: formas de pensar na rotina semanal, maneiras de 
registrar os percursos dos alunos, montagem de agrupamentos produtivos 
ajustados às reais necessidades de aprendizagem discente, planejamentos 
cada vez mais dialógicos com o trajeto do aprender dos estudantes. Sua 
teoria estava, inclusive, alicerçada em uma escrita narrativa que se configu-
rava também por intermédio de leituras, encontros, estudos com os seus 
pares (que estavam na escola, universidade, em espaços diversos).

Ana entendia que a aprendizagem docente estava intimamente ligada 
com a aprendizagem discente, e, quanto mais e melhor ela escrevia, mais e 
melhor seus alunos também escreviam. Isso porque não somente ela aprendia 
sobre o trabalho pedagógico, mas também sobre o escrever. Aprendia a olhar 
de maneira sistemática e reflexiva para o processo formativo que se tecia entre 
ela, os estudantes e a escrita. Entendeu que não necessariamente sua escri-
ta, cada vez mais elaborada, repercutiria em formas didáticas mais adequadas 
ao processo de aquisição e tratamento da língua, mas que as aprendizagens 
advindas por intermédio da produção escrita elucidariam seu pensar/fazer. 
Portanto, compreendeu que a escrita narrativa favorecia a produção de um 
conhecimento relacional, que deflagrava a identidade dos sujeitos que se colo-
cavam nesse processo. Havia uma aprendizagem humana na escrita narrativa.
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E, depois de 15 anos de exercício docente vividos no chão da escola 
pública, Ana se fez professora no ensino superior, também público. Uma 
parte da sua escrita tornou-se poemas e foi publicada:

Com os pés empoeirados pelo chão da escola
chegou naquela universidade com um tanto de frustrações 
e sonhos.
Seu genuíno e indecifrável amor pela profissão 
lhe consumia desde sempre.
Depois de alguns meses
suas malas ainda estavam arrumadas,
seu coração ainda era pretérito,
e seu olhar, excedente (ALVES, 2015, p. 43).

A escrita potencializava as reflexões de Ana sobre ser docente na uni-
versidade na relação com a escola, espaço em que vivera um bocado de anos. 
O contato primeiro que aproximou a então professora universitária com a 
escola aconteceu por intermédio do Programa Institucional de Bolsas de 
Iniciação à Docência (PIBID), realizado em uma unidade educacional rural, 
localizada em uma zona pobre de uma cidade no estado do Rio de Janeiro: 
em um bairro desprovido de saneamento básico e asfalto, com precária ilu-
minação pública, exposto às violências/ausências produzidas pela histórica 
falta de investimento social e econômico por parte do poder público.

Com os meninos e as meninas de uma turma do 3º ano do ensino 
fundamental na referida escola pública, dialogou sobre o que é ser criança: 
o que constituía as distintas infâncias naquele lugar? Como poderiam falar 
de si contando histórias carregadas, peripécias e emoções? Como forma 
de instigá-los, apresentou poemas de muitas formas: narrados e escritos 
por crianças e poetas adultos. Foram tempos de apreciação de poemas, de 
parar para observar, entender, conversar, brincar, rir, duvidar, comunicar. 
Tais atividades aconteciam também por meio de varais de textos, saraus, 
encontros com poetas e objetivavam compor um repertório de conheci-
mentos sobre poemas3.

Para a professora Ana, a conversa sobre palavras com as crianças re-
velava suas palavras outras. Assim, para ela, a experiência da escrita acon-
teceu por meio do encontro com as palavras: 

Eu creio no poder das palavras, na força das palavras, creio 
que fazemos coisas com as palavras e, também, que as pala-
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vras fazem coisas conosco. As palavras determinam nosso 
pensamento porque não pensamos com pensamentos, mas 
com palavras, não pensamos a partir de uma suposta ge-
nialidade ou inteligência, mas a partir de nossas palavras 
(LARROSA, 2002, p. 21).

 
A experiência da escrita narrativa agia libertadoramente em tempos 

de fadiga e de pouco espaço para tal escrita. Ana sabia que:

para escrever, distancia-se do vivido e, de um outro lu-
gar – e, portanto, com outro olhar – consegue enxergar 
coisas inalcançáveis antes, de onde estava. Possui, assim, 
um novo olhar, possível a partir dos novos sentidos que se 
constituem pela experiência de distanciamento, “estranha-
mento” e ressignificação do vivido. Esse lugar que experi-
mentamos implica uma reflexão sobre a ação que, por sua 
vez, nos permite tomar consciência, construir horizontes 
de possibilidades – e, para atingi-los, modificamos neces-
sariamente o presente, produzindo, assim, conhecimento 
na/pela experiência não só de narrar e investigar, mas tam-
bém de inventar e reinventar as ações a partir de tomadas 
de consciência (PRADO; SOLIGO; SIMAS, 2014, p. 9).

Nessa perspectiva, a experiência da escrita se tecia como elemento 
formativo do/no vivido:

O poema não será mais o resultado de um momento de 
inspiração entendido como um acontecimento psíquico na 
intimidade do poeta. A leitura não será o reviver, por parte 
do leitor, a experiência psicológica e singular do poeta. O 
poema deve ser algo indiferente e passivo como uma coisa 
da natureza, repousando em si mesmo e mantendo-se im-
permeável a qualquer projeção subjetiva. A leitura deve ser 
a contemplação a distância daquilo que o poema leva até a 
verdade de seu ser (LARROSA, 2013, p. 98).

 
A leitura e a escrita de poemas, bem como o trabalho com eles na 

relação com as crianças, impulsionavam Ana a suspender o juízo porque o 
conhecimento se fazia com as palavras: o texto evidenciava uma projeção 
simbólica, sua lida com o cotidiano. Assim, identificou-se um movimen-
to da professora que se movia porque estava envolvida experencialmente 
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com a escrita. Por isso, a tomada de consciência para Ana acontecia quan-
do a escrita narrativa se fazia presente: direção contrária à que vivia na 
universidade, pois, no contexto acadêmico, a escrita era constituída por 
formas normativas rígidas compostas do apagamento da autoria do dis-
curso daquele que o produziu, diante de uma suposta neutralidade dos 
atos de investigação.

A escrita narrativa – posta como um posicionamento político cla-
ro para a docente – era qualificada por uma forma possível de produzir 
conhecimento encadeado por outros saberes, tendo como interlocutores 
outros docentes que também narravam. Em um de seus escritos, dialogou 
sobre a fadiga do seu tempo, assim como Benjamin e Larrosa pensaram 
em seus respectivos tempos e contextos:

Estou mais para
O pequeno
A singeleza
A armadilha e não visível 
[...]
Porque os olhos fatigados
Não têm tempo para ver (ALVES, 2015, p. 47).

Os enunciados produzidos pela professora em formas de poemas 
e de escritas narrativas certamente eram cada vez mais elucidados pela 
consciência da constituição da polissemia da palavra na produção de 
seus discursos. Aproximava-se, então, com maior clareza da arena de 
discursos que implicava tomar a escrita narrativa como mote de seu pen-
samento e produção de conhecimento. Sendo a palavra o território de 
interlocução e interação social, apresentava seu potencial no lançamento 
de sua “escrevidez”:

Não temo uma lima nova.
A escrita é navalha afiada que aborta palavras
Grávidas de tédio.
Todas, as palavras são merecidas de escritura, insisto 
(ALVES, 2015, p.75).

 
Larrosa (2013, p. 106) afirma que a linguagem poética possibilita um 

encontro com o desconhecido, pois 



258
COSTA, A.A.F.; SANTIAGO, W.DS.

Experiência e escrita narrativa docente: diálogos com Benjamin e Larrosa
Rev. Cienc. Educ., Americana, ano XXI, n. 43, p. 245-261, jan./jun. 2019

as coisas deixam de estar determinadas instrumentalmente 
como objetos da nossa avidez, e deixam também de estar 
definidas conceitualmente como parte de nossos sistemas 
convencionais de classificação e de ordenação da realidade. 

Quiçá por isso a linguagem poética atraía a professora: porque se 
configurava como uma experiência da escrita comunicável.

O que é isso, poema?
Acorda-me quando queres, 
cicatriza as feridas infinitas dos males da minha alma
e ainda dita versos?

Clandestino, interrompe a madrugada e bem sabe
que o silêncio é o que lhe permite nascer.

Pois bem: então lave minha alma arcaica para meu tempo.

Lave tudo que conseguir.
Os meus enganos, meus desamores, minha inteligência.
Lave meus sentidos e corte minha carne de sangue azul.
Lave aquelas histórias que já não posso mais contar.
Arrebate meus pés exaustos de denúncias e coragens
efêmeras
débeis
cotidianas

Suportarei a despedida das sujeiras que me fazem.
Descascarei as frutas que moram em mim.
Cheirarei o odor do novo velho tempo.
Acostumarei com as verdades encarnadas em minha nuca.

Lave-me 
para que dessa lavança 
outro ser mais inconformado
possa zunir,
porque esta que aqui está
chama a morte de meu bem
e despertou com uma manhã de demasiada esperança.

Lave todos os cômodos do edifício da minha linguagem,
porque os meus devaneios não cabem em mim (ALVES, 
2015, p. 16).
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As passagens de Ana pela escola e pela universidade favoreceram a 
reflexão da docente de modo inteiro porque a protagonista registrava seu 
percurso formativo de maneira singular e revelava então um conjunto de 
saberes que potencializavam seu fazer/ser. Certamente a escrita narrativa 
aproximou o trabalho com poemas porque são linguagens em que os su-
jeitos podem expressar a unidade entre cognição e afeto, ou seja, nessas 
formas de expressão humana, o humano se apresenta e se tece de modo 
mais plural e inteiro.

Ainda se ressalta que a escrita narrativa pode sensibilizar aquele que 
escreve: tanto para olhar seus escritos quanto para ensinar/aprender o 
escrever. Viver a experiência de se tornar autor pode também deflagrar a 
sabedoria que Benjamin (1985) retratou em seus escritos, entretanto se rei-
tera que se trata de um movimento de sensibilização do sujeito na relação 
com sua trajetória de formação, sensibilidade essa produzida intencional-
mente entre escritas e escutas de narrativas.

A história da professora Ana conta a potência que a escrita narrativa 
possui: produz outros narradores, os quais são potencialmente discentes 
e/ou docentes. O texto com essas características poderia, então, espelhar 
vozes carregadas de discursos de vida na sua forma mais inteira e múltipla. 
Nesse sentido, a escrita narrativa pode ser a experiência da escrita: porque 
poderia ser expressada.

Considerações inconclusas

“Jeito de refúgio:
aprendi fazer doce de ar

para enganar os dias brasileiros.”
Alves (2015, p. 19)

 
A intenção deste texto foi o de dialogar a respeito da escrita de 

narrativa docente e sua relação com a experiência. Dessa forma, narrou-se 
a trajetória da professora Ana com o intuito de dar a ver como a escrita 
narrativa se apresenta reveladora da historicidade da trajetória de forma-
ção docente.

Assim como Benjamin (1985), acredita-se que a escrita narrativa se 
aproxima da oralidade, deflagra um saber advindo da experiência. Ela não 
pode ser replicada pelo leitor em um sentido aplicável, mas sim comunicável. 
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O que se comunica? A escrita narrativa do/sobre saber da experiência, e não 
o saber da experiência em si porque este estaria no campo singular, na subjeti-
vidade e no tempo do sujeito que viveu.

Em tempos de excesso de consumo, rapidez de informações e super-
valorização do capital, a escrita narrativa se revela como uma forma de ree-
xistir, especialmente porque potencializa a construção de concepções de ser 
e estar professor, alicerçadas a partir de e com as experiências vividas pelos 
sujeitos nos diferentes tempos e espaços. Portanto, um território democrá-
tico para o devir docente, sendo uma forma de se fazer professor: dialógica 
que pressupõe o outro não como um ser passivo, mas como um ser que 
constitui trajetórias tensionadas nos diferentes contextos e tempos sociais.

Para finalizar, é possível dizer que a escrita conduziu este processo 
de escritura, uma vez que inúmeras interferências atravessaram (pensa-
mentos, pesquisas, o ato de pensar na e com a escrita), constituindo sen-
tidos incontroláveis. Portanto, os autores deste texto são, inclusive, tantos 
outros, pois a escrita é viva, orgânica. Um quarto autor se coloca como 
aquele que surge imbricado a partir destes enunciados, que parece atraves-
sar os outros autores. Esse “evento” só pode ser possível graças ao fato 
de que este trabalho narra algo exercitado com o contar pensado pelos 
autores, porém toma uma dimensão outra: na relação entre autoria, Ana e 
leitores deste texto.

Recebido em: 18/02/2019 
Revisado em: 19/04/2019 

Aprovado em: 05/05/2019
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Atividades interdisciplinares transversais: a 
articulação e a construção do saber na elaboração 
de um caso para estudo

Ítalo brener1 
adriana MenezeS2 
rita PrateS3 
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ricardo Melo5 

Resumo
Construir modelos pedagógicos didáticos é uma tarefa atribuída ao docente. A 
interdisciplinaridade hoje se torna mais do que uma exigência de acordo com as 
normas educacionais; é uma ferramenta de contextualização e vivência do am-
biente de mercado. A técnica de criação de casos para estudo é uma ferramenta 
que pode construir o conhecimento em diversas situações acadêmicas. Este arti-
go relata a experiência de uma atividade interdisciplinar transversal na construção 
de casos para estudo envolvendo três disciplinas do currículo de Administração, 
alinhadas em uma única proposta. As escolhas de temáticas são delimitadas em 
situações-problema distintas, abarcando a exportação de commodities agrícolas 
brasileiras e seus processos específicos e situacionais peculiares a cada combi-
nação de produto e país exportador. As participações observadas na atividade 
geraram sedimentação do conhecimento específico de cada disciplina, bem como 
a ampliação de conteúdo cultural pelo discente e pela vivência entre docentes 
na construção de um conhecimento vivo e real. Sendo assim, é possível afirmar 
que o universo acadêmico, sim, é um centro de produção de conhecimento e de 
inovações, inclusive nas práticas de ensino.
Palavras-chave: Interdisciplinaridade. Caso para estudo. Metodologia do ensino. 
Desenvolvimento de competências. Ensino.
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Interdisciplinary cross activities: as a links and construction of  
knowledge in the preparation of  a case study

Abstract
Building models is a didactic pedagogical task assigned to the teacher. Interdisci-
plinarity today, becomes more than a requirement in accordance with educatio-
nal standards, is a tool context and experience of  the market environment. The 
technique of  creation of  case studies is a tool that can generate knowledge in 
various academic situations. It is understood the academic world as a center of  
knowledge production and innovation in teaching practices. This study reports 
the experience of  an interdisciplinary activity in the construction of  case studies. 
Involving three disciplines of  the administration curriculum. And the choice of  
themes defined problems in different situations, covering the export of  Brazilian 
agricultural commodities and with specific and situational processes peculiar to 
each combination of  product and the exporting country. Entries generated ac-
tivity observed settling of  specific knowledge of  each discipline as well as the 
expansion of  cultural content by students, and the experiences of  teachers in 
building a knowledge alive and real.
Keywords: Interdisciplinarity. Case study. Methodology of  teaching. Skills deve-
lopment. Teaching.

Actividades interdisciplinarias cruzadas: la articulación y la 
construcción del conocimiento en la elaboración de un caso 
de estudio

Resumen
Construir modelos pedagógicos didácticos es una tarea asignada al profesor. Ac-
tualmente la interdisciplinariedad se convierte en algo más que un requisito de 
ademas um acuerdo con las normas educativas. Estos son conocidamente una 
herramienta para contextualizar y experimentar el entorno del distitos problemas 
del mercado. La técnica de crear estudios de casos puede construir conocimiento 
en diferentes situaciones académicas. Este artículo informa la experiencia de una 
actividad transversal interdisciplinaria, unque en la construcción de estudios de 
caso que involucran tres disciplinas de los estudios en administración, alineados 
en una sola propuesta. La elección de temas delimitados en situaciones proble-
máticas a cerca de la exportación de productos agrícolas brasileños, sus procesos 
específicos y situacionales de cada combinación de producto y país exportador. 
Las participaciones observadas en la actividad generaron sedimentación del co-
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nocimiento específico de cada disciplina, así como la expansión del contenido 
cultural por parte del alumno y tambien por la experiencia entre docentes en la 
construcción de un conocimiento vivo y real. Por lo tanto, es posible afirmar que 
el universo académico, sí, es un centro para la producción de conocimiento e 
innovaciones, incluso en las prácticas docentes.
Palabras clave: Interdisciplinariedad. Caso para estudio. Metodología de la en-
señanza. Desarrollo de habilidades. Docencia.

Introdução

O Plano Nacional de Educação incorpora em seus objetivos e fi-
nalidades: a formação acadêmica que privilegia, ao longo de quatro anos, 
o acúmulo de conhecimentos específicos e gerais, o desenvolvimento de 
habilidades e competências múltiplas e específicas. É um desafio para do-
centes e discentes a vivência de iniciativas acadêmicas que promovam o 
desenvolvimento desses conhecimentos. Uma das características do curso 
de Administração é a dicotomia entre a administração geral de empresas e 
a construção específica em diversas generalidades dos ambientes organi-
zacionais. Observam-se tendências falhas ao se criar um modelo de inter-
disciplinaridade com aplicabilidades frágeis, afastadas de uma realidade de 
mercado e que não geram no discente uma apropriação do conhecimento.

Não existe possibilidade nenhuma de se implementar um projeto 
formativo relevante em um modelo institucional dividido, declara Zabalza 
(2004). Desenvolver um projeto implica algum eixo comum que potencia-
lize a continuidade e a integração das atuações isoladas de cada agente for-
mativo. Destaca-se que o trabalho em equipe pressupõe que se transite de 
“professor de uma turma ou de um grupo” a “professor da instituição”. A 
identidade profissional docente não se constrói em torno do grupo a que 
se atende ou da disciplina que se leciona, mas sim do projeto formativo 
de que se faz parte. Surge do pensamento do autor a necessidade de do-
centes conhecerem os eixos estruturantes, o projeto pedagógico, o perfil 
do egresso e a disponibilidade para, em conjunto com a equipe acadêmica, 
fomentar as principais necessidades de um estudante de Administração, a 
capacidade de planejamento, fragmentação e síntese de problemas. 

Nesse contexto, os docentes constroem práticas educativas que 
apontam para uma proposta pedagógica baseada na prática teórica, que 
contribuam para a conscientização, a mudança de comportamento e ati-
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tudes, o desenvolvimento de competências, a capacidade de avaliação e a 
participação dos discentes de forma construtiva e concreta, possibilitando 
na sociedade acadêmica novas fragmentações e novas construções de con-
ceitos que foram divididos para uma melhor didática do conhecimento. 
Essa epistemologia é defendida por Floriani e Knechtel (2003).

O sistema convencional de transmissão de informação é feito co-
mumente por leitura e estudo de livros-texto, afirma Zabalza (2004). Esse 
modelo, atualmente, deve ser superado, na medida em que novos meios e 
novos recursos técnicos cumprem melhor que os professores essa função 
transmissora; ao contrário disso, torna-se necessário um papel mais ativo 
dos professores como orientadores e facilitadores da aprendizagem. Nes-
se sentido, Alencastro et al. (2000) enfatizam que as aulas universitárias 
têm um espaço possível de inovação, no qual o aluno deixa de ser um re-
ceptáculo de informações e passa a ter uma atitude reflexiva e ativa diante 
do conhecimento, pois este se constrói em torno de temas ou projetos 
propostos coletivamente. 

A preocupação em consolidar uma dinâmica de pesquisa a partir de 
uma perspectiva interdisciplinar pode possibilitar a inserção do discente 
em processos sociais, em contextos emergentes e na apropriação de capa-
cidades de transformações da sua realidade, levando em conta a dimensão 
evolutiva acumulada ao longo de sua formação; em um sentido mais am-
plo, incluir as conexões entre as diversidades e as peculiaridades das ciên-
cias do conhecimento alinhadas ao processo de inclusão do próprio aluno 
nas tomadas de decisão e suas consequências na ação.

O presente artigo propõe relatar a experiência vivenciada em sala 
de aula, em um projeto articulado entre as disciplinas Relações Internacio-
nais, Agronegócios e Seminários Avançados, no curso de Administração 
de Empresas. O objetivo foi apontar uma ferramenta que auxilie profes-
sores e estimule a participação e o envolvimento dos alunos na construção 
metodológica da prática de casos para estudo em sala de aula.

Metodologia
 
Este estudo privilegia a análise ex post facto6 de uma experiência 

acadêmica articulada entre discentes e docentes com base nas observa-
ções participantes de três professores universitários, para articular uma 
atividade interdisciplinar transversal que envolve a construção de casos 
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para estudo. A experimentação discorre, principalmente, sobre uma ex-
periência acadêmica em um caso para ensino, muitas vezes confundido 
com estudo de caso, conforme explica Roesch (2007), mas que se diferem 
conceitualmente. Enquanto o primeiro tem objetivos educacionais explí-
citos, formatados apenas nas notas de ensino, desenvolvendo habilidades 
padronizadas, ilustrando aulas expositivas e informando o discente quanto 
a um comportamento rígido organizacional, o segundo é uma técnica de 
pesquisa, uma construção de metodologia didática indicada para aplicação 
de conceitos aprendidos em sala de aula na solução e nos processos en-
volvidos, construindo ao final um estudo de caso, que pode ser reaplicado 
como notas de ensino e ilustração em aulas expositivas.

Um estudo de caso termina com a tomada de decisão, geralmente 
fragmentada e desconectada do contexto geral das organizações. Já o caso 
para ensino ressalta que o embasamento teórico seja trabalhado de forma 
a auxiliar o aluno na definição de suas ações. O aluno é apresentado a um 
contexto, a um setor produtivo, e deve buscar o melhor caminho usando 
as teorias que aprendeu. A cada fase o aluno planeja e constrói o próximo 
passo, é daí que surge a capacidade dele em construir conhecimento. Essa 
geração de conhecimento comunga com a criação de um estudo de caso. 
Essa prática metodológica possibilita a criação não de uma tomada de de-
cisão final, mas de um desencadeamento “trade-off ”7 pelo aluno em uma 
situação criada, gerida e direcionada por ele.

A metodologia didática de construção de casos para ensino em sala 
de aula enriquece as discussões e ampliam o conhecimento, criando no-
vos conceitos e competências. É importante ressaltar, segundo Valente 
(2002), que as competências emergem das práticas. Para isso, exigem mo-
bilização de conhecimentos e atitudes que se traduzem em ações, visando 
solucionar problemas reais. A autora também afirma que a construção do 
conhecimento tem dois pilares: o aluno e as necessidades do seu entorno 
social. Diante disso, as escolas necessitam analisar o ambiente social em 
que os alunos estão inseridos e identificar as ações adequadas para que eles 
possam atuar.

Complementando, Valente (2002) declara que a análise da realidade 
deverá ser o substrato das situações simuladas, tanto no desenvolvimento 
dos conceitos quanto do processo avaliativo. Essa aproximação com situ-
ações cotidianas leva apoio aos alunos para superar o senso comum, mas, 
segundo a autora, os professores que não se apropriarem do significado 
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da noção de competência tornarão os trabalhos como meros exercícios 
redacionais e em participações sem maior expressão em planejamentos, 
seguindo somente as exigências burocráticas.

Desafiando construção interdisciplinar
 
A interdisciplinaridade possibilita uma oportunidade concreta para 

a revisão das relações com o conhecimento, segundo Haas (2011). Para 
a autora, a interdisciplinaridade entrelaça os saberes e as pessoas, amplia 
na prática o conceito de construção coletiva, areja e revitaliza as relações 
interpessoais e de aprendizagem, atingindo também as instituições, pois, 
com a formação de novas equipes, naturalmente surgem novas formas de 
aprender e de ensinar.

Uma das funções da escola é preparar os alunos para o mercado de 
trabalho. Conforme Rocha (2007), é importante a participação dos alunos 
nos projetos interdisciplinares porque valoriza a percepção para a prática 
da profissão. A autora diz que o conteúdo é importante, assim como ati-
tudes que possibilitam que os alunos administrem a sua própria carreira. 
“Nada nos forma, ou deforma, tão intensamente quanto ter nossas pró-
prias experiências, senti-las, vivenciá-las, observando as reações das pesso-
as, o interesse ou desinteresse pelo trabalho que desenvolvemos” ROCHA 
(2007, p. 17). Conclui a autora que, ao sair de um curso, os alunos não 
saberão o que encontrarão na prática da profissão, mas os profissionais 
reflexivos devem perceber como ocorreu a construção de seus conheci-
mentos e habilidades ao longo de sua formação acadêmica.

Deve-se criar o hábito de refletir sobre os problemas e o próprio 
conhecimento de uma maneira global, conduzindo os alunos ao traba-
lho ativo e autônomo; deve-se ter a capacidade para agir em um contex-
to de fontes múltiplas de informação, a atitude de busca constante e de 
comparação de dados, a realização de todo o processo – do planejamento 
até a execução e avaliação das intervenções, diferentemente de métodos 
que formatam o pensamento. Destaca-se a inquietação e o envolvimento 
dos alunos na produção de trabalhos ricos em uma intangibilidade que 
extrapola os conteúdos e que gera para os envolvidos um fator cultural 
agregado, de pertencimento e, principalmente, de agente construtor. Os 
professores ressaltam a importância, nos períodos finais de formação, do 
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processo de segurança, de confiança e de articulação que devem ser desen-
volvidos para com os alunos, além de provocar um espírito desafiador que 
extrapola a mera descrição de problemas. 

Promover a integração e a flexibilização do conhecimento interdis-
ciplinar para o docente é um desafio. É preciso correlacionar uma estra-
tégia prática de ensino e aprendizagem, em que se possa, de forma clara 
e objetiva, representar as etapas interdependentes encadeadas de forma 
sistêmica para contribuir na orientação e modelagem de cada atividade 
desse aluno. O processo de ensino e aprendizagem, de acordo com Za-
balza (2004), é constituído de duas principais estratégias: por um lado, a 
estratégia de ensino que se preocupa em como é apresentado o conteúdo 
em tempo determinado; e, do outro, a estratégia de aprendizagem que 
enfoca o aprendiz, por meio de sua própria atividade, e organiza, elabora 
e reproduz o conteúdo. 

Formação de massa crítica

A formação de massa crítica tem como objetivo propiciar novas 
atitudes e comportamentos diante dos processos da sociedade e das orga-
nizações, ocupando o lugar de conector individual e coletivo das ciências 
sociais aplicadas. Nesse sentido, professores assumem uma característica 
educadora, diferentemente de professores com características treinadoras, 
que apenas replicam o conhecimento produzindo cópias; em contraparti-
da, o primeiro promove no processo educativo a capacidade de formar um 
pensamento crítico, criativo e sintonizado a cada necessidade de resposta; 
formar um sujeito que vislumbra o futuro, capaz de analisar as complexas 
relações entre os processos sociais e de atuar no ambiente em uma pers-
pectiva global, respeitando as diversidades socioculturais. 

Na construção de casos para ensino, percebe-se que os indivíduos 
promovem a reflexão com visão crítica do mundo organizacional, reconhe-
cem problemáticas nas práticas administrativas e elencam rotinas e procedi-
mentos inerentes à sua atuação e contextualização do conteúdo e da inter-
ligação deste com outros conteúdos e disciplinas. Para Japiassu (1976 apud 
GODOY, 2006), deve-se criar pontes de ligação entre as disciplinas, muitas 
das quais se mostram independentes umas das outras. Em alguns casos, elas 
têm o mesmo objeto de estudo – o que varia é somente sua análise. 
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Complementando o raciocínio, Nadler, Shaw e Gerstein (1993, 
p. 158) afirmam que “o aprendizado eficiente ocorre quando as pes-
soas refletem sobre as consequências de seus atos e, com isso, adqui-
rem conhecimento”. Para a reflexão eficiente, é importante contribuir 
para a base do conhecimento de uma pessoa, proporcionando-lhe um 
melhor entendimento da relação entre ação e resultados. Seja pensan-
do individualmente ou em grupo, o conhecimento influi nas estratégias 
empregadas na conclusão da tarefa, e nenhuma pessoa abarca todo o 
conhecimento do grupo como um todo. Em suma, a formação de massa 
crítica deriva de sistemas eficientes de aprendizado que proporcionam o 
surgimento de diferentes perspectivas para interpretar melhor a experi-
ência, estabelecer os elos na formação de visão sistêmica e provocar a 
inovação. Quando não há esse intercâmbio, os conhecimentos obtidos 
não são plenamente compreendidos em nível organizacional, e, como 
consequência, há uma repetição de erros e falhas para adaptar-se a mu-
táveis condições interna e externa. 

Enfatizando esses aspectos, Zabalza (2004) afirma que, para a efe-
tividade da aprendizagem, é fundamental destacar o papel dos alunos em 
seu próprio aprender, seja porque, ao se sentirem protagonistas, melho-
ram seu rendimento, seja porque intervêm como “causa próxima” de sua 
próprias aprendizagens, algo impossível de substituir pelas estratégias de 
ensino, por mais elevada que seja sua eficácia. 

A formatação de uma abordagem emancipatória tem como referen-
ciais o pensamento crítico sobre educação, as orientações de conteúdos 
que transcendem a analogia, e a repetição. As competências desenvolvidas 
pelos alunos variam de espécie e intensidade e aplicam em função da capa-
cidade deles em realizar o trabalho interdisciplinar em conformidade com 
determinado padrão de qualidade exigido pelos professores, requerido por 
meio do pensamento crítico que difere de saber, saber fazer e saber ser. 
Deve-se levar em consideração que as competências dependem de variá-
veis intrínsecas relativas ao indivíduo ou organização e variáveis externas 
situacionais.

Tangibilização e materialização
 
É importante destacar que a interdisciplinaridade é uma experiência 

prática, conforme aponta Haas (2011), vivenciada coletivamente, o que 
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leva ao diálogo, fazendo com que cada participante reconheça aquilo que 
lhe falta e aquilo que tem para contribuir, levando-o a ampliar as trocas 
com a atitude de humildade requerida para receber dos outros. Mais do 
que notas e avaliações, o alunado percebe melhor a construção do conhe-
cimento quando este acontece de forma concreta, representado por algo 
tangível e palpável, que possa mencionar e mostrar no seu círculo.

Sugeriu-se a construção de um CD com imagens, com as fotos do 
grupo, com as fases das pesquisas e com o material apresentado no dia 
da avaliação, por ser uma perspectiva que concretiza, que cria valor. De 
acordo com Alencastro et al. (2000), registros de aula, sejam diários de 
prática, vídeos, fotografias e outros, trazem novos significados para aula 
universitária e geram ressignificações da didática. 

A materialização de um projeto permite que se construa uma ponte, 
substituindo uma concepção fragmentada por uma unitária. Nessa situa-
ção, a pesquisa e as análises de cada passo tomado pelo grupo, em relação 
a um produto do agronegócio para exportação destinado a um mercado, 
seriam aplicadas na construção de uma rota de trabalho. Nos projetos, os 
alunos incluíram e extrapolaram o simples cumprimento de roteiro. Bus-
caram agregar aspectos culturais, incluíram imagens, fotos e prepararam 
uma confraternização final que incluía música, trajes típicos, alimentação e 
comportamentos culturais dos países envolvidos.

Conclusões

Educadores devem estar preparados para reelaborar a forma como 
lecionam, ao transmitir e decodificar para os alunos a expressão dos signi-
ficados em torno do meio que os cerca nas suas múltiplas determinações 
e intersecções. A ênfase deve ser na capacitação dos alunos do curso de 
Administração em uma ciência aplicada, em que seja possível perceber as 
relações entre as áreas de uma organização, priorizando uma formação 
articulada entre os conhecimentos que foram fragmentados por mera fa-
cilitação didática e compreendendo o problema interdisciplinar com uma 
solução também interdisciplinar.

Percebeu-se que a participação dos alunos nessa proposta de tra-
balho interdisciplinar transversal impeliu o interesse e a curiosidade. No 
andamento do trabalho, os grupos sistematizaram as ideias, construíram 
o conhecimento, buscaram esclarecer e se certificar dos fins, revitalizaram 
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as práticas e atitudes formadoras de profissionais reflexivos. A compe-
tência não se limitou ao conhecimento adquirido, e sim à capacidade de 
assumir iniciativas, desenvolver habilidades em novas situações, superar 
as expectativas da construção desafiadora de fazer parte do processo de 
aprendizado e construção de conhecimento, corrigindo erros e criando 
novas alternativas.

Práticas como essas buscam superar o reducionismo e estimulam 
um pensar e fazer em ambientes dinâmicos, o vínculo do diálogo entre 
saberes, a participação e interação entre sociedade e organizações. Nesse 
sentido, o papel do professor é essencial para impulsionar as transforma-
ções de uma educação que assume um compromisso com o desenvolvi-
mento crítico e protagonista de uma massa pensante inovadora, sustentá-
vel e com visão totalizante. 

A prática de construção de casos para estudo é uma ferramenta 
eficaz quando os alunos se veem capazes de identificar e gerir numerosas 
atividades interligadas de um desafio. É um objeto transformador de uma 
atividade que usa recursos e que é gerida por pessoas, que envolve legis-
lações e contextualizações específicas, em processos que devem ser ge-
renciados e podem ser vistos sob diferentes enfoques. Este estudo possui 
limitações por se tratar de uma análise qualitativa e narrativa experimental. 
Um novo estudo em que seriam analisadas as percepções dos discentes 
pode ser proposto para complementação desse tema.
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O negócio da educação: aventuras na terra do 
capitalismo sem risco

leonardo raPhael carValho de MatoS1 

Resumo
“O negócio da educação: aventuras na terra do capitalismo sem risco”, orga-
nizada por Gilberto Maringoni, é resultado de um esforço da Federação dos 
Professores do Estado de São Paulo (FEPESP) para compreender as mudanças 
estruturais que vêm ocorrendo nas últimas décadas no âmbito do ensino superior 
e que foram fomentadas por alterações institucionais significativas observadas no 
âmbito do Estado brasileiro. Elas abriram a possibilidade de que empresas edu-
cacionais se transformassem em empreendimentos fortemente rentáveis, com 
ações negociadas em bolsas e abertas a investidores externos. Não bastassem 
tais características, o setor, a partir de 2010, conheceu uma eficiente forma de 
capitalismo sem risco mediante fortes subsídios estatais, realizados por meio de 
renúncia fiscal com o programa Fundo de Financiamento Estudantil (FIES). Or-
ganizado de forma inteligente, o FIES poderia ser classificado como uma iniciati-
va neoliberal com forte legitimidade social. O programa possibilitou que milhões 
de brasileiros tivessem acesso aos bancos das instituições de ensino superior pri-
vado (IES), ao mesmo tempo que eliminou quase por completo a inadimplência 
no caixa das empresas. Por uma entidade sindical que congrega trabalhadores em 
educação, o conhecimento dessa realidade é vital. Isso não apenas para saber com 
quem se negocia salários e condições de trabalho, mas para ter ciência de que há 
empreendimentos solidamente ancorados no sistema financeiro internacional e 
em robustas articulações no aparelho estatal. 
Palavras-chave: Educação. Ensino superior. Capitalismo.
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The business of  education: adventures on the land of  capitalism 
without risk

Abstract
“The Business of  Education: Adventures in the Land of  Riskless Capitalism”, 
organized by Gilberto Maringoni, is the result of  an effort by the Federation of  
Teachers of  the State of  São Paulo (Fepesp) to understand the structural changes 
that have been taking place in recent decades of  higher education. Such changes 
were fostered by significant institutional changes observed within the scope of  
the Brazilian State. They opened up the possibility that educational enterprises 
could become highly profitable ventures with shares traded on stock exchanges 
and open to outside investors. If  these characteristics were not enough, in 2010, 
the sector experienced an efficient form of  risk-free capitalism, through strong 
state subsidies, through fiscal renunciation with the Fund for Student Financing 
(Fies). Organized intelligently, the Fies, according to the authors of  the work, 
could be classified as a neoliberal initiative with strong social legitimacy. The 
program made it possible for millions of  Brazilians to have access to the banks 
of  private higher education institutions (IES), while at the same time eliminating 
bad debts in corporate cash. By a union that brings together workers in educa-
tion, knowledge of  this reality is vital. Not only to know with whom salaries and 
working conditions are negotiated, but to be aware that there are enterprises 
firmly anchored in the international financial system and in strong articulations 
in the state apparatus.
Keywords: Education. Higher education. Capitalism.

El negocio de la educación: aventuras en la tierra del capitalismo 
sin riesgo

Resumen
“El Negocio de la Educación: aventuras en la tierra del capitalismo sin riesgo”, 
organizado por Gilberto Maringoni, es el resultado de un esfuerzo de la Fede-
ración de Profesores del Estado de São Paulo (Fepesp) para comprender los 
cambios estructurales que vienen ocurriendo en las últimas décadas en el ámbito 
de la enseñanza superior. Estos cambios fueron fomentados por cambios ins-
titucionales significativos observados en el ámbito del Estado brasileño. Ellas 
abrieron la posibilidad de que empresas educativas se transformasen en empren-
dimientos fuertemente rentables, con acciones negociadas en bolsas y abiertas a 
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inversores externos. No basta con tales características, el sector, a partir de 2010, 
conoció una eficiente forma de capitalismo sin riesgo, a través de fuertes sub-
sidios estatales, realizados por medio de renuncia fiscal con el programa Fondo 
de Financiamiento Estudiantil (FIES). Organizado de forma inteligente, el Fies, 
según los autores de la obra, podría ser clasificado como una iniciativa neoliberal 
con fuerte legitimidad social. El programa posibilitó que millones de brasileños 
tuvieran acceso a los bancos de las instituciones de enseñanza superior privada 
(IES), al tiempo que eliminó casi por completo el incumplimiento en la caja de 
las empresas. Por una entidad sindical que congrega a trabajadores en educación, 
el conocimiento de esa realidad es vital. Esto no sólo para saber con quién se 
negocia salarios y condiciones de trabajo, sino para tener ciencia que hay em-
prendimientos sólidamente anclados en el sistema financiero internacional y en 
robustas articulaciones en el aparato estatal.
Palabras clave: Educación. Enseñanza superior. capitalismo.

 
Esta obra é resultado de um esforço da Federação dos Professores do 

Estado de São Paulo (FEPESP) para compreender as mudanças estruturais 
que vêm ocorrendo nas últimas décadas no âmbito do ensino superior.

Tais mudanças foram fomentadas por alterações institucionais sig-
nificativas observadas no âmbito do Estado brasileiro, que abriram a pos-
sibilidade de que empresas educacionais se transformassem em empreen-
dimentos fortemente rentáveis, com ações negociadas em bolsas e abertas 
a investidores externos.

Não bastassem tais características, o setor, a partir de 2010, conhe-
ceu uma eficiente forma de capitalismo sem risco, mediante fortes subsí-
dios estatais, realizados por meio de renúncia fiscal com o programa Fun-
do de Financiamento Estudantil (FIES). Organizado de forma inteligente, 
o FIES poderia ser classificado como uma iniciativa neoliberal com forte 
legitimidade social.

O programa possibilitou que milhões de brasileiros tivessem acesso aos 
bancos das instituições de ensino superior privado (IES), ao mesmo tempo 
que eliminou quase por completo a inadimplência no caixa das empresas.

Por uma entidade sindical que congrega trabalhadores em educação, 
o conhecimento dessa realidade é vital. Isso não apenas para saber com 
quem se negocia salários e condições de trabalho, mas para ter ciência de 
que há empreendimentos solidamente ancorados no sistema financeiro 
internacional e em robustas articulações no aparelho estatal.
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Ficaram para trás os dias em que o outro lado do balcão era represen-
tado por iniciativas quase familiares, com relativa autonomia operacional. 
Grupos como Kroton, Estácio e Ser se constituem nos maiores do mundo 
no setor, o primeiro com cerca de 1,5 milhão de alunos matriculados. 

Pois bem. A obra divide-se em dez capítulos, buscando englobar um 
conjunto de variáveis e problemas colocados pela nova configuração do 
setor educacional. 

No primeiro deles, Celso Napolitano traça uma síntese histórica do 
sistema superior a partir dos anos 1960. Naquela década, como se sabe, a 
maior parte da população brasileira passou a viver em meios urbanos, ele-
vando, de forma inédita, a demanda por serviços públicos, entre os quais a 
educação. A maneira encontrada por sucessivos governos foi realizar uma 
tímida expansão do setor público e, paulatinamente, deixar o mercado cui-
dar do grosso da oferta de vagas. Uma série de alterações legais foi feita, 
até se chegar ao modo atual, em que o Estado atua como financiador e 
garantidor de empreendimentos particulares.

No segundo capítulo, Romualdo Portela de Oliveira mostra como, 
a partir do governo Fernando Henrique Cardoso, “a entrada do capital 
financeiro na área educacional” alterou “radicalmente a conformação do 
ensino superior privado no Brasil” (p. 27). Segundo o autor, foram impos-
tos padrões de gestão, cujo único objetivo foi reduzir custos, agindo nos 
estritos limites de satisfação das tíbias normas de controle do setor priva-
do existentes no país. Assim, o quadro de fusões e aquisições de gigantes-
cas empresas criou um mercado transnacionalizado do ensino no Brasil.

No terceiro, Rodrigo Burgarelli, um dos autores da premiada repor-
tagem “A farra do FIES”, publicada pelo jornal O Estado de São Paulo, 
em 2014, mostra os números do subsídio estatal em marcha. Segundo ele, 
“o Fies custou um pouco mais de R$ 1 bilhão em 2010, o que corresponde 
a apenas 13,3% de tudo o que foi gasto no ensino superior público naque-
le ano, somando investimentos, despesas correntes e bolsas de estudo” (p. 
37). A partir dali, “as despesas totais do governo com o Fies passariam a 
crescer em ritmo alucinante”, chegando, em 2014, a “R$ 15,9 bilhões em 
valores atualizados – mais de 12 vezes o custo anual registrado em 2010” 
(p. 37). Não à toa, a educação superior passou a ser negócio da China em 
nosso país.

José Garcez Ghirardi e Guilherme Forma Klafke, no quarto capí-
tulo, analisam o crescimento dos grandes grupos existentes no mercado. 
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“Operações de fusão e aquisição, abertura de capital e associação a par-
ceiros internacionais movimentaram bilhões de reais na última década”, e 
isso originou “conglomerados responsáveis por centenas de milhares de 
alunos” (p. 55). Munidos de fartos levantamentos empíricos, os dois mos-
tram a trajetória das principais empresas.

Oscar Malvessi, que periodicamente examina para a FEPESP o 
comportamento mercadológico dos grandes conglomerados, expõe da-
dos e tabelas irrefutáveis no capítulo seguinte. Ele mostra que os grupos 
Estácio, Kroton, Anima e Ser apresentam desempenho acima da média 
das empresas brasileiras e que isso não se deve apenas ao mercado, mas 
principalmente ao sólido financiamento estatal realizado nos últimos anos.

José Salvador Faro, no sexto capítulo, discute sobre o conceito de 
autonomia na esfera pública e privada, chegando à conclusão de que o 
conceito adquiriu um duplo sentido. 

Os motivos disso são diversos, a começar pela denota-
ção do conceito de autonomia – um conceito tão am-
plo quanto impreciso, mas que – nas condições de cer-
ta ansiedade estimulada pela disposição da restauração 
democrática que a Constituição consolidava – atropelou 
as dificuldades de seu entendimento para cada um dos 
segmentos interessados em suas perspectivas peculiares 
e relativizadas (p. 110). 

Se, na área pública, o conceito tem a ver com a garantia da liberdade 
de pensamento, nas corporações corresponde à liberdade de mercado.

No sétimo capítulo, Wilson Mesquita de Almeida apresenta levanta-
mento feito em São Paulo com bolsistas do Programa Universidade para 
Todos (ProUni) e assinala: “No Brasil, o modelo de ensino superior que 
se tornou dominante em nível de graduação é empresarial e mercantil, 
como incentivos do Estado, para emergência e impulso: não cobrança de 
impostos e crédito educativo” (p. 115). E, mais adiante, revela: 

O fato surpreendente é que esse setor empresarial no en-
sino superior difere fortemente dos modelos de outros 
países, especialmente nos capitalistas centrais. Nesses pa-
íses, as universidades privadas cobram mensalidades, mas 
o dinheiro obtido não vai para o bolso do dono e de seus 
herdeiros, como no Brasil (p. 116). 
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Theresa Adrião, no oitavo capítulo, examina a privatização da edu-
cação sob outro ângulo: a dos sistemas e materiais de apoio que alteram as 
diretrizes do ciclo básico. Seu texto examina:

a transferência para corporações ou para fundações, institu-
tos e equivalentes a elas associados, de aspectos fundamen-
tais da política educacional. Mais precisamente, presencia-se 
privatização de processos como a definição dos currículos 
escolares dos sistemas públicos; a elaboração e aplicação de 
sistemáticas de avaliação desses procedimentos de formação 
em serviços de educadores (professores e gestores); qualifi-
cação de assessorias técnicas e jurídicas de esferas governa-
mentais, incluindo formas de supervisão das atividades de 
ensino desenvolvidas pelas escolas (p. 130). 

Em seguida, Andrea Harada de Sousa e Evaldo Piolli tratam das 
expressões desse novo quadro no cotidiano dos professores. Comentando 
a situação, os autores fazem uma analogia: é como se os docentes 

participassem de corrida em areia movediça: mais textos 
a publicar, mais alunos para atender, mais trabalhos para 
corrigir, mais relatórios para preencher de um lado; de ou-
tro, menos remuneração, menos reconhecimento, menos 
autonomia (p. 148). 

A instabilidade contratual, o advento de novas tecnologias – que pos-
sibilitam o ensino a distância em uma escala nunca vista – e o excesso de 
carga horária sem remuneração correspondente constituem um novo qua-
dro de trabalho diante do qual o movimento sindical tem de se posicionar.

Por fim, há um ensaio de Boaventura de Sousa Santos. O autor mos-
tra como o setor privado se aproveita do conhecimento e da formação no 
sistema público para ganhar credibilidade e se desenvolver. Sousa Santos 
só vê possibilidade de uma verdadeira reforma universitária com alguns 
pressupostos: 

O tratamento preferencial que a reforma deve dar não 
se assenta apenas no fato de a universidade pública rea-
lizar funções de interesse público que, por definição, não 
podem ser feitas no mercado de diplomas universitários. 
Assenta-se ainda na necessidade de corrigir alguns dos 
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efeitos da concorrência desleal e a apropriação indevida 
de recursos que a universidade pública foi vítima nas duas 
últimas décadas (p. 161). 

Pare ele, “compete ao Estado fomentar a universidade pública, não 
a privada; a relação do Estado com essa última deve ser qualitativamente 
diferente: uma relação de regulação e fiscalização” (p. 161).

Este livro tem uma característica interessante: é pretensioso. Pre-
tende ser um posto de informações e reflexões para que parcelas maio-
res da sociedade brasileira se deem conta da importância de as políticas 
educacionais serem mais transparentes e menos permeáveis a interesses 
puramente mercadológicos. Uma espécie de guia político, que ajude nos 
rumos de uma luta comum aos professores e à sociedade brasileira como 
um todo.
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